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RESUMO

A atividade dos operadores de subestações de transmissão e distribuição de energia 

elétrica é aqui abordada sob o ponto de vista da ergonomia, ou seja, de sua adequação às 

características fisiológicas e psicológicas do operador humano.

O trabalho inicia-se com a apresentação de uma revisão das idéias ergonomicas acerca 

dos operadores em salas de controle de processos contínuos, assinalando a evolução neste 

campo, bem como estabelecendo a metodologia a ser desenvolvida nesta pesquisa.

O sistema técnico que envolve as atividades dos operadores de subestação é apresentado, 

inserindo a atividade dentro do contexto mais amplo do setor de energia elétrica. Posteriormente, 

é realizada uma análise dos problemas na operação do sistema que justificam a intervenção 

ergonômica.

A situação de trabalho é caracterizada. São examinadas assim, a organização formal do 

trabalho e as exigências físicas e cognitivas em que este se desenvolve. O trabalho prescrito é 

detalhado. A análise da atividade, baseada na observação sistemática do trabalho realizado pelos 

operadores o estudo.

Finaliza a dissertação um diagnóstico da situação de trabalho e as recomendações 

ergonômicas estabelecidas a partir de um compromisso entre a saúde dos trabalhadores e a 

melhoria no desempenho do sistema.

PALAVRAS CHAVES: Ergonomia, Análise Ergonômica do Trabalho, Controle de 

Processos Contínuos, Operação de subestação.



ABSTRACT

The activity by the workers in sub-stations which transmit and distribute electric energy 

is studied within the context of ergonomics, i.e., of its adequation to the human being 

characteristics.

In the introduction of this work, the ideas of ergonomics related to the behaviour of the 

workers who work wich continuous processes in control room are reviewed. The development 

of the ideas in this field as well as the methodology to be followed in this work are discussed.

The technical system involving the activities of the workers in sub-station is presented. 

These activities are inserted within a broeder context of the electric energy sector. An analysis 

concerning the problems in the ergonomcs field which justifies the ergonomicy intervention 

follows the previous study.

The work situation is characterized. The formal organization of the work and its physical 

and cognitive demands are examined. The task is explained in detail. Whith the analysis of the 

activities based on the systematic observation of the work performed by the workers, we finish 

this study.

Findly, a diagnosis of the work situation and the recomendations compromissed whith 

the workers health and improvement of the system perfomance is setteed.

KEY WORDS: Ergonomics, Work Analysis, Continuous Processes Control.



1. INTRODUÇÃO

1.1. INTRODUÇÃO

A atividade de operadores em salas de controle, na indústria de processos contínuos, no 

que pesem as diversidades dos sistemas produtivos e dos aspectos organizacionais, apresentam 

situações bastante semelhantes, constituindo um campo vasto para a pesquisa em ergonomia.

Tal interesse é justificado pela importância assumida pelo elemento humano no controle 

e vigilância dos processos contínuos, evidenciada pelas consequências nefastas advindas de 

acidentes envolvendo usinas, refinarias e aeronaves, dentre outros processos.

De uma maneira geral, as pesquisas apontam para dois aspectos: primeiro, as 

contingências da atividade, envolvendo o trabalho em equipes, turnos altemantes e ação sobre 

sinópticos; segundo, para a sua complexidade, caracterizada pela necessidade do operador 

construir uma imagem real do processo, sobre a qual serão estruturadas as suas ações.

De qualquer modo, os processos contínuos tomaram-se um laboratório natural para a 

pesquisa em ergonomia, tendo-se vasta produção nesta área, particularmente na corrente de 

lingua francesa. Contudo, como assinala De Keyser[1988], "o incidente, a carga de trabalho, as 

relações no seio da equipe, o nível de automação e, tantos outros fatores revelados por estes 

estudos, modificam as estratégias dos operadores e fazem, de cada caso, um caso particular, a 

ser compreendido dentro da sua especificidade".

Este trabalho, iniciou-se por definir como área de interessse para a pesquisa, a 

Ergonomia dos Processos Contínuos, buscando-se a partir desta definição, estabelecer a 

atividade a ser analisada, que atendesse ao anseio do pesquisador sobre dois aspectos: primeiro, 

a atividade deveria possuir algum nível de automação; segundo, a necessidade de uma 

intervenção ergonômica deveria, de forma explícita ou implícita, estar evidenciada.
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Estabelecida a referência, optou-se pelo tema "Análise Ergonômica da Atividade dos 

Operadores de Subestações de Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica", que apesar do 

baixo nível de automação dos sistemas, tem profundas semelhanças com as modemasjfunções 

assumidas por operadores de sistemas automatizados. Além disto, infuenciou na escolha, a 

atenção dedicada a esta atividade, quer por ter que adequa-la às exigências legais da nova 

constituição, quer pela necessidade de modernização tecnológica por que passam as empresas 

de geração e transmissão de energia elétrica.

1.2. OBJETIVO

A atividade dos operadores de subestação passará em breve por transformações advindas 

das inovações tecnológicas geradas para o setor. Tal constatação, toma propícia a intervenção 

ergonômica que, de uma maneira geral, pode interferir nesta fase de projeto e concepção, 

contribuindo para a eficiência operacional dos novos sistemas.

Neste sentido, é estabelecida como hipótese fundamental deste trabalho, que a atividade 

atual dos operadores em salas de controle de subestações, possui os elementos reveladores da 

"atividade futura provável" nos termos propostos por Daniellou [1985],

Deste modo, nesta análise ergonômica, centrada na atividade dos operadores de 

subestações, busca-se estabelecer os aspéctos relevantes da atividade atual e sua influência no 

desempenho e saúde dos operadores. Ainda, procura-se identificar fatores que persistirão num 

quadro tecnológico modernizado, bem como evidenciar dentro do possível, aspectos novos 

advindos das mudanças tecnológicas.

De um modo mais amplo, este trabalho pretende contribuir para uma caracterização 

generalizante da atividade de operadores em salas de controle no setor de geração, transmissão 

e distribuição de energia elétrica, situando-a dentro do quadro geral, que caracteriza a atividade 

dos operadores em salas de controle na industria dé processos contínuos.
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1.3. JUSTIFICATIVA

Este trabalho justifica-se inicialmente pela existência, ao nível das subsidiárias Estadual
*

e Reginonal, de estudos para a digitalização e informatização da operação das subestações de 

transmissão e distribuição de energia elétrica.

Ao nível Estadual, a concessionária desenvolve estudos para a implantação de um 

"Sistema Supervisionado" baseado em "Centros Regionais de Supervisionamento" aos quais 

caberiam as tarefas de aquisição e tratamento de dados e o controle remoto de grupos de 

subestações. Esta tecnologia visa permitir a operação em tempo real do sistema, possibilitando, 

segundo relatório da Diretoria de Engenharia e Operação, um acréscimo na taxa de utililzação 

de transformadores na ordem de 4% e uma redução nos tempos de desligamento em tomo ,de 

22%.

O impacto deste projeto sobre a atividade dos operadores de subestação é expresso pelo 

deslocamento de 20% do quadro de operadores para outras funções, os demais, seriam 

agrupados em "Equipes Móveis" vinculadas aos "Centros Regionais de Supervisionamento".

Ao nível da concessionária para a Região Sul, o Projeto DIPROS (Digitalização do 

Controle de Processos em Subestações) encontra-se em fase avançada de testes, através de um 

protótipo implementado na Subestação Palhoça-Eletrosul. Basicamente o protótipo realiza as 

funções de Supervisão, Controle e Comando inerentes a uma subestação.

Sem dúvida, este quadro de mudança tecnológica, e por conseguinte, da introdução de 

novos meios de trabalho, provocará sobretudo, modificações na repartição de tarefas e na 

organização do trabalho.

Por outro lado, tem-se constatado, que na adoção de novos meios de trabalho, aparecem 

problemas que, do ponto de vista técnico, são apresentados como "doenças de juventude dos 

dispositivos em curso de implantação". Estes problemas são assinalados por Dos Santos [1991] 

no que diz respeito aos trabalhadores, à empresa e à população.
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Do ponto de vista da ergonomia, propõe-se uma nova leitura destas dificuldades, 

relacionando-as com a distância entre os que concebem os novos sitemas e aqueles que irão 

operá-los. Ou seja, os projetistas dos novos sistemas trabalham com "hipóteses iniplícitas" 

acerca do trabalho humano (Daniellou [1988]), que provavelmente levarão às dificuldades 

encontradas pelos trabalhadores na operação destes novos sistemas.

1.4. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

O trabalho é disposto em sete capítulos e quatro anexos conforme apresentado a seguir.

O capítulo II tece algumas considerações relativas à Ergonomia dos Processos 

Contínuos, assinalando a evolução das idéias neste campo, bem como estabelece a metodologia 

a ser desenvolvida na pesquisa.

O capítulo Hl trata do sistema técnico que envolve a atividade dos operadores de 

subestações, inserindo a atividade dentro do contexto mais amplo do sistema de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica.

O capítulo IV, trata da análise da tarefa dos operadores de subestações, nos termos 

propostos pela metodologia, estabelecendo as variáveis de interesse para o estudo.

O capítulo V, trata da análise da atividade dos operadores de subestação, relacionando 

as características da atividade com a saúde dos trabalhadores.

O capítulo VI, analiza as condicionantes da atividade, suas influências sobre a saúde do 

trabalhador e desempenho do sistema. São apresentadas as recomendações ergonômicas que 

podem contribuir para a melhoria da performance dos operadores e suas consequências sobre a 

atividade.

O último capítulo, é dedicado às conclusões, à avaliação do trabalho e a sugestões para 

trabalhos futuros.
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1.5. CONCLUSÃO

Neste capítulo buscou-se inicialmente estabelecer os contornos da pesquisa, inserindo 

a atividade dos operadores de subestação dentro do quadro mais amplo dos operadores em sala 

de controle na indústria de processos contínuosJustificou-se o trabalho frente às mudanças 

tecnológicas, estabelecendo como objetivo contribuir na concepção dos sistemas digitalizados 

visando a eficiência dos sistemas e a saúde dos trabalhadores.Alguns conceitos e hipóteses 

básicas foram apresentados, e no corpo desta dissertação merecerão aprofundamentos.

A seguir, apresentaremos uma revisão das idéias desenvolvidas pelos estudos 

ergonômicos no campo do controle de processos, bem como apresentaremos a metodologia a 

ser desenvolvida neste trabalho.



2. ERGONOMIA DOS PROCESSOS CONTÍNUOS

2.1. ERGONOMIA

2.1.1. Introdução

As bases da ergonomia remontam aos primórdios da humanidade, quando o homem 

incorporava de forma empírica e intuitiva modificações em seus instrumentos, a fim de 

possibilitar melhores condições de uso. Como ironiza o ergonomista russo Manipov[1985]: 

"Nos tempos pré-históricos, a comodidade e a correspondência exata dos instrumentos de 

trabalho às necessidades do homem eram questões de vida ou morte, visto que uma arma mal 

confeccionada, sem possibilidade de manuseio eficaz, resultaria na perda ao mundo de um mal 

projetista".

\
É certo que no decorrer do desenvolvimento humano, o próprio caráter do trabalho foi 

alterado, bem como os meios de sua realização. O processo conhecido como revolução 

industrial, com a rápida incorporação da maquinaria à produção fabril, foi caracterizado por 

uma predominância dos meios materiais sobre os humanos, onde o homem teve que adaptar-se 

às condições impostas pela máquina. ^

A racionalização do trabalho, proposta pelo engenheiro F. Taylor no final do século 

passado e início deste, assinala os primeiros passos no estudo da atividade laborial dentro da 

sociedade industrial. O critério único da Organização Científica do Trabalho (OCT) é a melhoria 

da produção. Supõe-se que a técnica é definida e o trabalhador só aparece como um 

complemento que deve tolerar os seus inconvenientes. As idéias de Taylor, centradas na divisão 

do trabalho e no parcelamento da atividade, tiveram continuidade com os trabalhos de F. 

Gilbreth, estabelecendo o conceito de micromovimentos universais. Estes estudos fundamentam 

o surgimento da Engenharia de Métodos, que até hoje ocupa lugar de destaque nos currículos 

escolares.
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No que pese a visão unidimensional que permeia toda a análise taylorista do trabalho 

("homem econômico"), as idéias de adaptação do homem à máquina, o que pressupõe também 

o seu projeto correspondente, bem como a determinação dos períodos de descanso durante a 

jornada de trabalho, foram por ele enunciadas.

O rápido desenvolvimento da indústria na primeira Guerra Mundial, tendo como 

resultado a intensificação do trabalho, destaca de maneira acentuada a relação entre fadiga e 

acidentes de trabalho. A elevação da jornada de trabalho para 13-14 horas e o aumento vertical 

do numero de acidentes decorrentes, levou ao aparecimento, já em 1915 na Inglaterra (Manipov 

[1985]), de grupos interdisciplinares de trabalho, envolvendo particularmente fisiologistas e 

psicólogos. Este período corresponde também à aparição da Psicotécnica, preocupada 

centralmente com questões relacionadas à seleção e treinamento de pessoal.

Na década de 20, os estudos realizados por E. Mayo na empresa Western Eletric, 

levaram-no a uma crítica incisiva à organização taylorista do trabalho e, por conseguinte, a 

propor o deslocamento do eixo de motivação da atividade laborial do econômico para os 

estímulos morais e psicológicos ("homem social"). Vincula-se a estes estudos o surgimento da 

Sociologia Industrial, que coloca no centro de suas preocupações, as relações humanas dentro 

dos sistemas produtivos.

De uma forma geral o período entre as duas guerras mundiais é marcado pelo 

desenvolvimento de uma série de disciplinas ligadas ao trabalho humano dentro do sistema 

industrial, em especial a psicologia, a fisiologia e a medicina do trabalho. Acumulam-se 

conhecimentos a respeito do homem com ampla aplicação na produção, sem contudo romper 

com o determinismo tecnológico, onde o homem adapta-se à máquina. (Leóntiev [1968] em 

Manipov [1985]).

Durante a II Guerra Mundial, os estudos interdisciplinares são intensificados, "o rápido 

desenvolvimento técnico em alguns ramos, tais como o radar ou a aviação de alta velocidade, 

levou à aparição de situações em que nenhuma s*eleção e nenhum treinamento garantiam o
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aproveitamento completo pelo operador, de todas as possibilidades do equipamento" como 

assinala o cientista australiano A.T.Vellford [1976] (em Manipov [1985]). Denota-se após este 

período, um crescente esforço no sentido de estabelecer, a partir dos conhecimentos do homem 

em atividade, as características dos meios materiais de produção.

O termo ergonomia proposto pela primeira vez pelo naturalista polonês W. 

Jastembowski, em 1857 (Manipov [1985]), é adotado pela Sociedade de Investigação 

Ergonômica em 1949 na Inglaterra. K.Murrell, fundador da agremiação define: "ergonomia, é 

o conjundo das investigações científicas das interações do homem e o entorno de trabalho". É 

a partir deste período que a Ergonomia firma-se como ciência, estabelecendo seus métodos e 

técnicas de avaliação.

2.1.2. Definição e Fronteiras

W Adotaremos aqui uma definição de ergonomia proposta por Laville [1977]: "É o 

conjunto de conhecimentos sobre o homem em atividade, a fim de aplicá-los na concepção de 

tarefas, ferramentas, de máquinas e sistemas de produção". Ao estabelecer suas bases sobre o 

homem em atividade, fica evidenciada a articulação da ergonomia com as ciências biológicas 

e sociais, enquanto fontes de conhecimento; porém, a intervenção ergonômica faz parte do 

campo da engenharia, visto que, seus resultados traduzem-se no dispositivo técnico.

Os contornos da prática ergonômica, enquanto aspéctos originais da ergonomia, são 

assinalados por Wisner [1987], envolvendo:

1. a utilização de dados científicos sobre o homem;

2. a origem multidisciplinar destes dados;

3. a aplicação sobre o dispositivo técnico e, de um modo secundário, sobre a organização do 

trabalho e a formação;

4. a perspectiva de uso destes dispositivos pela população normal de trabalhadores 

disponíveis, sem uma severa seleção.
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Tais contornos, possibilitam o estabelecimento das fronteiras da ergonomia com outras 

áreas no meio industrial, particularmente com a Organização do Trabalho ou a Segurança do 

Trabalho. Segundo Pacaud (em Laville [1977]), a ergonomia difere-se destas dissipliças pelos 

seus objetivos, onde a pesquisa ergonômica visa principalmente o conhecimento das trocas 

regulares entre o ambiente profissional e o trabalhador.

A Organização do Trabalho, volta-se para a concepção dos sistemas de produção, para 

a otimização da produtividade, sendo o homem um dos elementos utilizados e submetendo-se 

às prioridades destes sistemas. Quanto à Segurança do Trabalho, denota-se seu carater 

extremamente normativo, empenhando-se no estabelecimento e cumprimento de exigências 

legais. Todavia, não se deve subestimar o empenho em garantir a integridade física do 

trabalhador ao nível dos recursos tecnológicos.(Taveira [1987]).

Para Wisner [1987]," a ergonomia se distingue da organização do trabalho pela escala 

de suas observações ( método experimental e análise detalhada do trabalho) e de sua expressão 

frequente nos detalhes-significativos-do dispositivo técnico...pela importância de seus 

fundamentos fisiológicos e psicológicos e pela predominância dos critérios relativos ao 

homem".

2.1.3. Critérios

A ergonomia preocupa-se, na concepção dos meios de trabalho, em atender às exigências 

de melhoria nas condições de trabalho, e da melhoria da eficácia econômica do sistema 

produtivo. A convergência ou não destes critérios, é uma questão colocada à ergonomia e deve 

ser analisada nos seus diferentes aspectos.

Nas estruturas de produção em massa, onde existe uma relação direta entre a quantidade 

de trabalho efetuada pelos trabalhadores e a produção, "pode ocorrer que os critérios de saúde 

e os critérios de produtividade apareçam nitidamente contraditórios", (Dos Santos [1991]). Por 

outro lado, nos sistemas de produção fortemente automatizados ou, onde o elemento humano
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assume funções de supervisão e controle do processo, não existe uma correspondência direta 

entre o trabalho humano e a produção.

*

Nestes casos, "o trabalho humano desenvolve um papel essencial de prevenção e 

resolução de incidentes de funcionamento...A produtividade dependerá principalmente, das 

dificuldades encontradas pelos trabalhadores,para desenvolver este papel". (Dos Santos [1991]).

2.2. ERGONOMIA DOS PROCESSOS CONTÍNUOS

2.2.1. Os Operadores em Salas de Controle

Dentro do campo da ergonomia da produção, a atividade de controle e vigilância de 

processos contínuos caracteriza-se, por um lado, pela existência de um dispositivo técnico cujos 

parâmetros evoluem de acordo com as características do processo, e de outro, o elemento 

humano que deve manter tais parâmetros dentro de limites pré estabelecidos. É certo que, o 

meio sócio-industrial irá determinar o status do operador humano neste ambiente e as 

características dominantes da atividade. Contudo, os acúmulos realizados pelos estudos 

ergonômicos permitem destacar alguns aspéctos generalizantes destas atividades.

Um primeiro aspecto a ser assinalado, é a relação entre o estado real do processo e a 

representação deste pelo operador. Deve-se a Ochanine [1971] o modelo de imagem mental 

que, segundo o autor, tem duas funções: uma cognitiva, que é um reflexo do mundo onde se 

vive, visando o conhecimento da realidade como ela é; e uma reguladora, preenchida pela 

imagem operativa, que é um reflexo do mundo sobre o qual o sujeito age, constituída pela e 

para a atividade de trabalho.

A imagem operativa é então, a imagem funcional que tem o operador do dispositivo 

sobre o qual ele trabalha. É a partir desta imagem que o operador toma informações, decisões, 

define uma estratégia e age sobre o desenvolvimento do processo. Assim sendo, o controle de
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processos, é estabelecido sobre uma modelagem da realidade, onde o operador humano utiliza 

uma representação própria do objeto de sua atividade.

Colaca-se então como uma necessidade, evidenciar representação que os operadores em 

sala de controle fazem do processo, que em muitos casos, (Wisner [1987]) podem diferir 

significativamente da representação realizada por projetistas ou planejadores da tarefa. Neste 

sentido, a descrição pelos operadores do dispositivo técnico e sua sistematização é uma 

ferramenta de primeira grandeza para o estabelecimento das diferentes representações. Ele 

assinala ainda que, é fundamental conhecer a imagem operativa de um indivíduo, se quisermos 

conhecer o nível de sua formação, em vista da preparação de uma nova fase de aprendizagem, 

ou ainda, se desejarmos conhecer a origem de um incidente, ou para concepção de um novo 

dispositivo.

Um outró aspecto a ser considerado, na atividade de controle de processos, é o status 

reservado ao operador frente ao dispositivo técnico. Para Daniellou [1988] existem "hipóteses 

implícitas" frequentemente contidas na concepção de projetos industriais, que são desde o início, 

portadoras das dificuldades que serão encontradas na futura operação do sistema, destacando-se:

1) estabilidade do operador humano, variações inter e intra-indivíduos não são computadas;

2) forte estabilidade dos processos físico-químicos, levando a pensar na atividade dos 

operadores como de vigilância;

3) alta confiabilidade dos sensores e acionadores, minimizando as ocorrências de indicações 

falsas pelos mesmos;

4) modelagem do raciocínio do elemento humano, baseado sobre uma analogia como o 

funcionamento do computador.

Num estudo realizado sobre a atividade dos operadores de controle, em uma refinaria 

de petróleo, Daniellou [1983] mostrou que as principais causas da necessidade das intervenções 

humanas são devidas, de um lado, aos limites de regulação do sistema e, de outro lado, a 

determinados aspectos da condução, que não forám automatizados. Pode-se então analisar o
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trabalho de um operador de um sistema automatizado, tanto numa situação dita normal, onde o 

processo flutua dentro de certos limites teóricos prescritos, como em uma situação anormal, que 

transcende os limites de regulagem automática, exigindo que o operador coloque em 

funcionamento mecanismos complexos de regulação e resolução de problemas.

Numa situação normal, o operador humano exerce uma atividade de vigilância do 

processo. Segundo De Keyser [1980], esta vigilância ocorre de dois modos: primeiro, uma 

vigilância geral ou panorâmica, caracterizada pela necessidade do operador ter um registro 

administrativo do processo; segundo, uma vigilância seletiva,controlando com maior frequência 

certos parâmetros do processo, definidos em função do conhecimento acumulado ("saber 

operativo").

Esta vigilância seletiva permite ao operador saber com antecedência onde e quando um 

disfuncionamento pode acontecer. Esta estratégia de antecipação, faz com que o operador 

estabeleça limites próprios para os parâmetros do sistema, intervindo antes da ocorrência de 

uma desregulagem. Wanner [1981], assinala que existem duas categorias de intervenções, ou 

operações de controle: primeiro as ações de pilotagem, que são provenientes de "uma tática de 

curto termo", permitindo manter ou fazer evoluir um parâmetro do processo; segundo, as ações 

de condução, que são provenientes de "uma estratégia de longo termo", permitindo ao operador 

gerenciar o processo. De qualquer modo, numa situação normal, o operador mantém o sistema 

num nível satisfatório: ele domina o desenvolvimento do processo.

Por outro lado, existem situações onde a flutuação dos parâmetros do sistema 

ultrapassam limites prescritos, cabendo aos operadores recuperar esta situação anormal. Neste 

sentido, pode-se delimitar dois poios de situações ou incidentes: aqueles cuja resolução é 

inteiramente definida pelos procedimentos prescritos, onde coloca-se a questão da monotonia 

do trabalho de simples vigilância; e os incidentes inesperados, não prescritos, que apresentam 

um alto nível de complexidade, situando-se no campo da resolução de problemas. De qualquer 

modo, numa situação incidental, a intervenção humana é colocada como condição essencial da 

confiabilidade e eficácia do processo.
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Neste sentido, coloca-se a questão da possibilidade que tem o operador humano de fazer 

frente a esta situação anormal, não prevista. O diagnóstico dependerá sobretudo da familiaridade 

do sujeito com o incidente, das interrelações dos parâmetros, dos alarmes existentes e 

particularmente do estado do processo, no momento anterior ao incidente. De qualquer modo, 

uma situação incidental envolve risco, e nos remete à questão do "erro humano".

2.2.2. Erros de Operação em Salas de Controle

Ao falarmos em erro, particularmente do erro humano no trabalho, estamos 

reconhecendo de forma implícita a existência de uma referência, de um padrão. Mesmo em se 

tratando do erro de escolha entre alternativas, pressupõe-se a existência de meios para 

diferenciá-las. Para Leplat [1982], "o erro é definido pelo desvio a uma norma: ele é 

indissociável deste conceito". No domínio do trabalho, a norma é representada pelo conjunto 

das prescrições que envolve a tarefa e, o erro, pelos desvios em relação a estas prescrições.

De um modo geral, distinguem-se as tarefas de execução, cujos procedimentos estão 

perfeitamente definidos, e as tarefas de elaboração, cujos procedimentos devem ser construídos 

ao longo da ação. Em ambos os casos, o trabalho prescrito envolve um número de elementos 

implícitos que devem ser cobertos pela competência de quem executa a ação. O erro pode então, 

ser visto com o" o resultado de uma atividade cujas características próprias não estão definidas" 

Leplat [1982], Neste sentido, a análise do erro pode revelar o novo na atividade, e isto sobre 

três aspectos, a saber.

1. As múltiplas interações homem/tarefa

Toda atividade envolve duas grandes categorias de condições: as internas, relativas ao 

indivíduo (conhecimento, habilidades,...), e as externas, relativas à tarefa (ambiente, exigências 

físicas e cognitivas, simbologias, normas, ...). O erro revela o papel destas condições e suas 

interrelações.
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2. O conteúdo implícito da tarefa

Toda tarefa comporta um nível de conteúdo tácito, que deve ser coberto pela 

competência do sujeito. Uma tarefa de elaboração, cujos procedimentos de execução ainda não 

foram construídos ou estejam definidos de modo insuficiente, irá exigir do operador uma 

competência que ele ainda não possui.

3. As características de regulação da atividade

A análise do erro busca identificar os mecanismos que regem efetivamente a atividade, 

caracterizando não somente o seu produto, mas o modo como ele é alcançado. A idéia é dar 

transparência ao erro, ou seja, reportar o erro à atividade que o produziu, revelando desta forma 

" as insuficiências de conhecimento ou saber fazer de base, efetivamente posto em jogo pela 

atividade". (Leplat [1982]).

Rasmussem [1980], propõe um tratamento em três estágios, respectivamente: regulação 

por habilidades, por regras e por conhecimento. Esse modelo pode ser associado a observações 

de inúmeros trabalhos, revelando que frente a uma situação anormal, os operadores procuram 

causas mais plausíveis, de rotina, antes de analisar hipóteses mais complexas, incidentes raros 

e resolução de problemas. O erro estaria, em certos casos, ligado à utilização de um modelo de 

regulação distinto do exigido pela atividade. Exemplificando, no acidente em TMI-2-EUA, 

analizado por Tanguy [1979], em um dado momento, o operador obedecendo a uma norma (não 

perder a bolha de vapor no pressurizador), interrompe manualmente a injeção de socorro do 

sistema primário. O operador utilizou uma boa regra, porém inadequada para uma situação 

degradada.

Norman [1981], num modelo geral, propõe que as atividades habituais, de rotina, sejam 

regidas por "esquemas"," um corpo de conhecimentos organizados, incluindo os conhecimentos 

procedurais, que podem dirigir o fluxo de controle da atividade motriz". O autor distingue os 

esquemas em dois níveis, os superiores e os inferiores, e sua hipótese principal é de que, uma
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vez ativado um esquema de nível superior, os esquemas a nível inferior garantem 

automaticamente a ação. Os erros (slips) aparecem então quando uma situação modificada sofre 

um emparelhamento parcial a uma situação conhecida, ativando tais esquemas.

2.2.3. Erro e Confiabilidade

Distinguem-se no controle de processos, as ações de pilotagem (curto termo), das ações 

de condução (longo termo). Para Wanner [1981], o interesse seria automatizar as primeiras, 

reservando as demais aos operadores, dado a sua complexidade, "não obedecendo ao raciocínio 

algorítimico". Este "status" reservado ao elemento humano apresenta-o não como " um resíduo 

da eficiência do sistema, mas ao contrário, como uma condição essencial, da confiabilidade e 

da eficácia". (Dos Santos [1989]).

Classicamente, a confiabilidade dos sistemas tem se baseado na decomposição da tarefa 

em ações elementares, nos dados acerca dessas ações e na associação de uma taxa de erro às 

mesmas. Este tratamento, recomposto em árvores de probabilidade, fornecem finalmente a 

confiabilidade do sistema. Cahuzac [1982], aponta algumas fragilidades deste modelo, 

particularmente por isolar a atividade no tempo e no espaço, decompondo-a. O autor distingue 

o "cometer um erro" do estar em erro", mormente porque, nos processos contínuos, o erro tem 

uma dimensão temporal significativa. Tal abordagem retoma o conceito de "imagem operativa" 

de Ochanine, ou seja, a imagem funcional do operador acerca do dispositivo sobre o qual ele 

age. A distância entre o estado real do processo e a imagem do operador, leva-o a cometer ações 

distintas das exigidas pelo sistema, até que a chegada de novas informações possibilitem ao 

operador aproximar-se do estado real do processo. Um tratamento probabilístico pode ser 

associado a este modelo. Supondo a existência de um evento H que represente o "entrar em 

erro" e de um evento K que representa o "sair do erro", aos quais estariam associadas as 

distribuições de probabilidade elementar u(t)dt e y(t)dt, respectivamente. A análise do erro pode 

então evidenciar em quais momentos é importante o crescimento de K, reservando para estes a 

colocação de procedimentos que perderiam sua eficiência numa generalização permanente.



16

2.3. METODOLOGIA

2.3.1. Análise Ergonômica do Trabalho

ergonomia firma-se como disciplina ao estabelecer métodos e critérios próprios e 

globais, para a sua intervenção. Partindo das interações sociais, econômicas, técnicas e 

organizacionais, dentro das quais se estabelece uma situação de trabalho, a metodologia 

propõe-se a identificar as variáveis condicionantes e as determinantes para o homem em 

atividade, que destas resultam. O estudo independente destas variáveis e o seu posterior 

interrelacionamento, permite globalizar a análise e concluir o e s tu d o .^

K?ara tanto, a metodologia estabelece três fases para a sua realização?Primeiro a análise 

da demanda, cujo objetivo é estabelecer os problemas correspondentes ao campo da ergonomia; 

em segundo, a análise dos fatores econômicos, sociais, técnicos e organizacionais, com o intuito 

de contextualizar o problema e levantar as informações que possibilitem identificar a influência 

destes fatores sobre a situação de trabalho. Nesta fase devem ser confrontados os conhecimentos 

acerca do homem em atividade a as informações sobre a situação de trabalho a fim de identificar 

que variáveis são de interesse para o estudo. Finalmente, a análise do trabalho, que 

fundamenta-se na descrição mais precisa possível do sistema homem/tarefa, bem como a 

observação e a realização de medidas sistemáticas sobre as variáveis de interesse, comparando 

o trabalho prescrito, ou seja, o que o trabalhador deve realizar e as condições desta realização; 

e o trabalho real, o que é realizado pelo trabalhador na execução da tarefa.

Em cada uma destas três fases, é estabelecido um ciclo de coleta de dados, análise e 

formulação de hipóteses, com inter e intra-realimentação, de modo a permitir que os resultados 

obtidos em cada etapa sejam globalizados ao final'da intervenção ergonômica.
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2.3.2. Técnicas

A atividade humana dentro de uma situação de trabalho, pode ser entendida como sendo 

a conjunção de fatores físicos e mentais que manifestam-se através do seu comportamento. Neste 

sentido, faz-se necessário o estabelecimento de técnicas de análise, capazes de evidenciar como 

o homem trabalha, sem opor as atividades físicas às mentais, mas concebê-las como 

componentes de uma atividade global.

De um modo geral, as técnicas de análise podem ser classificadas de acordo com o tipo de 

comportamento: expontâneos ou provocados e, dentro destes, os comportamentos veibais e não verbais.

Os comportamentos provocados, estão mais relacionados com a simulação em 

laboratório, do que a análise ergonômica propriamente dita. Em certas condições, podé-se 

utilizar esta técnica para se obter a imagem operativa, que tem o operador, do dispositivo técnico 

sobre o qual ele trabalha, a partir de representações gráficas ou de fluxogramas de operação. 

Quanto aos comportamentos provocados verbais, devem ser tratados com extremo senso crítico, 

pois "pode-se criar condições artificiais ao interrogado, levando-o a introduzir na sua atividade, 

uma coerência que não existe na realidade". (Dos Santos [1989]).

Por outro lado, os comportamentos espontâneos, levantados junto às atividades do 

operador, podem ser reveladores, particularmente as verbalizações, constituindo traços 

importantes da atividade cognitiva dos operadores. Além das verbalizações espontâneas, as 

tomadas de informações, as ações, os deslocamentos, as posturas e outros comportamentos 

manifestos, contribuem para a concepção de um modelo da atividade mental.

2.3.3. Etapas

1. Análise da Demanda

A análise da demanda é realizada a partir da consulta aos vários setores da empresa 

envolvidos com o posto de trabalho, entre eles: operadores, gerência, sindicato, CIPA, setor de
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recursos humanos, ... Ao longo desta etapa, pretende-se ter esclarecido os vários setores 

envolvidos, das finalidades do trabalho e obter a sua aprovação, condição indispensável para a 

sua continuidade.

Ao final desta etapa, deverá estar situado o posto de trabalho dentro da estrutura técnica 

e organizacional da empresa, bem como as hipóteses iniciais que irão orientar a busca de 

informações na etapa posterior.

2. Análise dos Fatores Econômicos, Sociais, Técnicos e Organizacionais

Nesta etapa, deve buscar identificar em cada um destes campos os dados que influenciam 

mais diretamente as condições de trabalho.

a) Fatores Econômicos

-  Empresa em expanção ou recessão;

-  Recursos destinados à melhoria das condições de trabalho;

-  Custos dos incidentes e acidentes;

-  Nível de renda dos trabalhadores.

b) Fatores Sociais

-  Papel social da empresa e sua imagem no ambiente em que atua;

-  Organograma;

-  Estrutura de cargos e salários;

-  Hierarquia;

-  Vantagens sociais;

-  Sindicalização;

-  C aracterísticas da população (sexo, idade, escolaridade, form ação profissio 

nal, ...).

c) Fatores Técnicos

-  Fluxo de informações;

-  Sinais de trabalho;
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-  Repartição de funções;

-  Condições físicas do trabalho ( iluminação, ventilação, ambiente térmico, espaço 

físico, ...);

d) Fatores Organizacionais

-  Turnos de trabalho;

-  Horários de trabalho;

-  Nível de responsabilidade.

3. Análise do Trabalho

Nesta fase estabelece-se a análise ergonômica do trabalho propriamente dita, envolvendo 

duas etapas:

a) Análise da Tarefa: O que o trabalhador deve realizar e as condições desta realização, 

envolvendo:

-  Características básicas do espaço operacional;

-  Formação e trabalho prescrito ( regulamentação de operações, instruções, normas 

de segurança e operação,...);

-  Análise da organização do trabalho;

-  Análise da segurança do trabalho.

b) Análise da Atividade: O que é realizado pelo trabalhador na execução da tarefa, 

envolvendo:

-  Análise das condições físicas do trabalho;

-  Análise dos fatores psico-sociológicos;

-  Análise da atividade pelo operador;

-  Imagem operativa;

-  Incidentes críticos;

-  Inteferência, ...
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4. Conclusão e Recomendações

Ao final das três etapas prescritas pela metodologia, a situação de trabalho é recomposta, 

através do interrelacionamento das variáveis analisadas, resultando numa leitura da clistância 

entre o trabalho prescrito e o trabalho real.

2.4. CONCLUSÃO

Neste capítulo buscou-se estabelecer as idéias da ergonomia acerca dos operadores em 

sala de controle na industria de processos contínuos. Denota-se a preocupação com o foco da 

intervenção ergonômica, dirigindo-a para a compreenção do papel do operador humano dentro 

de um contexto amplo do processo produtivo.

Neste sentido, estabeleceremos no capítulo seguinte os aspectos demandantes da 

intervenção, a partir da caracterização dos vários pontos de vista na empresa, dos setores 

relacionados com a atividade dos operadores de subestações,



3. ANÁLISE DA DEMANDA

3.1. INTRODUÇÃO

| Vieste capítulo serão apresentados os apectos demandantes da intervenção ergonômica, 

a partir da contextualização da atividade dos operadores de subestação dentro do sistema técnico 

e organizacional do setor elétrico. \ \ ^

Inicialmente, será estabelecida a inserção das subestações dentro do sistema de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica, evidenciando o interrelacionamento técnico e 

organizacional do setor. Na sequência, apresentamos um quadro acerca da posição e 

preocupaçoes dos diversos setores envolvidos com a atividade, no campo da ergonomia.

3.2. CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA

O sistema brasileiro de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica é 

vinculado ao Ministério das Minas e Energia e controlado pela emprêsa estatal ELETROBRÁS, 

uma holding que congrega subsidiárias concessionárias regionais: ELETRONORTE na região 

norte do país, CHESF no nordeste, FURNAS no centro-este e ELETROSUL que responde pela 

geração e transmissão de energia elétrica nos estados do Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio 

Grande do Sul e Santa Catarina. Compõem ainda o sistema de geração e transmissão, empresas 

de ambito estadual como LIGTH e ESELSA. A distribuição da energia elétrica e feita por 

concessionárias estaduais.

O sistema é todo interligado, em anel ou radial, com redundância, o que permite um 

melhor aproveitamento da capacidade de geração, em função dos períodos de chuva e seca nas 

distintas regiões. Quando da ocorrência de falhas de grandes proporções em sistemas isolados, 

a interligação é desfeita, evitando a propagação da falha pelo efeito cascata.

O sistema de geração da ELETROSUL é composto pelas hidroelétricas de Salto 

Santiago com capacidade de 1332 MV A, Salto Osório com 1050 MVA e Passo Fundo com 220
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MVA, todas no Rio Iguaçu, e pelas termoelétricas de Tubarão-SC com capaciade de 482 MV A, 

Charqueadas-RS com 72 KVA e Alegrete-RS com 66 MVA. No futuro serão incorporadas ao 

sistema as hidroelétricas de Itá, Campos Novos e Machadinho, todas em obras no Rio Uruguai.

A transmissão na região sul é feita por linhas de alta tensão de 138 KV, 230 KV e 500 

KV, interligadas através de vinte e uma subestações: duas no Mato Grosso do Sul, cinco no 

Paraná, dez em Santa Catarina e duas no Rio Grande do Sul. Nestas subestações, além da 

interligação do sistema de transmissão, faz-se o rebaixamento da tensão para 69 KV e 138 

KV,tensões nas quais a energia é fornecida às concessionárias estaduais.

No estado de Santa Catarina, a subsidiária estadual CELESC, opera uma rede de 

transmissão em 69 KV e 138 KV, alimentando sessenta e cinco subestações de distribuição, 

agrupadas em sete regiões geoelétricas. Nas subestações de distribuição a tensão é rebaixada 

para 13.8 KV, alimentando a rede de distribuição de baixa tensão.

3.2.1. Configuração das Subestações

Do ponto de vista técnico e funcional, as subestações de transmissão e distribuição 

apresentam uma mesma configuração, envolvendo um setor de alta tensão, os transformadores 

de potência e o setor de baixa tensão. Em cada setor estão agrupados:

-  um barramento principal;

-  um baramento de transferência;

-  módulos de equipamentos de manobra e medição.

Um módulo de equipamento de manobra, denominado "BAY", pode estar associado aos 

transformadores de potência ou às linhas de transmissão, apresentando a seguinte configuração:

-  uma chave seccionadora isoladora de barramento;

-  uma chave seccionadora isoladora de linha (transformador);

-  uma chave seccionadora de transferência BAY (BAY-PASS);

-  um disjuntor;

22
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-  três transformadores de medição de corrente (TC);

-  três transformadores de medição de potencial(TP);

-  três para-raios de saída de linha (PR);

Existem "BAYs" especiais que têm a finalidade de interligar os barramentos principal 

e de transferência, denominado BAY interligador de barras (um para o setor de 230 KV e outro 

para o setor de 138 KV). Sua composição básica é:

-  uma chave seccionadora isoladora da barra principal;

-  uma chave seccionadora isoladora da barra de transferência;

-  um disjuntor interligador de barras.

Na casa de controle estão instalados todos os dispositivos necessários à operação da 

subestação (supervisão, comando, controle, proteção, sistemas de comunicação e serviços auxiliares).

Todo processamento das informações obtidas no pátio da subestação é realizado na casa 

de controle e dela emanam todas as ordens de comando, controle e proteção relativos aos 

equipamentos de manobra, transformação, linhas de transmissão e sistemas auxiliares. Sob 

condições restritas os equipamentos de pátio podem ser operados IN LOCO, através de 

dispositivos de comando e controle, disponíveis no equipamento a ser acionado.

O atendimento dos serviços auxiliares da subestação é obtido, principalmente, através 

de enrolamentos terciários nos transformadores de potência. Além do enrolamento terciário, 

dispõe-se de um banco de baterias como fonte de emergência.

3.2.2. A Operação das Subestações

Dentro do quadro organizacional das empresas concessionárias, a operação de 

subestações é vinculada funcional e administrativamente ao Departamento de Transmissão 

(DTR). Este departamento subdivide-se em Divisões de Transmissão, estruturadas em regionais. 

Em cada regional, um Setor de Operação responde pelo funcionamento de um grupo de 

subestações.
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Um Setor de Operação de subestações é constituído basicamente pela chefia de setor, 

corpo técnico/administrativo e um conjunto de subestações. No organograma da FIGURA 1 é 

apresentada a estrutura de um Setor de Operação.

FIGURA 1 - Orgonagrama dos Setores de Operação.

A cada subestação, vincula-se uma equipe de operadores, composta de um operador 

chefe de subestação, operadores chefes de turno e operadores auxiliares. Opcionalmente, 

pode-se vincular a cada subestação, um operador substituto, um auxiliar de serviços gerais e 

operadores em treinamento.

Para a operação da subestação, as equipes de operadores são divididas em grupos de 

revesamento, cobrindo as 24 horas de cada dia.' Cada grupo, conta com no mínimo dois
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operadores. Na FIGURA 2 é apresentado um organograma operacional básico de uma 

subestação.

- - ■ ■ ......... - - -------------  ------------  . ... » ... ...

FIGURA 2 - Organograma das unidades operacionais.

A disposição hierárquica dos Setores de Operação das Divisões Regionais do DTR, cuja 

composição foi apresentada nos organogramas das FIGURAS 1 e 2, é a seguinte:

-  o operador chefe de turno, que tem sob sua responsabilidade a supervisão dos 

operadores e treinandos, sendo subordinado direto do operador chefe de 

subestação. Faz-se necessário observar que este cargo inexiste na concessionária 

estadual, sendo a responsabilidade compartilhada pelos operadores de turno;

-  o operador chefe da subestação, que é subordinado direto do chefe do Setor de 

Operação da Divisão Regional a que pertence a subestação;

-  o chefe do Setor de Operação, que é subordinado direto do chefe da Divisão 

Regional.
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3.2.3. Atribuições dos Setores de Operação

As atribuições básicas dos Setores de Operação das Divisões de Transmissão, são 

estabelecidas através de normas operativas formuladas pelas Divisões Regionais, no que se 

refere ao funcionamento interno das subestações. Tais normas envolvem todos os detalhes de 

procedimentos operativos gerais ou particulares de cada subestação, bem como os aspéctos 

administrativos e de segurança no trabalho, quer pessoal, quer de instalações.

No que se refere às tarefas de operação da unidade, relacionadas com o sistema de 

transmissão, os Setores Operacionais são regidos por normas e instruções emanadas do Centro 

de Operações do Sistema (COS).

Ao Chefe do Setor de Operação, cabe a supervisão do desempenho das equipes de 

operação, dos equipamentos, da documentação, dos suprimentos e outras atividades 

administrativas, ligadas ao grupo de subestações.

Para fins de organização, o Operador Chefe de Subestação, é o supervisor geral da 

operação, de conservação e da segurança de uma unidade operacional. Faz a interligação entre 

a chefia do Setor de Operação e os operadores de subestação. É responsável pelas alterações 

introduzidas no trabalho dos operadores, tanto de ordem técnica como administrativa.

À equipe de Operadores de Subestação, compete executar, controlar e verificar, com ou sem . 

supervisão direta, todas as manobras, operações e procedimentos operativos, na casa de controle ou 

no pátio da subestação, em circuitos, instalações e equipamentosAgrupados para o trabalho em 

turnos, cada grupo tem um chefe de turno responsável pela supervisão do trabalho e um auxiliar.

3.3. ANÁLISE DA DEMANDA

Para caracterização da situação de trabalho, procurou-se reunir os diversos pontos de 

vista, dos vários segmentos da empresa envolvidos com a atividade dos operadores de 

subestações.
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Os aspectos demandantes, no que se refere à direção da empresa, apresentam-se em dois 

níveis. Primeiro, pelas exigências legais de concurso público externo para contratação de 

operadores; segundo pelas constitucionais, que estabelecem jornada mensal de 144 heras para 

o trabalho em turnos. Num outro plano, estão colocados fatores ligados à própria empresa que 

encontra-se em um estágio de transição, passando de pequeno à médio porte, atingindo uma 

população de um milhão de consumidores. Tal situação exige segundo a direção, uma "nova 

filosofia" em função das novas necessidades em termos de controle, com respostas rápidas e 

precisas do sistema. Tal quadro fica evidenciado pela existência na empresa de um grupo de 

estudo e discussão, visando a modernização do sistema.

Os levantamentos deste grupo, visando a implantação de um "sistema supervisionado", 

envolvem a automação de trinta e seis subestações, nove interligadoras (Eletrosul-Celesc) e o 

"supervisionamento à distância" das demais subestações do Estado.

Tal sistema está baseado em "centros (regionais) de supervisionamento", aos quais 

caberiam as tarefas de aquisição e tratamento de dados, e o controle remoto de um grupo de 

subestações. A estes centros estariam vinculadas "equipes móveis de operadores" que entrariam 

em ação quando necessário, em uma ou outra subestação.

A operação em tempo real do sistema permitirá o melhor aproveitamento da capacidade 

instalada, quantificada em 4% na utilização de transformadores e na redução em 22% nos tempos 

de religamento. O custo total do sistema é estimado em US$ 21 milhões, com ponto de retomo 

em 5,2 e 5,7 anos, segundo levantamentos internos da Celesc e da empresa de consultoria alemã 

GTZ. O retomo previsto em 10 anos é de US$ 144 milhões (Celesc) e US$ 77,5 milhões (GTZ).

O estudo prevê um período de implantação de 3,2 anos, com deslocamento de 20% do 

quadro de operadores para outras funções dentro das subestações, sendo os demais deslocados 

para o novo sistema (equipes móveis).
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Como dificuldade para implantação do sistema, é apresentada pela comissão, a 

necessária interligação entre os setores Administrativo, de Transmissão e Distribuição. Na 

situação atual, os operadores estão vinculados, administrativamente, ao CROM-Centro Regional 

de Operação e Manutenção, reportando-se na execução da sua atividade ao COS-Centro de 

Operação do Sistema e COD-Centro de Operação e Distribuição.

Ao nível dos supervisores de operação, destaca-se a preocupação com a dicotomia 

existente entre o "aspecto rotineiro da tarefa" e a necessidade de uma rápida e precisa intervenção 

em eventos aleatórios. O enfrentamento desta situação é realizado com o treinamento e a 

reciclagem dos operadores "nutrindo-os com informações".

O trabalho em turnos é também avaliado. No sistema atual é verificado um maior 

"desgaste" no segundo turno da noite, caracterizando para a supervisão, uma situação penosa 

para os operadores. Pretende-se a curto prazo, implantar um novo regime com três dias de 

trabalho e dois de descanso na sequência manhã, tarde e noite.

Entre os trabalhadores, manifestam-se pontjs de vista bastante diferenciados em relação 

à situação de trabalho. Um elemento unificador destas visões, é o sentimento de responsabilidade 

de sua atividade, "a pessoa não trabalha, mas só a responsabilidade já  é trabalho". Os operadores, 

assim como a direção da empresa , sabem que "o bom é que os operadores não façam nada", 

visto que a sua intervenção estará sempre relacionada a uma falha no sistema e consequente 

perda para a empresa. É ressaltada a preocupação com o conteúdo da tarefa, evidenciada pelas 

afirmações: "muito desvalorizada, subestação nova não dá problema", "agora operador só cuida 

da operação", referindo-se a uma situação anterior, quando os operadores também executavam 

ações de manutenção.

Quanto aos turnos, os operadorem esperam pela implantação do ciclo 3x2, considerado 

melhor pelos mesmos. Na implantação dos turnos de seis horas, apareceram situações onde o 

intervalo de descanso entre dois turnos de trabalho ficou reduzido a doze horas apenas, gerando 

resistências por parte dos operadores. No geral, os operadores consideram-se "adaptados" ao
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trabalho em turnos, ressalva feita ao desconforto de trabalhar em horários normais de descanso 

da maioria das categorias de trabalhadores.,

*

3.4. CONCLUSÃO

Dos vários pontos de vista acerca da situação de trabalho, pode-se evidenciar os aspectos 

demandantes de uma intervenção ergonômica. Para efeito de análise iremos considerar dois 

níveis de fatores. Primeiro, aqueles relacionados com a situação de trabalho nos moldes já  

estabelecidos, onde a demanda se caracteriza pelos seguintes aspectos:

-  A dicotomia rotina/vigilância e a preocupação com o conteúdo da atividade, que 

são características de situações de trabalho onde os operadores assumem funções 

de supervisão e controle;

-  A integração da atividade dentro da estrutura operacional do sistema, onde o 

fluxo de informações assume papel de relevância no desempenho da atividade;

-  As exigências legais, envolvendo o trabalho em turnos e a necessidade de 

adaptação do posto de trabalho a uma faixa mais ampla de trabalhadores.

Num segundo nível, são colocados fatores oriundos da perspectiva de automação do 

sistema. Neste sentido a intervenção procurará estabelecer um perfil da atividade futura em 

função das novas características do sistema homem/tarefa a ser estabelecido.

Para continuidade do estudo, situaremos o foco da intervenção nas atividades do tipo: 

realização de manobras programadas e não programadas, com ênfase nas intervenções não 

programadas. Nestas, fica caracterizado o momento de maior riqueza da situação de trabalho, 

quando o operador passa do "não fazer nada" à ação direta sobre o sistema, com o processamento 

de informações e a tomada de decisão. A partir deste aspecto da situação de trabalho, 

pretendemos dar respostas às varias questões da demanda.



4. CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE TRABALHO

4.1. INTRODUÇÃO -

Neste capítulo serão apresentados os contornos da situação de trabalho, envolvendo os 

aspectos técnico-operacionais, organizacionais e a caracterização da população de trabalhadores.

4.2. ANÁLISE DOS FATORES

4.2.1. Fatores Técnicos

Como assinalado anteriormente, as subestações apresentam no geral uma mesma 

configuração. Este trabalho referencia-se na configuração da subestação Coqueiros da 

concessionária estadual CELESC, localizada na parte continental do município de Florianópolis. 

A subestação objeto deste estudo, recebe energia em tensão de transmissão (69 KV) e a 

transforma para tensão de distribuição (13,8 KV), abastecendo parcialmente o centro e a parte 

continental de Florianópolis. Sua configuração detalhada pelo diagrama unifilar 260/CDOS, 

ANEXO 1, envolve:

-  barramento de alta tensão, alimentado pelas linhas de transmissão LI-Florianópolis 

(circuitos I e II) e seus sistemas de proteção (disjuntores 382 e 392, 

respectivamente);

-  transformadores de tensão (69 KV para 13,8 KV), através dos transformadores 

TT I, TT II, TT III e suas proteções de alta tensão (disjuntores 412, 422, 432) 

e de baixa tensão (disjuntores 272, 252 e 262, respectivamente);

-  barramento de baixa tensão (setores I, II e III) e suas proteções:

-  setor I (Centro), alimentadoras CQS 8, 10, 11, 12, 13 e disjuntores 122, 022, 

012, 292 e 282 respectivamente;

-  setor II (Coqueiros), alimentadoras CQS 1, 3, 5, 7, 9 e disjuntores 192, 172, 

152, 132 e 112, respectivamente;
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-  setor III (Coqueiros), alimentadoras CQS 2, 4 e disjuntores 182 e 162, 

respectivamente.

Na casa de controle estão instalados todos os dispositivos necessários para a operação 

da subestação ( supervisão, comando, controle, proteção, sistemas de comunicação e serviços 

auxiliares).

4.2.2. A Organização do Trabalho

A operação do sistema objetiva atender à demanda de energia elétrica, sob condições 

de qualidade, confiablidade e economia e, de um modo geral, a operação envolve:

-  o controle dinâmico dos parâmetros do sistema, dentro de limites 

pré-estabelecidos;

-  a coordenação dos reestabelecimentos do sitema em casos de distúrbios.

Para tanto, o Centro de Operações do Sistema (COS) é responsável pela transmissão, o 

Centro Regional de Distribuição (COD) pela distribuição a nível de regional geoelétrica e o 

Centro Regional de Operação e manutenção (CROM) pela operação e manutenção das 

subestações a nível regional. A operação das subestações é administrativamente ligada e 

coordenada pelo CROM, porém a nível operacional, relaciona-se diretamente com o COS e 

COD. Neste relacionamento fica estabelecido um fluxo de informações, verbalizadas e escritas:

-  Verbalizadas, recebendo via telefone, rádio transceptor ou canal de voz, instruções 

para manobras ou ocorrências, e comunicar ocorrências ao COS e COD;

-  Escritas, ou seja, processamento de leituras em formulários próprios, com 

frequência mensal e quinzenal, endereçados ao departamento de Operações e de 

Engenharia e Manutenção. •

r f è

E exigido dos operadores alto nível de responsabilidade, compartilhada pela dupla de 

operadores, assiduidade e pontualidade. O cargo exige uma visão global do sistema, das 

operações normalizadas e perfeito conhecimento dò funcionamento da subestação.
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4.2.3. 0  Trabalho em Turnos

O funcionamento contínuo das subestações exige o trabalho em turnos ininterruptos e 

a empresa adota o sistema de equipes de revesamento altemante. A constituição, no capítulo II 

artigo 70, parágrafo XIV, estabelece: " jornada de seis horas para trabalho em turnos 

ininterruptos de revesamento, salvo negociação coletiva". Na empresa, a jornada de trabalho, 

bem como a sua remuneração, ficou estabelecida a partir do acordo coletivo de trabalho assinado 

em 21 de Março de 1989, ANEXO 2, ficando estabelecido para os operadores de subestações:

-  escala abrangendo o trabalho em 24 horas diárias sem qualquer intervalo;

- jo rn a d a  de trabalho de 8 (oito) horas diárias, sendo a sétima e oitava horas, "

compensadas com o aumento do intervalo entre uma e outra jornada de trabalho 

e folgas";

-  realização de 18 (19) jornadas em um mes de 30 (31) diãs;

-  escala de revezamento em ritmo curto, com alternância diária do horário de 

trabalho em rotação normal ( manhã: das 06:00 h. as 14:00 h., tarde: das 14:00 

h. as 22:00 h. e noite: das 22:00 h. as 06:00 h.) e folgas de dois dias, exigindo 

portanto 5 (cinco) equipes de operadores para cada subestação.

4.2.4. A População de Trabalhadores

A população de trabalhadores tem idade média de 43 anos (DP = 8 anos), são casados, 

tendo em tomo de quatro filhos ( DP = 2 filhos), e escolaridade de segundo grau incompleto. 

Trabalham há 20 anos na empresa ( DP = 7 anos), com 18 anos no cargo ( DP = 6 anos). Os 

índices de morbidade, levantados a partir dos "Registros de Afastamentos por Doenças", 

ANEXO 3, apresentam-se abaixo dos índices médios da empresa, sem apresentar desvios 

característicos.

A formação oferecida pela empresa, teórica em centro de treinamento, envolve um curso 

inicial de operador de subestação, reciclagem de operação e curso de segurança no trabalho.



4.3. ANÁLISE DA TAREFA

4.3.1. 0  Trabalho Prescrito

O trabalho prescrito para os operadores de subestação é estabelecido pelo documento " 

Análise Profissiográfica - Descrição das Tarefas / Operador de Subestação", ANEXO 4.

A tarefa dos operadores de subestação é dividida entre aquelas de supervisão do sistema 

quando em funcionamento normal, e tarefas de comando e controle, quando da necessidade de 

intervenção no sistema, seja por uma ação programada ou emergencial.

As tarefas de supervisão compreendem a leitura e aquisição de dados acerca das 

grandezas elétricas envolvidas no sistema, observação sobre o status de equipamentos e 

comportamento anormal de equipamentos.

As tarefas de comando e controle compreendem as ações executadas sobre o sistema, 

realizando manobras (MO) programadas e não programadas, Pedidos de Desligamentos (PD) e 

Programas de Execução de Serviços Especiais (PESE).Estas tarefas serão regidas por normas 

estabelecidas através do Manual de Procedimentos Operativos.

Do ponto de vista da sua periodicidade, as tarefas podem ser dividias em rotineiras, 

periódicas e eventuais, a saber.

1. Tarefas Rotineiras

-  Assumir o turno, inteirando-se do funcionamento da subestação, por intermédio 

do operador do turno anterior, através do "Livro de Ocorrências" e verifivação 

da sinalização sonora e luminosa dos equipamentos. (FIGURA 3).

-  Comandar (ligar/desligar) disjuntores, religadoras, seccionadoras, via comando 

elétrico à distância (FIGURA 4) ou local (FIGURA 5) junto ao equipamento no 

pátio da Subestação, acionando botoeiras; em casos excepcionais, atuando alavancas.
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-  Efetuar de hora em hora, leitura dos instrumentos de medição e proteção, na 

sala de comando (FIGURA 6) e no pátio da subestação ( FIGURAS 7 e 8), 

registrando-as em formulários próprios.

-  Contactar, via rádio transceptor ou telefone, com outros orgãos ou setores da 

empresa, transmitindo e recebendo informações técnicas operacionais, tais como: 

ocorrências, leituras, ordens de desligamentos/religamentos, e outros.

-  Registrar no "Livro de Ocorrências" todos os eventos técnico/operacionais fora 

da rotina normal da subestação, tais como: atuação de relés de proteção, 

desligamentos em linhas ou equipamentos, instruções de serviço e equipamentos 

instalados ou retirados para manutenção.

-  Efetuar e registrar, diariamente, em formulário próprio, a leitura da potência 

máxima (watimento) verificada na hora de ponta (carga máxima).

-  Fazer o fechamento dos formulários de leitura, após as 24 horas, efetuando 

cálculos matemáticos de potência ativa, reativa e aparente, do fator de potência 

(cos 0) e outros.

2. Tarefas Periódicas

-  Efetuar serviços de Manutenção Programada (MP-1), especificadas no Manual 

de Procedimentos, classificados em serviços diários, quinzenais e mensais, 

consistindo basicamente na verificação visual dos equipamentos da subestação, 

em aspectos como: limpeza, consevação, aterramento, nível do óleo, vazamentos, 

ruídos, nível de pressão do ar comprimido e outros, registrando as possíveis 

anormalidades em formulário específico. (FIGURAS 9 e 10).

3. Tarefas Eventuais

-  Elaborar Programa de Execução de Serviços Especiais (PESE), referentes à 

manutenção de equipamentos da subestação, linhas de transmissão e linhas de 

distribuição, quando solicitado, descrevendo os procedimentos a serem executados.
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-  Trocar elo fusível, retirando o cartucho com o auxílio da vara de manobra, 

substituindo o elo fusível queimado (FIGRAS l i  e 12).

-  Efetuar bloqueio de religamento quando solicitado, principalmente para execução 

de serviços pela turma de linha viva, acionando um dispositivo no relé, na sala 

de comando.

-  Efetuar manobras de desligamentos/religamentos em linhas de transmissão, linhas 

de distribuição, transformadores e outros equipamentos, através de comando 

elétrico à distância, local ou manual.

-  Efetuar ordens de manobra para a sua orientação, antes de realizar 

desligamentos/religamentos programados ou por atuação de relés.

4.3.2. O Ambiente de Trabalho

A tarefa é realizada na maior parte do tempo em ambiente fechado, "sala de comando", 

e no pátio da subestação. Na sala, o ambiente é aclimatado, com iluminação natual fornecida 

por amplas janelas, através das quais visualiza-se o pátio e as instalações da subestação. A 

iluminação artificial tem nível de iluminamento de 250 a 500 lux.

O ambiente da sala de comando é composto por dois quadros sinópticos, um à direita 

da mesa do operador (FIGURAS 13 e 14), representando a configuração da subestação da 

alimentação de alta tensão até as proteções de baixa tensão dos transformadores. Outro à 

esquerda da mesa do operador, representando o setor de baixa tensão e suas proteções. Compõe 

ainda o ambiente de trabalho, o equipamento de comunicação (telefone, canal de voz e rádio 

transceptor):

A tarefa expõe, principalmente no pátio da subestação, o operador a risco de acidentes 

(choques elétricos, descargas atmosféricas, explosão de equipamentos e incêndio), sendo o uso 

de E.P.I. indispensável ao cargo (luvas isolantes, capacete, botas e capa protetora contra 

intempéries). *
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FIGURA 4 - Operador realiza comando em painel.
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FIGURA 6 - Operador realiza leitura em painel de comando.
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FIGURA 8 - Vista panorâmica do pátio da subestação.
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FIGURA 10 - Operador faz inspeção no transformador.
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FIGURA 11 - Operador realiza manobra no pátio da subestação.

FIGURA 12 - Operador utiliza vara de manobras.
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FIGURA 14 - Quadro sinóptico de baixa tensão.
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4.3.3. Outras Exigências da Tarefa

No que se refere aos aspectos físicos, a tarefa envolve bipedestação e deambulação para
>0

visualização de quadro de comando e equipamentos no pátio da subestação. Sentado, na 

vigilância do painel, e agachado, para visualizar equipamento e realizar leituras. A tarefaoxige 

rotação do tronco na manobra manual para fechamento das seccionadoras, com esforços de até 

20 Kgf. Para o manuseio da vara de manobra, ocorrem flexão e extenção dos braços. 

Hiper-extensão da cabeça para leitura dos instrumentos de medição e/ou proteção, verificação 

dos barramentos e equipamentos em geral. Flexão da cabeça no momento em que preenche os 

formulários e rotação para atendimento do telefone e rádio transceptor. Exige movimentos de 

preensão, pinça e pronusupinação do punho para acionamento das chaves de comando e 

alavancas.

Do ponto de vista sensorial, a tarefa exige visão binocular precisa, sendo compatível 

com ligeira baixa auditiva e olfativa, desde que possibilite perceber o alarme sonoro e detectar 

ruídos e odores incomuns oriundos dos equipamentos.

É acentuada a exigência do equilíbrio psicofísico, relacionado especialmente ao 

equilíbrio neurológico, não podendo apresentar sinais de etilismo.

O cargo impõe ainda o isolamento social, dada a localização das subestações, sendo 

agravado pelo trabalho em turnos. Nos turnos da noite e finais de semana, a monotonia é 

acentuada, sendo entrecortada por leituras dos instrumentos de medição e proteção, com 

intervalos de 60 minutos.

4.4. CONCLUSÃO

Neste capítulo procurou-se apresentar os contornos da situação de trabalho, bem como 

uma descrição precisa da tarefa prescrita para os operadores de subestações. Destacam-se alguns 

aspectos a serem observados na análise da atividade, envolvendo:

-  o fluxo de informações e as interrelações dos diversos setores da empresa;
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-  o trabalho em turnos, particularmente no que se refere ao ritmo e duração da 

jornada;

-  a caracterização da população, no que diz respeito ao tempo de serviço no'cargo;

-  a caracterização do trabalho prescrito pelas "tarefas de execução".

No capítulo seguinte, apresentaremos a análise da atividade, a partir das observações 

realizadas no ambiente de trabalho, das verbalizações provocadas através de entrevistas e 

verbalizações expontâneas, decorrentes das comunicações entre operadores e os demais setores 

da empresa.



5. ANÁLISE DA ATIVIDADE

5.1. INTRODUÇÃO

l  *
\\ Neste capítulo, busca-se na atividade dos operadores evidenciar os aspectos relevantes da

atividade, particularmente aqueles que interferem na saúde dos trabalhadores e na eficiência do sistema.'

VX Para tanto, foram realizadas visitas à subestação e entrevistas com os operadores durante 

o período de levantamento de dados e análise da tarefa e, posteriormente, a observação 

sistemática dos operadores em atividade através do acompanhamento de um ciclo de trabalho.

A partir das observações realizadas evidenciou-se o carater, extremamente, monótono 

da atividade dos operadores de subestação. Em 24 horas de atividade sistematicamente 

observadas, a monotonia foi rompida em apenas dois momentos, sendo uma ocorrência 

programada (PD) no turno da manhã e outra, um desligamento não programado no setor de 

baixa tensão da subestação, no período vespertino. No tempo restante, os operadores realizaram 

uma vigilância administrativa do sistema, anotando em intervalos de uma hora, as indicações 

dos mostradores e dispositivos de proteção.

Tal situação é perfeitamente previsível a partir da análise do trabalho prescrito que deixa 

claro o interesse na não intervenção dos operadores sobre o sistema. Para contornar tal situação, 

os operadores desenvolvem estratégias como a de manter constantes conversações telefônicas 

com outros setores da empresa, entre operadores de subestações, assistir televisão e dormir.

Por outro lado, o pequeno número de intervenções dos operadores sobre o sistema, 

dificulta a análise, visto faltar elementos quantitativos (número de ocorrências) e qualitativos 

(tipos de ocorrências). Para superar esta dificuldade, buscou-se no banco de dados 

RDDOS-Eletrosul informações acerca de ocorrências e erros operacionais.

'^ \vO resultado da análise da atividade é apresentado a seguir, sendo estruturado em termos 

de aspectos ambientais e cognitivos.
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45

Interfere diretamente na situação de trabalho o leiaute da sala de controle que, pela 

disposição atual, coloca o operador em posição paralela aos quadros sinópticos (FOTOS 11 e 

12). Tal situação impede a leitura dos mostradores e outras informações no painel da ptôição 

sentada. Além disto, o painel situado à esquerda do operador impede a visão de parte das 

instalações situadas no pátio da subestação.

Os quadros sinópticos apresentam problemas que remetem à sua concepção. A 

representação rígida do sistema não atende às mudanças ocorridas ao nível da subestação, 

resultando que as indicações do painel não têm mais uma correspondência com a configuração 

da subestação. O painel que indica os valores de tensão, corrente e potência da LI-Florianópolis 

n , por exemplo, apresenta na realidade, corrente e potência desta linha e tensão de outra linha 

que faz interligação na subestação.

A posição dos mostradores e relógios no sinóptico I, estão a 1720 mm e 1900 mm em relação 

ao piso. No sinóptico n, os mostradores superiores estão nas mesmas coordenadas do sinóptico I e 

os inferiores, a 270 mm e 500 mm, sendo impossível em qualquer um dos casos, uma leitura em 

ângulo de visão ortogonal. E ressaltada a inexistência de padronização de escalas e divisões de 

escalas, obrigando os operadores a realizarem a cada leitura uma adequação de referencial.

Ainda em relação aos aspectos físicos, pode-se destacar o desconforto dos E.P.I.s., que 

são convencionais ( do tipo de pessoal de campo), não compatíveis com a atividade dos 

operadores em sala de controle. Ademais, os aspectos físicos não proporcionam situações 

penosas aos operadores, reconhecendo evidentemente os riscos inerentes à atividade.

Tais riscos, envolvem choques elétricos, descargas atmosféricas, explosões de 

equipamentos e incêndios, que poderão implicar em lesões graves. Não obstante, analisando os 

relatórios de acidentes na empresa, não são constatadas ocorrências deste tipo envolvendo 

operadores de subestações, quer seja pela baixa frequência de intervenção direta dos operadores 

sobre o sistema, quer seja pela correta utilização dós E.P.I.s.
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5.3. ANÁLISE COGNITIVA

A atividade dos operadores de subestação, quanto às exigências cognitivas, podem ser 

caracterizadas como do tipo "atividades de execução", apresentando sua regulação a nível de 

habilidades e regras. A regulação por habilidades envolve os conhecimentos proceduais no maíTuseio 

de equipamentos e componentes, na execução de manobras programadas e instruções de operação.

A caracterização fundamental, regulação por regras (normas), envolve o conjunto de normas 

e prescrições que cercam e regulam a atividade do operador. Tais prescrições possibilitam ao operador 

diagnosticar o incidente, classificando-o quanto ao tipo de ação a ser desenvolvida.

Existe uma prescrição clara de que o operador não deve realizar qualquer manobra ou 

outro procedimento que não tenha sido previsto pelas normas operacionais. Isto limita o espaço 

de atuação, restando ao operador, a realização dos procedimentos prescritos nos casos de 

incidentes previstos. Isto fica claro quando analisamos as ocorrências observadas.

5.3.1. Análise das Ocorrências

OCORRÊNCIA 1 

Desenvolvimento

Horário Operador Instrução

08:40 h COD Bloquear Religadoras CQS 7 e 8.

08:42 h SE Operador confirma Bloqueio.

11:30 h COD Suspender bloqueio.

Procedimento Realizado

a) Acionamento do manipulo de bloqueio das contadoras no pátio da subestação.

b) Colocação de sinalização no quadro sinóptico "ATENÇÃO - NÃO LIGUE, HOMENS 

TRABALHANDO"



47

c) Desacionar manipulo de bloqueio e retirar sinalização.

Procedimento prescrito: Igual ao procedimento realizado, sendo a prescrição estabelecida pelo 

COD.
*

Análise: A ocorrência 1, representa uma situação típica das manobras programadas a serem
•#

realizadas pelos operadores. Nestes casos, os procedimentos a serem realizados são enviados com 

antecedência à subestação ou passados no momento da realização da manobra via telefone ou 

rádio transceptor.

Nesta ocorrência, tratava-se de isolar as linhas de distribuição no setor de baixa tensão 

CQS 7 e CQS 8, a fim de possibilitar a execução de serviços de manutenção, sem que houvesse 

o risco da energização da linha acidentalmente.

Apesar da simplicidade da manobra executada, denota-se no procedimento prescrito, a 

existência de elementos implícitos que envolvem a competência do operador. Neste caso, 

trata-se dos conhecimentos proceduais na execução da operação de bloqueio. Ou seja, abertura 

dos disjuntorores 112 e 122 que desenergiza as religadoras CQS 7 e CQS 8, respectivamente e 

o procedimento inverso para a energização.

OCORRÊNCIA 2

Desenvolvimento: O incidente teve início as 18:1946" com o disparo dos alarmes sonoro e 

luminoso no painel de alarmes. O operador A dirige-se até o painel, interrompe o alarme sonoro 

e verifica através do alarme luminoso tratar-se de um desligamento na CQS 11 (1), ou seja, 

desemegização da linha de distribuição 11 no setor de baixa tensão da subestação. O operador A 

interrompe o sinal luminoso e a pedido do operador B (2), dirige-se à parte posterior do painel de 

baixa tensão, dando continuidade ao diagnóstico do incidente. Identifica então o relé 51 atuado

(3). Em (4) o operador B pede confirmação de qual proteção atuou, recebendo a confirmação em

(5) onde, a expressão "deu!" corresponde ao rearme do relé atuado pelo operador A. Em (6) o 

operador B que encontra-se na parte frontal do painel de baixa tensão avisa ao operador A que vai 

religar, ou seja, atuará o punho de comando que fecha o disjuntor 012, energizando a CQS 11.0 

operador B concorda em (7), mas o operador A nãó procede a manobra e pede confirmação em
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(8) se o relé foi realmente rearmado. Em (9) há a confirmação do operador B e consequente 

realização da manobra pelo operador A. Em (10) o operador A pede confirmação ao operador B 

se o disjuntor aceitou o rearme, o que é confirmado em (10).

OPERADOR VERBALIZAÇÃO TEMPO (s)

A 1. 11 ... CQS-11 00.00

B 2. Vê o que atuou lá para nós... 00.09

A 3. CQS-11... 11,11,11...
é, é... pixin... 51 00.14

B 04. 51, só? 00.23

A 05. Só, 51... deixa eu ver... 00.26
só 51... deu! 00.32

B 06. Vou religar 00.33

A 07. Religa 00.34

B 08, Tirou 00.37

A 09. Tirei... pode religar 00.38

A 10. Aceitou? 00.42

B 11. Aceitou! 00.43

Os operadores partem então para o registro do incidente no "Livro de Ocorrências". O 

operador B assume para si a tarefa de registro e tenta em (12) identificar a fase que havia atuado, 

o que não é entendido pelo operado A, cuja resposta identifica apenas o relé. Em (14) o operador 

B refaz a pergunta que é respondida em (15). Em (16) o operador B pede confirmação, o que 

não é entendido pelo operador A em (17). Em (18) o operador B refaz o pedido de confirmação 

recebendo-a em (19). Em (20) o operador B registra o horário da ocorrência.

B

A

B

12. Voce viu a fase João? 

13.... é 51 

14. Não! Fase?

01.25

01.28

01.29



49

A 15. Neutro 01.31

B 16. 51 N então? 01.33

A 17. Hein? 01.35

B 18.51 N? 01.36

A 19. Isso! 01.37

B 20. 18.2126" 01.40

As verbalizações de (21) a (37) correspondem ao envio das informações a cerca da 

ocorrência ao COS via telefone.

B 21. Quem fala? 02.20

C 22. (Pedro)

B 23. Pedro, é o Varela...
Pedro, tem uma ocorrência 02.22

C 24. (Manda) 02.35

B 25. Às 18:26 desligou CQS-11 02.39

C 26. (Tá!)

B 27. DJ 012 02.46

C 28. (Prossegue)

B 29. Com 2.2 Mega...
Com 4.2 MW 02.50

C 30. (Tá!)

B 31. Operou 51 N 02.55

C 32. (Tá!)

B 33. Às 18:27 religado manual 02.59

C 34. (Tá!)

B 35. Em ordem,...
motivo é desconhecido...
valeu Pedro! * * 03.04



c
B

36. (Obrigado!)

37. Nada! 03.08.

Procedimento Prescrito: O procedimento é prescrito pelo documento "Instrução de Operação da 

Subestação Coqueiros -101 - CQS", enquadrando-se no item VI (desligamento parcial), caso D 

( desligamento de qualquer um dos disjuntores dos alimentadores de 13,8KV) e é descrito pelo 

fluxograma que se segue.

FIGURA 15 - Fluxograma do incidente analisado.
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Análise: No fluxograma que representa o trabalho prescrito para a ocorência 2, os traços 

contínuos representam o caminho a ser seguido pelos operadores na manobra de religamento 

do sistema e os traços pontilhados o caminho realmente percorrido. Denota-se. que os 

operadores preocuparam-se antes de mais nada em reestabelecer a energização do sistema, 

deixando por ultimo o registro da ocorrência. Esta inversão nos procedimentos em nada 

alterou o resultado da manobra, tendo a mesma sido cumprida sem maiores problemas para 

os operadores, que conheciam os procedimentos a serem realizados e o fizeram sem nehuma  ̂

consulta ou exitação.

Diferencia-se a atuação dos operadores A e B, que assumiram posturas diferenciadas 

sugerindo uma divisão informal do trabalho. O operador A realizou o diagnóstico e o operador 

B encarregou-se dos procedimentos para reestabelecer o circuito.

Evidencia-se nas verbalizações algumas falhas de comunicação entre os operadores. Na 

verbalização (3) o operador A fornece uma informação parcial a cerca da ocorrência, pois ao 

informar a atuação do rele 51 sem mencionar se havia atuado uma ou mais fases(A,B ou C) ou 

o neutro (N), ou outro relé, provocou o pedido de confirmação por parte do operador B em (4).

A necessidade desta confirmação fica evidenciada em (5) quando o operador A não tendo certeza 

de quantos relés haviam atuado afirma "Só, 51... deixa eu ver...só 51... deu!". Ainda em (5) a 

expressão "deu!" é ambigua, não indicando se referia ainda ao diagnóstico do número de relés 

atuados ou à operação de rearme do relé atuado. Isto explica o pedido de confirmação do 

operador B que após afirmar em (6) "vou religar" e ter a concordância por parte do operador A 

em (7) "religa", pediu confirmação em (8). Só após a confirmação por parte do operador A em

(9) a energização do circuito foi processada. Se considerarmos que entre (3) e (9) as 

verbalizações foram de confirmação do diagnóstico, conclui-se que aproximadamente 2/3 do 

período em que o circuito ficou desenergizado decorreu em função das falhas de comunicação. 

Do ponto de vista administrativo a ocorrência será registra como desligamento por causa 

desconhecida com duração inferior a 1 minuto.



Tais falhas de comunicação, que ficam ainda mais evidenciadas nas verbalizações de 

(12) a (20), podem ser atribuidas às diferenças inter-individuais dos operadores que serão 

assinaladas posteriormente. w '

Para continuidade da análise cognitiva da atividade dos operadores de subestação? será 

apresentada a seguir uma análise sobre o erro na operação de subestação buscando estabelecer 

as suas causas.

5.3.2. Análise quantitativa do Erro

A análise quantitativa dos erros de operação de subestação está baseada nos dados 

recolhidos do banco de dados da Eletrosul envolvendo o período de março de 1972 a dezembro 

de 1991.

O QUADRO 1 " Falhas Humanas no Setor de Eletricidade - Período 1972/1991" 

apresenta o número de falhas humanas por setor de origem, registrando a ocorrência de 461 

falhas no período, o que resulta numa média de 23 falhas/ano. Do total de falhas ocorridas, as 

equipes de manutenção em linhas de transmissão contribuem com 218 falhas, correspondendo 

a uma média de 11 falhas/ano. Em seguida aparecem as equipes de operação de subestação, 

com 123 falhas e média de 6 falhas/ano.

A FIGURA 16 "Falhas humanas no setor elétrico - período 1972/1991", apresenta 

a participação porcentual dos setores no número total de falhas humanas. Às equipes de 

manutenção de linhas de transmissão são atribuidos 47,3% das falhas, às equipes de 

operação de subestação 26,7%, sendo o restante (26%), atribuído aos outros setores da 

empresa.

O QUADRO 2 " Falhas humanas no setor elétrico - Período 1972/1991" apresenta o 

número de falhas/ano para todos os setores da empresa e o desmenbramento destes dados para 

os setores de manutenção de .linhas de transmissão e operação de subestações.
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FALHAS HUMANAS NO SETOR DE ELETRECIDADE - PERÍODO 1972/1991

LEGENDA SETOR CODIGO ERROS

A EQUIPES DE MANUTENCAO EM L.T. M.L. 18
B EQUIPES DE MANUTENCAO DO SISTEM M.S. 218
C EQUIPES DE MANUTENCAO DE USINAS M.U. 7
D EQUIPES DE OPERACAO DO SISTEMA C.O. 11
E EQUIPES DE OPERACAO SUBESTAÇÕES O.S. 123
F EQUIPES DE OPERACAO TÉCNICA O.T. 8
G EQUIPES DE OPERACAO HIDRAULICA O.H. 38
H EQUIPES DE OBRAS O.B. 2
1 EQUIPES DE TERCEIROS O.U. 26

TOTAL 461

QUADRO 1 -Números de Falhas Por Setor de Origem

FIGURA 16 - Participação porcentual dos setores da empresa nos erros operacionais 

do sistema.
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FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO - PERÍODO 1972/1991

ANO MANUTENCAO OPERACAO OUTROS TOTAL
72 3 0 4 7
73 - 6 0 12 18
74 4 2 3 9
75 7 3 3 13
76 4 4 1 9
77 11 11 3 25
78 10 3 6 19
79 11 11 6 28
80 24 14 8 46
81 28 10 11 49
82 16 8 7 31
83 9 3 3 15
84 7 6 10 23
85 5 3 7 15
86 10 4 7 21
87 4 3 3 10
88 8 9 5 22
89 19 6 7 32
90 12 9 6 27
91 20 14 8 42

TOTAIS 218 123 120 461

QUADRO 2 - Distribuição do Número de Falhas por Ano na Empresa.

A FIGURA 17 "Falhas humanas no setor elétrio - Número total de erros / ano" mostra 

a evolução destes erros. Ficam evidentes os picos ocorridos nos períodos entre 1979 a 1981 e 

a partir de 1988 até 1991. Tais picos repetem-se quando são considerados apenas os erros 

atribuídos às equipes de manutenção, como pode ser visto no FIGURA 18 "Falhas humanas no 

setor elétrico - Equipes de Manutenção / ano " e na FIGURA 19 "Falhas humanas no setor 

elétrico - Equipes de Operação de Subestação / ano". A FIGURA 2 0  procura evidenciar estes 

picos, sobrepondo as curvas de evolução das falhas humanas atribuídas às equipes de operação 

de subestação, equipes de manutenção em linhas dé transmissão e o número total de falhas.
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•o

FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO
numero total de erros/ano

FIGURA 17 - Evolução das falhas humanas no setor elétrico, no período de 1972

a 1991.
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FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO
equipe de manutencao/ano

FIGURA 18 - Evolução das falhas humanas atribuídas às equipes de manutenção

no período de 1972 a 1991.
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FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO
operacao de subestacaolano

FIGURA 19 - Evolução das falhas humanas atribuídas às equipes de operação no

período de 1972 a 1991.
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FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO

GLOBAL -H MANUTENCAO OPER. DE SUBEST

/ *

FIGURA 20 - Sobreposição das falhas humanas atribuídas às equipes de

manutenção, operação e outros setores da empresa no período de

1972 a 1991.
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Um primeiro aspecto a ser considerado, então, é que a existência destes picos deve ser 

atribuida a fatores que envolvem a empresa como um todo, visto que estes repetem-se nos 

diversos setores.

&
Quanto ao primeiro pico, poderia estar relacionado com os fortes movimentos que 

surgiram em toda sociedade brasileira naquele período, marcado pela retomada dos movimentos 

sindicais. Não seria uma hipóte absurda considerar que estes movimentos tiveram reflexos sobre 

a empresa, particularmente por se tratar de uma estatal que como tantas outras, esteve fortemente 

ligada ao regime militar. De qualquer modo, estes fatores foram eliminados ou absorvidos pois 

no ciclo 1983 a 1987 o número de falhas humanas no sistema cai, apresentando em média neste 

período 17 falhas/ano, contra 33 falhas/ano no período anterior que abrange os anos de 1977 

até 1982.

Quanto ao segundo pico, envolvendo o perído de 1988 a 1991, apresentando em média 

31 falhas/ano, suas causas devem ser buscadas, pois ainda podem estar presentes e influenciando 

de uma forma global toda a empresa.

É notório os efeitos da crise recessiva que abateu-se sobre a economia brasileira e 

particularmente sobre as empresas estatais. No campo financeiro, a Eletrossul passa por um 

momento de restrições orçamentárias particularmente no que diz respeito a investimentos. Por 

outro lado, a empresa tem desenvolvido uma política de redução de pessoal estimulando as 

demissões voluntárias. Apesar de voluntárias, implicam em remanejamentos e adaptações que 

sem dúvida influenciam negativamente os trabalhadores.

5.3.3. Tipologia das Falhas Humanas

O QUADRO 3 "Tipologia das falhas humanas no setor elétrio" fornece uma 

classificação das falhas humanas em termos de: tipo de erro, total de ocorrências na empresa e 

ocorrências na operação de subestações.



60

TIPOLOGIA DAS FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO

LEGENDA TIPO DE ERRO GLOBAL 0. S.
A OPERACAO ACIDENTAL DE RELE 156 2
B MANOBRA FORA DE NORMA 57 43
C OP. ESQUECENDO INTERTRAVAMENTO 23 15
D SERVIÇOS AUXILIARES 21 5
E ENGANO DE PUNHO DE COMANDO 18 9
F FALTA DE INSPECAO NAS INSTALACOE 14 7
G INFORMACAO EQUIVOCADA 8 5
H OUTRAS CAUSAS 164 37
TOTAL 461 123

QUADRO 3 - Tipologia das Falhas Humanas.

Na FIGURA 21 "Falhas humanas no setor elétrico - tipologia x porcentagem", 

destacam-se as falhas do tipo A (33,8%) - Operação acidental de rele, do tipo B (12,4%) - 

Manobra fora de norma e do tipo C (5,0%) - Operação esquecendo intertravamento, que somadas 

representam 51,2% das falhas humanas no setor elétrico.

Na FIGURA 22 "Falhas humanas na operação de subestações - tipologia x 

porcentagem", as falhas do tipo A (1,6%) têm uma pequena participação, no entanto as do tipo 

B (35,0%) e do tipo C (12,2%) representam, quando somadas, 47,2% do total de falhas na 

operação de subestações. Elas podem ser classificadas como falhas de execução, considerando 

que ambas envolvem o desvio em relação aos procedimentos prescritos nos manuais de 

operação. FIGURA 23.
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FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO
tipologia x  porcentagem

FIGURA 21 - Distribuição porcentual segundo a tipologia das falhas humanas no

setor elétrico no período de 1972/1991.



62

FALHAS HUMANAS NA OPERACAO SUBESTACAO
tipologia x  porcentagem

FIGURA 22 - Distribuição porcentual das falhas das equipes de operação no período

de 1972/1991.
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FALHAS HUMANAS NA OPERACAO SUBESTACAO
tipologia x porcentagem

FIGURA 23 - Participação porcentual das falhas em tarefas de execução atribuídas 

às equipes de operação de subestações.
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No QUADRO 4 "Falhas humanas na operação de subestações", são fornecidas o número 

de falhas/ano para as falas de execução. Plotadas nos gráficos das figuras 24, 25 e 26, estas 

falhas apresentam uma média de 8 falhas/ano para o período 1988 a 1991 e uma média de 2 

falhas/ano no período 1983 a 1987, seguindo assim a tendência na empresa.

FALHAS HUMANAS NA OPERACAO DE SUBESTACAO

ANO M.F.N. O.E.I. OUTROS TOTAL
72 0 0 0 0
73 0 0 0 0
74 0 0 2 2
75 0 0 3 3
76 0 0 3 4
77 5 1 5 11
78 0 0 3 3
79 2 0 9 11
80 1 3 10 14
81 2 4 4 10
82 2 0 6 8
83 0 1 2 3
84 0 0 6 6
85 0 0 3 3
86 2 1 1 4
87 3 0 0 3
88 5 3 1 9
89 5 1 0 6
90 7 0 2 9
91 9 0 5 14

TOTAIS 43 15 65 123

QUADRO 4 - Falhas Humans em Tarefas de Execução.
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FALHAS HUMANAS NA OPERACAO SUBESTACAO
erros de execucao x ano

ANOS

FIGURA 24 - Distribuição anual das falhas de execução atribuídas às equipes de

operação no perído de 1972 a 1991.
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FALHAS HUMANAS NA OPERACAO SUBESTACAO
manobras fora de norma x ano

FIGURA 25 - Distribuição anual das falhas de manobras fora de norma atribuídas

às equipes de operação no período 1972/1991.
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FALHAS HUMANAS NA OPERACAO SUBESTACAO
oper. esquecendo intertravamento x ano

FIGURA 26 - Distribuição anual das falhas de operação esquecendo intertravamento

atribuídas às equipes de operação no período 1972/1991.
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5.3.4. Análise qualitativa do erro

Para a análise qualitativa das falhas na operação das subestações, recorreu-se aos 

"Relatórios de Ocorrências Operacionais" gerados no ano de 1991 a partir das falhas no sistema 

atribuídas ao erro humano. Neste período ocorreram 42 falhas humanas das quais 14 são 

atribuidas aos operadores de subestações. Destas, 11 serão aqui analisadas, sendo 8 do tipo B - 

Manobra fora de Norma, 2 do tipo C - Engano de Punho de Comando e uma do tipo H - Demora 

na Execução de Manobra. A seguir apresenta-se um breve resumo das ocorrências.

(1) Em 04/03/91 as 09:25 h, os operadores desconsideraram uma situação anormal nas instalações, 

realizando manobra de testes nas teleproteções conforme previsto no Manual de Procedimentos 

Operativos. Neste manual duas normas são conflitantes: uma que estabelece frequência quinzenal 

para os testes e outra que restringe "se uma das teleproteções estiver fora de operação, o teste na 

teleproteção remanecente não deverá ser realizado". Causa: D e H.

(2) Em 06/05/91 as 18:36 h, na realização de uma Ordem de Manobra, o operador responsável 

pelo desbloqueio das chaves seccionadoras no pátio da subestação, realizou parcialmente a tarefa, 

desbloqueando apenas uma das duas chaves a serem liberadas. Houve indicação no painel de 

alarmes, sendo a mesma desconsiderada ("outra causa"), tendo sido dado prosseguimento à 

manobra. Causa: A e C.

(3) Em 04/06/91 as 03:39 h, na realização de Ordem de Manobra Interna, elaborada pelos próprios 

operadores da subestação, o primeiro passo da manobra foi realizado sem sucesso. Os operadores 

decidiram dar continuidade à manobra e "condicionados a reconpor o circuito e concluir a manobra 

o mais rápido possível" desencadeiam uma sequência de erros operacionais que culminam na perda 

de um transformador e desenergização de um setor de baixa da subestação. Causa: A e C.

(4) Em 28/07/91 as 07:58 h, na realização de um PESE, a chave seccionadora CS 1075 não aceitou 

religamento remoto e local, tendo o operador decidido pela abertura de outra chave seccionadora 

CS 1087. Ao fazê-lo, o operador "interrompeu carga capacitiva de alto valor, ...o arco produzido 

entre os terminais gerou altas frequências, elevandoYtensão no lado de alta do transformador".
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0  operador justifica-se: "escolha mais prática por não haver intertravamento, não haveria 

problemas com a abertura". Causa: A e E.

(5) Em 04/08/91 as 09:05 h, na realização de PESE, o operador energizou linha de transmissão 

sem comunicação ao COS. Causa: A.

(6) Em 26/08/91 as 05:45 h, o COS é chamando pela CELESC que informa a desenergização de 

duas linhas de transmissão, desde as 05:30 h. Chamados via telefone pelo COS, os operadores da 

subestação demostram não ter a menor idéia do que está acontecendo. O telefone é atendido após 

cinco toques e os alarmes ainda estavam soando na subestação. Desligados os alarmes e canceladas 

as sinalizações, o desligamento ainda não foi percebido, tendo havido falha na indicação de um 

punho de comando. Após oito minutos, as 05:53 h as linhas foram energizadas. Causa: D e l .

(7) Em 25/09/91 as 14:30h, ao realizar Ordem de Manobra, os operadores invertem sequência (correto: 

fechar DJ-762 e abrir DJ-772, executado: abriu DJ-772 e fechou DJ-762). Durante a realização da 

manobra houveram três interrupições, uma via telefone para confirmar manobra anterior, uma pela 

presença de uma equipe de manutenção na subestação e outra por uma discordância nas sinalizações. 

Ao retomar à manobra, o operador retomou ao painel errado. Causa: F e G.

(8) Em 11/10/91, em horário não registrado, um operador encontrava-se ao telefone comunicando 

ao COS uma elevação de tensão, aproximando-se do limite prescrito para intervenção. 

Respondendo ao seu interlocutor do COS o operador afirma "toca fogo", o que foi entendido pelo 

segundo operador na subestação como autorização para colocar em andamento os procedimentos 

prescritos para este caso. Causa: B.

(9) Em 15/10/91 as 01:58 h, o operador chama o COS sem antes ter anotado e cancelado as 

sinalizações. Após comunicação, cancela sinalizações, não percebendo a atuação de uma das 

proteções do transformador. Na continuidade, energiza linha sem comunicar ao COS. O operador 

considerou-se autorizado a fazê-lo. Causa: B e C.

(10) Em 15/12/91 as 18:51 h, no decorrer de uma ação de manutenção, o operador por engano 

desarma DJ-322 ao invés do DJ 332. Apesar de terem sido executadas outras tentativas anteriores 

com o DJ-332, no momento da comunicação, não foi comunicado ao operador o número do 

disjuntor. Causa B e F.
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(11) Em 25/12/92 as 20:13 h, no decorrer de uma manobra, o operador solicita ao seu auxiliar que 

buscasse a chave de sincronismo, a fim de agilizar a recomposição de um circuito. O auxiliar, de 

posse da chave, dá prosseguimento à manobra, sem autorização do COS. O auxiliar estava a 10 

dias na operação de subestação, sem ter passado por treinamento. Causa B e E.

Após este breve relato das ocorrências em que a falha foi atribuida aos operadores de . 

subestação, buscar-se-á as causas presentes em cada uma delas. O QUADRO 5 sistematiza as 

causas, bem como apresenta em quais ocorrências estas aparecem. Nota-se que em uma mesma 

ocorrência, mais de um fator pode estar presente e para análise, seus efeitos devem ser 

considerados.

Do quadro, podem ser tiradas algumas conclusões acerca da atividade dos operadores 

no que se refere às suas características de regulação. Primeiro, se agruparmos as causas do tipo 

A (decisão sem consulta ao COS) e do tipo C (operador desconsiderou sinal) envolvendo cinco 

ocorrências distintas (2 ,3 ,4 ,5  e 9) nota-se que os operadores.confrontam-se com uma premissa 

prescrita básica na tarefa dos operadores: não realizarem nenhum procedimento que não estiver 

claramente definido no Manual de Procedimentos Operativos. Esta premissa retira da tarefa dos 

operadores as atividades de elaboração, ou seja, frente a um problema qualquer cuja solução ou 

procedimentos não estejam prescritos, caberá ao COS a sua solução. No entanto os fatos 

mostram o contrário, os operadores elaboram e executam procedimentos a fim de 

reestabelecerem o sistema. Quando isto acontece e erram, isto aflora como uma falha de 

operação.

Se considerarmos, então, que na prática os operadores realizam também tarefas que 

envolvem a elaboração dos procedimentos, deve-se buscar evidenciar que elementos na 

situação de trabalho, podem contribuir negativamente para as tarefas de elaboração. Neste 

sentido, concorrem as causas do tipo D (situação anormal das instalações), E (falta de 

treinamento) e H (conflito de normas) que somadas envolvem quatro ocorrências distintas 

( 1 ,4 ,6  6 11).
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CAUSAS DAS FALHAS NA OPERAÇÃO DE SUBESTAÇÕES

LEGENDA CAUSA OCORRÊNCIAS

A Decisão sem consulta ao COS 2, 3, 4 e 5

B Falha de comunicação 8, 9, 10 e 11

C Operador desconsiderou sinal 2, 3 e 9

D Instalações em situação anormal 1 e 6

E Treinamento insuficiente 4 e 11

F Engano de punho de comando 7 e  10

G Engano na sequênciada manobra 7

H Conflito de normas 1

1 Falta de vigilância 6

QUADRO 5 - Causas das Falhas em Operação de Subestações.

Os problemas de comunicação, que aparecem em pelo menos quatro ocorrências, 

relacionam-se com a predominância das comunicações verbais, sem o uso de um conjunto de 

códigos formais, dando origem a erros de interpretação. Expressões como "deu" e "bota fogo" 

dificilmente terão o mesmo significado em situações diferentes, para indivíduos diferentes. 

Neste sentido, cresce a importância da existência de mecanismos que formalizem as 

comunicações, seja no seio da equipe, seja entre a equipe de operadores e o centro de operações 

do sistema. A existência de tais formalismos poderia evitar inclusive, falhas do tipo F (engano 

de punho de comando) e G (engano de sequência), que poderiam estar também ligadas a 

problemas de comunicação, visto que nas duas ocorrências em que aparecem, envolvem 

representações numéricas e verbais muito próximas, no caso disjuntores 762 e 772 na ocorrência

(7) e disjuntores 322 e 332 na ocorrência (10).



72

5.4. CONCLUSÃO

A análise da atividade busca fundamentalmente situar o distanciamento entre o trabalho 

prescrito e a atividade realizada pelos operadores. Neste sentido, fica evidente a presença de 

uma distorção caracterizada pelas restrições estabelecidas nas prescrições, situando a atividade 

dos operadores no campo das "tarefas de execução" por um lado, e a constatação de que os 

operadores executam na atividade "tarefas de elaboração", o que contribui em grande parte para 

os erros operacionais.

Isto nos remete para duas questões cruciais na análise; a primeira relacionada ao status 

do operador frente ao sistema e uma segunda referente à sua competência. No capítulo seguinte 

apresentaremos as conclusões acerca destas questões, bem como uma recomposição e 

globalização da análise.



6. DIAGNÓSTICO DA ATIVIDADE DOS OPERADORES DE 

SUBESTAÇÃO

6.1. INTRODUÇÃO

Neste capítulo, busca-se recompor a atividade, estabelecendo principais aspectos 

evidenciados no campo da ergonomia, a partir da análise anteriormente realizada, que interferem 

na saúde dos trabalhadores e no desenpenho técnico do sistema.

Inicia-se por apresentar as variáveis condicionantes nos seus aspectos físicos e 

cognitivos; em seguida, busca-se estabelecer a influência destes fatores sobre a saúde dos 

trabalhadores, no seu desempenho e consequentemente os efeitos destas condicionantes sobre 

a atividade dos operadores de subestação.

Posteriormente são apresentadas as recomendações ergonômicas, que acreditamos poder 

interferir positivamente na saúde dos trabalhadores e no desempenho do sistema.

6.2. AS CONDICIONANTES DA ATIVIDADE

Sendo a atividade dos operadores de subestação realizada em seu maior tempo em sala de 

controle, destacam-se inicialmente as deficiências no arranjo físico dos equipamentos. A posição 

da mesa em relação aos painéis de comando não é apropriada, impossibilitando a visualização 

frontal dos painéis de controle e encobrindo parcialmente a visão do pátio da subestação.

Os painéis de controle, apresentam deficiências que remetem a sua concepção. As 

posições dos mostradores são definidas em razão do arranjo interno dos dispositivos do 

equipamento, impondo aos operadores adaptar-se aos mesmos, assumindo posturas incorretas 

para a leitura e verificação. Isto pode ser observado nas FIGURAS 13 e 14 que mostam os 

painéis e sua posição em relação à mesa de comando e os operadores realizando o religamento 

de linhas. Quanto à posição dos mostradores, destacada na FIGURA 14, verifica-se que os 

mesmos estão colocados ou muito acima ou muito abaixo da linha dos olhos do "homem médio",
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que para a população brasileira, situa-se em tomo de 1600 mm. Em tomo deste eixo, 

recomenda-se a distribuição dos dispositivos em informação num arranjo ótimo situado entre 

mais 25 graus e menos 30 graus, medidos no sentido horário. (lida [1990]).

Ainda no que tange aos mostradores, destacam-se a inexistência de uma padronização 

de escalas e de diferenciadores qualitativos que permitam identificar rapidamente o estado do 

processo em relação aos seus limites. A inexistência de uma padronização obriga o operador a 

adaptar-se a cada leitura à escala em questão, o que pode levar a erros de leitura, quando 

consideramos outras contingências da atividade, particularmente aquelas que atuam no sentido 

da desmobilização do operador. Quanto aos diferenciadores qualitativos, pode-se destacar que 

sua ausência impõe ao operador a memorização dos limites máximos e mínimos para cada 

variável, sendo a partir desta memorização que será orientada a sua vigilância.

Outro aspecto ligado aos quadros sinópticos, é a rigidez dos elementos que compõem o 

diagrama unifilar. Tal concepção impede a alteração na representação originalmente 

estabelecida, impossibilitando a sua atualização quando da manutenção, desativação ou 

substituição de equipamentos.

No pátio da subestação, a atividade coloca os operadores expostos a riscos que são inerentes 

ao setor elétrico. Em consulta aos relatórios de addentes na empresa, verifica-se uma baixa freqência 

de acidentes envolvendo operadores de subestação, apresentando 3 ocorrências em 10 anos. Sem dúvida 

os riscos assumidos pelos operadores são incomparáveis com aqueles assumidos pelas equipes que 

trabalham em linhas, as quais apresentam elevada frequência de incidentes, particularmente nas equipes 

de manutenção em linha viva. É notória a preocupação com a segurança no manuseio da eletreddade, 

constituindo uma cultura própria nas empresas do setor, evidenciada na preocupação dos operadores 

com a segurança, refletindo no uso dos E.P.I.S e na sua correta conservação.

Ainda no pátio da subestação, os operadores devem realizar bloqueios e desbloqueios, 

utilizando-se de "vara de manobra", que representam a principal condicionante física da atividade. 

Denota-se que tal atividade exige do operador esforços* dinâmicos de flexão, abdução e extensão dos
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braços com cargas de até 20 Kgf. São exigidos também, esforços estáticos de hiperflexão da 

cabeça, para a visualização do equipamento nas torres da subestação, com evidente desconforto.

Contudo, as exigências físicas da atividade, manifestam-se com baixa freqência e são 

de curta duração, significando em termos de biomecânica funcional, que não interferem no longo 

prazo, sobre a saúde do trabalhador.

É no campo das condicionantes psicofisicas que iremos encontrar as principais 

imposições da atividade sobre os operadores de subestação, envolvendo o isolamento social, a 

monotonia e o trabalho em turnos.

O isolamento social é determinado pelo fato das subestações não terem dentro da 

estrutura funcional nenhuma atribuição de contato com o público, sendo a sala de controle, úm 

universo restrito aos operadores. Soma-se a isto, o isolamento físico das subestações, 

normalmente localizadas em regiões pouco ocupadas.

O isolamento social é agravado pela "esquizofrenia temporal" resultante do trabalho em 

turnos que faz coexistir os sincronizadores determinados socialmente e aqueles determinados 

pelo mundo do trabalho.

Acrescenta-se a estes fatores, a monotonia, determinada pela organização do trabalho 

que pensa o operador de subestação como um vigilante administrativo do processo, executando 

com muito baixa frequência, procedimentos previamente prescritos. Tais condicionantes, têm 

influência na saúde dos trabalhadres e sobre o seu desempenho e serão abordadas a seguir.

6.3. EFEITOS DAS CONDICIONANTES SOBRE A SAÚDE DOS 

TRABALHADORES

Do ponto de vista físico a monotonia manifesta-se através da menor produção de 

adrenalina. De uma forma geral ela aparece em consequência dos "trabalhos de vigilância com 

baixa frequência de excitação, que exigem atenção contínua", (lida [1990)]. Como reação a este
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ambiente uniforme e pobre em estímulos, o organismo responde com sintomatologia de fadiga, 

sonolência, morosidade e consequente diminuição da atenção. Isto tem consequências 

mensuráveis em termos operacionais, particularmente em se tratando de detecção dê  sinais e 

tempo de resposta, que serão abordados no item posterior.

O trabalho em turnos por sua vez, manifesta-se sobre o operador através das alterações 

sequenciais dos horários de trabalho e vida social. O organismo humano está sujeito a ritmos 

biológicos, onde suas funções fisiológicas oscilam num período aproximado de 24 horas, cuja 

consequência geral é ativá-lo durante o dia e desativá-lo durante a noite. Isto faz, para a maioria 

dos trabalhadores, coincidir seus horários de trabalho e vida social com o relógio biológico.

Quanto aos trabalhadores em turnos altemantes, sujeitos primeiro a uma mudança 

sequencial de horários de trabalho e paralelamente sujeito aos sincronizadores sociais, sofrem 

generalizadamente de uma "esquizofrenia temporal", (Mascia [1989)], caracterizada pelo 

descompasso dos diversos ritmos biológicos. Na realidade o trablhador sofre uma oposição de 

fases principalmente no turno da noite, pois deve trabalhar em estado de desativação noturna e 

descansar em ativação diurna.

As principais consequências do trabalho em turnos para a saúde dos trabalhadores 

manifestam-se através da sintomatologia de fadiga e do aparecimento problemas 

neuro-digestivos. É importante frisar o agravamento destes efeitos com a idade do indivíduo ou 

antiguidade no trabalho em turnos. Segundo Banks [1982], "o debilitamento psicofisiológico 

próprio do envelhecimento, faz com que as exigências do trabalho sejam mais difíceis de 

suportar e, ao mesmo tempo, reduz o poder reparador do sono diurno". Ainda segundo o autor, 

cria-se uma "intolerância progressiva" ao trabalho.

Faz-se necessário salientar que a partir dos índices de morbidades ou afastamentos por 

doença, pouco pode ser concluído, pois não apresentam afastamentos característicos em relação 

à população de trabalhadores da empresa, tanto no que se refere ao tipo de morbidade quanto à 

sua frequência. No entanto, são registrados pelo menos dois casos de remoção de operadores
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para outras atividades em função de dificuldades psíquicas. Tais casos são atribuídos pela 

medicina do trabalho à fatores externos ao trabalho, ou mais precisamente, em um caso é 

apresentado como causa provável o histórico familiar do indivíduo com diversos casos de 

etilismo e noutro um histórico conjugal conturbado.

Pode-se entender tais casos como consequências extremas das condicionantes da 

atividade, que tomam-se insuportáveis para indivíduos com maior dificuldade de adaptação. 

Isto considerado tanto os aspectos físicos, ou seja a "esquizofenia temporal", como aspectos 

psicológicos, como o isolamento e a dessincronização social. Contudo, não se pode afirmar com 

precisão se tais casos são de fato consequências das condicionantes da atividade, porém faz-se 

importante a constatação de Taveira [1987] que "os indivíduos que apresentam maiores 

problemas de saúde, eram justamente aqueles cujos ritmos biológicos eram mais treinados para 

o trabalho em turnos". Isto nos leva a crer que nos extremos pode-se colocar indivíduos que não 

se adaptam de forma alguma ao trabalho em turnos, manifestando tal inaptidão através de 

comportamentos incompatíveis com a ocupação do cargo e, de outro, aqueles que adaptam-se 

aos turnos e que posteriormente manifestarão distúrbios dele decorrentes.

De qualquer modo, a monotonia, o trabalho em turnos e as consequências destes 

decorrentes, são questões que nos remetem para a organização do trabalho, visto que tendem a 

ser considerados inevitáveis , dentro de um determinado sistema produtivo. É importante 

salientar que o principal efeito sobre a atividade é a desmobilização dos operadores e esta é 

claramente evidenciada quando se analisa as causas dos incidentes operacionais estabelecidas 

no capítulo 5, item 5.3.4.

6.4. OS EFEITOS DAS CONDICIONANTES SOBRE A ATIVIDADE

De um modo geral tanto o trabalho em turnos, quanto a monotonia da atividade apontam 

para a desmobilização dos trabalhadores, que por outro lado, necessitam ter respostas rápidas e 

precisas na recuperação dos incidentes.Tal desmobilização, tem sua origem fundamentalmente 

da organização do trabalho, pois a monotonia da atividade é fruto da concepção,pelos projetistas,
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de que o operador é um apêndice do sistema, cabendo a ele somente cumprir procedimentos 

previamente estabelecidos. Esta restrição, joga o operador num universo restrito de atuação, 

desencorajando-o no acompanhamento do processo, impondo-lhe a passividade frente ao 

dispositivo.

Um outro aspecto relaciona-se com o plano de carreira para os operadores, que inicia-se 

e termina nos limites das subestações. Tal restrição implica que um indivíduo deverá passar 

toda a sua vida profissional trabalhando em turnos altemantes, concentrando os efeitos de tal 

situação sobre uma pequena parcela de trabalhadores durante um longo período, que na 

subestação analisada corresponde em média a 18 anos de trabalho no cargo.

Analisar tais efeitos sobre a atividade dos operadores de subestação significa 

identificarmos na atividade elementos originários destas condicionantes, cuja manifestação 

interferem no desempenho e saúde dos operadores. Procuraremos evidenciar tais elementos, a 

partir do modelo para os operadores em sala de controle, estabelecido no segundo capítulo.

Suscintamente, pode-se considerar na atividade as situações normais e anormais de 

funcionamento. Na primeira, o operador exerce uma vigilância panorâmica, objetivando a 

administração do processo e outra seletiva, que resulta de uma tática de antecipação de acidentes, 

levando o operador a executar ações de pilotagem do processo. Nos dois casos, o resultado 

converge para uma estratégia de longo termo, objetivando a condução do processo.

Nas situações normais, destingue-se as tarefas de execução daquelas de elaboração, 

sendo a primeira dominada pelos procedimentos prescritos e a segunda, pela necessidade do 

operador construir os procedimentos que irão reestabelecer o processo. A predominância de 

uma ou outra situação e o número de intervenções sobre o sistema irá depender 

fundamentalmente das variáveis físico-químicas do processo e da eficiência técnica do sistema.

No setor elétrico, a evolução dos parâmetros do sistema, depende fundamentalmente da 

demanda de energia. Um aspecto importante a salientar, é que o comportamento da curva de 

demanda é bem conhecido e tem uma evolução lenta' se consideramos, por exemplo, um ciclo
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de 24 horas. A principal consequência disto, é que pode-se estabelecer com facilidade os horários 

de pico e sua evolução para um determinado período.

O resultado deste comportamento das variáveis, é a predominância das situações 

normais no sistema, cabendo ao operador exercer predominantemente funções de vigilância 

administrativa do processo, levando à monotonia na atividade.

As situações anormais na operação de subestação ficam caracterizadas quando da 

ocorrência de manobras, programadas ou não, e dos desligamentos incidentais. Nestes 

momentos, o operador atua sobre o sistema, e neles predominam as atividades de execução. Ou 

seja, os procedimentos a serem realizados obedecem a normas já  estabelecidas. Salienta-se então 

que a atividade dos operadores de subestação parte sempre de uma prescrição.

A questão colocada é que na execução dos procedimentos prescritos, nem sempre o 

sistema evolui como o esperado. Quando isto ocorre, pode-se caracterizar a situação como a 

evolução de uma situação prevista para uma situação incidental. Nestes casos, nota-se pela 

análise das falhas operacionais no sistema, que os operadores tomam para si a responsabilidade 

de elaborarem os procedimentos que levarão à recomposição do sistema, o que contradiz 

frontalmente a organização do trabalho.

Fica claro, a partir da análise dos relatórios, que existe uma conivência dos centros 

operacionais, COS e COD, com tal situação, visto a frequência com que isto ocorre. Fica 

colocado então a questão do status dos operadores de subestação frente ao sistema. Apesar da 

organização do trabalho colocá-lo como um apêndice do sistema, restringindo suas intervenções 

às situações prescritas, não é este o papel realmente desempenhado pelos operadores.

Como ficou estabelecido na análise da demanda, os operadores deixam claro sua 

preocupação com o conteúdo da tarefa que limita o seu campo de atuação. Neste sentido, 

predomina nos operadores uma lógica de buscar a qualquer custo a recomposição do sistema, 

o que fica claro em pelo menos duas das ocorrências analisadas (3) e (4) no capítulo 5. Na 

primeira, diante do insucesso dos procedimentos 'prescritos para a situação, o operador dá
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sequência à manobra. Ora, a manobra foi prevista em função de uma configuração normal para 

a subestação. No entanto o fracasso na execução do primeiro passo da manobra alterou a

acontece na ocorrência (4), onde o operador altera a sequência da manobra abrindo outra chave 

seccionadora. Neste caso também o operador não avaliou corretamente as consequências da 

ação. Tais fatos, a partir das prescrições da atividade, não poderiam ocorrer, pois não cabe aos . 

operadores decidir sobre procedimentos não prescritos.

A partir dessas considerações, deve-se procurar respostas para duas questões 

intimamente relacionadas, ou seja, o status reservado aos operadores de subestação e a sua 

competência em exercê-lo. Pois, se por um lado, fica estabelecido que os operadores ultrapassam 

os limites do trabalho prescrito, elaborando procedimentos e decidindo sobre as ações a serem 

executadas, por outro, percebe-se o despreparo dos mesmos para tais funções, particularmente 

no que se refere aos conhecimentos de base que envolvem os fenômenos da eletrecidade.

Como já  ficou evidenciado anteriormente, as principais contigências apontam para a 

desmobilização dos operadores, seja pelas restrições do trabalho prescrito, seja pela monotonia 

da atividade. Contudo, quando chamados a intervir, operadores adotam uma estratégia de 

reestabelecimento a qualquer custo do sistema, o que leva, em muitos casos, aos erros 

operacionais. Tais aspectos que interferem negativamente sobre o desempenho do sistema, 

devem ser eliminados e serão abordados a seguir.

configuração do sistema, o que não foi perfeitamente avaliado pelos operadores. O mesmo

6.5. RECOMENDAÇÕES ERGONÔMICAS

À luz da análise apresentada neste capítulo, procurar-se-á estabelecer as principais 

recomendações que acreditamos poder interferir positivamente no desempenho da operação das 

subestações e favorecer o bem estar físico e psíquico dos operadores.

Serão apresentadas as recomendações estruturadas sob três aspectos, a saber. 

Inicialmente, aquelas recomendações relacionadas cóm o dispositivo técnico e organizacional
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do sistema e que de certo modo, podem ser incorporadas à atividade dos operadores nos moldes 

atuais. Segundo, aquelas relacionadas com a organização do trabalho e que envolvem mudanças 

mais profundas, interferindo na estruturação do setor operacional. Finalmente, procyrar-se-á 

estabelecer recomendações a serem observadas na concepção da atividade dos operadores na 

implantação de novas tecnologias.

6.5.1. Recomendações a Serem Incorporadas na Atividade Atual

Do ponto de vista do ambiente, faz-se necessário o reprojeto dos painéis de controle, 

considerando os aspectos antropométricos no posicionamento dos mostradores, bem como a 

flexibilização dos elementos que representam o diagrama unifilar no quadro sinóptico, 

objetivando a sua adaptação às alterações sofridas pela subestação ao longo do tempo. A 

representação rígida, obriga os operadores a memorizarem alterações ou mudanças ocorridas, 

o que pode levar a erros de compreenção e interpretação no instante do reestabelecimento do 

sistema ou execução de procedimentos.

Quanto aos mostradores dois aspectos devem ser observados: primeiro a padronização 

das escalas dos mostradores, evitando desta maneira que o operador tenha que estabelecer uma 

nova referência a cada leitura; segundo, é recomendado o uso de cores que indiquem claramente 

as faixas de operação normal, crítico e degradado, possibilitando aos operadores uma 

identificação qualitativa do estado de uma variável sem a leitura quantitativa do valor assumido.

Estas são questões que envolvem o setor de engenharia e os fornecedores da empresa, 

sendo responsabilidade da engenharia a especificação de novos equipamentos dentro de tais 

características e por sua parte, o cumprimento de tais exigências pelos fornecedores, que 

normalmente são grandes empresas do ramo.

Finalmente, um último aspecto relacionado com a atividade que poderia ser incorporado 

sem grandes ônus para a empresa, é o reforço das comunicações escritas, no que tange às trocas 

de informações entre COS, COD e subestações e entre operadores. Tal recomendação objetiva



82

formalizar a troca de informações e principalmente fornecer ao operador um documento claro 

sobre os procedimentos a serem executados frente a dada situação. Isto evitaria erros de 

interpretação que ficam evidentes nos incidentes analisados, bem como forçaria os operadores 

e despachantes a utilizarem-se de um código formal com significado unívoco. Ainda dentro das 

comunicações escritas, seria interessante do ponto de vista dos operadores disporem de 

instruções escritas paras as manobras que fossem de fácil manejo e transporte. Isto implica na 

reformatação das normas operacionais, que têm hoje o formato de fluxogramas, muito próprio 

para analistas de sistemas, mas completamente inadequados para o manuseio e referência dos 

operadores ao longo de uma manobra.

A idéia é a utilização de cartões de manobra, onde a sequência a ser executada é definida 

por uma sequência de cartões que remetem os operadores aos passos subsequentes, permitindo 

a verificação a qualquer instante da situação do sistema e seu posicionamento frente às 

prescrições.

6.5.2. Recomendações Relacionadas à Organização do Trabalho

Fica evidente que a atividade dos operadores de subestação necessita de um 

redimensionamento, onde dois aspectos centrais devem ser considerados: particularmente a 

monotonia e a permanência dos operadores nesta função.

Primeiro, a monotonia da atividade deve ser eliminada com a redefinição do campo de 

atuação dos operadores, transpondo o campo das atividades de execução para o campo das 

atividades de elaboração. Isto se coloca mediante as evidências de que os operadores já  tomam 

para sí tais responsabilidades, sem contudo estarem preparados para tal.

Redimensionar a atividade neste campo, significa estabelecer novos padrões em termos 

de treinamento e seleção de pessoal, visto que as tarefas de elaboração irão exigir dos operadores 

conhecimentos da fenomenologia da eletricidade, cuja fundamentação exige conhecimentos 

físicos e matemáticos no mínimo ao nível de segundo grau. Tal exigência já é contemplada pela
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legislação que exige para a ocupação do cargo indivíduos com esta formação. No entanto, tal 

exigência não pode ser formal, o operador necessita realmente compreender os 

interrelacionamentos das variáveis que fundamentam os fenômenos de base da eletricidade. 

Neste sentido, poderia se considerar como exigência mínima para a ocupação do cargo, a 

formação técnica de nível médio como recomendada.

Tal recomendação, fundamenta-se também no fato de que com as novas tecnologias 

desenvolvidas para o setor, o trabalho de operação deverá assumir um carater exclusivamente 

cognitivo, agindo a distância sobre os dispositivos do sistema. Ainda, a tendência de um mesmo 

grupo de operadores controlarem mais de uma subestação, irá modificar o seu papel frente ao 

sistema, particularmente no que se refere ao estabelecimento de soluções ao nível de um grupo 

de subestações.

Um outro aspecto, relacionado à carreira dos operadores deve ser considerado. Se 

analisarmos um grupo de operadores associados a uma subestação, destes apenas dois terão 

possibilidade de assumir posto de chefia, que os retirará do trabalho em turnos. Os demais 

encerrão suas carreiras nesta atividade, implicando em uma vida inteira de trabalho sob 

condições desfavoráveis para a sua saúde e vida social. Tal situação poderia ser evitada, 

integrando a carreira dos operadores à outras atividades dentro do próprio setor de operações. 

Isto poderia limitar a permanência do indivíduo no cargo, fazendo-o ascender para novas 

funções, como por exemplo na área de inspeção de subestações, manutenção, planejamento e 

elaboração de normas operacionais. Tal conceito, implica obviamente na integração do cargo 

de operador de subestação com os demais cargos do setor, não sendo tarefa fácil pois envolve 

um grupo bem maior de trabalhadores.

Tal recomendação fundamenta-se em novos conceitos de Engenharia de Produção, onde 

é valorizada a polivalência do indivíduo frente ao dispositivo técnico. Poderíamos conceituar o 

"operador multifuncional" em paralelo com o operário multifuncional, assumindo desta maneira 

um papel mais amplo dentro do setor de operação e democratizando os efeitos indesejáveis da 

situação de trabalho ora analisada.
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6.5.3. Recomendações Relacionadas com a Atividade Futura Provável

Além das recomendações acerca da monotonia e o trabalho em turnos, fatores 

condicionantes centrais da atividade, outras recomendações podem ser elaboradas, objetivando 

a melhor performance do sistema, num quadro tecnológico modernizado.

Uma primeira constatação é de que as "hipóteses implícitas" assinaladas por Daniellou 

[1988], particularmente no que se refere à estabilidade do operador humano e à analogia que se 

faz entre o homem e o computador na elaboração da tarefa, estão claramente presentes na 

atividade analisada. Fica então, como primeira observação que tais questões devem ser melhor 

avaliadas pelos projetistas, incorporando à interface do sistema, elementos que considerem as 

variações inter e intra-indivíduos e possibilitem o uso das vias heurísticas, próprias do elemento 

humano, na condução e operação do sistema.

Em relação às determinantes centrais da atividade atual, pode-se considerar que elas 

tenderiam a permanecer na atividade futura se a concepção do sistema partir das mesmas 

premissas ora vigentes, ou seja, da completa dependência dos operadores de subestação aos 

despachantes dos centros regionais. No entanto, se analisarmos as concepções que se apresentam 

nos estudos para implantação de novas tecnologias, constata-se que uma nova configuração 

poderá ser estabelecida, com possibilidade de enriquecimento e ampliação no conteúdo da 

tarefa.

Considerando o conceito de "Centros Regionais de Supervisionamento", pode-se afirmar 

que o universo de trabalho dos operadores passará de uma subestação para um grupo interligado 

de subestações, inserindo na atividade a possibilidade de uma autonomia operacional para estes 

centros. Isto significa dizer que os centros funcionariam como elaboradores e executores das 

ações ao nível regional, incorporando assim as atividades de operação de subestação e dos 

despachantes nos centros operacionais.

Deste modo, cresce a necessidade de um acompanhamento contínuo do desenrolar do 

processo, e portanto ficam eliminados os elementos geradores da monotonia na atividade. Por
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outro lado, aumentam as exigências sobre os operadores, em termos de carga de trabalho e 

complexidade. Neste sentido a adoção de Sistemas de Apoio a Decisão (SADs), são 

perfeitamente justificados.

6.6. CONCLUSÃO

Neste capítulo procurou-se interrelacionar os diversos elementos condicionantes da 

atividade, à luz das análises anteriores e particularmente da análise da atividade estabelecida no 

capítulo 5. O interrelacionamento destas condicionantes com o desempenho dos trabalhadores 

e seus efeitos sobre a atividade foram estabelecidos. Finalmente apresentou-se recomendações 

objetivando a eliminação de fatores que influenciam negativamente no desempenho da 

atividade.

A seguir, dedicamos o último capítulo às conclusões, à avaliação deste trabalho e a 

sugestões para trabalhos futuros.



7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

7.1. CONCLUSÕES

No capítulo anterior encerrou-se a Análise da Atividade dos Operadores de Subestação 

propriamente dita, e procurar-se-á agora avaliar o trabalho realizado, apresentando conclusões 

acerca das características da atividade analisada, da metodologia adotada e sugestões para 

trabalhos futuros neste campo.

Incialmente faz-se necessário considerar que o universo dos operadores em salas de 

controle na indústria de processos contínuos é bastante amplo e, dependendo do processo 

analisado e do conteúdo da atividade, poderão apresentar realidades bastante distintas. Neste 

sentido, podemos considerar a atividade dos operadores num dos extremos deste campo, sendo 

caracterizada fundamentalmente pela monotonia e baixa frequência de excitações. No entanto, 

tal caracterização não elimina da atividade características generalizantes, estabelecidas a priori 

no segundo capítulo.

Reafírma-se a influência decisiva da organização do trabalho sobre as condicionantes 

da atividade dos operadores, que de certo modo reproduz a Teoria de Sistemas, enraizada no 

campo da eletricidade através da Engenharia de Sistemas.

O tratamento dado à tarefa pode ser evidenciado, fazendo-se o paralelo com a seguinte 

expressão: "o bom é que os operadores (relés) não façam nada" (capítulo 3, análise da demanda). 

Assim como o relé vigia uma linha de transmissão, o operador vigia a subestação, sendo que a 

sua intervenção estará relacionada com um distúrbio no sistema. Aí está fundamentada a 

monotonia da atividade. Esta aparece não em função das características do processo, mas sim 

pelas prescrições da tarefa.

Sobre as questões relacionadas com o trabalho em turnos, fatores econômicos devem 

ser considerados. É interessante notar que avanços constitucionais, como o artigo 70, do capítulo 

D, que trata do trabalho em turnos, foram assimilados pelos trabalhadores não pelos benefícios
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relacionados com a sua saúde e convívio social, mas pelas possibilidades de elevação da renda. 

Deste modo, a jornada de seis horas, bem como os ritmos curtos de revezamento são sacrificados 

em troca de salário e maiores períodos de folga. Esta é sem dúvida uma situação de divprgência 

de critérios, cuja opção cabe aos operadores.

Apesar de tais questões terem se demonstrado centrais, na atividade dos operadores, não 

se pode menospresar as melhorias recomendadas e possíveis de serem implantadas nos moldes 

da atual situação de trabalho.

Quanto aos aspectos metodológicos, é importante frisar o vigor da Análise Ergonômica 

do Trabalho como ferramenta da intervenção ergonômica. Na recomposição dos dados 

levantados na análise da demanda, na análise dos fatores econômicos, sociais,técnicos e 

organizacionais e na confrontação da tarefa com a atividade, pode-se estabelecer um ponto de 

vista para a atividade que passa despercebido aos projetistas e engenheiros de sistemas, 

constituindo-se, sem dúvida, a maior contribuição deste trabalho.

Salienta-se também a efetividade da Análise do Erro como um dos suportes para a 

metodologia, contribuindo mormente na elucidação dos elementos implícitos da tarefa, das 

estratégias dos operadores e debilidades, sejam de competência óu formação.

7.2. RECOMENDAÇÕES

Complementa este trabalho o aprofundamento na concepção de dispositivos a serem 

incorporados na situação de trabalho, capazes de interferir positivamente no desempenho do 

sistema. Neste trabalho ficam estabelecidas as bases para o seu desenvolvimento, 

particularmente, no que se refere ao projeto de painéis e dos cartões de manobra, cujos princípios 

básicos são enumerados no capítulo seis e podem servir de base para trabalhos mais 

aprofundados na área de projeto de produtos.

Além das recomendações no campo do projeto de produto, este trabalho fornece também 

suporte para o desenvolvimento de temas relacionados com os Sistemas de Ajuda à Decisão
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para o setor, e particularmente contribui para a concepção da interface dos novos sistemas que 

certamente incorporarão tecnologia digitalizada.

Finalmente, desperta interesse e ficará como recomendação para trabalhos futuros a 

investigação dos efeitos da legislação do trabalho em turnos sobre a população de trabalhadores 

envolvida com a questão, particularmente porque a divergência de critérios apontada neste 

trabalho pode estar cristalizada em outros setores industriais, e sua elucidação pode contribuir 

para o entendimento de outras questões no campo da ergonomia em nosso país.
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ANEXO 1

DIAGRAMA UNIFILAR DA SUBESTAÇÃO
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ANEXO 2 

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO



; V i’-'/ivÍS'C 
| I U ' Centrais Ekiiricas cte Santa Caiarina S .A .

A C O R D O  C O L E T I V O  . D E  T R A B A L H O  ‘a

A c o r d o  q u e  e n t r e  s i  f azem', .tde - u m * l a d o  .a C e n t r a i s  E l é t r i c a s  àe 

S a n t a  C a t a r i n a  S . A .  — C E L E S C n e s t e : a t o ■ r e p r e s e n t a d a  'pe l o s  s e u s  

D i r e t o r e s  P r e s i d e n t e  e A d m i n i s t r a t i v o - e  , d e  doutro;/:o S i n d i c a t o  

d o s  T r a b a l h a d o r e s  n a  I n d ú s t r i a  d e  E n e r g i a  E l é t r i c a - d e  F l o r i a n ó p o l i s  

c o n f o r m e  as c l á u s u l a s  a s e g u i r ;

C L Á U S U L A  P R I M E I R A  - D A  !'F IN  A L I D A D E  •:

r e f e r e n t e s  ã p a d r o n i z a ç ã o '  d a -  j o r n a d a  ;d e  trabalhõ;:para.-;os:.>.i 

e m p r e g a d o s  e m  t u r n o s  i n i n t e r r u p t o s  d e  r e v e z a m e n t o ' ,  d e  24.(vinte e 

q u a t r o )  h o r a s  .e d e  '.turnos : i n t e r r u p t o s . d e  .J 6 ( d e z e s s e i s )  - h o r a ^ . I .

• C L Ã U S U L A : S E G U N D A  - D O  Â M B I T O  'DE A P L I C A Ç Ã O r:T'

A p l i c a - s e  a  t o d o s  -os e m p r e g a d o s  q u e  t r a b a l h a m » e m :  t u r n o s  de.

r e v e z a m e n t o . ...

C L Ã U S U L A  T E R C E I R A  -  D O S  A S P E C T O S T - L E G A - I S  IS

A r - t i g o ^ 2 9 Í O i n c i s o - X I V - d a i C o n s t i t ú i ç ã p : , E e d e í a i r . è  A r i i g Õ 2 5 9 > ? § 2 Ç 2 C.

d a  ̂ C o n s o l i d a ç ã o " : d a s  L e i s  i d o ’T r á b a l h o  -“ GLTi

C L Ã U S U L A  Q U A R T A D O S  G O N C E I T O S ^ B Ã S I C O G :.?

E n t e n d e - s e  por. t u r n o s  i n i n t e r r u p t o s  .de : r e v e z a m e n t o  _o -trabalho.r_-

r e a l i z a d o  m e d i a n t e  e s c a l a í q u e  c o n t e n h a  . a s ^ p r e m i s s a s  ia s e g u i r j - ,

o b s e r v a d a s  s c o n c o m i t a n t e m e n t e  : :

a) e s c a l a  a b r a n g e n d o  o  - t r a balho e m  2 4 í v i n t e ’e q u a t r ò ) -  h o t a s  *s 

d i ã r i a s ,  sera.q u a l q u e r *  i n t e r v a l o l o .

b ) * 3 o rnad a - í d e  ' t r á b alho'^de 16 (séis) h o r a s  idiãriaS^Kçicrescidá*das.:;s 

7 ?  (sétima)-.e 8 ? (oit a v a )  s h o r a s ,  ' e s t a s  - d u a s  ú l t i m a s  c o m p e n s a d a s . :

c) r e v e z a m e n t o  p a r a  t o d o s  >os e m p r e g a d o s  d a  e s c a l a , , ? d e Z . f o r m a  q u e  

c a d a  u m a d e l e S f ^ a o  l o n g o  < d e ' u m  p e p í o d o :d e t e r m i n á d o ^ o ^ t u e  e m  

c a d a  u m  d o s  h o r á r i o s  d e f i n i d o s  .na e s c a l a . ^ .



G
. , .  _ ' *-s !

/  Ccnircô EBfriccs àz  Snnîa Catarina SA

E n t e n d e - s e  p o r  t u r n o s  i n t e r r u p t o s  d e  . r e v e z a m e n t o > y o  t r a b a l h o  

r e a l i z a d o - m e d i a n t e  e s c a l a  . q u e . i c o n t e n h a  . a s p r e m i s s a s  .a seguir,.- . 

o b s e r v a d a s ,  c o n c o m i t a n t e m e n t e : a .

a) e s c a l a  a b r a n g e n d o  o  t r a b a l h o  e m  . 1 6 ( d e z e s s e i s )  c h o r a s  idiárias-, 

s e m  q u a l q u e r  i n t e r v a l o .  .

b) j o r n a d a  d e  t r a b a l h o  d e  6 (seis) h o r a s  d i á r i a s , - a c r e s c i d a  idas ...

7 9  (sétima-) e 8 ? ( o i t a v á )  h o r a s ,  e s t a s  :dua s '  ú l t i m a s  ̂ c o m p e n s a d a s .

c) - r e v e z a m e n t o  .para t o d o s  o s  , e m p r e g a d o s o d a  iescala}.ade í f o r m a  ; 

^ : -; ^ ^ ü è u c ' á d ^ ^ ^ ^ ^ ^ ò n ^ ^ e í t ú m T V p e r S ^ õ H d ê ^ e í u ^ n a Ü o g ^ t u ê l i a E »

e m  c a d a ' u m  d o s  ; h o r á r i o s .d e f i n i d o s  n a - e s c a l a :

E n t e n d e - s e  p o r  'folga o  d e s c a n s o  r e m u n e r a d o  > c o n c e d i d o  ' a o > . e m p r e g a d o  

a p ó s  c a d a  c i c l o  d e  ' j o r n a d a  ide "trabalhol, -.de . a c o r d o  ' c o m  a e s c a l a  

. d e  ..revezamento. ~
v*

C L Á U S U L A  • Q U I N T A  Iv- D A  J O R N A D A  ~DE ’T R A B A L H O , i V

A  .jornada ide i t r à b a l h o  p a r a  t u r n o s  i n i n t e r r u p t o s  .>de.'.revezamento - . 

(24*:h o r  as/.diã ) i è  p a r a  t u r n o s  . i n t e r r u p t o s -  -de - i r e v e z a m e n t o '

( 1 6'i h o r a s / d i â )  s è c á i  d e  I6 (séis) shoras., n a c r e s c i d a  >das j2?lsétíLiuá:);a) 

e 8  9 3 ô  i-tava’) a h o r a s  - :j _

P A R Á G R A F O  '(JNÍGQs C A s  >79 (sétima) c.e 89ioifcava-) i h o r a s  = ; s ã o ã a c r e s c i d a s a *

ã  j o r n a d a  ;de i t r á b a l h o  idedfi (séis) ;.;horasae o  

c o m p e n s a d a s  '=com : o  a u m e n t o t  d o ' i n t e t v a l o l  e n t r e  ; ” 

u m a  e outr a ,  j o r n a d a ' d e ;  t r a b a l h o '  te folgas.-.^ .

C L Ã U S U L A  S E X T A  -  D A  E S C A C A 1 D E  .'RE V E Z A M E N T O  ».'O

A  e s c a l a '  d e  " r e v e z a m e n t o  para- t u r n o s  i n i n t e r r u p t o s  v.{ 24 i h o r a s / d i ã )  ) 

serátcomposta*.de/'.1 8 ( d e z o i t o )  o j o r n a d a s , j.pararniësëde.]30 l t r i n t a )  <-•) 

d i a s  e d e  1 9 ( d e z e n o v e ) . j o r n a d a s  p a r a  m ê s ' d e . : 3 1  ( t í i n t a :~e um) .dias. -

A  e s c a l a d e  I r e v e z a m e n t o !  p a r a r  t u r n o s  i n t e r r u p t o s  :>c (16 ̂ h o r a s / d í ã }  a)

s e r á  c o m p o s t a ’d e  ‘2 0  (vinte) j o r n a d a s  p a r a  m ê s ‘d e ’3 0  {fc£inta) i diàs i:,
/  V

e d e  21 ( v i n t e  e  u m a )  j o j n a d a s  p a r a  m e s  " d e '31 J (trlntal.e um) d i à s i - •/. /I

M C P -0 0 4 /X X I
;0 -2 S  ~  C Ò D IQ O  3 0 1 5 1 1 1  loft«C  SA97A :



A  C b lssc  j
Ccnírais Elsfrkas do Santa Catarina SA

P A R Ã G R A F O  O n I C Q : > P a r a r o s  e m p r e g a d o s :  q u e  t r a b a : l h a m  e m  t u r n o

i n t e r r u p t o .d e . r e v e z a m e n t o  .(16:h o r a s ), s e r a  p a g o ,  

a t í t u l o ' d e  c o m p l e m e n t a ç ã o / s a l a r i a l , - o  v a l p r -  

c o r r e p o n d e n t e  a  _1 6 ’( d e z e s s e i s )  - h o r a s  n o r m a i s / m ê s ,  

p r o p o r c i o n a - l  a o s  d i a s  d a ; e s c a l a  e f e t i v a m e n t e .  •- 

t r a b a l h a d o s ^

C L Á U S U L A  SfiTIMA -  D A  ■ ESCALA D E ' R E V E Z A M E N T O

A  e s  cala: d e  r e v e z a m e  n  t o ^ d  everá=-òbeflecer,*aos'jm o d e l o s i  ;:__________  _____

«í ;I 
• i».i í

a] :a n e x o  I - t u r n o  i n i n t e r r u p t o '  .(2 4 1h o r a s / d i ã )  '

b) a n e x o  I I -  t u r n o  i n t e r r u p t o  ;(16 h o r a s / d i a )  .:

C L Á U S U L A  O I T A V A  ^ D A  F O L G A .À

0  d e s c a n s o :  o r e m u n e r a d o . , o b e d e c e r á  áo- s e g u i n t e ^ c r i t é r i o :

a) . a s - p r i m e i r a s - 2  4 ( v i n t e  ..e q u a t r o ) . h o r a s - . s e r ã o  .ú  c o n s i d e r a d a s

e q u i v a l e n t e s  a o  s á b a d o ’d o :" C a l e h d á r i o '  .civi-li?;

b) / a s . s e g u n d a s  2 4 ( v i n t e  e  q u a t r o )  h o r a s ^ s s e r ã o - c o n s i d e r a d a s  a.s

e q u i v a l e n t e s - a o  d o m i n g o j d o V c a l e h d á r i o i < c i v i i ; l ;

c ) c b  ‘núrnèroi d e '  folgas/xnês:;sna‘e s c a l a ;  d e l  r e v e z a m e n t o ’, ' d e v e r á - £ 

ser-: e q u i v a l e n t e , n u m e r i c a m e n t e a o s  s á b a d o s  :>e d o m i n g o s  . d o  jo 

c a l e n d á r i o -  <civi.'l; 1;

ã )â h a  (escala:- d e ^ a r e v e z a m e n t o ^  a  -fo l g a  > ?.p a r a r  =e feito' d e v e q u i v á l ê h c i a ^ :  
d e v e r á ’ s e r i : C o n s i d e r a d a‘:*a .partir : d a ^ p r i m é i x a ' : i -

C L Á U S U L A  N O N A  - -  D A S  H O R A S  1 E X T R A S  . 1í
j

0  p a g a m e n t o .d a s  lioras e x t r a s  o b e d e c e r á  a o s  s e g u i n t e s  p e r c e n t u a i s . '[

a) ijl00%icem p o r  *centoi) v q u a n d o l - f o r e m  o r i u n d a s ^  d e i  s u b s’t i t u a ç ô e s ^ s  

e m  f e r i a d o s  - e nas; s e g u n d a s  - 2 4 ( v i n t e  e  q u a t r b )  h o r a s / - ,  

o b s e r v a d o \ < o  d  t e m  ,i c " V d a i < c l á u s u l a 1. n o n a ; ò  :

b) .1 00?. ( c e m  p o r  c e n t o )  . g u a n d o • a s  h o r a s  n o r m a i s • t r a b a l h a d a s ? s  

d e n t r o  d a ' e s c a l a  d e ' r e v e z a m e n t o  c o i n c i d i r e m  çom' f e t i a d o à ; ^ .  

d o  c a l e n d á r i o  civil,'’e x c e t o  o s  / f e r i a d o s  q u e  r e c a i a m  e n r n  

s á b a d o s  e. d o m i n g o s ;  -;

M C P-O O i/X X I
ÊQ-Zfi — C Ô D 1 0 0  301M U  '  • Io m c  38974

t

H;



•y j Celesc
ilt' Ccahuis Eldtncos dc. Santa Catarina SA

c) :50% ( c i n q u e n t a  p o r ^ c e n t o )  ..quando';forem- o r i u n d a s  :de;- 

s u b s t i t ú i ç õ e s  e / o u  e x c e d e r e m  -à j o r n a d a ^ d i á r i a , i n o s ^ d e m a i s  

h o r á r i o s  d a  e s c a l a ;

d) 5 0 %  - { c i n q u e n t a r p o r o c e n t o )  - q uando .as:-horas- n o r m a i s  : t r a b a l h a d a s  

d e h t r o i d a  e s c a l a  d e  r e v e z a m e n t o  c o i n c i d i r e m  -com p o n t o s  

f a c u l t a t i v o s  e  d i s p e n s a  -de e x p e d i e n t e , .  q u a n d o  inão bcnpensados.

C L Ã U S Ü L A  D É C I M A  -  D O  VALOR' 'HORA 

_ __ _____ A_í)aseJjá e j.c ã lc u lo ^ ;d o ..v a lp r /h o ra ^ p a ra v o ^ e mpreqadoS'-em^ifaurnos^.^TVv
- d e - r e v e z a m e n t o í i s e r a V 1-

a) -180 ̂  ( c e n t o  r e  o i t e n t a )  c h o r a s  :para t u r n o s  ' i n i n t e r r u p t o s  :•

(24 h o r a s / d i a ) . .

b) .220' ( d u z e n t a s  e v i n t e )  :horas aparai. t u r n o s  - i n t e r r u p t o s  :

(16 h o r a s / d i á ) .

C L Ã U S U L A -  D É C I M A - P R I M E I R A '  f- D O S  O R E G I S T R O S

C a b e r á - ã  c h e f i a ,  - m e n s a l m e n t e y c e f e t u a r ã o  l e g i s t r o i d o  n ú m é r o :  dei., 

h o r a s  e x t r a s ^ e  d e _ i h o r a s a n o t u r n a s j t r & b a i h â ü a s .  p e l o s o e m p r e g a d o s  

e m  - t u r n o s  :>de í r e v e z a m e n t o y o e  e n c a m i n h a r  nà  ãrêasde.vpessoal-sas-.*. 

f i c h a s  ;" C o n t r o l e  ide ‘F r e q u ê n c i a "  ," V A u t o r i z a ç ã o ã d e d S e r v i . ç ó / ^ / 

C o n t r o l e  de.;H o r a s "  e  c ó p i a  > d a  : E s c a l a  i d e J R e v e z a m e n t o L d o  imêsí’*^ 

r e s p e ç t i v ò v o

C L Ã U S U L A r- D £ C I M A ~ S E G U N D K :A D A  . C O N D I Ç Ã O  r. E S P E C I A L M

O  regimè.-»deá6 (séis) • h o j c a s a a c r e s c i d ó u d a â a S  s é t a m á i s è  8  9;(o i t a v a 1) ei 

h o r a s  d e c o r r e  . e x c l u s i v a m e n t e _ d a  'icondiçãoiíespecial-ide.itrâbalho: u 

e m ' t u r n o s ‘-de ‘r e v e z a m e n t o ; o P o í o i s s o ,  ;se ..o e m p r . e q a d o  j -por « q u a l q u e r  

m o t i v o  c o m p r o v a d o ; deixar.ide j p e r t e n c e r  a o  r e g i m e  de:, t u r n o s ,  de.Ií.- 

r e v e z a m e n t o y v f i c a r ã  s u j e i t ò !. a o i h o r á r i o  : n o r m a l  - d a E m p r e s a - x l e à ^

8 (oito) h o r a s  -.e n ã o  h a v e r á ;  á l t è r a ç ã o ' s a l a r i a l ^ d e c o r r e n t e .  ao~>'> 

a c r é s c i m o  d e  ’h o r a s / m ê s ; s .

EO-2S —  CODIQO 3816111



Clrí
C c n tíu b  Eldtricas dc- S a n io  C a ia rin a  S -A .
C-i

C L Ä U S U L A  D f iCIMA r T E R C E X R A  DA. R E F E I Ç Ã O

O  h o r á r i o  d a s  r e f e i ç õ e s , p n e f e r e n c i a l m e n t e ,: d e v e r á ; s e r " .  

r e s p e i t a d o , : d e s d e  q u e . n ã o . i r a a a . p r e j u i z o  .. ã 'continuidade'.-.dos..r 

s e r v i ç o s  d e  - c a r á t e r  e m e r g e n c i a l .

C L Ä U S U L A  D É C I M A  Q U A R T A  -  D 0 5  A N E X O S

F a z e m  p a r t e ,  i n t e g r a n t e  d o . p r e s e n t e  - a c o r d o ^ o s  - s e g u i n t e s  - a n e x o s - ; - ; 

a) M o d e l o -  -da E s c a l a  d e  . ;T u m m I n l i r n t i e r r . u p t o 1 <de : - R e v e z a m e n t o  .'.

b) M o d e l o ’' d a / E s c a l a  d e / T u r n o s  I n t e r r a i p t o s  -.de',-Revezamento.c 

(16 h o r a s / d i a )  .

C L Ã U S U L A  -DÉCIMA- . Q U I N T A . -  D A  . V I G Ê N C I A ; /-.

O  p r e s e n t e  a c o r d o : t e m  ;vi-gênbi-a; -de'D1-j(um) • a n o y -  a  c o n t a r - d a '  

d a t a  d a ’ s u a  ̂ a s s i n a t u r a ; - .
%

F l o r i a n ó p o l i s  , í2 1 ’ de/março.--£le/1 98'í/i9 .

)  / N O G E R T  VjrEST^- D I R E T O R I / P R E S  IDEIC-K 

7 ^ T E '  D A  ICELESC-1

LUra; CRUZ.5SCHNEIDENS- ©MtEífi- 

T OR- iADMIW I S  TRAT-IUD -,:\D A~í;CE LES c s

SINDICATO DOS.(trSaBALHADORES :NA . iN D Ô S jo  
TRIA DE.-ENERGIA ELÉTRICA..DE_ ZFLORIANÓ ;0

PO LIS‘.S .  V \



ANEXO 3

REGISTROS DE AFASTAMENTOS POR DOENÇA



36
28

29
9

Gzlesc Centrais Elétricas d e  Santa Catarina S.A.

AFASTAhENTOS POS DOENÇA AMS SE'S PERTENCENTES AO CROff FLORIANÓPOLIS -  Í?S?

JANEIRO
MATRÍCULA
0468-5
0468-5

CID
8920/6
0359/0

DATA INÍCIO 
12-01-89 
15-01-89

DATA FIM 
14-01-89 
21-01-89

FEVEREIRO 0885-0
0808-7
0808-7
0468-5

7233/8
4609/4
7899/9
7999/5

12-02-89
04-02-89
10-02-89
04-02-89

26-02-89
04-02-89
10-02-89
04-02-89

MARCO - - - -

ABRIL 0856-7 7535/7 19-04-89 22-04-89
ÍÍ037-X 0Ô93/0 02-04-89 02-04-89

ÍNDICES DE AUSENTISHO/DOENÇA - 1989

JANEIRO
Ne EMPREG. N* AFAST. DIAS PERD. HORAS TRAB. IF ID TG

SE'S 42 2 10 7.392 47,62 238,10 1.353 :
CREDFLO 607 49 181 145.630 80,72 298,19 1.242
FEVEREIRO
SE'S 42 4 18 7.392 95,24 428,57 2.435
CREDFLO 606 61 290 145.440 100,66 478,55 1.994

HARÇO
SE'S 42 - - 7.392 0,00 0,00 0
CREDFLO 615 89 300 147.600 144,72 487,80 2.033
ABRIL
SE'S 42 2 5 7.392 47,62 119,05 676
CREDFLO 586 83 357 147.600 141,64 609,22 2.419
TOTAL
SE'S 42 6 33 29.568 142,86 785,71 1.116
CREDFLO 603 282 1.128 586.320 467,66 1.870,65 1.924

ÍNDICE DE FREQUÊNCIA (IF) = NÚMERO DE AFASTAMENTOS NO PERÍODO/NNERO DE EMPREGADOS 
ÍNDICE DE DURACÍSO (ID) = NÚMERO DE DIAS PERDIDOS NO PERÍODO*1000/NÚEMRO DE EMPREGADOS 
TAXA DE GRAVIDADE (TG) = NÚMERO DE DIAS PERDIDOS NO PERÍODO*Í000000/HQRAS TRABALHADAS



ANEXO 4 

PROFISSIOGRAMA





0
.2

1
5

. 
12

4-
1

Biblioteca Universitária 1

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

PROGRAMA DE PÕS-GRADUAÇXO EM ENGENHARIA DE PRODUÇXO

PLANO PRO BABILISTICO  DE AMOSTRAGEM 

PARA O CONTROLE DA QUALIDADE BACTERIOLÓGICA DA AGUA 

EM REDES DE ABASTECIMENTO

DISSERTAÇÃO SUBMETIDA À UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

PARA OBTENÇÃO DO GRAU DE MESTRE EM ENGENHARIA DE PRODUÇXO

]
| WALDIR MEDRI
i

g FLORIANÓPOLIS, NOVEMBRO DE 1 0 9 3

g SANTA CATARINA -  BRASIL11 
D



PLANO PROBABILISTICO  DE AMOSTRAGEM 

PARA O CONTROLE DA QUALIDADE BACTERIOLÓGICA DA ÂGUA 

EM REDES DE ABASTECIMENTO

WALDIR MEDRI

ESTA DISSERTAÇXO FOI JULGADA ADEQUADA PARA A OBTENÇÀO DO 

TITULO DE "MESTRE EM ENGENHARIA"

ESPECIALIDADE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO E APROVADA EM SUA 

FORMA FINAL PELO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO

P r o ff .
___j e n o / y j u j j a x . '

glSMAR POSSAMÁI, Dr.
C o o r d e n a d o r

BANCA EXAMINADORA:

P r o f .  PL I NI O STANGE, D r .

O r i e n t a d o r  / ' P r e s i d e n t e

P r o f ?  REÍ/aNE H. R IB EIR O  DA COSTA, D rí

P r o f .  BRUNO H. KOPITTKE, Dr

P r o f .  ANTâáNTO^ÉDÊSI^ JUNGLES, M. Eng



DEDICO,

Aos meus pais.
Aos meus irmãos.
Ã minha esposa, Fátima.
Aos meus filhos, Walklria e

William.



AGRADECIMENTOS

Ao professor PIinio Stange, pela orientação, dedicação, 
amizade e pelo incentivo na execução desta dissertação.

Aos professores: Rejane H. Ribeiro da Costa, Bruno H. 
Kopittke e Antônio Edésio Jungles pelas importantes observações 
comp1 ementares.

Ã Universidade Federal de Santa Catarina pela realização 
do curso de mestrado em Engenharia de Produção.

À CAPES, pelo apoio financeiro.

Â. Universidade Estadual de Londrina pelo apoio e 
oportunidade concedida para a realização plena desta pesquisa.

Ao Departamento de Matemática Aplicada pela liberação 
para a realização deste curso.

Ao Serviço Autônomo Municipal de Âgua e Esgoto de 
Ibiporã - Pr. (SAMAE), que permitiu a aplicação desta metodologia, 
liberando funcionários e as dependências laboratoriais.

A todos do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de 
Produção e a todas as pessoas que, direta ou indiretamente 
contribuíram para a realização deste trabalho.

A minha família pela paciência e dedicação.

E a Deus, por ter me acompanhado e auxiliado para a 
execução deste trabalho.



RESUMO

0 controle da potabilidade da água se reveste de grande 
importância sanitária, tendo em vista a facilidade de veiculação 
de um grande número de doenças infecciosas através da água.

Um sistema de distribuição e abastecimento tem a 
responsabilidade da certificação da qualidade. Estas açSes visam 
assegurar, ao consumidor, a conformidade de qualidade do produto 
aumentando a confiabilidade do processo de tratamento do mesmo 
para a distribuição.

Neste trabalho, são analisados vários modelos relevantes 
de plano de amostragem para o controle da qualidade da água 
potável e é apresentado um modelo alternativo, que se baseia na 
amostragem de pontos representativos, dados por critérios 
empíricos, para verificação da presença (ou não) de contaminação 
da água por coliformes totais.

0 objetivo do trabalho é apresentar um plano mensal de 
amostragem de água, com base em critérios estatísticos e pontos 
estratégicos que sejam representativos do sistema público de 
abastecimento de água a ser avaliado, através do monitoramento dos 
resultados da inspeção que é acompanhado por meio de gráficos de 
contaminações cumulativas e de controle, obedecendo a Portaria do

( 5)Ministério do Estado da Saúde 36/GM, de 19 de janeiro de 1990 .



ABSTRACT

The control of water potability covered with great 
sanitary importance having in mind the facility of vehiculation of 
a great number of infectious diseases through water.

A distributive and supplying system has the 
responsabi1ity for assuring water quality. These actions aim at 
giving the customer, the quality conformity of the product, 
raising the confidence in the treatment process for its 
d i stribution.

In this research several revelant models of sample plans 
for the water quality control are analysed, and an alternative 
model is presented, based in the* sample of representative points, 
given by empiric criteria, for the verification of water 
contamination by total coliformes.

The objective of this research is to present a monthly 
plan of a water sampling, basead in statistic criteria and 
strategic points which are representative of the public system of 
water supplying to be evaluated, by monitoring the results of 
inspection, which is carried out by graphics of cumulative 
contaminations and control, according to the Portaria do 
Ministério do Estado da Saúde 36/GM, from January 19^^, 1990.
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CAPITULO 1

1 .  INTRODUÇÃO

1 . 1 .  G e n e r a l 1 d a d e s

A Água se constitui, incontestavelmente, em uma 
necessidade fundamental para manutençSo da vida. Porém, é de 
conhecimento de todos que a água destinada ao consumo humano pode 
constituir-se em um risco potencial para a saúde dos consumidores, 
quando nela estiverem presentes agentes nocivos.

A água pode estar perfeitamente clara, em sua aparência, 
livre de sabores e odores peculiares e, no entanto, estar longe de 
ser perfeita para o consumo humano, sob o ponto vista quimico e 
bacteriológico. Ela pode conter substâncias dissolvidas ou estar 
contaminada, embora permita-se que seja utilizada para outros 
f i ns.

1 . 2 .  O b j e t i v o  d o  t r a b a l h o

0 objetivo do trabalho é construir e apresentar um plano 
mensal de amostragem para o controle da qualidade bacterilógica da 
água, em redes de abastecimento público, com base em critérios 
estatísticos o pontos estratégicos, afim de manter um controle 
preventivo sob vigilância permanente da potabilidade da água, 
desde a água que entra no sistema de distribuição até às 1igaçSes 
domici1iares. .

Dado que, as empresas de d i str ibuiçSo de água tem a 
responsabilidade de manter sob vigilância permanente a 
potabilidade do produto, desde a salda da EstaçSo de Tratamento de 
Ãgua (ETA) até a entrada das l igaçSes domiciliares. Como na rede 
de distribuição podem ocorrer inúmeros fatores que contribuem para 
sua contaminação, o controle deles é fundamental para a saúde 
pública. Certas ocorrências como intermitência no sistema de



abastecimento gerando pressSes negativas na rede, variaçSes de 
velocidade de escoamento, além dé vazamentos e rompimentos, podem 
provocar deterioraçSes bruscas na qualidade da água, pela 
infiltração de agentes poluidores ou desprendimento de 
incrustaçSes, com conseqüente alteração do seu padrão tanto 
bacteriológico como estético e organo1éptico.

Neste sentido, é importante e necessário que o controle 
da potabilidade da água não se restrinja, apenas, às saídas das 
ETA's e aos reservatórios de distribuição, mas que forneça 
cobertura total para monitoramento dos pontos e dos setores da 
rede de distribuição que serão cadastrados para amostragem.

1 . 3 .  I m p o r t â n c i a  d o  t r a b a l h o

Através do levantamento bibliográfico realizado 
constatou-se que nenhum plano de amostragem apresenta um modelo 
efetivamente conclusivo, que cubra todos os requisitos técnicos 
inerentes ao controle da qualidade bacteriológica da água em redes 
de abastecimento, visando atender os padrSes de potabilidade, 
segundo a Portaria 36/GM do Ministério do Estado da Saúde, 
publicada em 19 de janeiro de 1990 e que entrou em vigor dois anos 
depois. Nesta são determinados númerosos parâmetros 
tradicionalmente conhecidos como indicadores da qualidade da água, 
em todas as etapas do processo de distribuição e abastecimento, 
iniciando nos mananciais, passando pela estação de tratamento, 
reservação e distribuição, até chegar às ligaçSes domiciliares.

Este trabalho fundamenta-se na utilização dos modelos 
estatísticos tradicionais de controle de qualidade baseados nas 
distribuiçSes Binomial, Poisson e Hipergeométrica, utilizados nas 
indústrias, para o controle de qualidade de processos produtivos e 
que também podem ser utilizados nos sistemas de abastecimento 
público de água.

A partir de levantamento bibliográfico das técnicas e de 
planos de amostragem já elaborados por terceiros, apresentam-se as 
bases teóricas dos modelos utilizados e implanta-se o modelo 
objeto. A seguir, através de uma aplicação prática e de exemplos



simulados, apresenta-se a viabilização das técnicas examinadas, 
para indicaçSo da qualidade bacteriológica da água.

Neste modelo, enfatiza-se, principalmente, o controle 
bacteriológico da água. Para isto, efetuou-se o Cadastramento dos 
Pontos de Amostragem representativos de cada setor, dando 
prioridade aos pontos de maior probabilidade de contaminação, 
denominados Pontos Notáveis; esses, sSo seguidos dos pontos de 
maior responsabilidade social, os Pontos Criticos; e, por fim, 
estão os Pontos Genéricos. Todos os pontos sSo cadastrados com 
seus respectivos pesos, dados por critérios empíricos, em virtude 
do grande cabedal de conhecimento e experiência de muitos autores 
nesse ramo, citados nas referências bibliográficas.

Com o Cadastramento dos Pontos de Amostragem de cada 
setor com seus respectivos critérios, tem-se uma matriz composta 
de pontos e setores, os quais serSo amostrados, mensalmente, 
através de um programa computacional desenvolvido para esse modelo 
que determina, aleatoriamente, os pontos de cada setor que serSo 
coletados em cada vez, dependendo do número de habitantes da 
c idade.

1 . 4 .  L i m i t a ç G e s  d o  t r a b a l h o

No controle da qualidade da água, este trabalho 
limita-se em redes de abastecimento público, onde deve ser 
coletadas amostras aleatórias para serem analisadas em pontos 
representativos visando a potabilidade da água, principalmente, no 
que se refere a bacteriologia.

1 . 5 .  E s t r u t u r a  d o  t r a b a l h o

Este trabalho apresenta-se estruturado em seis
capltulos.

No primeiro capitulo, apresenta-se aspectos preliminares 
do trabalho como: objetivos, importância, limitaçSes e estruturas.

No segundo capitulo, é feita uma revieSo da literatura



pertinente a planos de amostragem e/ou controle de potabilidade da 
água em sistemas de distribuição.

No terceiro capitulo, apresenta-se a metodologia 
utilizada para o desenvolvimento do modelo de amostragem e, em 
seguida, as técnicas para verificação da viabilização do modelo.

No quarto capitulo, encontra-se uma aplicação do modelo 
e um exemplo simulado, com os resultados obtidos.

No quinto capitulo, apresenta-se as conclusões e as 
recomendações finais deste trabalho.

No sexto capitulo, encontra-se as referências 
bibliográficas utilizadas para o desenvolvimento deste trabalho e 
a bibliografia como letitura auxiliar, mas de importância 
fundamental.



CAPITULO 2

2 .  REVISÃO E COMENTÁRIOS DA LITERATURA

2 . 1 .  I n t r o d u ç ã o

Neste capítulo, sSo descritas e comentadas algumas 
pub!icaçSes relevantes, elaboradas por técnicos brasileiros para 
as cond içSes nacionais, e algumas publicaçSes elaboradas por 
técnicos estrangeiros, que tratam de assuntos ligados a planos de 
amostragem de redes para o controle da qualidade bacteriológica da 
água em sistemas de distribuiçSo.

2 . 2 .  T r a b a l h o s  e l a b o r a d o s  p o r  t é c n i c o s  b r a s i l e i r o s

2 . 2 . 1 .  C o n t r o l e  d e  p o t a b i l i d a d e  d a  á g u a  d o  s i s t e m a

d i s t r i b u i d o r  d e  S S o  P a u l o

O CETESB (Centro Tecnológico de Saneamento Básico, na 
ocasiSo e, atualmente, Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental), publicou, (sem data) o trabalho denominado Controle de 
Potabilidade da Ãgua do Sistema Distribuidor de SSo Paulo*11*, sem 
referência a autor.

Nesse trabalho foi desenvolvida uma sistemática de 
controle bacteriológico de água em sistemas de distribuiçSo, 
tendo-se era vista o problema do cálculo dos estimadores que 
forneçam uma imagem fiel das condiçSes da rede de distribuiçSo.

0 sistema de amostragem desenvolvido nesse trabalho é 
uma técnica de que o sanitarista poderá lançar mSo para efetuar um 
-controle com rigor matemático do sistema distribuidor, desde que 
os pontos escolhidos para a coleta sejam significativos. Esses 
pontos foram estabelecidos segundo experiência do 6etor de coleta 
de amostras e exames bacteriológicos da CETESB, em SSo Paulo, e 
estão diretamente relacionados com os locais onde existem maior



probabilidade de contaminação.
A sistemática desenvolvida nSo visa somente estabelecer 

uma norma de medidas, mas um processo associativo entre causas e 
efeitos correlacionando os focos de poluição com os fatores que 
os acasionarem.

0 processo deste plano consiste de uma amostragem 
estratificada, dado que a população em estudo poderia ser 
classificada segundo um critério que divide em três grupos os 
pontos de amostragem:

grupo I - pontos da rede em que existem maior 
probabilidade de contaminação, tais como: 
pontos de baixa pressão, pontos de manobras e 
pontos de fim de rede; 

grupo II - pontos genéricos da rede, ou seja, os demais 
pontos da rede não enquadrados no item 
anterior, que são distribuídos uniformemente 
de tal maneira que cubra toda a região; 

grupo III- pontos de entradas e saldas de reservatórios. 
Nesse trabalho, afirma-se que dentre os modelos 

matemáticos de amostragem, o sistema de estratificação é o mais 
interessante, pois é possível subdividir uma população heterogênea 
em subpopulaçSes, sem superposição, e de tal forma que a reunião 
destas subpopu1açSes abranja todas as unidades da população. Além 
disso, dentro de cada subpopulação deverá haver homogeneidade dos 
dados e, neste caso, uma estimativa precisa de cada média de 
estrato pode ser obtida através de uma pequena amostra do 
respectivo estrato.

Os estratos serão constituídos dos seguintes pontoB:
- estrato 1: pontos de baixa pressão;

H - estrato 2 2: pontos de manobras;
H - estrato3 3: pontos de fim de rede;
H - estrato4 4; pontos genéricos de cobertura e de

reservatório.
De uma maneira geral, a precisão aumenta com o número de 

estratos, ou seja, quanto maior for o número de estratos, maior 
será a homogeneidade dentro deles.

A sistemática desse trabalho consiste, basicamente, na



amostragem estratificada, com o intuito de homogenizar os estratos 
e diminuir o número de coletas e análises bacteriológicas a serem 
feitas em pontos representativos.

2.2.2. C o n t r o l e  d e  p o t a b i l i d a d e  d a  á g u a  d i s t r i b u í d a

n a  c a p i t a l  -  1 9 7 0

Em 1971, a revista DAE (Departamento de Ãgua e Esgoto), 
publicou o artigo Controle de Potabilidade de Ãgua Distribuída na 
Capital - 1970*10\  sem referência a autor.

Esse artigo comenta que a necessidade de manter um 
controle preventivo, permanente e de alta eficiência, sobre a 
qualidade da água distribuída na capital do Estado de São Paulo 
conduziu a CETESB a elaborar e operar um plano de amostragem que 
atendesse a esse objetivo. Por essa razão, em 1969, a CETESB 
desenvolveu e implantou uma sistemática para o controle 
bacteriológico da água distribuída na capital, que consiste, 
basicamente, de coletas e análises de amostras representativas de 
locais selecionados como:

- locais de baixa pressão dinâmica, compreendendo 
locais de fim de rede de distribuição e locais 
relativamente altos;

- entrada e salda de reservatórios de distribuição;
— pontos de cobertura, que procuram cobrir áreas 

desprovidas de pontos representativos;
— coletas de pontos para atender reclamações dos 

consumidores.
Nesse plano, os pontos de amostragem eram dinâmicos, 

passíveis de mudanças, havendo maior ou menor concentração de 
pontos na área, conforme maior ou menor for o número de amostras 
bacteriológicas positivas. 0 número de pontos de coleta era 
estabelecido a fim de cobrir toda a área abastecida. Eram 
coletadas cerca de 2000 amostras bacteriológicas, atendendo ao 
número mínimo adotado pela Tabela de "Drinking Water Standard" do
Public Health Service dos Estados Unidos da América citado por
_ , . U o )Contro1e ... .



Para a locação dos pontos de coleta eram consideradas as 
opiniSes dos engenheiros da SAEC (Superintendência de Ãgua e 
Esgoto da Capital), os quais indicam alguns pontos considerados 
críticos ou bastante afetados pelas manobras na rede de 
distribuição. No início desse plano, evidentemente, foi dispensada 
maior atenção ao levantamento bacteriológico. Com as sucessivas 
melhorias obtidas na rede de distribuição, o controle foi 
complementado com a coleta de amostras, em certos pontos, para 
exames físicos e químicos.

Para efeito de cumprimento de programação de coletas, a 
cidade foi dividida em 9 regiSes. Num intervalo máximo de uma 
semana eram coletadas todas as amostras cobrindo-se toda a cidade 
e, quando as condiçSes não se mostravam totalmente satisfatórias, 
em determinada região, a frequência de coletas era aumentada nessa 
área.
' ' No campo, no momento da coleta eram colocadas na ficha

de coleta as seguintes características do ponto de amostragem: fim 
de rede, local alto, local baixo ou ponto genérico. Também eram 
colocadas na ficha as seguintes ocorrências:, falta d'água, 
rompimento da rede nas proximidades, obras nas proximidades, chuva 
nas últimas 24 horas e temperatura média diária.
 ̂ Na rede de distribuição, era realizado o exame
bacteriológico preventivo e, em caso de positividade, fazia-se o 
exame confirmativo. No reservatório, eram feitos os exames 
físico-químico e bacteriológico. Para o primeiro, eram efetuados 
os testes: pH, cor, turbidez, ferro, alcalinidade e condutividade 
elétrica e, para o segundo, caso o exame bacteriológico dentro de 
24 horas revelasse resultado positivo para uma dada amostra, era 
enviado um memorando de alerta ao setor responsável pela 
distribuição da água, para que se tomassem as devidas 
providências. Ao mesmo tempo, realizava-se uma nova coleta no 
mesmo local e em mais três locais adjacentes, de modo a 
identificar o problema de contaminação.

Se a amostra recoletada continuasse positiva, o fato era 
comunicado verbalmente ao setor de operação e manutenção da rede 
de distribuição e enviado um memorando definitivo ao órgão 
distribuidor, para que este tomasse as providencias necessárias
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quanto a desifecção e inspeção do local. A CETESB acompanhava 
estas providências e colhia amostras no local até que os 
resultados obtidos dos exames bacteriológicos em duas amostras 
consecutivas se tornassem negativos.

0 sistema de distribuição era acompanhado em cada região 
através de gráficos da porcentagem de amostras contaminadas em 
função do tempo (mês).

Estes dados, nos gráficos, mostravam claramente que, de 
um modo geral, ao aumento gradativo do cloro residual correspondia 
uma redução na porcentagem de amostras contaminadas. Esta melhoria 
foi obtida pelas recomendaçSes nos relatórios enviados pela CETESB 
á SAEC e COMASP (Companhia Metropolitana de Agua de São Paulo), 
que passaram a reforçar as dosagens de cloro na salda das EstaçSes 
de Tratamento de Agua (ETAs) e recloração em certos reservatórios 
de distribuição, ao lado de outras medidas.

Com a visualização apresentada pelos gráficos, notava-se 
certo grau de associação entre duas variáveis, isto é, entre o 
número de amostras contaminadas e a concentração média de cloro 
residual. Assim, foi obtido o coeficiente de correlação linear 
igual a - 0.60 (r = - 0.60), que dá um significado quantitativo a 
esse grau associado. A correlação, sendo negativa, indica que as 
variáveis crescem no sentido contrário, ou seja, o número de 
amostras contaminadas decresce com o aumento de concentração média 
de cloro residual.

Comentário: Como se vê, este modelo é altamente 
empírico, simples, e eficaz, podendo perfeitamente ser utilizado 
para o controle da potabilidade da água distribuída. Porém, para 
melhor visualização do modelo, deveria ser explicado como se 
procederia a coleta das amostras dentro de cada região, bem como 
qual era o número de amostras a serem coletadas.

3. Controle da qualidade de água - planos de amostragem

Iglesias, Diretor da Divisão de Programas e Avaliação da 
CETESB, publicou o trabalho intitulado Controle de Qualidade de 
Agua - Planos de Amostragem*161.



Nesse trabalho, salienta-se que o controle da 
contaminação da água é ,  sem dúvida, de primordial importância para 
o desenvolvimento econômico e social da comunidade e que qualquer 
atividade deve basear—se em dados concretos e consistentes, de 
modo que possam traduzir-se em verdadeiros benefícios e não se 
perderem em áreas de pequena importância.

Neste sentido, o autor propSe algumas idéias e ténicas 
de grande utilidade para a elaboração de Planos de Amostragem para 
o Controle da Qualidade de Âguas.

A nosso ver, duas técinas merecem ser destacadas neste 
trabalho, expostas a seguir.

a) A primeira é quanto à fixação dos objetivos, onde o 
autor comenta que devem-se fixar de maneira bastante clara os 
objetivos do plano, pois estes condicionarão toda a política de 
amostragem e tratamento dos dados. Como elementos de orientação, 
cita três exemplos de objetivos para o controle de qualidade da 
água distribuída a uma população:

objetivo 1: obtenção de dados para orientação de uma 
política de erradicação de focos de 
contaminação, por um Sistema de "Cloração de 
Emergência";

objetivo 2: visualização do comportamento do Sistema 
Distribuidor de Ãgua em um certo período;

objetivo 3: orientação para os Sistemas de Tratamento e 
Abastecimento d'Ãgua em aspectos físicos, 
químicos e bacteriológicos, desejáveis na 
água distribuída.

Para satisfazer os objetivos propostos, podem-se definir 
apenas os dados que são relevantes para tirar conclusSes; por 
exemplo, as características que indicam condiçSes de potabilidade, 
como cor, turbidez, ferro, colimetria, etc.

b) A segunda é quanto à. subdivisão da população em 
estudo e, neste caso, o autor argumenta que quase sempre a 
população estudada pode ser subdividida em subconjuntos que são 
chamados de unidades amostrais, as quais se caracterizam-se por 
terem elementos comuns e perfeitamamente identificáveis que os 
distinguem dos demais elementos da população.
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Estes subconjuntos, que não devem apresentar 
superposição com outros da mesma população, servem de base para 
uma análise mais precisa do sistema em questão. Dessa forma, uma 
rede distribuidora pode ser subdividida da seguinte maneira:

S^ - pontos baixos;
Sz - pontos de fim de rede; e 
Sa - pontos de cobertura.

Por essa razão, o autor afirma que o modelo de 
estratificação, ou seja, a técnica em subdividir uma população 
heterogénea em subpopulaçSes (ou estratos), sem superposição, e 
dentro de cada subpopulação havendo homogeneidade, é de grande 
utilidade, dado que a variabilidade interna de cada subpopulação 
torna-se pequena e, em consequência, as estimativas da média e da 
variância são mais precisas.

Com os estratos já estruturados, pode-se admitir que, 
dentro de cada um deles, os pontos sejam homogêneos. Tomando-se, 
então, dentro de cada estrato uma amostra simples ao acaso e o 
processo passa a ser de amostragem casual estratificada. Com isso, 
obtém-se uma imagem melhor da população, por adição dos efeitos de 
cada subpopulação que a compõe.

2 . 2 . 4 .  Um m o d e lo  d e  a m o s t r a g e m  p a r a  o  c o n t r o l e  d a  p o t a b i l i d a d e  d e

um s i s t e m a  d e  d i s t r i b u i ç ã o  d e  Á gu a

Mattos, Consultor da CETESB, na ocasião, publicou o
artigo cujo titulo é Um modelo de Amostragem para o Controle de

( 1 d )Potabilidade de um Sistema de Distribuição de Ãgua .
No intuito de viabilizar seu modelo de amostragem, 

Mattos instituiu um conjunto de hipóteses fundamentais através das 
quais pretende substituir o universo de infinitos pontos da rede 
de distribuição de água, onde pode ser coletada uma amostra para 
ser analisada, por um universo finito de pontos significativos, 
para que se possa ter um conhecimento total do estado de 
potabilidade da Água da rede. Esse conjunto de pontos 
significativos será chamado de Cadastro dos Pontos de Amostragem, 
sendo eles tais que:
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a) se nenhum desses pontos estiver contaminado, então 
nenhum ponto da rede estará contaminado;

b) se pelo menos um desses pontos estiver contaminado, 
então pelo menos um ponto da rede estará contaminado.

Em qualquer linha da rede de distribuição, dois pontos 
consecutivos não devem estar separados por uma distância superior 
a um certo limite (cerca de três quarteirSes).

Um sistema de controle de potabilidade ideal seria 
aquele em que existisse, em cada ponto cadastrado, um sensor 
eletrônico que analisasse continuamente a qualidade da água que 
passa por ele. Porém, tal sistema não se encontra implantado, seja 
por razSes de custos ou seja devido ao estágio da tecnologia 
atual. Por isso, um trecho da rede de distribuição pode permanecer 
contaminado no mínimo por 48 horas, em virtude do tempo para 
coleta e obtenção dos resultados. Por outro lado, um trecho da 
rede de distribuição pode permanecer contaminado durante um certo 
tempo máximo (T ), que será tanto maior quanto menor for amax
amostragem, o que pode ser devido à falta de recursos financeiros.

0 universo estatístico é constituído pelo Cadastro dos 
Pontos de Amostragem. Seja (N) o total desses pontos. Assim, uma 
amostra diária ( ou semanal ou horária , etc.) será composta de 
quatro estratos!

- pontos críticos In^) - são os pontos de maior 
responsabilidade social, como: zonas de alto 
potencial epidemiológicos (escolas, hospitais, 
etc) ;

- pontos notáveis (n^) - são os pontos onde a 
probabilidade de contaminação é maior que nos 
demais, como pontos de pressão variável e pontos 
com teor de cloro residual livre menor que 
0.2 mg/1;

- pontos genéricos “ 6®° os demais pontos (não 
notáveis e não críticos);

- pontos suspeitos (nfi) - são os pontos adicionais 
da rede, ou seja, como não é permitido o aumentò 
indefinido de pontos a serem coletados por dia, é 
necessário prever uma reserva de pontos para tais

12



eventual idades.
Os pontos críticos e os notáveis da rede de distribuição 

serSo amostrados com uma frequência maior que os pontos genéricos.
0 limite diário (L) de pontos amostrados, obtido a 

partir de consideraçSes econômicas, será:

L = n + n + n + n  (1)
c  n  g  s

O universo é constituído de <N) pontos de amostragem e 
estes, por sua vez, são divididos em duas partes mutuamente 
exclusivas. Assim, sendo o total dos pontos notáveis do
universo estatístico e (N^) o total dos genéricos, tem-se

N = N + N (2)
r.  g

0 esquema de composição da amostra diária é ilustrado na
figura (1), onde (N ) é o total dos pontos críticos e (N ) o total

C  f i

dos suspeitos.
N
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Universo Amostra estratificada

FIGURA (1) sem reposição

A confiabilidade (R) desse modelo é definida como "a 
probabilidade de se ter, em uma amostra, todos os pontos que 
estiverem contaminados naquele momento, dentre os cadastrados".

Considera-se ° total de pontos contaminados
notáveis e (c ) o total de pontos contaminados genéricos,

9
lembrando que o universo estatístico foi dividido em pontos 
notáveis e genéricos, mutuamente exclusivos. Nesse sentido, 
podem—se escrever as seguintes expressSes para o cálculo das 
probabilidades de um ponto ser notável *Pn*» dado que se verificou 
ser contaminado (cont), e de um ponto ser genérico <Pg)» dado que
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se verificou ser contaminado (cont). Assim, tem-se, 
respect i vãmente:

p(p / cont) - --------  (3)
c + cn g

p(p / cont) = ---- ---- (4)
: + c n g

Notar que c = c + c = total de pontos contaminados.n g

Pode-se escrever que p(c ) e p(c ), respectivamente, as
. . « 9

probabilidades de serem amostrados todos os (c ) pontos notáveisn
contaminados e todos os (c ) pontos genéricos contaminados com

9
amostras de tamanho (n ) e (n ), respectivamente, sejam dadas por:n g

P (CJ  = (5)n

n c
p ( V  = t / J  9 (6)

9

A expressão geral para o cálculo da confiabilidade do 
modelo utiliza os teoremas da soma e do produto das probabilidades 
e as propriedades do "modelo de amostragem aleatória sem 
reposiçSo".

Dessa forma, o fato de ocorrer um ponto contaminado 
notável numa amostragem nSo afeta a probabilidade de ocorrer um 
ponto contaminado genérico, dado que os eventos sSo independentes.

Nesse sentido, a probabilidade (R) de se ter, em uma 
amostra, todos os pontos contaminados será dada por:

c n c c n c
R  =  <  c -  ^ - c  "  +  c  c ~ " l  c - > - < T r - >  3  ( 7 )n g n n g g

Note-se que se n = n = 0 ,  isto 6, se nSo existiremTí g
amostras, a confiabilidade será nula. Por outro lado, se a amostra



contiver todos os (N) pontos do universo, isto é, se n = N en r»
n = N , entSo a confiabilidade será de 100%. 

g g
Â medida que as amostras vSo sendo obtidas, sem

reposição, a confiabilidade dessas amostras irá aumentando, até
atingir 100%, ao fim de um período T . Assim, a expressão (7)rnax
pode ser interpretada como sendo a confiabilidade mínima do 
mode1 o .

Como já foi dito, um ponto qualquer da rede de 
distribuição não deve permanecer contaminado por um período maior 
do que T , tempo esse que será tanto maior quanto menor for a

ma x

disponibilidade de recursos financeiros para o processo de 
amostragem. Visto que a amostragem é aleatória sem reposição, 
todos os pontos devem ser amostrados durante esse período. 

Chamando-se de:
T = período de amostragem dos pontos críticos;

C

T = período de amostragem dos pontos notáveis;
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T = período de amostragem dos pontos genéricos;
9

tem-se:
N N N

T = — ^  ; T = — - ;  T = (8)c n n n g nc n <c n g

Neste caso, cada ponto critico, notável ou genérico, 
será amostrado, uma vez a cada T dias, uma vez a cada T dias e

e  n

uma vez a cada T dias, respectivamente. As frequências de 
amostragem são dadas pelos inversos dos períodos.

0 tamanho global (L) da amostra, como já foi mencionado, 
decorre de considerações econômicas. A cada ponto, para coleta, 
exame bacteriológico e inspeção sanitária, estão associados os 
seguintes custos:

Pc = custo para coletar uma amostra de água em um ponto;
Pb = custo de exame bacteriológico em uma amostra;
Ps = custo de inspeção sanitária em um local.
0 tamanho global (L), da amostra resultante, será 

obtido a partir de:

C = L (Pc + Pb) + (c + c ).Psn g ( 9 )



16

Substituindo-se (1) em (9), tem-se:
C = ( n +  n +  n +  n ).(Pc + Pb) + ( c + c  ).Ps (10)

c  n  g  8  n  g

onde C é a verba disponível para o intervalo de tempo considerado.

Comentário: Mattos utilizou o método de Monte-Carlo, que 
se baseia essencialmente na simulação de variáveis aleatórias, 
para determinar a época da amostragem e os pontos a serem 
amostrados, dentre os cadastrados.

Para selecionar a amostra na amostragem aleatória, 
parte-se de uma relaçSo completa dos pontos que formam o universo; 
os pontos sSo numerados e a seleçSo é realizada por sorteio ao 
acaso dos números correspondentes aos pontos que formarSo a 
amostra, sendo que todos os pontos do universo tém a mesma 
probabilidade de serem selecionados.

2 . 2 . 5 .  P l a n o  d e  a m o s t r a g e m  d e  r e d e  p a r a  c o n t r o l e  d a  q u a l i d a d e

b a c t e r i o l ó g i c a  d a  á g u a  -  p l a n a r  1 0 0 1

Mancuso, Blum, Sanches, Técnicos da DivisSo de Controle
da Qualidade, do Departamento de Controle Sanitário da SABESP
(Saneamento Básico do Estado de SSo Paulo), publicaram o artigo
denominado Plano de Amostragem da Rede para Controle de Qualidade

( 1 8 )Bacteri1ógica da Água - Planar 1001 .
0 objetivo desse plano é manter sob vigilância 

permanente a qualidade bacteriológica da água, identificando as 
áreas criticas da rede de distribuição de água para as medidas 
corretivas necessárias.

Esse trabalho consiste tanto de experiência adquirida na 
tarefa diária de aferiçSo de potabilidade em vários sistemas de 
abstecimento em todo o Estado de SSo Paulo, como também de 
trabalhos teóricos elaborados anteriormente, entre os quais o 
"Modelo de Amostragem para Controle de Potabilidade de um Sistema 
de Distribuição de Âgua" do eng? Mattos*10*.

As características da água na rede de distribuição podem 
sofrer alteraçSes tanto ao longo da rede de distribuiçSo como ao



longo do tempo, isto é, de um instante para outro. Um controle 
ideal para a qualidade bacteriológica da água deveria incluir 
todos os infinitos pontos que compSem a rede. Como isto é 
impossível devido ás condiçSes operacionais e/ou econômicas de que 
se dispSe, há necessidade de se definir um número finito de pontos 
representativos e uma frequência de amostragem para esses pontos.

0 Universo de Amostragem é constituído de um número 
finito (n) de pontos, cada um representando um trecho da rede. Uma 
vez definido esse trecho, qualquer ponto situado nele representa, 
em termos de qualidade bacteriológica, todo o trecho. Assim, 
quanto maior for esse número, mais confiável será a amostragem.

A frequência de amostragem será definida para cada ponto 
ou trecho, em função da probabilidade de contaminação a ele 
associada, que pode ser devida a:

- áreas onde o cloro residual é baixo,
- áreas onde há má circulação da água,
- áreas onde o abastecimento sofre interrupçSes 

frequentes,
- áreas onde falta rede de esgotos,
- localização de ponta de rede, etc.

Quando um trecho da rede apresenta problemas desse tipo, 
a amostragem será feita com maior frequência. A esse critério se 
somará o critério de responsabilidade social como: pontos situados 
junto a:

- saídas de reservatórios,
- escolas,
- hospitais,
- asi1 os,
- creches, etc.,

os quais deverão ter maior frequência de amostragem.
( 4.8)Os autores do "Planar 1001" definiram setor de

amostragem (SA) como sendo um trecho da rede para o qual a 
qualidade bacteriológica da água é considerada constante. A
amostragem será feita em um de seus pontos (endereços) de coleta 
de amostras.

0 universo de amostragem fica constituído de ura número
(N) de SA's, sendo que cada SA é  representado, para efeito da
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qualidade bacteriológica da água, por um de seus pontos de coleta. 
Quando um SA contiver em seu interior pontos com maior 
probabilidade de contaminação ou de maior responsabilidade social, 
a amostragem deste SA será feita preferencialmente junto a esses 
endereços.

A composicão de uma amostra é realizada de tal maneira 
que os SA de maior probabilidade de contaminação compareçam, 
proporcionalmente, mais vezes que os demais.

Adotou-se um critério empírico para atribuir 
probabilidades a cada um dos SA's. 0 critério inicia com um valor 
mínimo de (p = 0.1). A esse valor somam-se os acréscimos indicados 
a cada resposta da questão formulada como segue:

- valor mínimo de p = 0.1
- o SA apresentou na última amostragem residual de 

cloro maior ou igual a 0.2?
SIM - acréscimo de 0.0 
NX0 - acréscimo de 0.3

- há rede de esgotos em todo o SA?
SIM - acréscimo de 0.0
NX0 - acréscimo de 0.2

- o abastecimento no SA é continuo ou as 
interrupçSes são raras?
SIM - acréscimo de 0.0 
NX0 - acréscimo de 0.2

- existe escola, hospital, asilo, creche, etc. no 
SA?
SIM - acréscimo de 0.1 
N20 - acréscimo de 0.0

- existe ponta de rede no SA?
SIM - acréscimo de 0.1
NXO - acréscimo de 0.0.

0 valor de (p) é obtido somando-se ao valor mínimo (0.1) 
os acréscimos indicados.

Existem "casos especiais": quando no interior de um SA 
estiver localizado um reservatório de distribuição, a amostragem 
deve ter frequência alta. Por esta razão, atribui-se a este SA um 
(p) mínimo de 0.7.
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0 sorteio de uma amostra é rèalizado de acordo com o 
seguinte modelo:

a) a cada SA é associado um dentre os seguintes números: 
0.1 - 0.2 - 0.3 - 0.4 - 0.5 - 0.6 - 0.7 - 0.8 - 0.9 - 
1 . 0 ;

b) toma-se um SA, ao qual será associado um valor (p), e 
faz-se um sorteio entre os seus 10 valores possíveis 
e denomina-se-o de (x). Compara-se esse número (x) 
com o (p) associado ao SA e toma-se uma das decisGes 
segui ntes:

- se x < p, o SA será amostrado;
- se x > p, o SA nSo será amostrado.

Esse procedimento é repetido para cada um dos SA' s 
cadastrados, tendo-se entSo, os SA’s que constituirão a amostra.

0 sorteio dos (x) é aleatório. Portanto, cada um dos dez 
valores de (x) terá a mesma probabilidade de ser sorteado. Dessa 
forma:

p (x = 0.1) = p (x = 0.2) = ... = p (x = 1.0) = 0.1 e 
p ( x < 0 . 1 )  = 0 . 1  
p (x < 0.2) = 0.2
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sorteado.

p(x < 1.0) = 1.0.
Portanto, (p) representa a probabilidade de o SA ser

Chamando-se de:
N = número de SA's com p = 0.1 i
N = número de SA’s com p = 0.2 

2

N = número de SA’s com p = 1.0 io

onde N = N + N 1 2
produtos N^.p :

+

N .p 2 2

+ Nio e considerando-se, agora, os 
N .p , onde p =0.1, p =0.2, ...,

I O  * ± 0  1  * 2

p = 1.0, obtêm-se, respectivamente, os números esperados:
n = p .N = 0 . 1 . N i  *± i  i
n = p 

2 2
, N = 0.2.N 

2 2

n = p .N = 1.0.N
IO 10  lú lú



onde n = n + n +'... + n é o  tamanho mais provável de uma
1 2  I O

amostra.
& medida que as informaçSes sobre os SA’s forem sendo 

obtidas, os valores de (p) correspondentes a cada SA e os números 
N , N , ... , N vSo se modificando e, em consequência, os

i  ’ 2  ’ t O
valores n , n , ..., n também mudam.1  2 io

A frequência com que cada SA será amostrado depende do 
seu valor de (p). Quanto maior for esse valor, maior será a 
frequência de amostragem. Como a escolha é feita por sorteio, 
pode-se falar em frequência média e períodos médios, sendo:

T = período médio entre duas amostragens de ura SA

2 0

com p = 0.1; 
período médii 
com p = 0.2;

Tz = período médio entre duas amostragens de um SA

T - período médio entre duas amostragens de um SA 
com p = 1.0.

Considerando-se que fosse coletada uma amostra de (n) 
SA’s por dia, ter-se-ia:

N N
T = — —  = -----—  = — i—  = 10 dias;

1 n i  0 . 1 . N 0 . 1i

N N ,
T  2 _  2 _  1 _  r; , .T = --- = ------  = ----  = 5 dias;

n2 0.2.N 0.2
2

N N ,_ 4 0  I O  1 . , .T = ----  = --------  = ----  = 1 dxa.
40 "ío 1.0. N 1.0i o

Assim, um SA com (p = 0.1), (p = 0.2), ..., (p = 1.0) 
seria amostrado, respectivamente, em média, com uma frequência de:

f = — —  = —1— , uma vez a cada 10 dias,
1 T 10i
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f = 
2

, uma vez a cada 5 dias,

to T
uma vez por dia.

i o

Se as amostragens da rede de distribuição nSo forem
diárias, faz-se necessário multiplicar esses números por um fator
igual ao intervalo entre duas amostragens. Chamando-se de (I) o 
intervalo (em dias) entre duas amostragens, tem-se:

T = 
2

N
n

N
x I

e f =

f =

10. I 

1
5. 1

52

f

n
2

N
4 0

l ú
iú

Í.O

£ admissível supor que esse modelo de amostragem 
apresente uma confiabilidade superior á de um outro que considere 
uma amostra escolhida se nenhum critério de privilégio.

A confiabilidade neste modelo é a mesma definida por
( £q )Mattos , ou seja, é a probabilidade de uma amostra conter as

contaminaçSes existentes na rede de distribuição no 
tempo em que é feita a coleta dessa amostra. 

Chamando-se de:
d = número de contaminaçSes detectadas i

(p = 0.1), de (A) amostras coletadas 
cada uma;

d^ = número de contaminaçSes detectadas 
(p = 0.2), de (A) amostras coletadas 
cada uma;

intervalo de

em SA * s. com
de (n) SA * s

em SA * s com
de (n ) SA’s

d = número de contaminaçSes detectadas em SA's com io



(p = 1.0), de (A) amostras coletadas de (n) SA’s 
cada uma,

onde d = d  + d  + ... + d , é o número total de contaminaçSes1 2 IO T
detectadas em (A) amostras de (n) SA’s cada uma.

Dessa forma, os números médios de contaminaçSes, por 
amostra, distribuídos conforme os valores de (p), ficam:

d
— —  = número médio de contaminaçSes detectadas, por
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amostra, em SA‘s com p = 0.1;

= número médio de contaminaçSes detectadas, por 
amostra, em SA*s com p = 0.2;

I O = número médio de contaminaçSes detectadas, por 
amostra, era SA’s com p = 1.0.

Quando o número médio de contaminaçSes detectadas, por
amostra, em SA's com (p = 0.1) for (d^ / A), é de se esperar que
neste setor haja (1 / 0.1) vezes mais SA's contaminados. Em
consequência, pode-se definir um número (c^) correspondente ao
número médio de SA's com (p = 0.1) e contaminados. Da mesma forma,
(c2 > corresponde ao número médio de SA's com (p = 0.2) e
contaminados e assim por diante, até (c ), onde (c ) representa’ i  o i o  r
o número médio de SA's com (p = 1.0) e contaminados, ou seja:

1 i
C  =  ------------ x  ---------1 0.1 A

1 2
C =  ------------x  -----------
2 0.2 A

1 d i oc = --- X -----
40 1.0 A

onde c = c  + c + .... + c é o  número total esperado de
1 2  I O

contami naçSes.



2 3

Supondo-se que durante o intervalo de coleta de uma
amostra existam na rede de distribuição:

c = SA’s contaminados com p = 0.1; i
c = SA’s contaminados com p = 0.2;

2

c = SA's contaminados com p = 1,0, io
a probabilidade de uma contaminação ser uma das (c^) será dada por
(c^ / c); a probabilidade de uma contaminação ser uma das
será dada por (cz / c) e assim por diante, até a probabilidade de
ser uma das (c ) será dada por (c / c).i o  i o

Por outro lado, as probabilidades a serem amostrados:
(um) dos (c ) SA’s contaminados, (um) dos (c ) SA's contaminados1 2
e assim por diante, até (um) dos (c ) SA’s contaminados, serão r  > 10 »
dadas, respectivamente, por:

n n n
1 = 0 . 1 ;  “rr—— = 0 . 2 ;  . . .  ; - r ^ - = 1 . 0N ’ N N
1 2  I O

As probabilidades de serem amostrados (dois) dos
SA’s contaminados, (dois) dos (c ) SA’s contaminados e assim

2

sucessivamente, até (dois) dos (c ) Sa's contaminados, serãoi o
dados, respectivamente, por:

n 2 2 n 2 2 n 2 2
C isr-5 = (0-1) í Clq2-) = (0-2) ; ... ; ( -rp^-0 = (í.o)

1 2  I O

Generalizando, as probabilidades de serem amostrados
(todos) os (c ) SA's contaminados, (todos) os (c ) SA's1 2
contaminados e assim sucessivamente, até (todos) os (c ) SA'si o
contaminados, serão dados, respectivamente, por:

n c c
( - f p O  1 = ( 0 . 1 )  S  c

n c c
i r o  2 = C0 .2) 2

io
= ( 1 . 0 ) io

Finalmente, tem-se que a probabilidade de uma amostra 
conter as (c) contaminaçSes existentes na rede de distribuição, 
será dada por:
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c c c c c c
1 1 2  2  I O  1  OR=__J_(0.1) + — —  (0.2) + ... + — (1.0) (11)c c c

ou
c  c  c

R = J L  [ c  ( 0 . 1 )  1 + c  ( 0 . 2 )  2 + . . .  + c  ( 1 . 0 )  1 0 ] .  ( 1 2 )
C  i  2  I O

Comentário: a nosso ver, algumas considerações 
construtivas para o aperfeiçoamento do modelo devem ser feitas. 
Por exemplo, um SA que tivesse a ele associado p = 1.0 seria 
sempre amostrado, ao passo que, outro SA com p = 0.1, correria o 
risco de "nunca ser amostrado". Assim, seria recomendável um 
processo de reavaliação que garantisse a oportunidade de tanto 
aumentar quanto diminuir a cada SA ser amostrado.

2 . 2 . 6 .  P l a n o  d e  a m o s t r a g e m  p a r a  c o n t r o l e  d a  q u a l i d a d e  d e  á g u a  na  

r e d e  d e  d i s t r i b u i ç ã o  d o  M u n i c í p i o  d e  S 2 o  P a u l o

Silva JR, Matos, Técnicos da Divisão da Região
Metropolitana de SSo Paulo da SABESP, publicaram o trabalho Plano
de Amostragem para o Controle da Qualidade da Ãgua na Rede de

( ? )Distribuição de SSo Paulo .
Nesse trabalho, os autores comentam que, em anos 

anteriores, o controle de qualidade da água distribuída à 
população de SSo Paulo era feito referente a reclamações oriundas 
de diversas fontes de informação que envolviam variáveis como: 
água suja, ausência de cloro e contaminação bacteriológica. As 
reclamações eram atendiadas imediatamente, isto é, as equipes de 
controle se deslocavam até o local da reclamação, onde se 
procediam as inspeções sanitárias tomando-se as medidas corretivas 
como: descargas da rede para eliminação dos problemas de água 
suja, estabilização dos níveis de cloro e recoleta de amostras 
para verificação da potabilidade bacteriológica.

Em anos subsequentes, outras variáveis relacionadas à 
qualidade da água, como epidemiológica e doenças 
hidrotransmissíveis, foram agregadas ao controle, gerando 
inspeções locais e coleta de água para exame de potabilidade 
bacteriológica.



A CETESB, em convênio com a SABESP, desenvolveu o
chamado "Programa de Vigilância da Qualidade de Agua para Consumo 

( 2 3 )Humano" , notificando também a esse Departamento as anomalias 
relacionadas á qualidade da água distribuída.

Devido ao número de rec1amaçQes e â diversidade das 
informaçSes a serem controladas, o Departamento de Controle 
Sanitário criou um plano estatístico que viabilisasse a melhor 
intepretação das variáveis controladas e o melhor desempenho 
quanto às açSes corretivas.

A rede de distribuição de água do Município de São Paulo 
foi dividida em 58 setores, os quais constituem áreas de 
influência de um ou mais reservatórios que, por sua vez, são 
alimentados por um ou mais efluentes de EstaçSes de Tratamento de 
Agua que compSem os Sistemas Produtores da SABESP.

0 plano de amostragem desenvolvido por esse departamento 
recebeu o nome de "Controle dos 100 pontos", pois se fundamentava 
na amostragem aleatória de 100 pontos dentro de cada setor e as 
variáveis controladas eram, basicamente, o cloro residual e a 
turbidez.

Após algum tempo em uso, verificaram-se falhas de ordem 
operacional com relação à frequência de amostragem de cada setor. 
Havia casos de um setor somente ser amostrado após 6 meses, em 
virtude da área do setor, das dificuldades de coleta em 
determinadas áreas e do número de pontos a serem coletados. Neste 
sentido, pensou-se num controle mais eficaz, priorizando-se a 
frequência de amostragem. Assim, foi dimensionado o tamanho da 
amostra de cada setor referente aos parâmetros de controle, como: 
cloro residual e turbidez.

Uma população é avaliada através da amostra. Portanto, 
os parâmetros populacionais, como média I f j ) e o desvio-padrão (<?), 
são avaliados pelas estatísticas amostrais correspondentes.

Ao estimar a média (p) de uma população através de sua 
estimativa pontual (x), observa-se uma pequena diferença, em 
virtude de cometer-se um erro de estimação. A fim de evitar tal 
eventualidade, é usual construir um intervalo de estimação, ou 
intervalo de confiança, da forma:

H = x + erro de amostragem
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0 erro num intervalo de estimação diz respeito ao desvio
(diferença) entre a média amostrai (x) e a verdadeira média
populacional i f j ) . Como o intervalo de confiança tem centro na
média amostrai, o erro próximo provável é igual à metade da

“ 1 / 2amplitude do intervalo. Logo, o intervalo x + Z . c r / n , pode ser 
escrito como:

x + erro, o erro (e) sendo este dado por 

* = Z . — --- ( 13)1X2n
onde:

x = média amostrai 
Z = confiança desejada 
n = tamanho da amostra 
a  = desvio-padrSo populacional.

Quando o desvio-padrSo populacional nSo for conhecido (o 
que geralmente ocorre), usa-se o desvio-padrSo amostrai (s) como 
estimativa e, neste caso, a distribuiçSo a ser usada é Student 
(t), com (n-1) graus de liberdade. Assim;

e = t . — --- ( 14)1 /  2n

Com as fórmulas (13) e (14) pode-se determinar o tamanho 
da amostra:

a) quando se conhece o desvio-padrSo populacional

n = [ Z. — ] 2 (15) 
1  e  J

b) quando nSo se conhece o desvio-padrSo populacional

n = [ t. —  ] 2 (16)

No caso em que se deseja assegurar com certa precisSo na 
estimativa da média, faz-se necessário usar o coeficiente de 
variação (CV). Neste caso, a fórmula (16) fica:

n = [ t . ] 2, onde CV = ~  ( 17)
x
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Foi então estabelecido um plano piloto para o 
dimensionamento do tamanho da amostra de cada um dos 58 setores de 
abastecimento, levando-se em conta primeiramente o parâmetro do 
clorc residual.

Consideraram-se dados históricos, de aproximadamente 4 
anos (de 1982 a 1985), de todas as amostragens realizadas em cada 
setor de abastecimento.

Fixou-se em 95% a confiança desejada e o erro relativo 
inferior a 30% no valor da média.

Os tamanhos das amostras obtidas foram considerados 
elevados e isto deve, principalmente, aos seguintes fatores:

- alguns setores foram pouco amostrados no período 
considerado;

- a frequência de amostragem era muito baixa: cada 
setor em média era amostrado a cada 5 meses e, 
portanto, nestes intervalos as variaçSes, em 
termos de desvio-padrão, eram altas;

- considerando o próprio setor de abastecimento, 
observou-se elevada variação dos níveis de cloro, 
provavelmente pela não representatividade dos 
pontos amostrados.

Surgiu então a necessidade de se aferir o plano de 
amostragem e passou-se a controlar a distribuição dos pontos 
dentro de cada setor. Em amostragens subsequentes, verificou-se 
que, fixado o mesmo erro relativo (30%), os tamanhos das amostras 
diminuíram consideravelmente.

Atualmente, o plano de amostragem para a rede de 
distribuição do Município de São Paulo engloba os 58 setores de 
abastecimento e é fundamentado no controle dos parâmetros cloro 
residual e turbidez. Os pontos a serem amostrados são escolhidos 
ao acaso pelas equipes de campo, tomando-se cuidado para que a 
distribuição dos mesmos, dentro do setor, venha a representá-lo da 
melhor forma possível.

0 tamanho da amostra (n) de cada setor é determinado 
tanto para os resultados do cloro residual como para a turbidez e, 
no final, adota-se o de maior valor.

Por condiçSes econômicas inerentes à. operacional ização
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do plano, o tamanho máximo de amostra por setor a ser considerado 
é igual a 100 e, no caso de setores em se obtêm tamanhos de 
amostras pequenos, adota-se 20. Assim, no período de um mês, todos 
os setores serSo amostrados com frequência variada.

Comentário: Apesar de esse trabalho comentar o plano de 
amostragem para o controle da qualidade da água, ainda devem ser 
feitas algumas consideraçSes para o melhoramento do modelo. Por 
exemplo, o modelo deveria diferenciar os pontos de maior 
probabilidade de contaminação, dos pontos de maior 
responsabilidade social e dos pontos genéricos, dando prioridade, 
na amostragem, para os primeiros seguidos dos segundos, para 
melhor representatividade.

2 . 2 . 7 .  D e s c a r g a s  n a  r e d e  p a r a  p r e s e r v a r  a  q u a l i d a d e  d a  á g u a

Berzin, Fernandes, Santos, publicaram o trabalho 
intitulado Descargas na Rede para Preservar a Qualidade da
r  < 2 )Ãgua .

Nesse trabalho, os autores mencionam que a qualidade da 
água de abastecimento é feita por acionamento de descargas na 
rede. Isto porque as águas distribuídas à populaçSo, após as fases 
de tratamento e reservaçSo, possuem uma série de características 
que podem alterar suas qualidades, principalmente os parâmetros 
como turbidez, cor, ferro e cloro residual, em virtude da 
deteriorizaçSo das condiçSes internas das tubulaçSes e do tempo de 
permanência das mesmas na rede de distribuiçSo.

Dentro da rede de distribuição há acúmulos de depósitos 
precipitados que formam tubérculos e incrustaçSes nas paredes 
internas. Já as variaçQes da velocidade d'água, devidas a 
oscilaçSes dos picos de abastecimento, provocam o desprendimento 
de partículas desses materiais, ocasionando na maioria dos casos 
aumentos significativos de cor, turbidez e ferro, com o 
conseqüente alto consumo do residual de cloro, favorecendo 
contaminaçSes. Além de a água ficar com ura aspecto asqueroso pela 
cor« em alguns casos poderSo ser encontradas águas com odor

2 8
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desagradável.

Se uma água for distribuída com pH abaixo de seu valor
de saturação, ela será corrosiva e a corrosão agirá sobre as
canalizações, caixas de ferro, concreto e outros materiais. Além
de diminuir a vida útil das instalações mencionadas, isto poderá
provocar a dissolução de depósitos anteriormente formados,
provocando aumento de cor, de turbidez, do teor de ferro

( 2 5 )dissolvido, da alcalinidade e da dureza .

0 problema se agrava ainda mais quando as redes de 
abastecimento possuem muitas "pontas de redes". Neste caso, a água 
não circula suficientemente, adquirindo baixa velocidade, 
favorecendo os acúmulos de tubérculos, que degradam a qualidade da 
água.

Nesse sentido, as descargas nas redes de abastecimento
de água tém por finalidade remoção de materiais incrustados e/ou
depositados. Dessa forma, devem-se utilizar as descargas como
manutenção preventiva das redes de abastecimento, e não somente
para limpezas instantâneas. Com isso, mantém-se a potabilidade da
água dentro das normas e padrões fixados pela Portaria n? 56 Bsb,
de 13/3/77. (Atualmente, a Portaria em vigor é a 36/GM, de 19 de

( 5 )janeiro de 1990) . As descargas também evitam reclamações da 
população quanto à qualidade da água vendida.

0 horário mais conveniente para tais descargas é 
preferencialmente o noturno, quando a rede opera com pressão 
maior, facilitando a limpeza e diminuindo o tempo de acionamento 
devido ao maior arraste de sujeiras, além do fato de o consumo ser 
baixo, não prejudicando o abastecimento.

As descargas devem ser acionadas individualmente e 
controladas rigorosamente até a água adquirir aspecto visual limpo 
e cloro residual dentro da faixa ideal.

Não se recomenda a abertura em série, a fim de evitar 
desperdícios e abaixar em demasia a pressão da rede, ocasionando 
baixo rendimento da limpeza e prejudicar o abastecimento no geral. 
Mas em alguns casos, as descargas em série poderão ser usadas. 
Nestes casos, o operador abrirá de 5 a 10 descargas quase que



instantâneas, a fim de aumentar o número de operaçSes por noite.
Também é de suma importância que se coletem amostras 

antes e após o acionamento das descargas, para análises dos 
parâmetros como cor, turbidez e cloro residual livre, e que em 
períodos mais longos, sejam incluídos ferro e colimetria.

Comentário: Embora esse trabalho não trate, 
exclusivamente, de técnicas de plano de amostragem, ele é de 
grande importância porque visa o controle da qualidade 
bacteriológica da água no sistema de distribuição, visto que as 
descargas removem os materiais incrustantes e/ou depositados, 
eliminando os problemas da água suja e estabilizando o cloro 
residual livre, mantendo, assim, a potabilidade da água dentro das 
normas e padrSes fixadas pela Portaria n? 36/GM do Ministério do 
Estado da Saúde, de 19.01.90*5 *.

2 . 2 . 8 .  M a p e a m e n to  d a s  a n o m a l i a s  n a s  r e d e s  d e  d i s t r i b u i ç ã o

Silva JR. , Matos, Ballack, do Controle de Qualidade da
SABESP, publicaram o trabalho denominado Mapeamento das Anomalias

( e )nas Redes de Distribuição .
Neste trabalho são comentadas algumas características 

das redes de distribuição e suas complexidades inerentes ao 
processo de controle de qualidade da água que circula em seu 
interior. São também avaliados os fenómenos de transformação da 
qualidade da água ao longo da rede e ao longo do tempo, sendo 
identificadas as principais classes de anomalias típicas do 
sistema distribuidor.

Ê através da rede de distribuição que o consumidor tem 
contato com a água fornecida e, consequentemente, obtém os 
benefícios de saúde, higiene e conforto em virtude da quantidade e 
qualidade satisfatórias para o consumo humano. Mas, por outro 
lado, são inúmeras as possibilidades de interferência dos mais 
variados fatores do meio de operação das redes. Assim, as redes 
estão sujeitas a ocorrências capazes de comprometer a qualidade de 
suas águas, mesmo que essa tenha saldo dos seus sistemas
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produtores com todos os parâmetros qualitativos dentro das faixas 
de valores especificadas. Dai a importância e a necessidade de um 
controle constante e eficaz sobre o sistema distribuidor.

0 sistema distribuidor é um sistema dinâmico, onde o 
produto final do processo de transformação não aguarda em 
prateleiras os resultados de aprovação ou desaprovação junto aos 
padrSes de qualidade exigido. No caso da rede de distribuição, 
quando se coleta uma amostra de água para análise, essa âgua já 
se deslocou em relação ao ponto de controle, ou seja, quando se 
avalia a qualidade da âgua, esta já está sendo consumida.

Quando se trata de processos dinâmicos restritos a 
pequenas áreas pode-se, através de frequências adequadas, garantir 
a qualidade da água, enquanto que para grandes áreas do sistema 
isto torna-se bastante difícil, em virtude, principalmente, da 
heterogeneidade da rede, tanto em relação ao controle de detecção 
de anomalias quanto em relação â ação corretiva necessária.

A questão de heterogeneidade e da área do sistema pode 
ser melhor resolvida através de uma subdivisão em subsistemas com 
áreas menores e com uma certa homogeneidade em relação a algumas 
características. A subdivisão da rede em setores de abastecimento 
pode ser adequadamente utilizada para esse fim.

Dado que a finalidade é detectar as áreas criticas, 
considerou-se, na concepção do mapeamento, a adequação de se 
trabalhar com subunidades especiais ainda menores que os setores 
de abastecimento, o que permite um maior detalhamento das áreas 
criticas e uma atuação ainda mais localizada.

0 passo seguinte foi o estabelecimento das variáveis a 
serem mapeadas, como contaminação bacteriológica, ausência de 
cloro, água com gosto e/ou odor, água suja, turbidez elevada, 
doenças hidrotransmissiveis, arrebentamentos e vazamentos na rede.

Todos os meses são lançados os totais de cada variável 
anômala nas plantas que constituem cada setor de abastecimento e a 
cada mês são emitidos relatórios contendo:

- resumo do número de ocorrências no mês e no 
período anterior de cada variável nas plantas e 
setores considerados;

- relação das piores plantas e setores segundo cada



variável nas plantas e setores considerados;
- relação das piores plantas e setores 

considerando-se o conjunto de variáveis no més e 
no período.

Para a determinação das piores plantas e setores em 
relação a cada variável, é necessária apenas a comparação entre os 
números de ocorrências da anomalia em cada planta e setor, 
enquanto que para os piores locais em relação ao conjunto de 
variáveis havia um problema: como comparar anomalias que se 
apresentam em diferentes ordens de grandeza e importância em 
relação à qualidade da água? Neste caso, poderia haver um 
mascaramento na caracterização das piores plantas, com a 
predominância de problemas mais comuns, como vazamentos, em 
prejuízo de variáveis com maior importância sanitária, como as 
contaminações. Para contornar essa distorção, optou-se por 
calcular frequência relativa conforme seu significado sanitário, 
tais como:

- contaminação bacteriológica 0.27
- ausência de cloro 0.17
- água com gosto e/ou odor 0.17
- água suja 0.17
- turbidez elevada 0.17
- doenças hidrotransmisslveis 0.03
- arrebentamentos 0.01
- vazamentos 0.01
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£ importante ressaltar que a definição desses pontos se 
baseia em critérios empíricos, estabelecidos a partir de 
experiência obtida no controle de qualidade de água, ao longo dos 
anos, estando sujeito a aperfeiçoamentos posteriores. Há também 
flexibilidade do sistema para alterações dos pesos, podendo-se 
trabalhar apenas com frequências relativas.

A partir das frequências relativas e dos pesos 
atribuídos, são calculados os Índices de cada planta e de cada 
setor em relação às variáveis tomadas isoladamente ou em conjunto.

Exemplo ilustrativo: suponha-se que em determinado mâs o 
número total de ocorrâncias de contaminaçSo bacteriológica fosse
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50 e, em uma determinada planta ’P' ocorressem 5 contaminaçSes. 0 
Índice ( l )  da planta *P' em relaçSo a essa variável, nesse mês, 
seria calculado da seguinte forma:

. ocorrências na planta . . AI = -----------------------  x peso da variável x 100
total de ocorrências

I = 5 x 0.27x100 = 2.7OU

De maneira análoga, sSo calculados os índices da planta 
' P* em relaçSo às outras variáveis mapeadas. De modo similar, sSo 
calculados os índices das outras plantas em relaçSo às variáveis 
mapeadas.

0 índice da planta *P’ em relaçSo ao conjunto de 
variáveis corresponde à soma dos índices de cada variável. 0 mesmo 
procedimento se aplica para as demais plantas.

Feitos os cálculos, faz-se a comparaçSo entre os índices 
de cada variável e o índice do conjunto destas, sendo as piores 
plantas as que tiverem os maiores valores. Dessa forma, obtêm-se a 
cada mês, as relaçSes das piores plantas segundo cada uma das 
variáveis mapeadas e do conjunto das mesmas.

Para a obtençSo dos índices dos setores, segue-se a 
mesma sequência, substituindo-se o número de ocorrências na planta 
pelo número de ocorrências no setor. Porém, no caso dos setores 
também existem problemas relativos à ordem de grandeza. Isto 
porque existem setores muito grandes, com várias plantas, enquanto 
que outros sSo bem pequenos, com poucas plantas. Para evitar a 
influência desse fator, os índices de cada setor, tanto a nível 
das variáveis isoladas como para o conjunto, sSo divididos pelo 
número de plantas que compSem o setor em questSo.

A verificaçSo das piores plantas e dos piores setores 
considerando-se os períodos acumulados, se dá de maneira similar, 
levando-se em conta o número de ocorrências em cada planta e setor 
e o total de ocorrências registrados nSo apenas no mês, mas no 
intevalo de tempo considerado.



2 . 3 .  T r a b a l h o s  e l a b o r a d o s  p o r  t é c n i c o s  e s t r a n g e i r o s
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2 . 3 . 1 .  T é c n i c a s  d e  a m o s t r a g e m  n o  s i s t e m a  d e  d i s t r i b u i ç ã o

Castorina, publicou o trabalho denominado Sampling
( a )Techniques in the Distribution System .

Nesse trabalho, o autor comenta as técnicas de coleta e 
as amostras representativas, para obtenção da qualidade da água e 
diz que o veiculo mais importante é a pessoa que coleta as 
amostras.

A pessoa responsável pela coleta das amostras deve estar 
bem treinada na técnica de amostragem e quanto à qualidade básica 
da água. Além disto, deve ser honesta, e ter como objetivo fazer 
um bom trabalho.

0 autor diz que é bom começar o processo de seleção pela 
divisão do sistema de distribuição de áreas maiores em pequenas 
ramificações e, então, selecionar os locais. Assim, a linha 
principal que deixa o reservatório pode ser dividida em áreas 
distintas. Todas as linhas ramificadas dentro daquelas áreas podem 
ser interligadas em uma grande zona, mas podem muito bem ser 
divididas em zonas especificas, muito pequenas, por meio de 
registros ou reguladores de pressão.

Em grandes sistemas, não é possível amostrar cada zona 
individualmente, mas um esforço deve ser feito para amostrar a 
maioria dessas áreas, para obtei— se um quadro representativo do 
sistema de distribuição. As áreas servidas pelos reservatórios de 
distribuição devem ser tratadas independentemente do resto do 
sistema, porque existem muitas maneiras em que essa água pode ser 
contaminada.

A própria seleção de locais para as amostragens 
fundamenta-se no conhecimento do sistema de distribuição. A 
decisão final relativa á amostra depende do objetivo de coleção de 
informação exata sobre o sistema de distribuição, e nunca deve ser 
influenciada pelo tipo de resultados que se gostaria de obter.

Quando se coleta uma amostra, deve-se ter cuidado com:



garrafas mal preparadas, tipos errados de garrafas, pontoe de 
coletas sujos e torneiras estragadas, pois estes itens podem 
aumentar as impurezas que n2o estão presentes, normalmente.

A seleção das torneiras pode ser o maior obstáculo no 
programa, pois achar um lugar confiável de amostragem é  muito 
difícil. Os melhores lugares são aqueles em que a água é usada o 
dia inteiro, por exemplo, nas escolas, nos bombeiros e em outros 
lugares públicos. Como o vandalismo e o descuido, em geral, 
aumentam em lugares públicos, estes locais estão tornando-se pouco 
acessíveis para coleta de amostras: 50% deles, em média, estão 
fechados durante o dia todo por razSes de segurança. Podem-se usar 
as casas para amostragem, mas com certas precauçSes. A pia da 
cozinha é o lugar menos aconselhável, visto que ela é objeto de 
maior contaminação. Uma torneira limpa e brilhante não é 
necessariamente a melhor para a coleta em uma casa, porque mesmo
1 impa está próxima a objetos que poderão contaminá-la pois, o pano 
que era usado para dar brilho à torneira da pia era, 
provavelmente, o único usado para limpar também a pia e pode muito 
bem contaminar a boca da torneira.

0 Safe Drinking Water Act indica o número de amostras a 
serem coletadas no que se referente ao número de habitantes, mas 
cabe lembrar que esses números são considerados como as exigências 
mínimas e, em muitos casos, eles são pequenos em relação ao 
necessário para um bom controle da qualidade. Para uma população 
menor que 1000 habitantes, deve-se coletar um amostra por més, 
mas, na opinião do autor, as amostras coletadas em menos de uma 
vez a cada duas semanas não protegem os consumidores. Para grandes 
sistemas, o número de amostras requeridas para um bom controle 
pode variar de 10% a 100% a mais que o número sugerido. 0 
verdadeiro número de amostras analisadas deve ser o número 
produzirá a informação exigida para manter eficiente control 
qualidade da água no sistema de distribuição.

0 Safe Drinkind Water Act tem mudado alguns dos 
procedimentos, mas um efeito ótimo na amostragem tem vindo das 
técnicas mais sofisticadas agora sendo usadas ou sendo propostas. 
Não é possível, no escopo desse trabalho, incluir todas as 
mudanças que têm ocorrido, mas ele indica os procedimentos e as
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mudanças mais importantes qüe tém ocorrido.
As amostras bacteriológicas não têm mudado multo, mas o 

autor reconhece que o tempo entre a coleta e a análise é crítico. 
0 bom seria que as amostras bacteriológicas fossem analisadas 
imediatamente após a coleta, ou num prazo máximo de 30 horas 
(senão, os resultados seriam quase insignificantes), sendo as 
amostras imediatamente armazenadas em geladeira afim de 
permanecerem tão originais quanto possível.

A melhor maneira de garantir todas as informações no 
laboratório é colocar grandes rótulos nas garrafas das amostras, 
nos quais o coletador pode registrar tudo o que for importante. 
Por exemplo, o dia e a hora de coleta podem dizer ao analista 
sobre o que está ocorrendo no sistema de distribuição numa certa 
hora do dia ou num certo dia da semana; essa informação pode 
proporcionar ao coletador, em presença de dados posteriores, rever 
o sistema e tomar decisões importantes sobre o controle da 
qualidade da água. 0 coletador deve registrar todas as informações 
que achar importantes, mesmo que nem todas sejam usadas 
posteriormente.

Comentário: Embora o trabalho verse sobre técnicas de 
amostragem no sistema de distribuição, a teoria nele apresentada 
também se aplica a planos de amostragem que visam o controle da 
qualidade da água pois, além de tratar das técnicas de amostragem 
relevantes, trata também da divisão do sistema de distribuição de 
áreas maiores em menores, e da seleção dos locais, dentro delas, 
para a obtenção de amostras representativas da potabilidade da 
água.

2 . 3 . 2 .  B a c t é r i a  h e t e r o t r ó f i e a  n o s  s i s t e m a s  d e  d i s t r i b u i ç ã o  n a  á g u a

P l a n o  d e  a m o s t r a g e m  p a r a  m o n it o r a m e n t o

Block, El-Shaarawi, Maul, sendo o primeiro e terceiro, 
do Centro de Ciências do Meio-Ambiente da Universidade do Metz da 
França e o segundo, do Instituto Nacional de Pesquisa de Água do 
Canadá, publicaram o artigo denominado Heterotrophic Bactéria in
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Water Distribution Systems - Sampling Design for Monitoring .
Nesse artigo, o sistema de distribuiçSo de água é 

considerado sendo composto de várias zonas para seu monitoramento, 
onde as variaçSes de bactérias em cada zona sSo modeladas pela 
distribuição binomial negativa com parâmetros p e k. A 
probabilidade de aceitação (PA) da água na rede está sob controle 
(isto é, que n2o excede 100 bactéria/ml) é dada por:

í O O n  . . .  . . .  r
PA = £ - - r--- — ' . --- £----—  ( 18)

r=o (n k  -  r )  ! r !  (1  + p )  r

onde n é o número de amostras e r, é a quantia de bactérias.
A finalidade do monitoramento é verificar se a densidade 

média bacteriológica da água excede ou nSo um padrSo especifico. 
Os autores citam que a European Economic Community (EEC) 
regulamenta, para lugares da água potável, que a média aritmética 
para o total de bactéria heterotrófica, a 20°C, nSo deve exceder 
100 organismos/ml e que este valor limite (100 organismos/ml) tem 
sido adotado para cálculos necessários para avaliar o risco de 
amostragem.

0 maior objetivo da saúde pública em microbiologia é 
resguardar a água potável como segura e confiável 
bacteriologicamente, sendo que as bactérias coliformes tém sido 
úteis para medir ocorrência e intensidade de contaminaçSo fecal, 
em virtude de serem consideradas um indicador bacteriano confiável 
de contaminaçSo da água. Assim, a ausência total de coliformes em 
uma água potável é uma evidência de segurança no que diz respeito 
ao seu nlvel bacteriológico.

E dado um critério, também, para determinar o número de 
lugares ótimos de amostragem, alocados em cada zona, para 
determinar qualquer risco de amostragem. Nesse sentido, um 
programa de amostragem para o monitoramento da qualidade da água 
potável deve satisfazer as trés exigências seguintes:

a) quantas amostras devem ser coletadas;
b) onde se devem coletar as amostras; e
c) quando as amostras devem ser coletadas.

37

( 3 )



Dessa forma, duas^Wflec i sSes erróneas são possíveis: a 
primeira, é declarar que a qualidade da água no sistema viola o 
regulamento, quando isto não é verdade (risco de produtor), e a 
segunda, é declarar concordância com o regulamento quando, de 
fato, isto nSo é verdade (risco do consumidor). Portanto, o 
objetivo básico para o monitoramento microbio1ógico da água deve 
consistir da verificação do risco do consumidor no nível 
específico. Porém, a probabilidade de as diretrizes da qualidade 
bacteriana da água serem violadas, durante os programas de 
monitoramento, depende da verdadeira densidade média bacteriana, 
do número de amostras coletadas e da variabilidade da distribuição 
de bactérias.

Os autores afirmam, ainda, que o parâmetro mais 
importante no assentamento do programa de amostragem para 
monitorar a qualidade da água potável é a dispersão dos parâmetros 
de bactérias e não o tamanho da sua população, e que este pode ser 
correlacionado com o grau de heterogeneidade do sistema de água.

Os padrSes da heterogeneidade de bactérias, nesse 
estudo, são usados para:

a) determinar a locação e o número de lugares que 
precisam ser amostrados;

b) otimizar a locação desses lugares das diferentes 
zonas de densidade bacteriana.

2 . 3 . 3 .  Q u a l i d a d e  d a  á g u a  n a s  r e d e s  d e  d i s t r i b u i ç ã o

Hulsmann, Hettinga, Ekkers, do Instituto KIWA Ltd., de
Pesquisa e Teste de Redes de Ãgua da Holanda, publicaram o artigo

( 1 2 )intitulado Water Quality in Distribution Networks .
Nesse artigo, os autores relatam a necessidade de uma 

abordagem sistemática para descobrir a causa dos problemas da 
qualidade da água, bem como a importância de conhecer as 
circunstâncias hidráulicas existentes na rede de distribuição, 
porque a qualidade da água, dentro do sistema de distribuição, 
muda de um momento para outro em virtude do tempo de contato e do 
material usado, principalmente, quando a água é transportada num



meio (cano) de ferro fundido. Assim, muitas companhias de água têm 
que enfrentar reclamações dos consumidores sobre a qualidade da 
água potável do sistema de distribuição.

0 KIWA, além de usar uma grande variedade de métodos 
par?, determinar a qualidade da água nos sistemas de distribuição, 
cuja escolha, em qualquer parte, depende da natureza das 
reclamações, usa também, aparelhos que monitoram a qualidade da 
água continuamente e podem ser conectados em qualquer encanamento. 
Parte do fluxo (60 l/h) é desviada, através de células, que medem 
oxigénio, temperatura, turbidez, pH, potencial redox, 
condutividade e pressão. Os resultados são registrados em fitas de 
papel, a intervalos de 10 minutos, para possibilitar a 
interpretação pelo computador.

Para medidas prolongadas, de até duas semanas, o 
aparelho é colocado em cabine à prova de vândalos e, para medição 
de um dia, é colocado no porta-mala de um carro médio.

Para medir outros parâmetros, que não precisam ser 
monitorado continuamente (por exemplo, manganês, ferro e número de 
bactérias), as amostras de água podem ser feitas manualmente ou 
por amostradores automáticos.

Comentário: Apesar de esse artigo não tratar de plano de 
amostragem para o controle bacteriológico da água, ele é de suma 
importância, porque comenta a necessidade de uma abordagem 
sistemática para descobrir a qualidade da água, dado que ela sofre 
mudanças substanciais dentro da rede de distribuição, o que 
aumenta, tanto a demanda de seu residual do cloro quanto a sua 
probabilidade de contaminação.

2 . 3 . 4 .  A m o s tr a g e m  p a r a  c o n t r o l e  d a  q u a l i d a d e  d a  á g u a

Hulsmann, do Instituto de Pesquisa e Teste de Redes de 
Ãgua da Holanda, publicou o artigo denominado Sampling for
... , _ . . .  _ , , ( 15)Water Quality Control .

Nesse artigo, ele comenta que dos 61 parâmetros para 
checar a qualidade da água (lá), a maioria não muda ou muda muito
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pouco durante o transporte da água das estaçSes de produção até os 
consumidores. Nestes casos, as análises desses parâmetros devem 
ser feitas na salda das estaçSes de produção. Em contrapartida, os 
parâmetros como ferro, manganês e turbidez variam 
significativamente com as circunstâncias hidráulicas do sistema, e 
devem, preferivelmente, ser testados em amostras de água corrente, 
tiradas de torneiras que são usadas regularmente, na fronteira da 
propriedade do consumidor, onde termina a responsabilidade da 
companhia de água. Para esses parâmetros, é necessário fazer uma 
grande amostra, devendo haver uma atenção especial ás áreas de 
alto risco, como encanamento de ferro já velho, becos sem salda, 
lugares de baixa velocidade da água e tempo longo de contato.

0 número de amostras necessárias, para medir mudanças na 
qualidade da água no sistema de distribuição, depende da dispersão 
dos resultados, a qual permite estimar o número de amostras 
necessárias de vários parâmetros, para determinar a média anual 
quanto aos níveis de confiança exigidos. Pesquisas mostram que a 
dispersão nos resultados, nas amostras de locais diferentes, é 
maior que em amostras sucessivas, vindas do mesmo local.

As leis holandesas aconselham uma frequência de 
amostragem de quatro vezes ao ano para o número de amostras de um 
quadro representativo da água potável aos consumidores, sob várias 
ci rcunstânc ias.

As companhias de água conhecem exatamente quão extensiva 
e frequentemente elas são obrigadas a amostrar para checar as 
substâncias tóxicas. 0 número de amostras está relacionado com a 
qualidade da água distribuída e com o número de consumidores 
servidos.

0 autor ainda comenta que água tratada, de uma torneira 
de um quarto (que é usada raramente), ou a primeira água tirada de 
uma torneira depois de um feriado ou de um longo fim de semana 
prolongado, frequentemente, não é desejável para a saúde humana. A 
água, tirada para o consumo humano, deve ser usada regularmente. 
Em alguns casos, é preferível aconselhar os consumidores a soltar 
a água por algum tempo, para eliminar os conteúdos dos canos, 
antes que a água suja seja usada para consumo humano.
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Comentário: Embora o artigo trate de amostragem para o 
controle da qualidade da água quanto a substâncias tóxicas, a 
teoria apresentada nele é de grande relevância pois, com as 
variaçSes de alguns parâmetros nas redes de distribuição, haverá 
alto consumo do residual do cloro e, consequentemente, as redes de 
diçtribuição poderão contaminar-se, em prejuízo da saúde dos 
consumidores.
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2 . 3 . 5 .  G u ia s  p a r a  a  q u a l i d a d e  d a  á g u a  p o t á v e l

A Organização Panamericana da Saúde, publicou o livro
( i  3  )Guias para la Calidad dei Ãgua Potable .

Nesse livro comenta-se que um valor guia representa o 
nlvel ou a quantidade de concentração de um componente, o qual 
garante que a água será agradável para os sentidos e não causará 
riscos significativos â saúde dos consumidores. Quando ultrapassar 
esse valor guia, deve-se investigar as causas, para então tomar as 
medidas corretivas necessárias.

Em abastecimento público, há um grande número de 
parâmetros utilizados para medir e avaliar a qualidade da água. 
Cada autoridade (nacional ou regional) de saúde terá sua própria I 
seleção de parâmetros e fixará suas próprias normas; tais guias / 
requerem que os parâmetros selecionados cubram os aspectos mais 
essenciais da qualidade da água potável.

A água potável não deve conter microorganismos 
considerados patogênicos, ou seja, deve estar livre de bactérias 
indicadoras de contaminação fecal. Para assegurar que um 
abastecimento de água potável satisfaça esse guia, é necessária I 
uma vigilância regular que examine amostras para detectar 
indicadores de contaminanação fecal. O principal indicador 
bacteriano que se recomenda é o grupo de organismos coliformes.

Assim, a vigilância em relação ao controle de qualidade 
de água potável implica na observação cuidadosa e permanente de '

j
seguridade e aceitabilidade dos sistemas de abastecimentos do i 
ponto de vista da saúde pública. Vigilância requer um programa I 
continuo e sistemático de inspeçSes e estudos detalhados em ;



diferentes pontos do sistema de distribuição de água.
0 objetivo principal de um programa de vigilância e 

controle é garantir um abastecimento seguro e adequado da água 
potável, prevendo:

a) determinação das tendências na qualidade da água 
potável ao longo do tempo;

b) fornecimento, ás autoridades de saúde pública, de 
informações que possam ser utilizadas para proteção 
da saúde da população;

c) identificação das fontes de contaminação;
d) avaliação do rendimento das estaçSes de tratamento de 

água;
e) avaliação dos sistemas de abastecimentos de água com 

vistas a melhoramentos.
Em virtude da limitação de recursos, particularmente nos 

países em desenvolvimento, pode-se implantar um programa de 
vigilância básico, melhorando-o em etapas, para alcançar 
finalmente um nível realmente avançado.

Um dos elementos básicos no controle da qualidade da 
água potável é o exame bacteriológico da mesma. Este se efetua 
mediante a análise de amostras de água coletadas nos sistemas de 
abastecimentos, as quais devem satisfazer os seguintes requisitos:

a) a amostragem deve estar convenientemente planificada, 
sendo o ideal que tenha uma frequência suficiente 
para permitir que se detecte qualquer variação 
sazonal na qualidade da água;

b) as amostras devem ser coletadas, guardadas e enviadas 
em frascos esterilizados apropriados;

c) o volume de água coletada deve ser suficientemente 
grande para permitir uma análise precisa;

d) os pontos de amostragem dos sistemas de abastecimento 
da água devem ser selecionados de maneira que as 
amostras obtidas sejam as mais representativas 
possi vei s ;

e) a amostragem deve ser feita de modo a impedir que se 
produza contaminação da amostra que se está 
co1etando;
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f) a amostra deve ser despachada o mais rápido possível, 
após sua coleta, para prevenir qualquer variação na 
sua composição;

g) as especificaçSes das amostras'devem ser anotadas nas 
etiquetas colocadas nos frascos das mesmas, para 
evitar erros.

A finalidade da amostragem é determinar um programa de 
controle de qualidade da água que chega até as ligaçSes dos 
consumidores. Neste caso, podem-se selecionar pontos de amostragem 
de cada localidade e aplicar certos critérios gerais como:

a) os pontos de amostragem devem ser selecionados de 
maneira que as amostras sejam representativas das 
diferentes fontes de água que ingressam no sistema;

b) os pontos devem ser os que produzem amostras 
representativas das condiçSes nos lugares mais 
desfavoráveis do sistema, isto é, onde é mais 
provável ocorrer contaminação;

c) os pontos de amostragem devem estar distribuídos 
uniformemente ao longo do sistema;

d) deve haver pelo menos um ponto de amostragem 
imediatamente após a salda da estação de tratamento.

Existem vários parâmetros indicadores de importância 
prática que podem constituir um guia útil para avaliar a qualidade 
da água. Porém, para pequenas comunidades recomenda-se, além do 
exame bacteriológico, os de turbidez, cor, odor e sabor.

A turbidez, em sistemas de distribuição de água, pode 
resultar de remoçSes incompletas de partículas durante o 
tratamento, tanto do próprio material do cano como de reparo da 
linha no sistema. Por conseguinte, pode apresentar perigo â saúde 
pública em virtude de:

a) servir como portador de substâncias nutritivas que 
podem resultar em atividade biológica e, na 
consequência, a degradação da qualidade da âgua;

b) exercer demanda significativa de desinfetante que 
pode resultar na perda do desinfetante residual no 
sistema de distribuição; e

c) fornecer uma matriz para transportar microorganismos
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através do sistema ou introduzir organismos no 
sistema.

Assim, em certo tempo, a turbidez corresponderá à
diminuição da desinfecção eficaz, aumentando o total de placas e o
, . . . (2 0 )numero de colíformes .

Além disto, os níveis elevados de turbidez podem 
proteger os microorganismos contra efeitos de desinfecção, 
estimular o crescimento das bactérias e exercer uma demanda 
significativa de cloro. Portanto, em todos os processos em que se 
utilizam a desinfecção, a turbidez sempre deve ser baixa, de 
preferência inferior a 1 UNT (unidade nefelométrica de turbidez), 
para conseguir uma desinfecção eficaz.

A desinfecção efetiva é mais fácil se a água apresentar 
a turbidez apreciável, em virtude de as matérias orgânicas 
demandarem o cloro residual, podendo reduzi-lo a zero e 
possibilitar a contaminação da água.

A cloração pode converter água proveniente de fontes com 
contaminação fecal em água livre de vírus, sempre que a 
concentração do cloro residual for de pelo menos 0.5 mg/l durante 
um período de contato mínimo de 30 minutos a um pH menor que 8.0 e 
com turbidez no máximo igual a 1.0 UNT.

£ conveniente manter o nlvel de cloro residual livre 
entre 0.2 mg/l e 0.5 mg/l no sistema de distribuição para reduzir 
o risco de uma reativação microbiana.

Se forem detectadas densidades totais de coliformes 
superiores a 3 organismos por 100 ml de amostras sucessivas e de 1 
ou mais coliformes fecais por 100 ml, deve-se aumentar, 
imediatamente, a quantidade de desinfetante aplicada para obter um 
nlvel de cloro residual entre 0.2 rag/1 e 0.5 mg/l em todos os 
pontos do sistema de distribuição.

A medição do grupo coliforme é relevante para sistemas 
de abastecimentos de água com tratamento e cloração. Neste caso, a 
ausência do grupo coliforme indicará, normalmente, que a água tem 
sido suficientemente tratada.
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2 . 3 . 6 .  M e d in d o  e  m o d e la n d o  v a r i a ç S e s  n a  q u a l i d a d e  d a

á g u a  d o  s i s t e m a  d e  d i s t r i b u i ç ã o

Clark, Coyle, publicaram o trabalho Measuring
( a) .and Modeling Variations in Distribution System Water Quality *

Nesse trabalho, os autores descrevem um campo de estudo 
que examina os efeitos da mistura hidráulica nas variaçSes da 
qualidade da água no sistema de distribuição.

Sistemas de distribuição, frequentemente, captam água de 
múltiplas fontes e isto pode influenciar na qualidade da água, em 
grandes variaçSes, com o local e com o tempo.

Até recentemente, a maioria dos interesses na qualidade 
da água potável tinha sido na salda da estação de tratamento. 
Porém, a água pode sofrer mudanças substanciais em sua qualidade, 
durante a passagem do sistema de distribuição até os consumidores.

Muitas investigações têm tentado documentar a 
deterioração da qualidade da água através de substâncias químicas 
e microbio1ógicas, logo que ela foi tratada e entra no sistema de 
distribuição. Pouco sucesso tem sido demonstrado na quantificação 
desses defeitos e poucos modelos têm sido desenvolvidos 
adequadamente para descrever essas mudanças.

Em 1976, um estudo documentou que as mudanças 
bacteriológicas podem causar problemas "estéticos” envolvendo 
gosto e odor, água descolorada, crescimento de lodo e problemas 
econômicos como corrosão de canos e biodegradação de materiais. 
Numerosas bactérias tendem a multiplicar-se durante a distribuição 
e são influenciadas por vários fatores que incluem qualidade das 
bactérias, temperatura da água, tempo de residência da água, 
presença ou ausência de residual desinfetante na água, material de 
construção da rede e disponibilidade de nutrientes para 
crescimento.

O North Penn Authority (NPWA) estabeleceu uma rotina no 
programa de amostragem para o sistema de distribuição, para 
concordar com as exigências federais e fornecer informação 
detalhada da qualidade da água para operacionalização e própositos 
do controle da qualidade do NPWA. As amostras eram feitas 
rotineiramente em poços em operação em 31 cidades designadas.



Juntamente, em outras cidades, eram coletadas amostras de acordo 
com as reclamaçSes dos consumidores. Era analisado um total de 36 
parâmetros, embora nem todos eles fossem analisados em cada 
amostra.

2 .4 =  C o n c l u s S e s  s o b r e  o  c a p i t u l o

■ Após a pesquisa e a discussão de vários artigos
publicados, de autores brasileiros e estrangeiros, para 
v=?rificaç3o de o que já existe no tocante a técnicas de plano de 
amostragem para o controle da potabilidade da água, nota-se a 
importância de cada um deles em seus referidos assuntos.

A maioria das técnicas de plano de amostragem 
apresentadas pelos autores dos artigos é empírica, mas eficiente, 
em virtude do grande conhecimento e da grande experiência dos 
mesmos nesse ramo; mas, todas com uma única finalidade: a de serem 
representativas.

A teoria proposta neste trabalho nSo difere muito das 
•publicadas, porém, a técnica do plano de amostragem, ou seja, o 
modelo apresentado no próximo capitulo difere, significativamente, 
dos já existentes.
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3. MATERIAIS E MÉTODOS

3.1. Introdução

Como se sabe, a saúde de uma população està 
intrinsicamente ligada à qualidade da água que ela consome. Por 
isso, os seres humanos exigem cada vez mais Agua em qualidade e 
quantidade adequadas, o que implica em desenvolvimento de novas e 
melhores tecnologias de tratamento e distribuição da água e no 
aperfeiçoamento do controle da eficácia destas atividades, o que 
se traduz num bom critério de amostragem dessa água.

Neste sentido, o objetivo deste trabalho é apresentar um 
plano mensal de amostragem de água com base em critérios 
estatísticos e pontos estratégicos, que sejam representativos do 
Sistema Público de Abastecimento de Agua a ser avaliado, a fim de 
manter um controle preventivo sob vigilância permanente e alta 
eficácia, a respeito da qualidade bacteriológica da água 
distribuída, identificando e caracterizando os pontos ou setores 
potencialmente problemáticos da rede de distribuição de água. A 
partir dos resultados fornecidos pela amostragem acima mencionada, 
poderão ser tomadas medidas corretivas tais como: descargas na 
rede de distribuição para eliminação dos problemas de água suja e, 
em alguns casos, reforço na cloração para estabilização dos níveis 
de cloro, e recoleta para verificação da potabilidade da água. 
Assim, o ponto de coleta bem como o setor correspondente terão sua 
frequência de amostragem intensificada.

Este trabalho baseia—se tanto na experiência do autor, 
adquirida ao longo do tempo em que trabalhou na aferição de 
potabilidade de sistema de abastecimento de água - Rede de 
Distribuição de Agua de Ibiporã-Pr., quanto em trabalhos teóricos 
elaborados por outros autores.

CAPITULO 3
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3 . 2 .  C o n c e i t u a ç S o

Como se conclui da revisão bibliográfica apresentada no
capítulo anterior, uma coleta pura e simples de amostras em uma 
cidade nSo leva sempre a resultados concretos e nem estabelece uma 
norma para investigações sanitárias. Há necessidade de um estudo 
estatístico que vise ura controle eficaz do sistema distribuidor, 
para preservar a saúde pública. Sabe-se que as características da 
água na rede de distribuiçSo podem sofrer alterações na qualidade, 
tanto ao longo da rede de distribuiçSo como ao longo do tempo, 
mesmo que essa água tenha saldo dos seus respectivos sistemas 
produtores-distribuidores com todos os parâmetros qualitativos 
dentro das faixas de valores aceitáveis. SSo parâmetros como 
turbidez, cor, ferro e cloro residual, podendo, mesmo na presença 
deste último, ocorrer contaminação. Dai a importância e a 
necessidade de um controle constante e eficaz sobre o sistema 
distribuidor.

pode ser coletada uma amostra para analisá-la. Como o percurso da 
água é único e continuo e, diante da impossibilidade de se dispor 
de condições operacionais e financeiras para coleta e análise em 
todos esses pontos, há necessidade de considerar um número finito 
de pontos que sejam representativos. Dado um trecho da rede de 
distribuiçSo, no qual a qualidade bacteriológica da água, bem como 
a frequência de amostragem para eles podem ser consideradas 
constantes, pode-se por meio deles ter um conhecimento aproximado, 
porém confiável, do estado de potabilidade da água na rede de 
distribuiçSo como um todo.

passível de mudanças, havendo necessidade de maior ou menor 
concentraçSo deles nos respectivos setores, conforme o número de 
amostras bacteriológicas positivas. Assim, é importante que os 
técnicos, que forem realizar o cadastramento dos pontos, tenham em 
mente as características dinâmicas da rede de distribuiçSo, para 
que o número de pontos de coleta seja estabelecido de maneira a 
cobrir toda a rede de abastecimento e para evitar que, sob 
determinadas condições, algum trecho da rede fique fora de/

A rede de distribuiçSo de água possui vários pontos onde

A locaiizaçSo dos pontos de amostragem é dinâmica,
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contro1e .
Por sua vez, o levantamento bibliográfico realizado 

também nSo apresenta nenhum plano de amostragem efetivamente 
conclusivo, que cubra todos os requisitos técnicos e legais 
inarentes ao controle de qualidade em um sistema de distribuição 
de água potável para uma dada população. Em vista disto, 
propSe-se, aqui, uma nova abordagem ao assunto.

0 sistema de amostragem desenvolvido neste trabalho é 
uma ferramenta de que os técnicos poderão lançar mão para 
efetuarem um controle com maior rigor matemático do sistema 
distribuidor, desde que os pontos escolhidos para a coleta sejam 
significativos. Esse conjunto de pontos signiglcativos será 
chamado de Cadastro dos Pontos de Amostragem, de modo que:

a) Se nenhum desses pontos estiver contaminado, então 
nenhum ponto da rede estará contaminado.

b) Se pelo menos um desses pontos estiver contaminado,
então pelo menos um trecho da rede estará

. . . ( i » )  contaminado .

A cidade, ou seja, a rede de distribuição de 
abastecimento de água, será dividida em (N) setores de amostragem 
dependendo, basicamente, de seu tamanho e de suas características. 
Os setores de amostragem serão constituídos de pontos 
rãjjresentativos de coleta, classificados em: genéricos, críticos e 
notáveis, definidos na secção (3.3). A delimitação dos setores de 
amostragem será feita segundo um critério empírico, abrangendo 
cerca de 10 quarteirSes, em formato aproximadamente de um quadrado 
(quando possível), podendo um setor de amostragem ser um conjunto 
habitacional, uma vila, um bairro, etc.

Desta forma, o universo da amostragem é composto de um 
número finito (N) de setores de amostragem e estes, por sua vez, 
são constituídos de um número finito (n) de pontos, cada um 
representando um trecho da rede de distribuição. Portanto, a 
representatividade está vinculada ao número (n) de pontos 
cadastrados de coleta, que constituem a rede de distribuição. 
Assim, numa mesma cidade, quanto maior for esse número, mais



confiável será a amostragem. Além disso, a frequência de 
amostragem também está vinculada ao número (n) de pontos. Em 
outras palavras, quanto maior for (n) e, quanto menor for o 
intervalo entre duas amostragens no mesmo ponto (maior a 
frequência de coleta em cada ponto), maior será a confiabilidade 
dessa amostragem.

3 . 3 .  D e f l n i ç S e s  e  c l a s s i f i c a ç S e s

0 universo estatístico a ser estudado é constituído pelo 
Cadastro dos Pontos de Amostragem ( conjunto finito de pontos 
representativos da rede de distribuição), lembrando que a área 
total de amostragem é composta de (N) setores de amostragem e, por 
sua vez, cada setor de amostragem é constituído de (n) pontos 
representativos. Da análise do problema, chegou-se á conclusão de 
que esses pontos são, basicamente, para coletas e análises de 
amostras representativas, em locais selecionados por alguns 
critérios científicos e classificadas da seguinte maneira:

a) Pontos Notáveis < PN ): são os pontos onde a 
probabilidade de contaminação é maior que nos demais. 
Consequentemente, esses pontos serão amostrados com 
uma frequência maior que os demais. Portanto, 
atribui-se a esses pontos o peso de 0.2, ou 0.3, ou 
0.4, dependendo do grau de contaminação. Esses pontos 
podem ser:

- reservatórios de distribuição;
- pontos de baixo cloro residual ( CLR < 0.2 mg/l);
- pontos de alta turbidez ( turbidez > 5.0 NTU ) - 

onde ocorre grande consumo do residual de cloro;
- pontos de ponta de rede - onde pode ocorrer 

acúmulo de sujeiras, com o conseqüente alto 
consumo do residual de cloro;

- pontos de má circulação da água - onde ocorre 
também alto consumo do residual de cloro;

- pontos onde não há rede de esgoto - podem ocorrer 
infiltraçSes na rede de distribuição, quando há
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vazamento;
- pontos onde há arrebentamento frequente na rede - 

podem ocorrer infi1traçSes quando a rede de 
distribuiçSo fica mais exposta;

- pontos de pressão variável; e
- outros.

b) Pontos Críticos ( PC ) - sSo os pontos de maior 
responsabilidade social, ou seja, pontos onde a 
população está mais concentrada. Em conseqüência, 
esses pontos serão amostrados com uma frequência 
maior que os genéricos. Assim, atribui-se a esses 
pontos o peso de 0.1, ou 0.2, ou 0.3, d e p e n d e n d o  d o  

grau de concentração e de permanência d a  população. 
Esses pontos podem ser:

- escolas;
- hospitais;
- asi1 os;
- creches;
- postos de saúde;
- condomínios com vários prédios; e
- outros.

c) Pontos Genéricos ( PG ) - por exclusão, os demais 
pontos serSo chamados genéricos, e a eles atribui-se 
o peso 0.1.

d) Pontos Suspeitos ( PS ) - são os pontos adicionais da 
rede de distribuição, ou seja, quando a água se 
apresentar contaminada, uma nova coleta no mesmo 
endereço que apresentou a contaminação e em alguns 
endereços adjacentes (lado esquerdo, lado direito e 
em frente ao endereço original, desde que abastecidos 
pela mesma rede de água), em dias imediatamente 
consecutivos para efeito de confirmação e avaliação 
da extensão do problema. Caso persista a causa, 
devem-se tomar as providências necessárias para 
normalização da situação.

E importante ressaltar que neste trabalho a definição 
desses pontos e pesos se baseia em critérios empíricos, podendo



ser adaptada a novas situaçGes, a depender da experiência de quem 
vier a utilizar os conceitos aqui propostos.

Por outro lado, como já dito, a localizaçSo desses 
pontos e os pesos atribuídos a eles são dinâmicos, passíveis a 
mudanças. Por exemplo, um ponto que hoje é final de rede, pode 
amanhS nSo ser, ou um ponto onde hoje não tem rede de esgoto, 
amanhã pode ter, etc.

3 . 4 .  M o d e lo  d e  a m o s t r a g e m

Uma vez estabelecidas as concei tuaçSes e as
c l assificaçSes fundamentais do plano de amostragem, torna-se 
necessário construir um modelo operacional.

A amostragem poderá ser diária, duas vezes por semana, 
ou semanal, dependendo do número de habitantes da cidade (tamanho 
da população que o sistema abastece) e do nível da qualidade da 
água detectado, sendo as coletas efetuadas nos quatro tipos de 
pontos:

- PN pontos notáveis;
- PC pontos críticos;
- PG pontos genéricos; e
- PS pontos suspeitos.

Deste modo, uma amostragem (T) poderá ser composta da 
seguinte maneira:

T = PN + PC + PG + PS <19 )
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Com relação ao local de coleta, uma amostragem (N) 
poderá, ser composta dos seguintes setores:

N = N  + N  + . . . + N  (20)1 2  M

N N N
i 2 N

Por outro lado, os pesos de cada setor de amostragem 
devem estar entre 0.1 e 1.0. Assim, em cada setor poderSo ser 
coletadas amostras em um ou mais pontos, o que dependerá do número 
de setores em que a cidade ou a rede de distribuição for dividida, 
bem como das coletas procedidas anteriormente. Para fins 
ilustrativos considere o seguinte quadro:

N 1 = 0. 4 N2 = 0.7 N3 = 0. 1 N4 = 0. 8 N5 = 1.0

ni = 0. 1 ni = 0.1 ni = 0. 1 ni = 0. 2 ni = 0.1

" 2 = 0. 2 n2 = to•o "2 — 0. 1 n2 = to•O

n3 = 0. 1 n3 = 0.2 n3 = 0. 2 n3 = 0.4
= 0.1 = 0. 3 n4 = 0.2

Observe-se que a rede de distribuiçSo, neste caso 
particular foi dividida em cinco setores, cada um com seus 
respectivos pontos e pesos, sendo o peso do setor igual ao 
somatório dos pesos dos seus respectivos pontos. Lembrando que o 
peso da cada ponto está variando entre 0.1 e 0.4, um ponto será 
amostrado no máximo quatro vezes e no mínimo uma vez.

Neste modelo, a cada coleta de um ponto, o seu valor é 
subtraído de 0.1 e do seu respectivo setor de amostragem. Se num 
mesmo setor de amostragem forem coletados dois pontos, então, 
subtrai-se 0.1 de cada ponto e 0.2 do respectivo setor de 
amostragem.



0 sorteio de amostragem é  aleatório, realizado de acordo 
c^m o seguinte modelo:

• a) A cada setor de amostragem é associado um dentre os
• • 10 valores: '

0.1 - 0.2 - 0.3 - 0.4 - 0.5 - 0.6 - 0.7 - 0.8 - 0.9 - 
1 . 0 .

b) Faz-se primeiro o sorteio dos setores (se o número de 
setores de amostragem for maior ou igual ao número de 
amostras a serem coletadas, o sorteio é sem reposição 
e coleta-se uma amostra em cada setor sorteado) nos 
quais serSo coletadas as amostras, levando-se em 
consideração os pesos de cada setor de amostragem.

c) Em seguida, faz-se o sorteio dentro de cada um deles, 
anotando-se os pontos a serem coletados. Visto que, 
quando se coleta um ponto, o seu valor diminui em 0.1 
bem como o setor de amostragem correspondente. A 
última coleta de cada ponto ocorre quando o seu valor 
for nulo, enquanto que a última coleta do setor 
dai— se-á. quando todos os respectivos pontos forem 
zero.

d) Este procedimento é repetido a cada dia de coleta. 

Importante:

Uma cidade cuja população total abastecida é de 50.000 
habitantes, na tabela (3), dada pela Portaria n? 36/GM*5> do 
Ministério do Estado da Saúde, o número mínimo de amostras a ser 
coletado é de 50 amostras/mês. Portanto, a soma dos pesos de todos 
os setores de amostragem deve ser no mínimo de 5. 0u seja, a soma 
dos pesos dos setores de amostragem vezes 10 deve ser igual ou 
raaior que número de amostras a serem coletadas no mãe.
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C a s o s  r a r o s  q u e  p o d e r ã o  a c o n t e c e r :

Em principio, deve-se coletar uma amostra por setor de 
amostragem, até seu término. Mas, existem casos ’especiais’. Estes 
casos ocorrem quando vai se aproximando o final de coleta do mês, 
dependendo, evidentemente, da divisão da cidade e dos sorteios que 
ocorreram anteriormente. Por exemplo, quando o número de setores 
de amostragem for menor que o número de amostras a serem 
coletadas. Neste caso, pode ocorrer a coleta de duas ou mais 
amostras no mesmo setor de amostragem, todas em pontos diferentes 
entre si.

Caso mais raro ainda pode acontecer no final de coleta 
do mês, quando o número de pontos a serem coletados for menor que 
o número de amostras a serem coletadas. Neste caso, teria que ser 
coletadas mais de uma amostra no mesmo ponto. Porém, o programa 
computacional aqui desenvolvido rodará, automaticamente, tantas 
vezes quantas forem necessárias até que se tenham pontos distintos 
para setores iguais.

Assim, o programa deverá ser executado no inicio de cada 
mês para determinar os pontos associados aos setores que serão 
amostrados.

Nota-se que, â medida que as coletas das amostras dos 
pontos cadastrados (n) sobre os setores de amostragem (N) forem 
sendo realizadas, os valores dos pontos e os valores de cada setor 
vão sendo modificados, isto é, diminuídos. A composição da amostra 
acompanha a dinâmica da atualização do cadastro, o qual é 
influenciado pelos resultados da amostragem. Portanto, a 
frequência com que cada setor é amostrado depende de seu peso. 
Quanto maior for esse peso, maior será a frequência com que ele 
será amostrado.

Um ponto qualquer da rede de distribuição não deve
pemanecer contaminado por um período maior que T ^ .  Aqui, esse
T será, em média, de um mês, dado que quando se coleta uma m ax
amostra em um ponto o seu valor diminui. Por esta razão, como já 
dito, um ponto será coletado no máximo quatro vezes e no mínimo 
uma vez. Neste caso, para efeito de cálculo, a mostra pode ser 
considerada como amostra aleatória sem reposição. Isto implica que



iodes os pontos cadastrados, bem como os setores de amostragem, 
dsverSo ser amostrados durante esse período.

Sabe-se, também, que qualquer ponto da rede de 
r i  i s í  ribuiçSo pode permanecer contaminado durante pelo menos 24 
hüiâsj se a técnica de exame bacteriológico for pelo processo de 
membrana filtrante e 48 horas, se a técnica for pelo processo de 
tubos múltiplos (tempo mínimo decorrido entre a coleta da amostra 
e a obtenção dos resultados), salvo em casos acidentais.

3 . 5 .  D i s c u s s S e s  s o b r e  a s  n o r m a s  e  p a d r ã o  ~ d e  p o t a b i l i d a d e  d e  

á g u a  d e s t i n a d a  a o  c o n s u m o  h um ano q u e  s e  r e f e r e  a  

P o r t a r i a  N? 36/G M  d o  M i n i s t é r i o  d o  E s t a d o  d a  S a ú d e

0 Ministério do Estado da Saúde, no uso de suas
atribuiçSes que lhe confere o Artigo 2? do Decreto n? 79.367, de

o ( 5)09 de março de 1.977, aprovou na forma de Portaria n. 36/GM , 
normas e o padrão de potabilidade da Agua Destinada ao Consumo 
Humano, a serem observados em todo o território nacional.

Sempre que forem verificadas alteraçSes em relação ao 
padrão da água para consumo humano, o Serviço Público de 
Abastecimento de Agua deve elaborar um plano de ação e a tomada 
imediata das providências para a correçSo da anormalidade.

0 descumprimento das determinaçSes desta Portaria 
sujeitará os responsáveis do Sistema Público de Abastecimento de 
Agua ás sançSes administrativas cabíveis, de acordo com o regime 
jurídico a que estiverem submetidos.

Diante das condiçSes especificas de cada Sistema Público 
de Abastecimento de Ãgua, a Divisão de Controle da Qualidade 
deverá elaborar a programação mensal de coleta, determinando a 
frequência e o número de amostras necessárias para atender as 
exigências da Portaria do Ministério do Estado da Saúde.

A Portaria do Ministério do Estado da Saúde, estabelece 
o número mínimo de amostras para verificação do padrão de 
potabilidade, utilizando como critério para esta definição o 
número total de habitantes por localidade, valor este que é obtido 
através de dados estatísticos de IBGE, que são atualizados a cada
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10 2 . P . O S .

Como se faz necessário o controle mais dinâmico do 
número de amostras a serem coletadas nos Sistemas de 
Abastecimento, adota-se como critério para esta definição o número 
de habitantes abastecidos. Para a obtenção do número de habitantes 
extrai-se mensalmente, do Relatório Operacional ou Relatório 
Técnico, o número de economias domiciliares e multiplica-se pelo 
fator médio de habitantes por economia. Dessa forma é possível 
manter atualizado o número de amostragem mensal necessário por 
Sistema de Abastecimento, a frequência de amostragem e o número de 
habitantes abastecidos*27*.

Com a finalidade de padronizar o uso da terminologia de 
referência para divulgação de informaçSes sobre a qualidade da 
água distribuída por Sistema Público de Abastecimento de Agua,

( 5  )ficam estabelecidos os seguintes termos condicionantes de uso :

- Ãgua Potável: É aquela com qualidade adequada ao 
consumo humano;

- Valor Máximo Permisslvel (VMP): É o valor de 
qualquer característica de qualidade de água, 
acima do qual a água não é considerada potável;

- Padrão de Potabilidade da Agua: E o conjunto de 
valores máximos permisslveis, das características 
de qualidade da água destinada ao consumo humano;

- Grupos Co li formes:
i) Todas as bactérias gram-negativas, não 

esporuladas, aeróbias e anaeróbias
facultativas que fermentam a lactose, com a 
formação de gás a 35° C, no prazo máximo de 48 
horas, se a técnica de exame bacteriológico 
for pelo processo de tubos múltiplos,

ii) Todos os germes que produzem colônias 
escuras, geralmente roxo-esverdeadas com 
brilho metálico, a 35° C no prazo máximo de 
24 horas, se a técnica for pelo processo da 
membrana filtrante.
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5 8

3 . 5 . 1 .  P a d r S o  d e  p o t a b i l i d a d e

A água potável, destinada ao abastecimento das 
populaçSes humanas, deve atender às seguintes características de 
qualidade: Físicas, Organo1épticas, Químicas e Bacteriológicas.

3 . 5 . 1 . 1 .  F í s i c a s  e  o r g a n o l é p t i c a s

SSo ocasionadas por substâncias que afetam somente a
aceitabilidade da água, não ocasionando danos à saúde se os seus
valores máximos permissíveis estiverem dentro do padrSo

( 5)estabelecido como indica a tabela (1) .

TABELA (1)
VALGRES MAX1M0S PERMISSI.VE IS (VMP) DAS CARACTERÍSTICAS 
DE QUALIDADE FÍSICAS E ORGANQLÊPTICAS DA AGUA POTÁVEL
Características Unidade VMP
Cor aparente uH ( 1) 5 (obs-1)

Odor NSo objetável

Sabor NSo objetável

Turbidez uT (2) 1 (obs-2)

(1) uH é a unidade de escala de Hazen (de PIatina-Coba1 to);
(2) uT é  a unidade de turbidez, seja em unidade de Jackson 

ou Nefe1ométrica;
Obs-1. Para a cor aparente, o VMP é  5 uH, para a água 

entrando no sistema de distribuição. 0 VMP de 15 uH é  

permitido em pontos da rede de distribuição;
Obs-2. Para turbidez, o VMP é  1 uT, para água entrando no 

sistema de distribuiçSo. 0 VMP de 5 uT é  permitido em 
pontos da rede de distribuiçSo, se for demonstrado que a 
desinfecção nSo é comprometida pelo uso desse valor menos 
exigente. ,
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3 .  5 .  1 . 2 .  Q u ím ic a s

Compreende as substâncias que apresentam risco potencial
( s )à saúde pública, tais como indica a tabela (2) .

TABELA (2)
VALORES MÁXIMOS PERMISSÍVEIS (VMP) DAS CARACTERÍSTICAS 

DE QUALIDADE QUÍMICA DA ÁGUA POTÁVEL
Caracter!st i cas Unidade VMP
a) Componentes inorgânicos que afetam a saúde 
Arsênio mg/l 
Bário mg/l 
Cádmio mg/l 
Chumbo mg/1 
Cianetos mg/l 
Cromo Total mg/l 
Fluoretos mg/l 
Mercúrio mg/l 
Nitrato mg/l N 
Prata mg/l 
Selénio mg/l
b) Componentes orgânicos que afetam a saúde 
Aldrin e Dieldrin ug/1 
Benzeno ug/1 
Benzo-a-pireno ug/1 
Clordano(Total de Isôméros) ug/1 
DDT(p-p’DDT;o-p1DDT;p-p’DDE ; o-p ’DDE ug/1
Endri n
Heptacloro e Heptacloro Epóxido 
Hexaclorobenzeno 
Lindano (Gama HCH)
Metoxic1 oro
Pentac1 orofeno 1
Tetracloreto de Carbono
Tetrac1oroeteno
Toxafeno
TricIoroeteno

ug/ 1 
ug/1 
ug/ 1 
ug/ 1 
ug/ 1 
ug/ 1 
ug/1 
ug/1 
ug/1 
ug/ 1

0.05
1

0.005 
0.05 
0. 1 
0.05 
obs-3 
0.001 

10 

0.05 
0 . 0 1

0.03
10

0.01

0.3
1
0.2

0.1
0.01

3
30
10

3
10

5
30
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Trihalometanos
1.1 Dicloroeteno
1.2 Dicloroetano 
2,4 D
2,4,6, Tricloetano

ug/1 
ug/ 1 
ug/ 1 
ug/1 
ug/ 1

100(obs-4) 
0.3 
10 

100 
10(obs-5)

c) Componentes que afetam a qualidade orgono1éptica
Aluminio
Agentes Tenso-ativos 
(Reagente ao azul de metileno) 
Cl oretos 
Cobre
Dureza Total 
Ferro Total 
Manganês
Sólidos Totais Dissolvidos 
Sul fatos 
Zi nco

mg/ 1

mg/ 1 
mg/l Ç1 
mg/1

0.2(obs-6)

0.2

250
1

mg/l CaC03 500
mg/ 1 
mg/l 
mg/l
mg/l S04 
mg/ 1

0.3
0.1

1000

400
5

Obs-3. Os valores recomendados para a concentração do ion 
fluoreto, em função da média das temperaturas máximas 
diárias do ar deverão atender à. legislação em vigor;

Obs-4. Sujeito a revisão em função dos eventos toxico 1ógicos 
em andamento. A remoção ou prevenção de trihalometanos 
não deverá prejudicar a eficiência da desinfecção;

0bs-5. Concentração limiar de odor de 0.1 ug/1;
0bs-6. Sujeito a revisão em função de estudos toxico 1ógicos 

em andamento.

3. 5.1 . 3 .  B a c t e r i o l ó g i c a s

Compreende a verificação da presença ou ausência de 
contaminação através das bactérias do grupo coliformes. As 
bactérias do grupo coliformes constituem um grupo de organismos 
cora características comuns e sua presença guarda relação com 
bactérias patogênicas e vírus. Por isso, são convenientemente 
utilizadas como indicadores de contaminação. Isto quer dizer que



na análise bacteriológica em que estiverem ausente os coliformes, 
não há contaminação. Além disto, a análise que acusar a presença 
de coliformes, ainda não indica necessariamente água contaminada 
por bactérias patogênicas ou virus, mas a probabilidade disto é
í̂ dinde.

Com relação ao padrão de potabilidade do item
( 5 >(3.5.1) , tem-se:

a) Ausência de coliformes fecais em 100 ml de amostra.
b) Ausência de bactéria do grupo coliformes totais em 

100 ml quando a amostra é coletada na entrada 
da rede de distribuição.

c) Nas amostras procedentes da rede de distribuição, 95% 
deverão apresentar ausência de coliformes totais em 
100 ml. Nos 5% das amostras restantes, serão 
tolerados até 3 coliformes totais em 100 ml, desde 
que isso não ocorra em duas amostras consecutivas, 
coletadas sucessivamente no mesmo ponto.

d) 0 volume mínimo de amostras a ser analisado é de 100 
ml. No caso da técnica dos tubos múltiplos, quando 
não houver possibilidade de analisar os 100 ml, 
permite-se análise de 5 porçSes de 10 ml (50 ml).

e) Quando forem obtidos resultados desfavoráveis, pelo 
teste P/A (presença/ausência), duas novas amostras 
deverão ser coletadas nos mesmos pontos, em dias 
imediatamente consecutivos, para exame quantitativo, 
pela técnica de tubos múltiplos ou de membrana 
fi1trante.

f) Em qualquer dos casos incluídos nos itens anteriores, 
quando forem obtidos resultados desfavoráveis, novas 
amostras deverão ser coletadas nos mesmos pontos, em 
dias imediatamente sucessivos, até que duas amostras 
consecutivas revelem qualidade satisfatória, em 
função das providências adotadas. Essas amostras, 
consideradas extras, não serão computadas no número 
mínimo de amostras estabelecido pela tabela (3).

g) Para efeito desta Portaria, na determinação de 
coliformes totais pelas tócnicas dos tubos múltiplos
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e P/A, quando o ensaio presuntivo for positivo, a 
análise deverá ser conduzida até o ensaio 
confi rmat i vo.

h) Amostragem: 0 número mínimo de amostras e a
frequência mínima de amostragem a serem efetuadas
pelos Sistemas Públicos de Abastecimento de Agua

( 5  )deverão seguir a tabela (3) .

6 2

TABELA (3)
NÚMERO MINIMO DE AMOSTRAS E FREQUÊNCIA MINIMA DE 
AMOSTRAGEM, PARA VERIFICAÇXO DAS CARACTERIST ICAS 
DA ÂGUA DO SISTEMA PÚBLICO DE ABASTECIMENTO (SAA)

PopuíaçSo Total 
Abastecida

Número Mínimo de Amostras a 
Serem Efetuadas Pelo (SAA)

Frequência Amostras Mensais

A t é 5.000 Semana 1 5

5.000 a 20.000 Semanal 1 p/cada 1.000 hab.

20.001 a 100.000 2xp/semana 1 p/cada 1.000 hab.

Acima de 100.000 Diária 90 + (1 p/cada 10.000 hab).

As amostras da água devem ser colhidas na rede de 
distribuição, nos pontos considerados mais representativos do 
sistema pelos técnicos que operam ou que tenham a responsabilidade 
de controle da qualidade da água, independente de quantas unidades 
de produção a alimentam, distribuídas uniformemente ao longo do 
mês.

3 . 5 . 1 . 3 . 1 .  C o a s i d e r a ç G e s  s o b r e  c o l e t a s

- Efetuar a coleta utilizando a técnica adequada.
- As coletas devem ser efetuadas de modo que em um mês 

se obtenha amostragem relativa a toda a rede de 
d i stribuiçSo.

- A amostra deve ser coletada na torneira do cavalete 
(direta da rede de distribuiçSo) e nunca de torneiras 
internas que recebam águas de reservatórios



domici1iares.
- NSo esquecer de numerar os frascos e preencher as 

fichas especificas, colocando sempre o endereço 
completo, pois caso a amostra apresente resultado fora 
do padrão de potabilidade, deverá ser recoletada.

- NSo coletar amostras diretamente em descargas.

3.6. Confiabilidade ( R) de uma amostra

A confiabilidade nesse modelo é a mesma definida por( 4 Q )Mattos , ou seja, é a probabilidade de uma amostra conter as 
contaminaçGes existentes na rede de distribuiçSo, no intervalo de 
tempo em que á feita a coleta dessa amostra, dentre' os pontos 
cadastrados. Dessa forma, a determinaçSo da confiabilidade requer 
o conhecimento de quantas contaminaçSes existem na rede de 
distribuiçSo, no intervalo de tempo em que é feita a coleta, o que 
é impossível.

Neste trabalho, o universo constituído pelo cadastro de 
(n) pontos representativos de amostragem é dividido em (N) setores 
mutuamente exclusivos. Assim sendo, (N^) abrange o total de pontos 
no setor de amostragem (1), (Nz ) o total de pontos no setor de 
amostragem (2) e assim por diante, até (N^) o total de pontos no 
setor de amostragem (N). Desta forma, tem-se que

N = N  + N + . . . + N  (21)
1 2  N

Convém lembrar que cada setor de amostragem pode conter
um ou mais pontos do tipo genérico, critico e notável, sendo que o
peso de cada setor de amostragem está entre 0.1 e 1.0. Como foi
mencionado na secçSo (3.4), cada vez que se coleta em um ponto,
subtrai-se 0.1 tanto do ponto como do setor de amostragem. Assim,
para efeito de cálculo, a técnica de amostragem pode ser
considerada como amostragem aleatória sem reposiçSo.

Sejàm (c^) o total de pontos contaminados do setor de
amostragem (N ), (c ) o total de pontos contaminados do setor de 

1 2

amostragem (Nz) e assim por diante, até (c^) o total de pontos
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contaminados do setor de amostragem (N^). Lembrando que o universo
estatístico foi dividido em (N) setores de amostragem mutuamente
exclusivos, podem-se entSo, escrever, respectivamente, as
seguintes expressSes para o cálculo das probabilidades de um ponto
ser do setor de amostragem (N^), dado que se verificou ser
contaminado (cont), e de um ponto ser do setor de amostragem (N ),2
dado se verificou ser contaminado (cont) e, assim sucessivamente, 
até um ponto ser do setor de mostragem (N ), dado que se verificou 
ser contaminado (cont). Neste caso, tem-se:
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P(N /cont) = 
2

P(N n cont) i_________
P(cont)

P(N D cont) 
2_________

P( cont)

P (N /cont) =N
P (N n cont)

N

P(cont) 

Note-se que : c = c + c

c + c + . . . + C1 2 N

C 2
c + c + . . . + C1 2 N

C
N

c + r. + . . . + C1 2 N

(22)

(23)

(24)

+ c = totalN1 2
contaminados por amostragem na rede de distribuição.

Pode-se escrever que P(c ), P(c ), ... ,'l i ' 2 ’
probabilidades respectivas de serem amostrados um 
contaminado do setor de amostragem (N^), um

de pontos

P(c ) ,N as
(c ) ponto í

(c ) 
2

ponto
contaminado do setor de amostragem (Ng ) e assim por diante, até um 
(c ) ponto contaminado do setor de amostragem (N ) com amostras deK  N
tamanho (n*), (n’), ... , (n*), respectivamente, sSo:1 ’ 2 N r

n
P(c ) = i N

P(c ) = 
2 N

; P(c ) =N
N

NN
onde n* , n*,..., n* sSo os números totais de pontos dos setores1 2  N

N^ respectivamente, os quais podem ter de um até dezN , N , . . . ,1 ' 2 *
pontos cada.

Ressalva-se que a probabilidade P(c^) na verdade é dada

c

nn



pela soma dos pesos que comp3e o setor (N), para j = 1, 2,..., N.
As probabilidades respectivas de serem amostrados, dois 

(c^l pontos contaminados do setor de amostragem (N^), dois *c2* 
pontos contaminados do setor de amostragem ( )  e assim por 
diante, até dois (c^) pontos contaminados do setor de amostragem 
<N ) com mostras de tamanho (n’), (n’), ... , (n’)fN  1 2 *  N
respecitvamente, sSo:
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P(c ) = C P(c ) = C 
2 V N

n ' :
P(c ) = C— ) n v N N

Generalizando, pode-se escrever que P(c ), P(cz ), ... , 
P!cn >, respectivamente as probabilidades de serem amostrados todos 
os pontos contaminados do setor de amostragem (N^), todos os
(o- ) pontos contaminados do setor de amostragem (Nz ) e assim por 
diante, até todos os (c ) pontos contam inados do setor deN
amostragem (N ) com amostras de tamanhos n ’, n 1, ... , n'fN  1 2  N

respectivamente, s3o dadas por:

P(c ) i
n ’ c 

C —— D * (25)

P(c ) 
2

n ’ c

C — —  ) 2N
2

<26)

2 n 2

n' c
P(c ) = C -rj— ) N (27)N v N *N

Na expressSo geral para o cálculo da confiabilidade, 
utilizam-se os termos da soma das probabilidades e do produto das 
probabilidades, bem como as propriedades do modelo de amostragem 
sem reposiçSo.

Sabe-se, por um lado, que a intersecçSo dos conjuntos 
dos setores de amostragem N , N , ..., N é  um conjunto vazio, e1 2  N
que a sua uniSo é  o universo. Por outro lado, o fato de ocorrer um 
setor de amostragem contaminado, numa amostragem, n5o afeta a



probabilidade de ocorrer outro setor de amostragem contaminado, ou 
seja, estes eventos sSo independentes. Nestas condições, podem-se 
escrever as seguintes expressões:
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P(N /cont + N /cont + ... + N /cont) = P(N /cont) +
1 2  N  1

P (N /cont) + ... + P(N /cont) (28)2 N

P(c .N /cont) = P(c ).P (N /cont) (29)i i  i i

P(c .N /cont) = P(c ).P(N /cont) (30)
2 2 2 2

P(c .N /cont) = P(c ).P(N /cont) (31)
N  N  N  N

Nota-se que Píc^N^ /cont) é  a probabilidade de os 
pontos contaminados no setor de amostragem (N^) serem amostrados 
no universo dos pontos contidos nos setores de amostragem 
N , N , ... , N .1 ' 2 N

P(c .N /cont) é a probabilidade de os (c ) pontos 
2 2 2

contaminados no setor de amostragem (Nz ) serem amostrados no 
universo dos pontos contidos nos setores de amostragem 
N , N , . . . , N .
1 2 N

De maneira análoga, P(c .N /cont) é a probabilidade deN N
os (c ) pontos contaminados no setor de amostragem (N ) serem

N  N
amostrados no universo dos pontos contidos nos setores de 
amostragem N , N , ..., N .b 1 2  N

Assim, a probabilidade (R) dé se ter, em uma amostra, 
todos os pontos contaminados será, dada por:

c n ' c  c n ’ c c n c
R = —  ( 1 + —  ( 2 + ... + —  ( N (32)c N c N c v N

1 2  N

ou . n’ c n’ c n’ c
R = _f_ [ c (—TT- ) 1 + C C 2 + ... + C ( N] (33)c l i N -# 2 N nv N j1 2  N
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3 . 7 .  D im e n s io n a m e n t o  d a  a m o s t r a g e m  r e f e r e n t e  a

c o n s i d e r a ç õ e s  e c o n ó m i c a s

A Portaria 36/GM do Ministério do Estado da Saúde, de
( 5 )19.01.90 exige amostragem no mínimo: diária, duas vezes por 

semana, ou semanal, dependendo do número de habitantes abastecidos 
pela rede de distribuição de água. Porém, o tamanho global (T) da 
amostra depende também das condiçSes econômicas da Empresa para 
arcar com os custos de coleta, de exame bacteriógico e de inspeção 
sanitária.

Assim, a cada ponto amostrado, estSo associados os 
seguintes custos:

Pc = Custo de coleta por amostra de água em um ponto;
Pb = Custo de exame bacteriológico por amostra em um 

ponto; e
Pi = Custo de uma inspeção num dado local (ponto).
Portanto, o tamanho global (T) da amostra resultante 

será obtido a partir de:

C = T (Pc + Pb) + (c + c +1 2 +  C  ).Pi K (34)

ond© C é o custo disponível para o intervalo de tempo 
considerado ( diário, duas vezes por semana, ou semanal ) e
T = PN + PC + PG + PS, como já visto. Assim, substituindo-se na 
fórmula (34), tem-se:

C = (PN + PC + PG + PS).(Pc + Pb)+(c + c +...+ c ).Pi1 2  N

O U

T =
C — ( c + c + . . . + c  ).Pi________ 1____ 2__________N_____

Pc + Pb
(35)

Assim, uma vez fixados os preços pelas coletas, exames e 
inspeçGes e também o custo máximo que se dispSe, pode-se obter o 
tamanho da amostra.
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3 . 8 .  G r á f i c o s  d e  c o n t r o l e

3 . 8 . 1 .  I n t r o d u ç ã o

0 gráfico de controle é uma técnica estatística, que 
tem por objetivo dar um aviso de que existem anomalias na 
produção-d i stribuição de água, ou em algum local da rede de 
distribuição, o que pode dar origem a água contaminada. Ou seja, o 
gráfico de controle permite saber, em determinado instante, se um 
certo local está ou não sob controle.

As características de níveis de qualidade de atendimento 
da água estão sujeita a variaçffies, resultantes de causas 
aleatórias ou de causas identificáveis. As causas aleatórias não 
provocam alteraçSes apreciáveis no nível de qualidade da água, e 
sua eliminação é impossível ou anti-econômica. Por outro lado, as 
causas identificáveis podem ser descobertas e corrigidas.

Os gráficos de controle baseiam-se na inspeção adequada 
a cada caso ( variáveis ou atributos ) e são um instrumento de 
diagnóstico da existência ou não de controle.

A distribuição normal constitui-se em noção estatística 
indispensável no controle da produção-distribuição de água. 
Sabe-se que os itens de uma distribuição normal, de média (/lí) e 
desvio-padrão (oO, se distribuem em torno da média nas seguintes 
proporçSes aproximadas:

68.3 * dos valores no intervalo (J + cr 

95.5 % dos valores no intervalo fj + 2c 
99.7 * dos valores no intervalo fj + 3c

Assim, diferenças entre um valor observado (x) e a média 
(f j ) maiores que + 3a  são esperadas apenas trés vezes em cada 1000 
observaçSes. Por esta razão, a faixa de dispersão normal no 
processo sob controle é a do intervalo í ^i - 3c , fj + 3c].

Quando a dispersão se torna anormal, as alteraçSes nas 
características do nível de qualidade de atendimento da água 
tornam-se sensíveis. As amostras retiradas indicarão que o 
processo de produção-distribuição ’se modificou’ e ficou fora de 
controle. Neste caso, o processo produçSo-distribuiçKo deve ser



imediatamente sanado, o que deve ser iniciado no local onde se 
procedeu a causa pertubadora.

Como já mencionado, a presença de causas identificáveis, 
responsáveis pela perturbaçSo do processo produçSo-distribuiçSo, é 
revelada através de dispositivos práticos, chamados gráficos de 
controle, cuja construçSo é mostrada na figura (2).

69

onde

Z O N Á I I Falta de controle

Z O N A I Norma 1 idade

Z O N A I Normal idade

LSC

LM

LIC
Z O N A  I I Falta de controle

FIGURA (2): Estrutura de um gráfico de controle

x = valor observado do característico ( variável ou 
atributo).

A = número de ordem cronológica das amostra extraídas 
durante o processo (escala uniforme e associada ao 
tempo).

LSC = linha superior de controle, correspondente ao 
limite superior de controle (LSC), dado por fj + 3a .

LM: = linha média do gráfico, correspondente à média (p) 
do processo.

LIC = linha inferior de controle, correspondente ao 
limite inferior de controle (LIC), dado por fj  -  3a .

Como se vê, o gráfico fica dividido em duas zonas:
- Zona I, interior das linhas limites de controle, 

corresponde à normalidade do processo.
- Zona II, exterior ás linhas limites de controle, 

corresponde à falta de controle do processo.
Quando o processo está sob controle, existe a 

probabilidade de que ocorram, aproximadamente, trés pontos em cada 
mil na zona II, em virtude de causas aleatórias. Sendo essa 
probabilidade baixa, do ponto de vista prático, a ocorrência de um



ou mais pontos na zona II provavelmente indica a presença de uma 
causa identificável que deverá ser investigada e eliminada.

As indicaç&es de que o processo começa a fugir de 
controle sSo as seguintes:

- Um ou mais ponto(s) situado(s) na zona II (indica 
causa identificável, a ser eliminada).

- Alguns pontos situados na zona I, mas muito próximos a 
uma linha de controle (indica tendência a fugir do 
contro1e).

- Qualquer disposição peculiar (não aleatória em torno 
da média) dos pontos situados na zona I, muito embora 
nenhum deles esteja próximo de uma linha de controle 
(indica tendência a fugir do controle).

3 . 8 . 2 .  T i p o s  d e  g r á f i c o s  d e  c o n t r o l e

Existem duas classes principais de gráficos de controle 
de qua1 idade:

- Controle por variáveis.
- Controle por atributos.

Os gráficos de controle por variáveis baseiam-se em 
mensuraçSes do característico de qualidade que sofre variaçSes 
continuas. São de três tipos:

- Da média (x);
- Do desvio-padrão (s);
- Da amplitude (R); e

são sempre utilizados aos pares (valor médio e dispersão).
Os gráficos de controle por atributos baseiam-se na 

verificação da presença/ausência, contaminado/não contaminado, etc 
de um atributo e são basicamente de dois tipos:

- Da fração de contaminação (P);
- Do número de contaminação (nP).

3 .  8 .  2 .  1 .  G r á f i c o s  d e  c o n t r o l e  p o r  v a r i á v e i s
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Os três gráficos de controle por variáveis ( da média x,



do desvio-padrão a  e da amplitude R ) são baseados na distribuição 
normal, cujo sistema baseia-se no intervalo 3 sigma, de modo que 
os limites de controle são dados por uma função da média e de 
alguma medida de dispersão.

- Para a média u -  + 3 . < r -x - x
- Para o desvio-padrão s + 3 . cr

_ “  s
- Para a amplitude R +

3.8.2.1.1. Gráfico da média

Sabe-se da teoria da amostragem que as médias de
amostras de (n) elementos retirados de uma população tendem a uma
distribuição normal à medida em que (n) aumenta. Sabe-se também
que a distribuição normal, com média (/j) e desvio-padrão (<y) é

também normal, com u -  = u e a -  = <y/n1/Z.x x
0 gráfico das médias foi concebido baseado no fato de

que uma variável normalmente distribuída apresenta seus valores
dentro da faixa, p + 3<y, com 99.7 %, aproximadamente, de certeza.

Para a construção do gráfico de controle das médias (x)
de amostras de tamanho (n), marcam-se em ordenadas como segue:

Linha média LM = u— = ux i/2Linha superior de controle LSC = p + 3.<y/n (36)
1/2Linha inferior de controle LIC = fj  -  3 . o / n

ou
LM = f j -  =  fj x
LSC = (J + 3 .  cr— x
LIC = fJ -  3 .o— x

onde f j i média conhecida;
cri desvio-padrão conhecido de um conjunto de dados. 

i/2Fazendo-se A = 3/n e substituindo-se em (36), tem-se:
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LM = p
LSC = + A . a  

LIC = p  -  A . &

(37)



Os valores de (A) em função do tamanho (n) da amostra 
estão tabelados Tábua (1).

Para cada amostra calcula-se a média de contaminação (x) 
e marca-se no gráfico um ponto cuja ordenada é (x) e cuja abscissa 
é o número de ordem da amostra ( ou tempo ).

7 2

FIGURA (3): Gráfico da média x

Esse procedimento é empregado sempre que os parâmetros 
( f j ) e (cr) são conhecidos.

Na prática, porém, os parâmetros I f j ) e (cr) são 
desconhecidos. Neste caso, faz-se necessário calcular suas 
estimativas, as quais devem basear-se, no mínimo, em (K = 25) 
amostras de tamanho (n = 4) itens (setores) ou (k = 20) amostras 
de tamanho (n = 5) itens (setores), sendo que as amostras devem 
possuir o mesmo número de itens (setores), isto é, o tamanho das 
amostras deve permanecer constante.

3 .  8 . 2 . 1 . 1 . 1 .  E s t i m a t i v a  d a  m é d ia

Do estudo da teoria da amostragem;- fica claro que - a- 
melhor estimativa da média ( f j ) de uma população é a média das 
médias de suas amostras representativas, isto é;

x = -p— ( x + x + . . . + X )  (38)k 1 2 k
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onde x é a média da primeira amostra; x a da segunda amostra e1 2
assim por diante.

3 .  8 .  2 . 1 . 1 . 2 .  E s t i m a t i v a  d o  d e s v i o - p a d r S o

0 cálculo da estimativa do desvio-padrão pode basear-se 
em dois métodos:

a) 1? Método: Estimativa do desvio-padrSo por meio do
desvio-padrSo (s ) das amostras.

Este método de estimar o desvio-padrSo baseia-se na
obtençSo da média dos desvios padrSes das amostras:

i) Para cada amostra (i) calcula-se:

n
= [ E - x)2/ n-l] 1/2 (39)

i  =  1

ii) A seguir, calcula-se o desvio-padrSo médio:

s = -p-C s + s + ... + s ) (40)k v i 2 k

onde s^ é o desvio-padrSo da primeira amostra; s? o da segunda e 
assim por diante.

iii) Utiliza-se, para a estimativa do desvio, um fator 
de correçSo, denotado por (C2 ), tabelado em funçSo do tamanho (n) 
da amostra Tábua (1). Para amostras maiores que 25, (Cz ) = 1. 
Portanto, nSo é necessária a correçSo. Dessa forma, a estimativa 
do desvio-padrSo ( c r ) , fica:

7, = -g-  (41)
2

Os 1imtes de controle baseados em (s) sSo, portanto;
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LM = x (linha média)

LSC = x + 3.
C n 

2

(42)

LIC = x - 3.
C n 

2

1/2

Fazendo-se A = i C n 
2

1/2 e substituindo-se em (42),

tem-se:
LM = x
LSC = x + A . s_ i  _
LIC = x - A .si

(43)

Os valores de (A^) em função do tamanho (n) da amostra 
estão tabelados Tábua (1).

Recomenda-se utilizar este método para amostras grandes, 
com (n > 10).

b) 2? Método: Estimativa do desvio-padrão com base na 
amplitude (R) das amostras.

Define-se amplitude como sendo a diferença entre o maior 
e o menor valor de um conjunto de dados.

i) Para cada amostra (i) calcula-se;

R. = ( x - x . ) (44)i max m m

ii) A seguir, calcula-se a amplitude média:

R = 4 - < R + R + - * * + R, > <45) k 1 2 k

iii) Utiliza-se, para a estimativa do desvio, um fator 
de correção, denotado por (d2), tabelado em função do tamanho (n)

. Ada amostra Tábua (1). Assim, a estimativa do desvio-padrão ia),
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-  R
a = 4 —  ( 4 6 )d

2

Recomenda-se utilizar este método para amostras 
pequenas, com (n < 10).

Os limites de controle baseados em (R) são, portanto:

LM = x (1inha média)

f i ca :

LSC = x + 3. -- ----- (47), 1/2 d n 
2

L1C = x - 3. , 1/2 d n 2

3Fazendo-se A = -------  e substituindo-se em (47),2 , 1/2 d n 
2

tem-se:
LM = x
LSC = x + A .R  ( 4 8 )

_  2  _

L I S  = x -  A . R  
2

3 .  8 .  2 . 1 . 2 .  G r á f i c o  d o  d e s v i o - p a d r ã o

Uma distribuição não pode ser caracterizada apenas por 
seu valor médio; é necessário conhecer também uma medida de 
dispersão ( desvio-padrão ou amplitude ) dos itens em torno da 
méd ia.

Para o controle da dispersão do processo, utiliza-se um 
gráfico construído dentro dos mesmos princípios em que se baseiam 
os gráficos para controle das médias. Da mesma forma, podem-se 
enfrentar duas situaçSes, conforme o grau de informação que se 
tenha do processo:

a) quando o desvio-padrão ( o )  é conhecido, e
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b) quando o desvio-padrão ( a ) é desconhecido.
Em qualquer das situaçSes é possível obter gráficos para 

o controle da dispersão.

3. 8. 2.1.2.1. Quando (o-) é conhecido

Neste caso, a linha média e os limites de controle do 
gráfico são:

s = C .cf (49 )
2

0 desvio-padrSo da distribuição normal do desvio-padrão 
é dado por*24*:

cf = [ 2 ( n - 1) - 2n.C2] 1"'2 . -- -----  (50)
(2n )

Para o intervalo de controle de 3 a ,  tem-se:
s + 3 . <? (51)

— a

Substituindo-se (49) em (51) , tem-se;
C .cf + 3 . a  (52)

2  -  S

Substituindo-se, agora, (50) em (52), tem-se;

C , < y +  -- --- [ 2 ( n - 1) - 2n.C2] 1/2. o- (53)2 — i/2 2 ( 2 n )

ou
{ C + -- ----- [ 2( n - 1) - 2n.C2] 1/2 \ . a  (54)2 — i/2 2 (2 n )

Fazendo-se

B = C - -- -----  [2(n - 1) - 2n.C2] 1'"21 2 1/2 2 (2n ) 2

B = C + -- ----  [2(n - 1) - 2n.C2] 4/Z2 2  1/2 2 (2 n ) 2

cujos valores de B^ e B2 estão tabelados Tábua ( 1) para diferentes 
vai ores de (n).

Assim, os limites de controle ficam definidos por:
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LM = C . a  
2

LIC = B . ai
LSC = B . o  

2

FIGURA (4): Gráfico do desvio-padrSo

3.8. 2.1.2. 2. Quando í á i  é desconhecido

Quando o desvio-padrSo (oO nSo for conhecido, 
calcular sua estimativa através da equação (41), onde;

~ s
"  = c -  

2

Substituindo-se (50) em (51), tem-se;

_ 1/2 A 
s + 3 [2(n - 1) - 2n.C2] a

2 (2 n ) 1/2

Substituindo-se, agora, (41) em (56), tem-se;

s + 3 [2(n - 1) - 2n.C2] 1X2

ou
2 1 / 2G ( 2 n )

2

\  1 + ----- ------[2(n - 1) - 2n. C2] 4/2 } . s- _ , 1/2*• 2J 'C (2n)
2

Fazendo-se
B = 1 - ---- -----[2(n - 1) - 2n.C2] 1/2

3  _  . 1 / 2  2C (2n)
2

( 5 5 )

deve-se

(56)

(57)

(58)
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B = 1 +
4 C (2n)

2

----[2(n - 1) - 2n.C ]1/2 *■ 2
2 ,  1 / 2

cujos valores de B e B estão tabelados Tábua (1).
3  4

Assim, os limites de controle ficam definidos por:

LM = s 
LIC = B .s

3  _

LSC ~ B •s
4

(59)

FIGURA (5): Gráfico do desvio-padrão

3 .  8 - 2 . 1 . 3 .  G r á f i c o  d a  a m p l i t u d e

Pelo fato de o cálculo da amplitude ser mais simples que 
do desvio-padrão, o gráfico da amplitude (R) é o mais empregado 
para o controle da dispersão, quando o tamanho (n) das amostras 
for inferior a 10.

Desta forma, podem-se também enfrentar duas situaçSes:
a) Quando o desvio-padrão (©•) é conhecido
b) Quando o desvio-padrSo (<y) é  desconhecido.

3 . 8 . 2 . 1 . 3 . 1 .  G r á f i c o  d e  a m p l i t u d e  q u a n d o  C <y) é  c o n h e c i d o

Neste caso, a linha média do gráfico da amplitude se 
obtém com a expressão:
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ou

LM = R = d . a  (60)
2

e o desvio-padrão da distribuição normal aproximada das amplitudes 
(R) é

a  = d . cf (61)R 3
Para o intervalo de controle 3 cf, tem-se:

R + 3.0- (62)
-  R

Substituindo-se (60) em (62), tem-se;
d . cf + 3. o (63)

2  -  R
Substituindo-se, agora, (61) em (63), tem-se;

d . < y + 3 . d . < y  (64)2 - 3

(d + 3.d ) . a  (65)
2  -  3

Os valores de d e d estão tabelados Tábua (1) para2 3
diferentes tamanhos (n) de amostras.

Fazendo-se
D = d - 3.d1 2  3
D = d + 3.d

as linhas de controle são definidas por:
LM * d . o

2

L1C = D . a  (66)
LSC = D .<y

2

cujos valores de e Dz estão tabelados Tábua (1) para diferentes 
vai ores de (n).

3 .  8 .  2 . 1 . 3 . 2 .  G r á f i c o  d a  a m p l i t u d e  q u a n d o  i c/i é  d e s c o n h e c i d o

Quando não se conhece ( c r ) , deve-se calcular sua 
estimativa através da equação (61), onde;

a  = d . a
R  3  _

SS.

Da equação (60) tem-se que a  = — —  e substituindo-se nad
2

anterior, tem-se;

cf — d . -5—  (67)
R  3 d
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Substituindo-se (67) em (62), tem-se;

_ d _
R + 3. .R (68)— d

ou ainda
d _

(1 + 3. — ) .R (69)
2

Fazendo-se
d

D = 1 - 3. 33 d
2

*  d
2

as linhas de controle são definidas por:
LM = R
LIC = D .R (70)3 _
LSC = D .R *

cujos valores de D e D estão tabelados Tábua (1)3 4

FIGURA (6): Gráfico da amplitude

Comentário: Para usar gráficos de controle por variáveis 
em contaminaçffles de água é preciso ter um grande número de 
amostras, visto que, em amostras pequenas dificilmente os dados 
(as contaminaçSes por variáveis) têm uma distribuição normal. 
Portanto, neste caso, o gráfico não é adequado. Mas, para outros 
parâmetros relevantes como, por exemplo, o cloro residual livre, o 
gráfico pode ser usado para amostras nSo muito grandes.
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3.9.2.2. Gráficos de controle por atributos

Quando não é possível, ou não é econômico, realizar 
mensuraçGes das características do nível de qualidade de 
atendimento da água, do processo produção-distribuição, em algum 
local representativo da rede de distribuição, recorre-se ao 
controle por atributos, no qual a presença de uma contaminação 
leva a classificar uma amostra (ou um ponto) como contaminado, sem 
que se considere a intensidade ou grau da própria contaminação.

Para o controle por atributos há, entretanto, dois tipos 
básicos de gráficos: gráfico da fração de contaminação (P) e 
gráfico do número total de contaminação (nP).

3.8. 2. 2.1. Gráfico da fração de contaminação ( P)

Neste caso, o tamanho de amostras não é necessariamente 
constante com o decorrer das amostragens. Assim, o gráfico de 
controle apropriado será o gráfico da fração de contaminação para 
tamanho de amostras variáveis.

A fração de contaminação é simplesmente o número total 
de amostras contaminadas (c) dividido pelo número total (n) de 
amostras inspecionadas, isto é :

p = — (71) n

0 gráfico da fração de contaminação ou gráfico de (P) é 
baseado na distribuição binomial, a qual tem desvio-padrão 
expresso em termos de (P).

ct = [P(l - P)/n] 1/2 (72)p

0 intervalo 3<y para os 1 imites de controle (P) fornece: 
LM = P

4 y 9LSC = P + 3. [ P( 1 - P)/n] (73)i/ 2L1C = P - 3. [ P( 1 - P) /n]
A prática aconselha que as amostras tenham tamanho (n) 

de valor próximo a 10/P.
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FIGURA (7): Gráfico da fração de contaminação

Quando a fração de contaminação (P) é desconhecida, sua 
estimativa é feita calculando-se a fração de contaminação média 
pela expressão: .

P =
Sc
Zn (74)

para um conjunto de pelo menos (k = 20) amostras de tamanho (n).
A linha média será marcada para esse valor (p), e os 

limites de controle serão:
LM = p
LIC = p - 3.[p(l - p)/n] 1/2

1/2
(75)

LSC = p + 3.[p(1 - p)/n]
Quando o valor calculado para o LIC for negativo, 

deve-se adotar o valor LIC = 0.

3 . 8 . 2 . 2 .  1 . 1 .  G r á f i c o  d a  f r a ç ã o  d e  c o n t a m i n a ç ã o  p a r a  ta m a n h o

d e  a m o s t r a s  v a r i á v e i s

Normalmente, os gráficos da fração de contaminação (P)
são desenvolvidos e usados para amostras de tamanho constante.
Porém, essa situação nem sempre é possível. Neste caso, o gráfico
apropriado de controle seria o da fração de contaminação para
amostra de tamanho variável. Assim, os limites de controle serão

( 26 )calculados para cada tamanho de amostragem . Isto é, a fórmula 
é a mesma ao da (75), todavia, os limites de controle (LC) são 
função do tamanho (n) da amostra.



Outra maneira de aplicar o gráfico da fraçSo de
contaminação para amostra de tamanho variável.

A fração de contaminação é simplesmente o número total
ds contaminações encontradas dividido pelo número total de
êíüustras inspecionadas. Chamando-se essa fração por (p) e por (m)
o número de contaminações esperadas em amostras de tamanho (n),
então o número de contaminações esperadas em cada amostragem será

(22)o produto m = nxp. Pode-se utilizar a tabela (5) para calcular
os limites da fração de contaminação. Neste caso, divide os
limites dados pela tabela pelo tamanho da amostra (n), isto é,
m /n e m /n, onde m é o limite de ação e m é o limite de 1 2  1 2
advertência.

0 exemplo (4) do capitulo de aplicação utiliza estes 
métodos nos itens (4.2.4.3) e (4.2.4.4).
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3 .  8 .  2 .  2 . 1 . 2 .  G r á f i c o  d e  c o n t a m i n a ç õ e s  c u m u l a t i v a s

Ao tratar de cidades não muito grandes, o número de 
amostras (por setores ou por amostragem) a serem coletadas e 
analisadas é relativamente pequeno. Assim, espera-se que se o 
nivel de qualidade de atendimento do sistema for bom, ocorrerá 
grande número de zeros, isto é, a maioria das amostras não 
apresentará contaminações.

Geralmente, é melhor utilizar gráfico de controle de 
amostras pequenas e frequentes em vez de amostras grandes e raras. 
Porém, é desejável que o tamanho da amostra seja de tal grandeza 
que permita, em média, detectar pelo menos uma contaminação por 
amostra (se as houver). Isto será muito difícil quando forem 
inevitáveis as amostras muito pequenas. Neste caso, o gráfico da 
fração de contaminação convencional não é muito útil e em seu 
lugar deverá ser usado o gráfico de contaminações cumulativas'141.

Outra razão para se usar o gráfico cumulativo é que, na 
maioria dos casos, no gráfico da fração de contaminação 
convencional, todos os pontos aparentam ter igual importância, 
embora isso nem sempre ocorra. Se o tamanho da amostra for 
variável, os pontos gerados de grandes amostras devem ter, em



correspondência, maior peso. Por essa razão e devido à. dispersSo 
dos pontos, uma pequena mudança na média do processo pode ser 
dificil de detectar a tempo para se tomar as providências 
necessárias.

Uma maneira simples de superar essas dificuldades é 
mostrada na figura (8), na qual o número acumulado de amostras 
contaminadas foi plotado era função do número acumulado de amostras 
inspecionadas, conforme os dados da tabela (4).

85

TABELA (4)
N°

Setor
Nf Amostras 
I nspécionadas

Nf Acumulado 
Amostras Insp.

Nf Amostras 
Contaminadas

oN. Acumulado 
Amostras Cont.

01 6 6 0 0
02 7 13 1 1
03 9 22 0 1
04 6 30 1 2
05 7 37 0 2
06 9 46 0 2
07 10 56 1 3
08 9 65 1 4
09 8 73 0 4
10 9 82 1 5
11 8 90 0 5
12 10 100 1 6

N. Acum. de amostras cont.

Nf acumulado de amostras inspecionadas
FIGURA ( 8 )



A declividade da linha reta ajustada através dos pontos 
dá o nível médio de contaminaçSes. Se essa declividade mudar, 
significa que o nível médio de contaminaçSes mudou. Se 4 ou 5 
pontos sucessivos, do mesmo lado, se afastaram da reta ajustada é 
racional supor que ocorreu uma mudança no nível de contaminaçSes 
(para mais ou para menos) durante o período de cobertura desses 
pontos, sendo necessário calcular uma nova média para esse novo 
período.

As vantagens do gráfico cumulativo podem ser resumidas
como:

a) o método reduz o efeito de amostras muito pequena que 
se apresentam com níveis de contaminaçSes, 
extraordinariamente, altos ou baixos;

b) permite calcular rapidamente uma média ponderada 
verdadeira, de qualquer período desejado;

c) permite observar mais facilmente o nível médio, 
quando a probabilidade de uma contaminação for muita 
pequena. Nesta situação, o gráfico apresenta grande 
número de 0's e alguns l's; e

d) permite uma observação mais fácil das mudanças no 
nível, particularmente quando a porcentagem de 
contaminaçSes flutuar, desordenadamente, de uma 
amostragem para outra (ou de um setor para outro).

3 . 8 . 2 . 2 . 2 .  G r á f i c o  d o  n ú m e r o  t o t a l  d e  c o n t a m i n a ç ã o

Este pode ser utilizado como alternativa ao gráfico da 
fração de contaminação para amostras de mesmo tamanho (n).

A linha média (np) e os limites de controle são dados
por:

LM = np
—  —  —  4 / 9L1C = np - 3.[np(1 - p)] (76)
— — — a y  9LSC = np + 3.[np(1 - p>]

Sendo np o número médio de contaminaçSes encontradas no 
conjunto das (k) amostras. Se L1C < 0, deve-se adotar o valor 
LIC = 0.
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Regras para utilização dos gráficos de controle

Para utllizaçSo dos gráficos de controle devem-se 
observar as seguintes regras:

a) Se um ponto cair sobre ou acima do limite superior de 
ação é sinal de que o processo está se deteriorando e 
há que se tomar providências técnicas para 
melhorá-lo. A ação se faz necessária e os 
procedimentos de controle de qualidade serão mantidos 
ou não, dependendo da eficiência com que é exercida a 
ação de controle.

b) Se o ponto cair próximo ao limite superior de ação, 
coleta-se imediatamente mais uma amostra. Se essa 
amostra subseqüente originar novamente um ponto 
próximo ao limite superior, o processo está se 
deteriorando. Deve-se tomar providências técnicas 
para melhorá-lo. Por outro lado, se esse ponto cair 
dentro da zona de normalidade, não próximo ao limite 
superior, dentro da rotina, deve-se tomar mais uma 
amostra.

c) Se os pontos estiverem caindo próximo ao limite 
inferior, não há necessidade de nenhuma ação e 
deve—se continuar tomando amostras de forma 
rotineira.

Desde que o controle técnico do processo se mantenha 
como no período inicial, não há razão para suspeitar-se de 
mudanças e, assim, todas as variaçSes dentro da faixa de controle 
podem ser ignoradas e o processo considerado dentro dos padrSes de 
qualidade. Pode-se esperar, como já dito, que 1 em 1000 pontos 
caia fora dos limites de ação devido a causas aleatórias. No 
entanto, apesar de que 1 em cada 1000 pontos fora dos limites de 
ação, pode significar que o processo está se deteriorando, isto 
pode ser desprezado porque se está trabalhando num intervalo de
3 a .

Quando a maioria dos pontos cair acima do nlvel médio há 
indicios para se suspeitar que houve uma deterioração do processo. 
Pontos apresentando uma acentuada tendência de se afastarem da



média podem, muitas vezes, indicar uma mudança de qualidade, mesmo
. . , , • , ̂  ̂ , (22) antes de começarem a cair acima dos limites de controle .
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TABELA (5)
LIMITES DO GRAFICO DE CONTROLE PARA NÚMERO DE CONTAMINAÇ8E5

N? de 
Esperada

Contami naçSo 
na Amostra (n)

Limite de 
AçSo (m^)

N? de 
Esperada

Contami naçSo 
na Amostra (n)

Limite de
Advert. (m ) 2

< 0.001 1 < 0.025 1
0.002 a 0.045 2 0.026 a 0.24 2
0.046 a 0.20 3 0.25 a 0.62 3
0.21 a 0.43 4 0.63 a 1.09 4
0.44 a 0.74 5 1. 10 a 1.62 5
0.75 a 1. 11 6 1.63 a 2.20 6
1. 12 a 1.52 7 2.21 a 2.81 7
1.53 a 1.97 8 2.82 a 3.45 8
1.98 a 2.45 9 3.46 a 4. 15 9
2.45 a 2.96 10 4. 16 a 4.80 10
2.97 a 3.49 11 4.81 a 5.49 11
3.50 a 4.04 12 5.50 a 6 .20 12
4.05 a 4.61 13 6.21 a 6 .92 13
4.62 a 5.20 14 6.93 a 7.65 14
5.21 a 5.79 15 7 .66 a 8.40 15
5.80 a 6 .40 16 8.41 a 9 . 12 16
6.41 a 7.03 17
7.04 a 7.66 18
7.67 a 8.31 19
8.32 a 8.96 20
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3 . 9 .  A lg u n s  c o n c e i t o s  a d i c i o n a i s

3 . 9 . 1 .  C o n s i d e r a ç õ e s  p r e l i m i n a r e s :

Para melhor clareza do restante do trabalho, são 
relembrados aqui alguns conceitos básicos, já bem conhecidos, 
porém muito úteis em qualquer abordagem ao tema Controle de 
Qual idade.

3 . 9 . 2 .  N í v e i s  d e  q u a l i d a d e

Considerando-se um setor de amostragem de (N) ligaçSes 
das quais (C) sejam contaminadas, ele apresenta uma fração de

Ccontaminação P = -jq- <em geral expressa em porcentagem), ou nivel 
de qualidade P96 . Observe que valores crescentes de (P) indicam 
setores de amostragem com qualidade cada vez pior. De dois setores 
de amostragem, com P < P , o primeiro (com P ) é de qualidade 
melhor do que o segundo (com P ) .

Em um sistema produtor-consumidor de água, mesmo sob 
controle estatístico de qualidade (as contaminacSes são geradas ao 
acaso), os diversos setores de amostragem apresentarão diferentes 
fraçSes de contaminação, em torno de um valor médio (P), 
denominado de qualidade média de atendimento do sistema ou fração 
de contaminação do sistema.

Portanto, considerem-se (N) 1igaçSes de um setor de 
amostragem, das quais (n) foram cadastradas como sendo pontos 
representativos para serem amostrados e analisados. Assim, se uma
amostra contara (c) pontos contaminados, sua fração de contaminação
, . , cé igual a p = — .n

Considerem-se, agora, os interesses do "produtor de
água" e os do "consumidor de água", em relação aos níveis de
qualidade de atendimento do sistema. Suponha-se que o consumidor
de água fixe igual a ° Nível de Qualidade Aceitável (NQA),
isto é, a porcentagem máxima de 1 igaçSes de água contaminadas do
setor de amostragem que pode ser considerada satisfatória para o
consumidor e que (P ) seja o Nível de Qualidade Inaceitável (NQI),

2

isto é, a porcentagem minima de 1igaçSes de água contaminadas do

I



setor de amostragem que já pode ser considerada uma ameaça à eaúde
ou ao bem-estar do consumidor. Evidentemente, isto exige P < P .1 2

Um plano de amostragem satisfatório, portanto, deverá 
discriminar um atendimento com nível adequado de qualidade 
(P < Pi) de um atendimento com nível inadequado (P > P2 ), e isto 
com base nas amostras examinadas. Em outras palavras, o plano 
deverá aceitar os atendimentos de boa qualidade e rejeitar os de 
má qual idade.

0 produtor desejará uma proteçSo contra a rejeiçSo do 
atendimento de boa qualidade, e o consumidor, desejará uma 
proteçSo contra a aceitaçSo de atendimento de má qualidade. £ 
natural que consumidor e produtor desejem fixar, tanto com base em 
sua experiência anterior e como por razSes econômicas, os riscos a 
que estarSo expostos ao adotarem um critério de decisSo, e que 
isto seja alcançado na inspeção por amostragem.

Distinguem-se, portanto, dois tipos de riscos:
- risco do consumidor de água;
- risco do produtor de água.

3.9. S. 1. Risco do consumidor de água, /?:

£ a probabilidade de se considerar adequada uma água que
apresenta um nível de qualidade inaceitável (isto é, a
probabilidade de aceitar um setor com nível de atendimento
P > P ) . z

3.9. S. S. Risco do produtor de água, az

£ a probabilidade de se considerar inadequada uma água
que apresenta um nível de qualidade aceitável (isto é, a
probabilidade de rejeitar-se um setor com nível de atendimento
P < P ) .1

Assim, o consumidor poderá, por exemplo, fixar seu risco 
em 5%, o que significa que, em uma série de setores de amostragem 
sujeitos a inspeçSo, (cinco) setores de amostragem em cada (cem), 
aceitos como sendo de bom nível de atendimento será, na realidade, 
de nível inadequado (com nível de qualidade P o u  maior). 0 valor
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desse risco é fixado tendo em vista as consequências que trarão a 
utilização ou consumo de água contaminada. Por outro lado, o 
produtor também poderá fixar seu risco de uma série de setores de 
amostragem de atendimento de boa qualidade (P < P )

0 consumidor tentará reduzir seu risco, se possível a 
zero; por outro lado, o produtor tem interesse semelhante, porque 
não deseja correr o risco de ter seu Sistema Produtor de Agua como 
sendo de má qualidade quando estiver atendendo dentro das 
especificações estabelecidas (com P < P ^ *  Porém, para amostras de 
tamanho (n) fixo, não é possível reduzir ambos ao mesmo tempo, a 
redução de um deles implica no aumento do outro.

Se, por um lado, o Sistema Produtor-Distribuidor de Agua 
quer proteger-se ao máximo contra reclamações de um mau nível de 
atendimento, por outro lado, quer minimizar seus gastos com 
inspeção por amostragem. Para atender o último caso, teria que 
fixar o tamanho (n) da amostra 0 menor possível. Mas, agindo dessa 
forma, diminuiria o poder discriminante do plano, na separação de 
setores de amostragem com nível de atendimento que podem ser 
considerados aceitáveis, daqueles com níveis de atendimento 
considerados como inaceitáveis. Desse modo, a diminuição do custo 
de inspeção poderia acarretar aumento do custo das decisões 
erróneas.

Uma maneira de caracterizar um plano de amostragem para 
aceitação é escolher quatro elementos, dois níveis de qualidade de 
atendimento e dois riscos Ou níveis de proteção contra decisões 
erróneas, isto é;

= Nível de qualidade aceitável de atendimento (NQA);
ct = Risco do produtor de água, associado ao (NQA);
P^ = Nível de qualidade inaceitável de atendimento 

(NQI);
ft = Risco do consumidor de água, associado ao (NQI).
Escolhido um plano de amostragem simples, admite-se que 

ele permita aceitar qualquer setor de amostragem cuja fração de 
contaminação seja inferior ou igual ao (NQA), e rejeitar qualquer 
setor de amostragem cuja fração de contaminação seja igual ou 
superior ao (NQI). Nas aplicações do plano, os riscos de decisões 
erróneas são: o risco do produtor (ot) para as rejeições de
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qualidades de atendimento que são adequadas (P < P±) e o risco do 
consumidor (/?) para aceitações de atendimento por serem 
inadequados (P > P2 ) .

3 . 9 . 3 .  N ú m ero  d e  a c e i t a ç ã o  e  n ú m e r o  d e  r e j e i ç ã o

Na construção de plano de amostragem simples, fixa-se, 
para que um setor de amostragem seja aceitável na inspeção, o 
número máximo de contaminações que se permite na amostra de 
tamanho (n); tal número máximo de contaminações (a) denomina-se 
número de aceitação.

Se o número de contaminações encontradas for igual ou 
inferior ao máximo de aceitação (a) aceita-se a amostra e, 
consequentemente o setor de amostragem.

Se o número de contaminações encontradas for superior ao 
número de aceitação (a) e, neste caso, for igual ou superior ao 
número de rejeição (r), rejeita-se a amostra e, consequentemente o 
setor de amostragem; define-se assim, o número de rejeição 
r = a + 1. Naturalmente, deve-se ter;

0 5 a 5 (n - 1) e 1 < r < n (77)
Através das distribuições de probabilidade acumuladas, 

tais como: a hipergeométrica, a binomial ou a de Poisson, a mais 
adequada no caso em exame, pode-se obter a probabilidade de que 
ocorram, no máximo, (a) contaminações na amostra.

3 . 9 . 4 .  P r o b a b i l i d a d e  d e  a c e i t a ç ã o  e  p r o b a b i l i d a d e  d e  r e j e i ç ã o

Uma amostra será aceita se 0 < c í a, ou seja, se o 
número de contaminações (c) não superar o número de aceitação (a). 
Dessa forma, pode-se determinar a probabilidade de aceitação da 
amostra, que vem a ser a mesma probabilidade de ocorrer 0 í c < a. 
Assim, podem-se definir as expressões de probabilidade acumulada, 
ou seja, a probabilidade de que ocorram na amostra, no máximo, (a) 
contami nações:

F (a ) = P(0 < c < a) (78)
e seu cálculo se fará conforme o tipo de distribuição que se tenha 
adotado em cada caso.
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Se F(a) for a probabilidade de aceitação, então 
1- F(a) será a probabilidade de rejeição, ou seja:

1 — F(a) = P(c > a) = P(r < c < n) (79)

9 3

3.9.5. Distribuição hlpergeométrica

A distribuição hipergeométrica descreve a amostragem sem 
reposição. Dado um setor de amostragem de (N) pontos, dos quais 
(C) sejam contaminados, e (N - C) sejam não-contaminados, a fração

Qde contaminação é P = . Extrai-se uma amostra, ao acaso, de
tamanho (n) desse setor de amostragem (n < N), e a probabilidade 
de que ela contenha exatamente (x) contaminações é dada por:

P(x) = x = 0, 1, 2,. (80)

A probabilidade de ocorrerem no máximo (a) contaminações 
em (n) provas é  dada por:

. C w  N-C , x = a C J C J
F (a ) = £  - * n X

x = o O
x = 0, 1, 2,. a (81)

A média dos (x) é (nP)
n

e a variánc ia é
aproximadamente nPQ( 1-f) , onde f = -jq- (fração de amostragem) e 
Q = 1-P.

Esta distribuição deve ser aplicada quando se trata de 
amostragem pequena e f > 0.10 e quando se conhece o número de 
1igaçSes (N) do setor.

n

3.9.6. Distribuição binomial

A distribuição binomial descreve experimentos 
independentes do mesmo tipo e repetidos várias vezes. Cada 
experimento admite apenas dois resultados possíveis, por exemplo, 
ocorrência ou ausência de uma contaminação (inspeção por 
atributos).



A probabilidade de em cada prova de uma amostra, ocorrer 
uma contaminação é (P); por conseguinte, a probabilidade de uma 
ausência da mesma é ( Q = 1 - P ). Então a probabilidade de 
ocorrerem exatamente (x) contaminações em (n) provas, isto é, de 
que haja (x) ocorrências e (n - x) ausências, é dada por:
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P(x) = ( ) PXQn X x x = 0, 1, 2, . (82)

Por outro lado, a probabilidade de ocorrerem, no máximo, 
(a) contaminações, em (n) provas é dada por:

x  =  a

F<a) = £ (") PX Qn X,
x  = o

x = 0, 1, 2, a (83)

A expressão (83) é a soma dos P(x), desde x = 0, até
x = a .

A média é igual a (nP) e a variância é nPQ.
Se (n) for pequeno, os termos individuais da 

distribuição binomial serão relativamente fáceis de calcular. 
Contudo, se (n) for relativamente grande, os cálculos se tornam 
bastante trabalhosos. Felizmente, já foram preparadas tábuas de 
probabilidades binomiais.

A distribuição, binomial descreve a amostragem com 
reposição, a fim de não alterar o valor de (P); contudo, constitui 
uma aproximação para amostras sem reposição, quando (N) é grande, 
ou seja, quando a fração de amostragem f = < 0.10.

cSe a fração de contaminação P = —  (onde (C) é o 
número de contaminações existentes no setor (N)) for, no máximo, 
igual a 10%, pode-se aplicar a distribuição de Poisson com 
aproximação da binomial.

3 . 9 . 7 .  D i s t r i b u i ç ã o  d e  P o i s s o n

A distribuição de Poisson descreve a ocorrência de 
pequeno número de vezes sem periodicidade, mas com várias 
repetições. £ o caso de amostragem (com ou sem reposição) quando a 
fração de amostragem, f = -jq- < 0.10; de setores de amostragem

n

I



Qtambém com baixa fração de contaminação P = —  (onde (C) é o 
número de contaminações existentes no setor (N)).

A probabilidade de ocorrerem (x) contaminações na 
amostra de tamanho (n) é dada por:

- f j  x

P(x) = — -- ' V , x = 0, 1, 2, n (84)

onde a média fj = nP, e a variância também é nP.
Por outro lado, a probabilidade de ocorrerem, no máximo,

(a) contaminações em (n) provas, é dada por:

x = a  - f j  x

F (a ) = r — --* .̂  , x = 0, 1,2, ...,a (85)“ x íx = o

A expressão (85) é a soma das P(x), desde x = 0, até 
x = a .
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3 . 9 . 8 .  C u r v a  c a r a c t e r í s t i c a  d e  o p e r a ç ã o

Na inspeção de nlvel de qualidade de atendimento do 
sistema produtoi— consumidor de água, o principal objetivo é 
discriminar setores de amostragem conforme sua fração de 
contaminação (P). Uma vez fixados o tamanho (n) da amostra e o 
número de aceitação (a), a probabilidade de aceitacão (Pa) do 
setor de amostragem, dada por F(a) = P(0 < c í a) pode ser 
expressa como função do nivel de qualidade de atendimento do 
sistema produtoi— consumidor de água expresso pela fração de 
contaminação (P) do setor de amostragem definido no intervalo 
[0; 13, e denomina-se função característica de operação do plano.

0 gráfico da função característica, denominado Curva de 
Probabilidade da Aceitação (Pa) ou Curva Característica de 
Operação (CCO), é traçado por pontos, marcando-se nas abscissas a 
fração de contaminação (P) e nas ordenadas a probabilidade de 
aceitação (Pa).

Escolhidos o tamanho (n) da amostra e o nlvel de 
aceitação (a), pode-se construir a (CCO), a qual indica a 
probabilidade de serem aceitos os setores de amostragem de nivel



de qualidade de atendimento do sistema produtor-consumidor de água 
(porcentagem de contaminações). Devido a variações na amostra, 
todavia, um plano de amostragem poderá algumas vezes conduzir a 
decisões incorretas de aceitação ou rejeição, isto é, o plano de 
amostragem pode rejeitar uma pequena porcentagem de bons setores 
de amostragem (o já mencionado risco do produtor (a)). Da mesma 
forma, o plano de amostragem poderá aceitar uma pequena 
porcentagem de maus setores de amostragem (o já mencionado risco 
do consumidor (f?)). Estes riscos estão associados aos níveis ) 
e (P2), respectivamente.

A (CCQ) é um meio de mostrar a relação entre a qualidade 
dos setores de amostragem submetidos à inspeção por amostragem 
(usualmente expressa em porcentagem de contaminação, isto é, 
contaminações por cem unidades), e a Probabilidade de Aceitação 
(Pa). Ao traçar a (CCO), a porcentagem de contaminação dos setores 
de amostragem submetidos é geralmente mostrada graficamente na 
escala horizontal, partindo de zero, para algum valor de 
porcentagem de contaminações convenientemente selecionados (mas 
que não exceda 100%) e, ao longo da escala vertical do gráfico, a 
porcentagem de setores de amostragem que se espera que sejam 
aceitos pelo plano de amostragem, partindo também do zero até 
100%. Obviamente, os setores de amostragem que possuem zero por 
cento de contaminação serão aceitos 100% das vezes por qualquer 
plano de amostragem, e os setores de amostragem que dão 100% de 
contaminações, nunca serão aceitos; consequentemente, os pontos 
extremos do gráfico podem ser fixos, sem necessidade de cálculo.

A figura (9) é um exemplo ilustrativo de (CCO) de planos 
de amostragem simples, com amostras (n = 100) e números de 
aceitação, respectivamente, (a = 0), (a = 1) e (a = 2). Para o 
traçado de cada curva foram calculados onze valores da função 
característica, usando-se a Distribuição Binomial, cujos valores 
estão indicados na tabela (6).

A construção de uma (CCO) pode partir do plano PL(n, a). 
Basta que se utilize uma das distribuições acumuladas: Binomial ou 
Poisson. Neste exemplo, usa-se a Binomial.
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FIGURA (9): CCO para plano de amostragem simples.

FRAÇXO DE TABELA (6)
CONTAMINAÇÃO _____ PROBABILIDADE DE ACE ITAÇÃO

DO SETOR a = 0 a = 1 a = 2

0.005 0.6058 0.9102 0.9859

0.01 0.3636 0.7358 0.9206

0.02 0.1326 0.4033 0.6767

0.03 0.0476 0.1946 0.4198

0.04 0.0169 0.0872 0.2321

0.05 0.0059 0.0371 0.1183

0.06 0.0021 0.0152 0.0566

0.07 0.0007 0.0060 0.0258

0.08 0.0002 0.0023 0.0113

0.09 0.0001 0.0009 0.0048

0. 10 0.0000 0.0003 0.0019

Evidentemente, os pontos da (CCO) também podem ser 
calculados pela Distribuição de Poisson Acumulada. Neste caso, 
tem-se a tabela (7).
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MED IA (nP)
TABELA (7) 

PROBABILIDADE__DE ACEITAÇÃO
a = 0 a = 1 a = 2

0.5 0.6065 0.9098 0.9856

1.0 0.3679 0.7358 0.9197

2.0 0.1353 0.4060 0.6767

O) O 0.0498 0. 1991 0.4231

4.0 0.0183 0.0916 0.2380

5.0 0.0067 0.0404 0.1242

6.0 0.0025 0.0173 0.0623

7.0 0.0009 0.0073 0.0293

00 o 0.0003 0.0030 0.0126

(0 • o 0.0001 0.0011 0.0053

10.0 0.0000 0.0005 0.0028

Como se observa, há boa aproximação entre as duas 
distribuições. A interpretação dos pontos de uma (CCO) pode ser 
vista no exemplo seguinte.

Exemplo: considere-se o ponto (0.02; 0.6767) da tabela
(6). Pode-se obter dele a seguinte informação:

- quando se aplica o plano de amostragem PL(100, 2), se 
determinado setor de amostragem apresentar um nlvel de qualidade 
de 2%, então há 67,67% de chance de que ele seja aceito;
ou então:

- quando se aplica o plano de amostragem PL(100, 2) a 
100 setores de amostragem, todos com 2% de pontos contaminados, 
cerca de 68 deles serão aceitos e 32 acabarão rejeitados.

Um aspecto importante é, que mediante a (CCO), pode-se 
observar a severidade de discriminação de um plano. Para isto são 
analizados três casos de planos de amostragem*1*:
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C a s o  A:

Planos de tamanho de amostras iguais e de aceitaçSo 
diferentes, isto é, (n = 100) com (a = 1), (a = 2), (a = 3) e 
(a = 4) .

As probabilidades para a construçSo das (CCO) estão na 
tabela (6 ) e as curvas na figura (1 0 ).

TABELA (8 )
PROBABILIDADES DE ACEITAÇXO PARA DIFERENTES FRAÇÕES DE 

CONTAMINAÇÕES E TAMANHO DE AMOSTRAS IGUAIS (n=100), 
CALCULADOS PELA DISTRIBUIÇXO DE POISSON ____

p nP a Pa nP a Pa nP a Pa nP a Pa

0 . 0 1 1 0.736 1 0.920 1 0.981 1 0.996

0 . 0 2 2 0.406 2 0.677 2 0.857 2 0.947

0.03 3 0. 199 3 0.423 3 0.647 3 0.815

0.04 4 1 0.092 4 2 0.238 4 3 0.433 4 4 0.629

0.05 5 0.040 5 0. 125 5 0.265 5 0.440

0.06 6 0.017 6 0.062 6 0. 151 6 0.285

0.07 7 0.009 7 0.034 7 0.082 7 0. 173

0.08 8 0.003 8 0.014 8 0.042 8 0 . 1 0 0

FIGURA (10): CCO, para tamanho das amostras const.
(n=1 0 0 ) e critério de aceitaçSo variável



Observando a curva de operação do ponto de vista de 
produtor, pode-se notar que os planos de amostragem se apresentam 
mais discriminantes quando se mantém o tamanho da amostra e se 
reduz o número de aceitação. 0 contrário ocorre no caso em que a 
análise seja do ponto de vista do consumidor. Nestes casos, o 
produtor quer a amostragem com o plano de (n = 100) com (a = 4), 
enquanto que o consumidor quer amostragem com o plano de (n = 1 0 0 ) 
com (a = 1 ).

Caso B:
Planos de tamanho de amostras diferentes, com igual 

número de aceitação.
As probabilidades para a construção das (CC0) estão 

indicadas na tabela (9) e as curvas na figura (11).

São quatro diferentes planos de amostragem com critério 
de aceitação constante, isto é, (n = 100), (n = 150), (n = 200), 
e (n = 250) com (a = 3).

100

TABELA (9)
PROBABILIDADES DE ACEITAÇÃO PARA DIFERENTES TAMANHOS DE 

AMOSTRAS E MESMO NÚMERO DE ACEITAÇXO (a = 3) 
CALCULADOS PELA DISTRIBUIÇXO DE POISSON

P' n nP Pa n nP Pa n nP Pa n nP Pa

0 . 0 1 1 0.981 1.5 0.934 2 0.875 2.5 0.758

0 . 0 2 2 0.857 3.0 0.647 4 0.433 5.0 0.265

0.03 3 0.647 4.5 0.342 6 0. 151 7.5 0.059

0.04 1 0 0 4 0.433 150 6 . 0 0. 151 2 00 8 0.042 250 1 0 . 0 0 . 0 1 0

0.05 5 0.265 7.5 0.059 1 0 0 . 0 1 0 12.5 0 . 0 0 1

0.06 6 0. 151 9.0 0 . 0 2 1 1 2 0 . 0 0 2 15.0 0 . 0 0 0

0.07 7 0.082 10.5 0.007 14 0 . 0 0 0 17.5 0 . 0 0 0

0.08 8 0.042 1 2 . 0 0 . 0 0 2 16 0 . 0 0 0 2 0 . 0 0 . 0 0 0
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FIGURA (11): CCO, para critério de aceitação 
constante e tamanho de amostra variável.

Conclui-se que, mantido o critério de aceitação, o plano 
mais discriminante para o produtor é o que tem o maior tamanho da 
amostra.

Neste caso, em consequência, o produtor deseja a 
amostragem com o plano (n = 100) e (a = 3), e o consumidor deseja 
amostragem com o plano (n = 250) e (a = 3).

Caso C:
Planos de tamanho de amostras e números de aceitação 

d i ferentes.
As probabilidades para a construção das (CCO) estão 

indicadas na tabela (1 0 ) e as curvas na figura (1 2 ).
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TABELA (10)
AS PROBABILIDADES DE ACEITAÇZD PARA DIFERENTES TAMANHOS 

DE AMOSTRAS E NÚMEROS DE ACEITAÇXO, CALCULADOS 
PELA DISTRIBUIÇÀO DE POISSON

P n a nP Pa n a nP Pa n a nP Pa n a nP Pa
0 . 0 1 0.5 0.986 1 0.920 1 0.996 2 0.947

0 . 0 2 1 . 0 0.920 2 0.677 2 0.947 4 0.629

0.03 1.5 0.809 3 0.423 3 0.815 6 0.285

0.04 50 2 2 . 0 0.677 1 0 0 2 4 0.238 1 0 0 4 4 0.629 2 0 0 4 8 0 . 1 0 0

0.05 2.5 0.544 5 0. 125 5 0.440 1 0 0.029

0.06 3.0 0.423 6 0.062 6 0.285 1 2 0.008

0.07 3.5 0.321 7 0.034 7 0. 173 14 0 . 0 0 2

0.08 4.0 0.238 8 0.013 8 0 . 1 0 0 16 0 . 0 0 0

FIGURA (12): CCO, para tamanho de amostras 
e critérios de aceitação variável.

O poder discriminante do plano de amostragem é a 
capacidade de separar os setores de amostragem de boa qualidade de 
atendimento dos de má qualidade.

A influência da variação isolada de cada um dos 
parâmetros (n) e (a) sobre o poder discriminante de planos de 
amostragem pode ser resumida pelas seguintes propriedades:



a) Quando o tamanho do setor de amostragem (N) for 
grande em relação ao tamanho (n) da amostra (isto é, 
para fraçSes de amostragem f < 0 .1 0 ), o tamanho dos 
setores de amostragem tem pequena influência na 
porcentagem dos setores de amostragem que serSo 
aceitos na inspeção. Por isso, costuma-se apresentar 
a (CCO) de um plano sem indicar o tamanho do setor de 
amostragem (N), isto é ,  elas são construídas 
supondo-se que o setor de amostragem seja grande em 
relação ao tamanho da amostra. Consequentemente, 
dão apenas uma aproximação, quando essa condição não 
for válida.

b) Quanto maior for o tamanho da amostra, maior será o 
poder discriminante do plano.

c) Quanto maior for o número de aceitação, menor será o 
poder discriminante do plano.

Comparando-se as curvas I e II, para as quais (a = 2), 
tem-se: o plano correspondente à curva II, que tem o maior (n), 
tem maior poder discriminante do que o da curva I (propriedade b); 
igual situação se observa nas curvas III e IV.

Comparando-se as curvas II e III, para as quais 
(n = 100), o plano correspondente à curva III, que dos dois tem 
maior número de aceitação (a = 4), tem menor poder discriminante 
do que o da curva II (propriedade c).

3 . 9 . 9 .  R e l a ç ã o  e n t r e  p r o d u t o r  e  c o n s u m i d o r

Como já mencionado, quando se usa aceitação por 
amostragem, verifica-se um conflito entre interesses de produtores 
e de consumidores: o produtor deseja que todos os setores de 
amostragem bons sejam aceitos e o consumidor deseja que todos os 
setores de amostragem ruins sejam rejeitados. Portanto, somente um 
plano ideal, com uma Curva Característica de Operação que seja uma 
linha vertical, pode satisfazer a ambos.

Um plano que, adotado o valor crítico (P = 
discriminasse perfeitamente níveis de atendimento de boa qualidade
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e da má qualidade, seria um plano ideal. Aí, para todo (P > P ) , a 
regra de decisão conduziria sempre à rejeição dos setores de 
amostragem; para todo (P < P ) , a regra conduziria sempre a 
aceitaçSo dos setores de amostragem. Ter-se-iam, entSo, os 
seguintes valores da funçSo característica de operaçSo: 

Probabilidade de aceitaçSo = 1, se P í P 
Probabilidade de aceitaçSo = 0, se P > P 

Nesse caso ideal, a Curva Característica de OperaçSo 
teria o aspecto indicado na figura (13).
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FIGURA (13)

Observe-se que a Curva Característica de OperaçSo ideal
apresenta declividade máxima para (P = P ) e, ao mesmo tempo,
reduz a zero a diferença (P - P ) entre NQA e o NQI . Conclui-se2 1
portanto, que um plano qualquer terá elevado poder discriminante 
se a (CCO) apresentar forte declividade entre os valores de P e 
Pz e eles forem muito próximos entre si. 0 plano ideal somente 
teria sentido quando a amostragem fosse 1 0 0 %, o que equivaleria a 
fazer inspeçSo completa, sem qualquer erro nessas inspeçSes.

Dessa forma, qualquer amostragem acarreta sempre riscos 
de rejeição de setores de amostragem bons e de aceitaçSo de 
setores de amostragem ruins. Em virtude da seriedade desses 
riscos, foram padronizados diversos termos e conceitos.

0 risco do produtor, representado por (ot), é a



probabilidade de rejeiçSo de um setor de amostragem bom. Como (cs) 
é expresso em termos de probabilidade de rejeiçSo, ele nSo pode 
ser localizado em (CCOs), a menos que seja especificado em termos 
de probabilidade de aceitação. Consegue-se essa conversSo 
subtraindo-se o número de rejeiçSo de 1, isto é, Pa = 1 - a .

Associado com o risco do produtor, há uma definiçSo 
numérica de nlvel de atendimento de boa qualidade, que é chamada 
de nlvel de Qualidade Aceitável (NQA), onde (NQA) é a máxima 
porcentagem de contaminação que pode ser considerada satisfatória 
como média de um processo.

0 risco do consumidor, representado por ( . f t ) , é a 
probabilidade de aceitaçSo de um setor de amostragem ruim. Como 
(ft) está expresso em termos de probabilidade de aceitaçSo, nSo é 
necessária a conversSo.

Associada com o risco do consumidor, há uma definiçSo 
numérica de nlvel de atendimento de má qualidade (NQI) ou fraçSo 
de contaminaçSo tolerável (FCT) no setor de amostragem, onde (NQI 
ou FCT) é a máxima porcentagem de contaminaçSo que pode ser 
tolerada pelo consumidor.

Enquanto o (NQA) é uma medida de desempenho do processo, 
o (FCT) é mais um parâmetro de segurança, que visa impedir que 
setores ruins sejam aceitos em qualquer situaçSo.

A partir da definiçSo do (NQA) e do (FCT) é possível 
definir o que sejam setores bons e setores ruins.

Um setor é bom se seu nlvel de qualidade for igual ou
inferior ao (NQA), e um setor é ruim se seu nlvel de qualidade for
- . - , ( 2 1) igual ou superior ao (FCT)

3 . 9 . 1 0 .  P l a n o  d e  a m o s t r a g e m  s i m p l e s  d e  a t r i b u t o s

0 plano de amostragem simples para setores de amostragem 
de tamanho (N), baseia-se na regra de decisSo construída sobre os 
dois parâmetros: tamanho da amostra (n) e número de aceitaçSo (a); 
a açSo escolhida terá em conta o número de contaminações x = c, 
encontradas na amostra inspecionada.
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0 procedimento é dado como segue:
- I) Inspecionar a amostra, verificando o número

de contaminaçGes (c).
- II) Se o número de contaminaçGes (c) for menor

ou igual ao número de aceitacão (a), aceitar
o setor de amostragem.

- III) Se o número de contaminaçSes (c) for maior
que o número de aceitação (a), rejeitar o 
setor de amostragem.

Portanto, se o plano de amostragem for bom, quanto maior 
a fração de contaminação de um setor de amostragem, tanto maior 
será, em média, o número de contaminaçSes encontradas em amostras 
dele extraídas.
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3.9.10.1. Planos que especificam os riscos
produtor e do consumidor

do

A (CCO) do plano de amostragem deverá passar por dois 
pontos. 0 primeiro, referente ao risco de produtor, é dado pelas 
coordenadas (P.; 1 -cO ; e o segundo, referente ao risco do< P £ ,

consumidor, é dado pelas coordenadas (P' ; (3), conforme 
figura (14).

mostra

Pa 
i. o

o. o

CA
v  ( P  ; i - a )

\  i

R e g i  c i o \ R e g i ã o R e g i  ã o
d e 'v d e d e

A c  e  i  t  a ç  ei o X n  d  £\ f  « r e n ç a R e  j  e  i  ç  ã o

p 2  ; t f )

0
--------------- --------------------------------- »

P  < N O A  > 1 P  < N â  I  > 
2

P%

Porcentagem de contaminação
FIGURA (14): CCO de um plano de amostragem com a 

especificação dos riscos do produtor 
e do consumidor.
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A Região de Aceitação indica a faixa de porcentagem de 
contaminação em que o setor de amostragem quase com certeza será 
aceito.

A Região de Rejeição indica a faixa de porcentagem de 
contaminação em que o setor de amostragem quase com certeza será 
rejei tado.

Nestas condições, o problema consistirá em determinar,
para cada tamanho (N) do setor de amostragem, o par de valores (n)

, . ^  ( 1 7 )e (a) que satisfaz as equações :

c  = CL
(1 - a) = £ P(c; P ) (8 6 )

C =0
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ft = Z  p(°; p > (87)
C =0

nas quais o segundo membro indica a probabilidade acumulada de 
ocorrência de contaminações (Binomial, Hipergeométrica ou de 
Poisson, conforme o caso).

Observe-se que, (n) e (a) devem ser números inteiros, e, 
portanto, somente se encontrará uma solução aproximada. Por outro 
lado, convém assinalar que, ao menos teoricamente, há uma 
assimetria entre as duas equações (8 6 ) e (87), porque, para o 
produtor, a 'população* é o conjunto dos setores de amostragem que 
'fornecem', isto é, o processo produtivo-distributivo como um 
todo, ao passo que, para o consumidor, a 'população' é o setor de 
amostragem instantâneo, considerado no momento da inspeção.

Nas aplicações, contudo, tal assimetria perde sua 
importância, pois a fração de contaminação é, em geral, menor que 
1 0 %, e os planos construídos consideram também uma fração de 
amostragem, em geral, menor que f = 0.10. Isto permite utilizar, 
nos cálculos de (8 6 ) e (87), uma única distribuição amostrai 
aproximada dos contaminados: a Binomial ou a de Poisson, 
considerando-se sempre amostragem com reposição, ou uma população
i nfi ni ta.

c  =  a



0 tamanho (N) do setor de amostragem, na prática, é 
finito e fixado pela conveniência das condiçSes da administração 
da inspeção. Construído desta forma, o plano reparte os riscos 
entre produtor e consumidor, oferecendo proteção prefixada a ambas 
as partes. Mas, se um dos riscos (ou ambos) for muito pequeno, 
isto acarretará um valor grande para o tamanho (n) da amostra.

3 . 9 . 1 0 . 2 .  C o n s t r u ç ã o  d e  p l a n o s  d e  a m o s t r a g e m  s i m p l e s  com

a u x i l i o  d a s  t á b u a s  d e  p r o b a b i l i d a d e s

Após ter fixado P , , ot e f t , pode-se construir um 
plano para determinar o par de valores de (n) e (a).

Segue-se aqui um exemplo ilustrativo para a utilização 
de tábuas de probabilidade na construção de planos.

Exemplo: Considere-se que o produtor fixe seu risco em 
5%, para setores de fração de contaminação P = 0.02, e o 
consumidor, o seü risco em 1 0 %, para setores de fração de 
contaminação P = 0.07. Mostra-se então, como determinar os 
parâmetros (n) e (a).

3 . 9 . 1 0 . 2 . 1 .  U t i l i z a ç ã o  d a s  t á b u a s  d a  d i s t r i b u i ç ã o  b i n o m i a l

As tábuas da distribuição binomial acumulada poderão ser
utilizadas para obter, por tentativas, o par de valores (n) e (a),
solução simultânea mais próxima das equaçSes (8 6 ) e (87). A partir 
das tábuas constrói-se a tabela (1 1 ).

Para este caso, verifica-se que o par de valores (n) e 
(a) será de 130 e 5 respectivamente, isto é  n = 130 e a = 5.

Assim, este plano será interpretado da seguinte maneira: 
toma-se uma amostra aleatória de 130 1igaçSes de água de um setor. 
Se a amostra contiver no máximo 5 1igaçSes contaminadas, então, 
aceite o setor, caso contrário, rejeite-o.
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TABELA (11)
RISCOS DO PRODUTOR E DO CONSUMIDOR PARA DIFERENTES 

PARES (n) e (a) - PELA DISTRIBUIÇãO BINOMIAL
Tamanho da 
amostra (n )

Numero de 
aceitação (a)

P = C i ). 02 P =0.07 2
Pa a  = 0.05 0 = o. i o

1 0 0 4 0.9491 0.0509 0.1631

1 1 0 4 0.9294 0.0706 0.1093

1 2 0 5 0.9658 0.0342 0.1477

130 5 0.9526 0.0474 0.0974
140 5 0.9368 0.0632 0.0679
150 5 0.9180 0.0820 0.0446
140 6 0.9767 0.0231 0.1339
150 6 0.9679 0.0321 0.0944

3 . 9 . 1 0 . 2 . 2 .  U t i l i z a ç ã o  d a s  t á b u a s  d a  d i s t r i b u i ç ã o  d e  P o i s s o n

0 exemplo proposto poderá ser resolvido, também por 
tentativas, com a utilização de tábuas de distribuição de Poisson. 
Com base nela pode-se construir a tabela (12).

TABELA (12)
RISCOS DO PRODUTOR E DO CONSUMIDOR PARA DIFERENTES 

PARES (n) e (a) - PELA DISTRIBUIÇSO DE POISSON__________
Tamanho da 
amostra (n)

Numero de 
aceitação (a)

P = í = 0 . 0 2 II
N

0. 0.07

nP Pa a nP ft

1 0 0 4 2 . 0 0.9471 0.0529 7.0 0.1729

1 1 0 4 2 . 2 0.9276 0.0726 7.7 0.1180

1 2 0 5 2.4 0.9642 0.0358 8.4 0.1572

130 5 2 . 6 0.9513 0.0487 9 . 1 0.1097
140 5 2 . 8 0.9346 0.0654 9.8 0.0750
150 5 3.0 0.9163 0.0837 10.5 0.0503
140 6 2 . 8 0.9753 0.0247 9.8 0.1432
150 6 3.0 0.9667 0.0333 10.5 0.1015



Para este caso, verifica-se que os valores dos 
parâmetros correspondem á proteção mais próxima da imposta pelas 
condiçSes do produtor e do consumidor é n = 130 e a = 5.
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3.9.10.3. Utilização da tábua de Peach

Através da razão de operação, isto é, do nível de 
qualidade inaceitável (P ) pelo nível de qualidade aceitável (P ),

2 (4) 1foi possível condensar em uma única tabela uma multiplicidade
de planos de amostragem simples.

Uma vez que P , P , a. e ft tenham sido fixados, sendo que 
a escolha dos riscos do produtor ( a )  e do consumidor ( f t ) devem ser 
de comum acordo entre eles. Por sua vez, a especificação dos 
níveis de qualidade aceitável e de qualidade inaceitável (P2 >
requer ainda algum outro critério.

De posse dessas informaçSes e supondo-se que o produtor 
e o consumidor de água concordem com os dados do exemplo 
ilustrativo anterior, onde a = 5%, ft  = 10%, P^ = 0.02 e P^ = 
0.07, pode-se construir um plano de amostragem simples da seguinte 
manei ra:

1? passo: Calcula-se a razão de operação R = P / P^, isto é, 
R = 0.07/0.02 = 3.5 Esse resultado está escrito na segunda coluna 
da tabela (13).

Procurando-se esse valor na segunda coluna, encontra-se 
o valor 3.549 como o valor mais próximo disponível. Associado a 
esse valor, encontra-se na terceira coluna o valor de aceitação

2? passo: Como o objetivo é encontrar o tamanho da amostra,
procuram-se as colunas rotuladas de (ot = 5%) e ( f t = 10%). Estas
colunas também estão rotuladas com n.P e n.P onde, em

O . 0 5  O . I O

geral:
Pfc = proporção de contaminação tal que deseja-se aceitar
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TABELA (13)
TABELA GENERALIZADA DE PLANOS DE AMOSTRAGEM SIMPLES 

PARA (a = 5% e (3 = 5%) e PARA (a = 5% e (3 = 10%)

^0 .05 
0.05

^0 . 1 0  

% . 0 5

a a = 1 % 

nF>0 .99

a = 5% 

nP0 .95

a  = 1 0 % 

nP0.90 nP0.50

(3 =10%

nPo . i o

( 3 = 5 %

nP0.05

(3 = 1%

nPo . o i

56.404 44.890 0 0 . 0 1 0 0.051 0. 105 0.693 2.303 2.996 4.605
13.349 10.946 1 0. 149 0.355 0.532 1.678 3.890 4.744 6 .638
7.699 6 .509 2 0.436 0.818 1 . 1 0 2 2.674 5.322 6 .296 8.406
5.765 4.890 3 0.823 1.366 1.745 3.672 6 .681 7 .754 10.045
4.646 4.057 4 1.279 1.970 2.433 4.671 7.994 9 . 154 11.605
4.023 3.549 5 1.785 2.6Í3 3. 152 5.610 9.275 10.513 13.108
3.604 3.206 6 2.330 3.286 3.895 6.670 10.532 11.842 14.571
3.303 2.927 7 2.906 3.981 4.656 7.669 11.771 13.148 16.000
3.074 2.768 8 3.507 4.695 5.432 8.669 12.995 14.434 17.403
2.895 2.618 9 4. 130 5.426 6 . 2 2 1 9 .669 14.206 15.705 18.783
2.750 2.497 1 0 4.771 6 . 169 7.021 1 0 . 6 6 8 15.407 16 .692 20.145
2.630 2.397 1 1 5.428 6 .924 7 .829 1 1 . 6 6 8 16.598 18.208 21.490
2.528 2.312 1 2 6 .099 7 .690 8.646 1 2 . 6 6 8 17.782 19.442 22.821
2.442 2.240 13 6 .782 8.464 9 .470 13.668 18.958 2 0 . 6 6 8 24.139
2.367 2. 177 14 7.477 9 .246 10.300 14.668 20.128 2 1 . 8 8 6 25.446
2.302 2 . 1 2 2 15 8 . 181 10.035 11.135 15.668 21.292 23.098 26.743
2.244 2.073 16 8.895 10.831 11.976 16 . 6 6 8 22.452 24.302 28.031
2. 192 2.029 17 9 .616 11.633 12.822 17.668 23.606 25.500 29.310
2. 145 1.990 18 10.346 12.442 13.672 18.668 24.756 26 .692 30.581
2. 103 1.954 19 11.082 13.254 14.525 19 . 6 6 8 25.902 27.879 31.845
2.065 1.922 2 0 11.825 14.072 15.383 2 0 . 6 6 8 27.045 29.062 33.103
2.030 1.892 2 1 12.574 14.894 16.244 2 1 . 6 6 8 28.184 30.241 34.355
1.999 1.865 2 2 13.329 15.719 17.108 2 2 . 6 6 8 29.320 31,416 35.601
1.969 1.840 23 14.088 16.548 17.975 23.668 30.453 32.586 36.841
1.942 1.817 24 14.583 17.382 18.844 24.668 31.584 33.752 38.077
1.917 1.795 25 15.623 18.218 19.717 25.667 32.711 34.916 39.308
1.813 1.707 30 19.532 22.444 24.113 30.667 38.315 40.690 45.401
1.736 1.641 35 23.525 26.731 28.556 35.667 43.872 46.404 51.409
1.676 1.590 40 27.587 31.066 33.038 40.667 49.390 52.069 57.347
1.628 1.548 45 31.704 35.441 37.550 45.667 54.878 57 .695 63.231
1.596 1.521 49 35.032 38.965 41.179 49.607 59.249 62.171 67 .903

Tabela para construir e calcular as características 
operacionais de planos de amostragem simples, J. M. Cameron, 
"Industrial Q.uality Control", vol . 9, p. 39, julho de 1952.

Assim, P é  a proporção de contaminação no setor deO . d5
amostragem, que se deseja aceitar com 95% de probabilidade, e essa 
proporção é  P = 0.02. Do mesmo modo, Pq é 0.07. Uma vez que a 
proporção de contaminação é 0.07, deseja-se aceitar o setor de 
amostragem nessas condiçSes com 1 0 % de probabilidade.

Na linha correspondente ao valor 3.549, encontra-se o



valor 2.613 na coluna n.P e 9.275 na coluna n.P .
O.  9 5  O .  I O

Agora, pode-se encontrar (n) resolvendo as equaçSes: 

n.P = 0.02 n = 2.613 ==> n = 130.65
O .  0 5

n.P = 0.07 n = 9.275 ==> n = 132.5.o. io

Há uma pequena diferença entre esses valores porque o
valor 3.549 que foi encontrado no 2? passo, difere ligeiramente de
P / P = 3.5. Neste caso, escolhe-se um valor entre esses 2 1
limites: n = 131. Portanto, o plano de amostragem é  n = 131 e 
a = 5 .

Este plano deve ser interpretado da seguinte maneira: 
tome-se uma amostra aleatória de 131 1igaçSes de água do setor de 
amostragem. Se a amostra contiver no máximo 5 1 igaçSes 
contaminadas, aceitar o setor, caso contrário, rejeitar.

Apesar de o problema já ter sido resolvido, é importante
construir a Curva Característica de Operação para este plano de
amostragem. Uma (CC0) mostra a probabilidade de se aceitar um
setor de amostragem em função da fração de contaminação. Na tabela
(13), na linha correspondente a 3.549, encontra-se o valor 1.785
na coluna rotulada n.P . No caso, n = 131, então:o . oa

131 P = 1.785 ==> P = 0.0136 = 1.36%O. ââ o. sa
Portanto, há uma probabilidade de 99% de se aceitar o 

setor de amostragem se sua qual idade for tão boa que a proporção 
de contaminação dele seja de 1.36%. De modo similar, tem-se;
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131 Pú. 0 5 = 2. 613 ==> PO. 0 5 0.0199 = 1 .99%
131 Po. a o

— 3. 152 ==> PO. o o = 0.0241 = 2 .41%
131 Po. 5 0

— 5.670 = = > pO. 5 0 = 0.0433 — 4 .33%
131 po. I O

= 9. 275 ==> P
O .  I O

= 0.0708 = 7 .08%
131 po. 0 5

— 1 0 .513 ==> p
O .  0 5 = 0.0802 = 8 .0 2 %

131 po . O l
= 13. 108 ==> P

O .  O i
=r 0 . 1 0 0 1 1 0 .0 1 %

Neste caso, se um setor de amostragem apresentar uma 
proporção de contaminação da ordem de 4.33%, sua probabilidade de 
acetitação de uma amostra de tamanho 131 que contenha no máximo 5 
contaminações é de apenas 50%. A tabela (14) mostra esses valores



e a figura (15) estabelece a Curva Característica de Operação 
correspondente.

113

TABELA (14)
VALORES TABELADOS DA CCO CORRESPONDENTE A UM PLANO 

DE AMOSTRAGEM SIMPLES COM (n = 131 e a = 5)
Porcentagem de 

contaminação do setor
Probabilidade de 

aceitação do setor

1.36 0.99

1.99 0.95

2.41 0.90

4.33 0.50

7.06 0 . 1 0

8 . 0 2 0.05

1 0 . 0 1 0 . 0 1

P = Porcentagem de contaminação existente no setor 
FIGURA (15): CCO para plano de amostragem simples

com n = 131 e a = 5
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3 . 9 . 1 1 .  P l a n o  d e  a m o s t r a g e m  d u p l a  d e  a t r i b u t o s

Neste caso, o plano de amostragem dupla para setores de 
tamanho (N), baseia-se no desdobramento da regra de decisão em 
duas fases, com quatro parâmetros: e tamanhos da
primeira e da segunda amostra, e números de aceitação
para a primeira amostra e para as duas amostras acumuladas. 0 

número de contaminaçSes encontradas na primeira amostra 
determinará a ação: aceitar o setor, rejeitar o setor, ou passar à 
segunda fase com a inspeção da segunda amostra.
___________ 0 procedimento é dado como segue:

jr a primeira amostra verificando o
contaminaçSes (c^)j

n m  b de contaminaçSes (c ) for menor ou igual
O  4$>*3- de aceitação (a ), aceitar o setor;
Ssí sj o de contami naçSes (c ) for maior do que o
o  ̂  1w  a aceitação (a ), rejeitar o setor;
Ò V  2Si o de contaminaçSes (c ) for maior do que o<0 Q> i(vi 3• G. aceitação mas não ultrapassar o número
£  ão (a ), passar para a 2 ? fase. 
i—i 2
os r a segunda amostra ( )  , verificando o 
o contaminaçSes (c );
O  ero de contaminaçSes nas duas amostras 
a(51 c = c + c for menor ou igual ao número
$ , 1 2'' ão (a ), aceitar o setor;

jero de contami naçSes nas duas amostras
•£>. j (c) for maior do que o número de aceitação
§■ fitar o setor.

3 . 9 . 1 1 . 1 .  P l a n o s  q u e  e s p e c i f i c a m  o s  r i s c o s

d o  p r o d u t o r  e  d o  c o n s u m i d o r

De maneira similar ao caso de amostragem simples, a 
(CCÜ) do plano de amostragem deverá passar por dois pontos. 0



primeiro, referente ao risco do produtor, é dado pelas coordenadas
(P » 1-a); e o segundo, referente ao risco do consumidor, é dado
pelas coordenadas (P^ ; f t). Para cada tamanho de setor (N),
apresentado à inspeção, será necessário determinar cinco
parâmetros: n , n , a , a e r .
^  1 2  1 2  1

0 risco do produtor é a soma das probabilidades de
O  Q .rejeitar-se o setor na 1 . fase e de rejeitar-se na 2 . fase, quando

ClnSo se tenha chegado à. decisSo na 1 . fase; do mesmo modo, o risco 
do consumidor é a soma das probabilidades de aceitar o setor na 
1 ? fase e a de aceitá-lo na 2 ? fase, quando não se tenha chegado à 
decisão na 1 ? fase.

3 . 9 . 1 1 . 2 .  C o n s t r u ç ã o  d e  p l a n o s  d e  a m o s t r a g e m  d u p l a

c o m  a u x i l i o  d a  t á b u a  d e  P e a c h

As tábuas para valores particulares dos riscos do
produtor (a) e do consumidor ( f t )  , baseados na razão de operação
(R) também podem ser construídos para amostragem dupla. A tábua de
Peach, apresentada na tabela (15)*17*, é um exemplo para
a. = ft = 5%. Os planos dessa tábua exigem que os tamanhos da
primeira e da segunda amostras sejam iguais (n̂  = n̂ ) .

Através da razão de operação R — /  P^ (isto é, do
nlvel de qualidade inaceitável pelo nlvel de qualidade aceitável);
procura-se na tábua o valor mais próximo, obtém-se diretamente na
tábua os números de aceitação (a^l e (a2 > e o número de rejeição
(r^) para a primeira amostra. 0 número de rejeição para a segunda
amostra é r = a + 1 . 0  tamanho das amostras será obtido 

1 2
dividindo-se o correspondente valor de n^P^ por P^.

Supondo—se os dados do exemplo ilustrativo, onde 
P^= 0.02 e P^ = 0.07 e que a  = ft  -  0.05, pode-se construir um 
plano de amostragem dupla, pela Tábua de Peiach, da seguinte 
maneira:

Calcula-se, primeiramente, a razão de operação
R = P / P = 0.07 / 0.02 = 3.5. Procura-se esse valor na 

2  1
primeira coluna. Esse valor é correspondente a a^ = 2; = 7 e
n p = 1.99. Assim, n = n = n P  / P  = 1.99 / 0.02 = 100. 

l r l  1 2 1 1 1
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TABELA (15)
TÂBUA DE PEACH PARA DETERMINAR PLANOS DE

AMOSTRAGEM DUPLA, a  = (3 = 0 . 0 5  E n = n1 2

Este plano deve ser interpretado da seguinte maneira: 
Extrae-se duas amostras de 100 1igaçSes de água do setor. 
Examina-se a primeira amostra; aceita-se o setor se o número de 
contaminaçSes (c^ for no máximo igual a 2; rejeita-se o setor se 
se o número de contaminaçSes (c^) for igual ou maior do que 5. Se 
for igual a 3 ou 4, examina-se a segunda amostra, verificando-se o 
número de contaminaçSes (c^). Se a soma das contaminaçSes (c), nas 
duas amostras acumuladas, for no máximo igual a 7, aceita-se o 
setor, se for maior do que 7, ele deverá ser rejeitado.

Comentário: Dos dois planos apresentados (de amostragem 
simples de atributos e de amostragem dupla de atributos), apenas o 
de amostragem simples é aplicável na inspeção por amostragem da 
qualidade da água distribuída para abastecimento público. Isto 
porque o resultado da análise bacteriológica para verificação, se 
a água numa dada ligação de um dado setor está ou não contaminada, 
n£o ó imediata â. amostragem. Portanto, o julgamento de aceitação



ou de rejeicSo, com base no número de contaminaçSes existentes na 
amostra, demora desde a coleta da amostra até o resultado final da 
análise bacterilógica. Neste sentido, se estivesse sendo 
utilizando a amostragem dupla, eventualmente ter-se-ia de voltar 
numa outra ocasião para completar a amostragem e esperar o 
resultado da análise bacteriológica, para depois fazer o 
julgamento de aceitação ou de rejeição da ligação de água do 
setor. Isso seria falta de consideração aos consumidores 
merecedores da confiabilidade da água distribuída pela companhia 
de abastecimento.

3 . 9 . 1 2 .  C l a s s i f i c a ç ã o  d a s  N o r m a s  p a r a  p l a n o s  d e

I n s p e ç ã o  d e  q u a l i d a d e

3 . 9 . 1 2 . 1 .  H i s t ó r i c o
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0 conceito de Nlvel de Qualidade Aceitável (NQA), 
anteriormente mencionado surgiu, pela primeira vez, durante a II 
Guerra Mundial (1942), em virtude de instruir o Departamento de 
Equipamentos do Exército dos Estados Unidos da América, para 
disciplinar a forma de inspecionar os equipamentos adquiridos 
nesse período.

Embora existam diversas Normas utilizáveis na inspeção 
de qualidade e aplicadas em vários palses, este trabalho 
restringe-se a apresentar algumas disposiçSes e os planos de 
amostragem da "Norma ABC-STD-105" que corresponde à revisão da 
conhecida Norma MIL-STD-105 (Military Standard, 105).

Em 1949, após a unificação dos Serviços das Forças 
Armadas, as Tábuas da Marinha foram adotadas pelo Departamento da 
Defesa, inicialmente como JAN-STD-105 (Joint Army Navy-Standard 
105). Nessas Tábuas, a probabilidade de aceitação no (NQA) é fixa, 
igual a 95% e, consequentemente, o risco do produtor é sempre 5%;
o risco do consumidor, porém, é variável, em torno de 1 0 %.

0 Plano de Amostragem original sofreu diversas 
modificaçSes no transcorrer do tempo. Um exemplo foi o risco do



produtor não ser mais constante. Isto porque a probabilidade de 
aceitação, com o (NQA) escolhido, pode variar desde 8096 (para 
amostras menores) até 99.8% (para amostras maiores).

Em 1950, a Norma MIL-STD-105A substituiu a Norma 
JAN-STD-105. Nessa Norma, importantes modificaçSes foram 
realizadas, sendo que o risco do produtor não é mais constante.

Em 1958, o Departamento de Defesa dos Estados Unidos fez 
algumas revisSes na Norma anterior e adotou a Norma MIL-STD-105B 
e, em 1961, o mesmo departamento fez outras modificaçSes 
relevantes e adota a Norma MIL-STD-105C.

Em 1963, um Grupo de Trabalho envolvendo os 
Departamentos dos Estados Unidos da América, da Grã-Bretanha e do 
Canadá, indicada pela sigla ABC (American - British - Canadian), 
fez modificaçSes substanciais melhorando alguns aspectos 
essenciais da Norma, a qual estabelece planos de amostragem e 
procedimentos para inspeção por atributos.

3 . 9 . 1 2 . 2 .  M o d a l i d a d e s  d e  i n s p e ç ã o

Os planos de amostragem apresentam três modalidades de 
inspeção: normal, severa e atenuada, sendo de uso mais geral a 
normal e deverá ser utilizada no início da inspeção, a menos que a 
autoridade responsável tenha motivos para fazer inspeção de outra 
manei ra.

3 . 9 . 1 2 . 2 . 1 .  P r o c e d i m e n t o s  p a r a  m u d a n ç a  d e  m o d a l i d a d e

- Passar de normal para severa: ao utilizar a inspeção 
normal, esta deverá ser substituída pela inspeção severa se 2 de 5 
setores consecutivos tiverem sido rejeitados em inspeção original.

- Passar de severa para normal: ao empregar a inspeção 
severa, será mudado para inspeção normal se 5 setores consecutivos 
tiverem sido aceitos em inspeção original.

- Passar de normal para atenuada: a inspeção normal será 
substituída pela inspeção atenuada, se forem atendidas,
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simultaneamente, as seguintes condiçSes:
a) quando por inspeçSo normal nSo for rejeitado 

nenhum dos 1 0 setores precedentes (ou mais) em 
inspeçSo original;

b) quando o número total de unidades contaminadas 
encontradas nas amostras dos 1 0 setores 
precedentes for menor ou igual ao número limite 
dado na Tábua (3);

c) quando a produçSo de água estiver sendo 
realizada com regularidade;

d) quando a autoridade responsável considerar 
desejável o uso da inspeçSo atenuada.

- Passar de atenuada para normal: a inspeçSo atenuada 
será substituída pela inspeçSo normal, se ocorrer alguma das 
seguintes situações:

a) quando um setor for rejeitado;
b) quando um setor for considerado aceito porque o 

procedimento de amostragem terminou sem ter 
alcançado o critério de aceitaçSo ou de 
rejeiçSo;

c) quando existirem irregularidades na produçSo;
d) quando outras condições justificarem o uso da 

inspeçSo normal.
Conhecidos os critérios acima definidos para mudança de 

modalidade de inspeçSo, se acontecer que 10 setores consecutivos 
forem rejeitados sob inspeçSo severa, a inspeçSo deverá ser 
interrompida, à espera de melhoria na qualidade da água 
distribuída.

3 . 9 . 1 2 . 2 . 2 .  P l a n o s  d e  a m o s t r a g e m

Um plano de amostragem indica o número de unidades de 
ligações de água que cada setor deve ser examinado (tamanho da(s) 
amostra(s)) e o critério para determinar a aceitaçSo ou rejeiçSo 
do setor ( número de aceitaçSo (a) e de rejeiçSo (r)).
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3 .  9 . 1 2 .  2 .  2 . 1 .  N í v e i s  d e  i n s p e ç ã o

Os níveis gerais de inspeção que se encontram na Tábua 
(2 ) a serem utilizados em cada caso serão especificados pela 
autoridade responsável pela inspeção de qualidade. São previstos 
três níveis de inspeção: I, II, III. 0 nível II deverá ser 
utilizado, a menos que seja especificado outro nível. 0 nível I 
oferece menor discriminação e o nível III maior discriminação.

Outros quatro níveis especiais S-l, S-2, S-3 e S-4 são 
dados na mesma Tábua (2) e podem ser usados no caso especial em 
que são necessários pequenos tamanhos de amostras e que podem ou 
devem ser tolerados grandes riscos de amostragem.

Os tamanhos (n) das amostras são indicadas por um código 
de letras (de A até R, exceto I e 0) . Na Tábua (2), para cada 
caso, entrando-se com tamanho (N) do setor e o nível de inspeção 
encontra-se a letra correspondente ao tamanho adequado (n) da 
amostra. Com a letra do código e o (NQA) previamente fixado,

( i  7  )entra-se nas Tábuas (2-A, 2-B ou 2-C) , para obter o plano de
amostragem que consiste no conhecimento de:

- tamanho da amostra (n);
- número de aceitação (a);
- número de rejeição (r).

Quando não existe um plano para uma dada combinação de 
letra do código e (NQA), as setas existentes nas Tábuas orientam 
para uma letra diferente (tamanho de amostra diferente); nesse 
caso, o tamanho da amostra a adotar é o da nova letra e não o da 
antiga. Se este procedimento conduzir a letras diferentes para 
diferentes classes de contaminaçSes, deve-se adotar para todas as 
classes a letra correspondente ao maior tamanho de amostra 
encontrado.

3 . 9 . 1 2 . 2 . 2 . 2 .  P l a n o s  d e  a m o s t r a g e m  s i m p l e s  d e  a t r i b u t o s

A escolha e a aplicação do plano mais conveniente deve 
obedecer à seguinte sequência:

a) conhecido o tamanho (N) do setor e definido o nível



de inspeção (normalmente II), a Tábua (2) fornece a 
letra correspondente ao tamanho da amostra;

b) com o NQA definido pela autoridade responsável pelo 
controle de qualidade e com a letra correspondente ao 
tamanho da amostra, a Tábua (2-A) inspeçSo normal, a 
Tábua (2-B) inspeçSo severa e a Tábua (2-C) inspeçSo 
atenuada, fornecem o respectivo plano a adotar que se 
traduz pelo:

- tamanho (n) da amostra a retirar do setor,
- número de aceitaçSo (a), e
- número de rejeiçSo (r);

c) executada a inspeçSo da amostra, fica definido o 
número de contaminaçSes (c) em uma das três 
modalidades de inspeçSo:

- InspeçSo normal ou severa:
- se (c) for menor ou igual (a), aceitar o setor;
- se (c) for maior do que (a), rejeitar o setor.

- InspeçSo atenuada:
- se (c) for menor ou igual (a), aceitar o setor;
- se (c) for maior do que (r), rejeitar o setor;
- se (c) ficar entre (a) e (r), isto é, 

(a < c < r), aceitar o setor, mas voltar a 
inspeçSo normal para os setores subseqüentes.

Comentário: Supondo-se que a Companhia de Abastecimento 
de Agua estivesse utilizando inspeçSo normal e o nível II. Se o 
número de amostras contaminadas estiver ocorrendo acima do 
permitido, deve-se passar a utilizar à inspeçSo severa até que 
seja normalizado a situaçSo. Para sanar a deficiência é 
recomendado aumentar o teor do cloro e verificar as causas do 
excesso de contaminaçSo. Por outro lado, se o número de 
contaminaçSes na rede de distribuiçSo, estiver ocorrendo com uma 
frequência muito baixa, pode-se diminuir o número de amostra, 
passando á inspeçSo atenuada; isto s ó  é  permitido se ocorrerem, 
simultaneamente, as quatro condiçSes de mudança de modalidade 
euprac i tadas.
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Estabelecer planos de amostragem simples, para inspeçSo 
normal, severa e atenuada, nivel de inspeçSo II, com NQA = 1.5%, 
correspondentes aos números de 1igaçSes de água (N) dos setores: 
100, 200, 500 e 1000, respectivamente.
.. V

S o l u ç ã o :

Entrando na Tábua (2), com nível de inspeção II e os 
tamanhos dos setores obtém-se, respectivamente, para:

N = 1 0 0 ( 91 a 150 ) ---> letra F
N = 200 ( 151 a 280 ) ---> 1 etra G
N = 500 ( 281 a 500 ) ---> 1 etra H
N = 1 0 0 0 ( 501 a 1 2 0 0 ) ---> 1 etra J

Das Tábuas (2-A) inspeção normal; (2-B) inspeção severa 
e (2-C) inspeção atenuada com NQA = 1.5% e as diferentes letras, 
obtém-se os planos de amostragem resumidos no quadro abaixo.

Tamanho do 
Setor

Código da 
Letra PI ano

I nspeção 
Norma 1

Inspeção 
Severa

I nspeção 
Atenuada

n 32 50 13
N = 100 F a 1 1 0

r 2 2 2

n 32 50 13
N = 200 G a 1 1 0

r 2 2 2

n 50 50 2 0
N = 500 H a 2 1 1

r 3 2 3
n 80 80 32

N = 1000 J a 3 2 1
r 4 3 4
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TÃBUA (2)
CÕDIGO DE LETRAS PARA TAMANHOS DE AMOSTRAS (ABC-STD-105

Tamanho (N) 
(de LigaçSe

do Setor 
s de Água)

Níveis Especiais 
de Inspeção

NI
d
veis Gerais 
e InspeçSo

S-l S-2 S-3 S-4 I I I I I I

2 a 8 A A A A A A B

9 a 15 A A A A A B C

16 a 25 A A B B B C D

26 a 50 A B B C C D E

51 a 90 B B C C C E F

Ô 1 a 150 B B C D D F G

151 a 280 B C D E E G H

281 a 500 B C D E F H J

501 a 1 2 0 0 C C E F G J K

1 2 0 1 a 3200 C D E G H K L

3201 a 1 0 0 0 0 C D F G J L M

1 0 0 0 1 a 35000 C D F H K M N

35001 a 150000 D E G J L N P

150001 a 500000 D E G J M P Q

500001 a mai s D E H K N Q R
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TABUA ( 3 )
NÜMERGST IMITE S~ PAKÀ~ I NSPEÇX(T "ÃTENUATfA (NORMA“ ABC-STD-105 )

Quantidade 
Inspec. nos

Nlvel de Qualidade Aceitável (.% ou contam, por 100 unid.)

nos Últimos 
Setores 0 . 1 0. 15 0.25 0.40 0.65 1 . 0 1.5 2.5 4.0 6.5 1 0 15 25 40

2 0- 29 * # * # # # # # * # 0 0 2 4
30- 49 # # * # * # * # # 0 0 1 3 7
50- 79 * # # # # # * # 0 0 2 3 7 14
80- 129 # # * # * # # 0 0 2 4 7 14 24
130- 199 X # # # * # 0 0 2 4 7 13 25 42
2 0 0- 319 # # # # * 0 0 2 4 8 14 2 2 40 68

320- 499 # # * 0 0 1 4 8 14 24 39 68 113
500- 799 # # * 0 0 2 3 7 14 25 40 63 1 1 0 181
800- 1249 * 0 0 2 4 7 14 24 42 68 105 181
1250- 1999 # 0 0 2 4 7 13 24 40 69 1 1 0 169
2 0 0 0- 3149 # 0 2 4 8 14 2 2 40 68 115 181
3150- 4999 * 1 I * 8 14 24 38 67 1 1 1 186
5000- 7999 2 3

U
7 14 25 40 63 1 1 0 169

8000- 12499 4 7 14 24 42 68 105 181
12500- 19999 7 13 24 40 69 1 1 0 169
2 0 0 0 0-31499 14 2 2 40 68 115 181
31500-49999 24 38 67 1 1 1 186

> 50000 40 63 181 301

NOTA: 0 (*) indica que o número de unidades das amostras dos últimos 10 
setores nSo é suficiente para a inspeção atenuada para este NQA. Neste 
caso, deve-se usar mais de 1 0 setores para o cálculo, sendo que esses 
setores devem ser os mais recentes na sequência, que todos tenham sido 
examinados sob inspeção normal e que nenhum tenha sido rejeitado na 
inspeçSo original.
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A. APLICAÇXO

4 . 1 .  A p l i c a ç ã o  r e a l i z a d a  n o s  m e s e s  d e  J u l h o  e  a g o s t o  d e  1 9 9 3 ,

n a  c i d a d e  d e  I b l p o r ã - P r .

Ibiporã situa-se no norte do Estado do Paraná a 12 km de 
Londrina. A cidade de aproximadamente 45.000 habitantes é 
abastecida pelo Ribeirão Jacutinga, cuja nascente se dá no 
município de Cambé e deságua no Rio Tibagi.

0 tratamento de água de Ibiporã é da responsabilidade do 
Serviço Autonômo Municipal de Agua e Esgoto (SAMAE) e administrado 
pela Fundação Nacional de Saúde (FNS).

A Portaria do Ministério de Estado da Saúde n? 36/GM de
( 5  )19.01.90 exige, duas amostragens semanais de coleta de água 

para a referida cidade. Para este caso particular será necessário 
a coleta de 45 amostras -seroa?naíws~, no mínimo.

Na aplicação do modelo desse trabalho, a rede de 
abastecimento da cidade foi dividida em 14 setores de amostragem, 
sendo cada setor constituído de um até quatro pontos 
representativos e estes, por sua vez, foram atribuídos pesos 
conforme o grau de contaminação definido neste estudo.

Dessa forma, o programa computacional desenvolvido para 
esse modelo gerou, aleatoriamente, os pontos associados aos 
respectivos setores de amostragem a serem coletados e analisados, 
em cada amostragem.

Dados históricos indicam que a contaminação da água 
potável é zero, e em virtude do cólera, os Técnicos (operadores) 
da Estação de Tratamento de Agua (ETA) aumentaram ainda mais a 
dosagem do cloro resguardando a água potável como segura e 
confiável bacteriologicamente.

Pelo relatório, notou-se que os operadores (co1etadores) 
de amostras tém seus pontos de coletas preferidos. Assim, os 
pontos que foram cadastrados em cada setor de amostragem para

CAPI TlíLO 4.



serem coletados e analisados nos meses de aplicaçSo (Julho e 
agosto) não foram cumpridos a rigor.

Nos meses de aplicaçSo, verificou-se que o menor teor de 
cloro residual livre deu-se, apenas, em uma amostra de um ponto da 
rede, cujo valor foi de 0.45 mg/l (mês de agosto). As médias dos 
resultados de quatro parâmetros relevantes se encontram no quadro 
aba i xo.
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CLORO RESIDUAL LIVRE 
________(mg/l )________

TURBIDEZ 
(FTU)

pH COLIFORMES TOTAIS 
(NMP/100 ml)

JULHO
AGOSTO

1.20

1.06
0. 19 
0. 15

6.7
6.7

zero
zero

A aplicaçSo do modelo deste trabalho não detectou 
contaminação, pois os resultados do quadro acima comprovam que 
dificilmente poderia haver contaminação na rede de distribuição, 
em virtude da dosagem do cloro na ETA, como consequência do teor 
de cloro residual livre ainda existente nos pontos de coleta da 
rede de abastecimento.

( 5  )Cabe lembrar que a Portaria 36/GM recomenda que a 
concentração mínima de cloro residual livre em qualquer ponto da 
rede de distribuição é  de 0 . 2  mg/l.

(  4 . 3 )Guias para la Cal idad dei Ãgua Potable orienta a
manter um nível de cloro residual livre entre 0.2 mg/l e 0.5 mg/l 
no sistema de distribuição para reduzir o risco de uma reativação 
microbiana.

Por um lado, sabe-se que existem vários fatores que 
podem degradar a qualidade da água na rede, com o conseqüente alto 
consumo do cloro residual. Por outro lado, é bom lembrar que tanto 
0.5 mg/l quanto 1.0 mg/1 de cloro residual livre na rede de 
distribuição, teriam a mesma eficiência de desinfecção.
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4 . 2 .  E x e m p l o s  i l u s t r a t i v o s  s i m u l a d o s

4 . 2 . 1 .  E x e m p l o  1 :

Uma cidade com 700.000 habitantes foi dividida em 18 
setores de amostragem. Com este número de habitantes, a Portaria 
do Ministério do Estado da Saúde 36/GM de 19.01.90 estabelece 
amostras diárias (nesse exemplo, 2 0 dias de coleta durante o mês), 
perfazendo um total de 160 amostras mensais, no mínimo. A matriz 
composta dos setores e dos pontos com seus respectivos pesos 
encontra-se no quadro abaixo.

P 0 N T 0 S / I3 E í3 0
SETORES P 1 P2 P3 P

4
P

5
P

6
P

7
PESO SETORES

Ni 0 . 1 0 . 2 0 . 2 0 . 1 0 . 2 - - 0 . 8

N 2 0 . 1 0 . 2 0 . 2 0 . 1 0 . 1 0 . 2 - 0.9
N3 0 . 1 0 . 1 0 . 2 0 . 1 0 . 2 0.3 ■— 1 . 0

N
4

0 . 1 0 . 2 0 . 2 0 . 2 0 . 1 0 . 1 — 0.9
N

5
0 . 2 0 . 2 0 . 2 0 . 1 0 . 1 — — 0 . 8

N
6

0 . 2 0 . 2 0.3 0 . 1 0 . 1 — — 0.9
N

7
0 . 1 0 . 2 0 . 1 0 . 1 0 . 2 — — 0.7

N
e

0 . 1 0 . 2 0.3 0 . 1 0 . 1 0 . 2 — 1 . 0

N *
0 . 2 0 . 1 0.3 0 . 2 — — — 0 . 8

Nio 0 . 1 0 . 1 0.3 0 . 2 0 . 1 0 . 2 - 1 . 0

N n
0 . 1 0 . 1 0 . 2 0 . 1 0 . 1 0 . 2 0 . 1 0.9

N 1 2 0 . 1 0 . 1 0 . 2 0 . 1 0 . 2 0 . 1 0 . 1 0.9
N

1 3
0 . 1 0 . 1 0 . 2 0.4 0 . 1 0 . 1 —' 1 . 0

N
1 4

0 . 1 0.3 0 . 1 0.3 0 . 1 — — 0.9
N „

1 5
0 . 1 0 . 1 0 . 1 0 . 1 0 . 2 0.3 — 0.9

Nie 0 . 1 0 . 1 0 . 2 0 . 1 0 . 1 0.4 — 1 . 0

N
I V

CM•
O

0 . 1 0 . 1 0 . 2 0 . 2 — — 0 . 8

N
1 8

0 . 1 0.3 0 . 2 0 . 1 0 . 1 —- 0 . 8



0 programa computacional desenvolvido para esse modelo 
gerou, aleatoriamente, os seguintes pontos associados aos 
respectivos setores a serem coletados no més:
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1 — > Setor sorteado: 1 14 4 8 16 2 6 11 
Ponto sorteado: 3 5 3 3  3 5 1 1

2 — > Setor sorteado: 5 
Ponto sorteado: 4

2 3 12 8 6 16 1
4 4 3 5 4 4 4

3 — > Setor sorteado: 12 17 4 6 11 16 15 14
Ponto sorteado: 1 4 4 1 2 2 2 1

4 — > Setor sorteado: 18 3 8 5 15 14 9 4
Ponto sorteado: 4 3 1 2 6 2  3 1

5 — > Setor sorteado: 6 5 12 11 7 2 9 10
Ponto sorteado: 2 2 2 3 5 2 3 3

6 — > Setor sorteado: 13 9 16 12 8 10 5 15
Ponto sorteado: 3 4 6 3 3 2 5 5

7 — > Setor sorteado: 17 4 14 2 13 12 8 1
Ponto sorteado: 2 6 4 2 1 6 2 2

8 — > Setor sorteado: 14 12 10 3 17 7 13 18
Ponto sorteado: 4 5 3 6 4  1 3 3

9 — > Setor sorteado: 2 7 12 8 6 18 3 14
Ponto sorteado: 6 5 5 2 3 2 2 3

10 — > Setor sorteado: 10 17 4 12 6 16 5 14 
Ponto sorteado: 3 5 4 4 3 1 3 4

1 1  — > Setor sorteado: 17 
Ponto sorteado: 3

3
6

8 16 4 18 15
6 3 5 1 5

1

5
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12 -

13 -

14 -

15 -

16 -

17 -

18 -

19 -

20  -

-> Setor sorteado: 10 13 14 7 8 15 9 11
Ponto sorteado: 6 2 2 3 4  1 2 3

-> Setor sorteado: 6 9 11 3 13 7 14 18
Ponto sorteado: 2 1 6  1 6 2 2 5

-> Setor sorteado: 12 4 18 10 11 6 3 5
Ponto sorteado: 7 2 2 4 4 3 6  1

-> Setor sorteado: 8 13 2 1 1  3 7 1 9
Ponto sorteado: 3 4 6 7 3 2 3 3

-> Setor sorteado: 13 15 16 5 10 18 1 17
Ponto sorteado: 5 4 5 1 6 3 2 1

-> Setor sorteado: 6 3 18 10 9 17 2 1
Ponto sorteado: 5 5 2 4 1 5  1 5

-> Setor sorteado: 15 13 2 16 3 11 8 5
Ponto sorteado: 3 4 3 6 5 5 6 3

■> Setor sorteado: 15 4 17 16 9 13 2 10
Ponto sorteado: 6 2 1 6 4 4 3 1

-> Setor sorteado: 11 15 7 10 13 16 4 1 
Ponto sorteado: 6 6 4 5 4 6 3 1

A seguir, para melhor visualização do problema, 
colocou-se as amostras sorteadas por setor, em cada amostragem no 
quadro a seguir.



Quadro - inspeçSo por setores e por amostragem

s I T 0 R E s
AMOSTRAG Ni N

2
N

3
N

4
N

5
N6 N

7 Na Na N
I O

N
1 1

N
1 2

N
1 3

N
1 4

N
1 5

N
1 6

N
1 7

N
1 8

Ai X X X X X X X X

A
2 X c X X X X X X

A
3 X X X X X X X X

A * X X X X X X c X

A
5 X X X X X X X X

A
6 c X X X X X X X

A
7 X X X X X X X X

A
B X X X X C X X X

Aa X X X X X X X X

A
I O X X X X X X X X

Ai1 X X X X X X c X

A
1 2 X X X X X X X X

A n X X X X X X X X

X X X X X c X X

A i = X X X X X X X X

\ e X X X X X X X X

Ai7 X X X X X X X X

A i b X X X c X X X X

Aia X X X X X X X X

A 2 0 X X X X X X X X

Obs: c = amostra contaminada e x = amostra não contaminada.

Para verificar se o sistema de distribuição de água está 
ou nâío sob controle, os resultados obtidos das análises 
bacteriológicas foram plotados em gráficos de contaminaçSes 
cumulativas por setores e por amostragem:
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4 . 2 . 1 . 1 .  G r á f i c o  d e  c o n t a m i n a ç õ e s  c u m u l a t i v a s  p o r  s e t o r e s

( n  v a r i á v e l )

N° 
Setor—

N? Amostras 
"Inspec i-onada-s—

N? Acumulado
-A mos-t-ra-s— l-fisp-.—

N? Amostras 
— Gontami-nad as—

N? Acumulado 
-A-most-r-a-s—Go nt.-

N
i

8 8 0 0

N
2

9 17 1 1

N
3

1 0 27 0 1

N
4

9 36 0 1

N
5

8 44 1 2

N
6

9 53 0 2

N7 7 60 0 2

N
8

1 0 70 1 3
N

d
8 78 0 3

N
I O

1 0 88 0 3
N 9 97 1 4
N

1 2
9 106 0 4

N
1 3

1 0 116 1 5
N

i «
9 125 0 5

N
1 5

9 134 1 6

N
1 6

1 0 144 0 6

N
1 7

8 152 1 7
N

1 8
8 160 0 7

N? acura, de amostras cont.

N? acumulado de amostras inspecionadas



4 . 2 . 1 . 2 .  G r á f i c o  d e  c o n t a m i n a ç B e s  c u m u l a t i v a s  p o r  a m o s t r a g e m

( n  c o n s t a n t e )
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N°
Amost—

oN. Amostras 
-I-ttspee-i-onada-s—

N° Acumulado 
-Amo s tr as — l-n s p~ -

N? Amostras 
— Co nt a m i n a d a-s—

oN. Acumulado 
-Amostras-Gont-r-

Ai 8 8 0 0

A2 8 16 1 1

A
3

8 24 0 1

A
4

8 32 1 2

A
5

8 40 0 2

A6 8 48 1 3
A? 8 56 0 3
A

a
8 64 1 4

A
d

8 72 0 4 .

Aio 8 80 0 4

\ l 8 88 1 5

a 12
8 96 0 5

a 13
8 104 0 5

A
14

8 1 1 2 1 6

A
15

8 1 2 0 0 6

A
16

8 128 0 6

A
17

8 136 0 6

A
18

8 144 1 7
A

19
8 152 0 7

A
20

8 160 0 7

N? acura, de amostras cont.

N? acumulado de amostras inspecionadas
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4r. 2 .  2 .  E x e m p l o  2 :

Nesta cidade, a fração de contaminação de água do 
exemplo simulado foi de 0.044, isto é , p = 0.044. As 
probabilidades de aprovação e de desaprovação das amostras de água 
distribuídas, com níveis de aceitação a = 0, 1, 2, 3, 4 e 5 são:

a) calculadas pela distribuição binomial acumulada

x ss a.
F(a) = E  ( " ) pX Qn~X. x = 0 , 1 , 2 , 3, 4, 5

x  — O

F ( 0) = (0.044)°(0.956)160 = 1x1x0.00075 = 0.00075

F ( 1) = F ( 0 ) + F ( 1) = 0.00075 + ®°) ( 0 . 044 ) 1 ( 0. 956 ) 1 5 9

= 0.00075 + 0.00550 = 0.00625

F ( 2) = F ( 1) + F ( 2 ) = 0.00625 + ( 0 . 044 ) 2 ( 0 . 956 ) 1 = B
= 0.00625 + 0.02012 = 0.02637

F ( 3) = F ( 2 ) + F ( 3 ) = 0.02637 + (1®°) ( 0 . 044 ) 3 ( 0 . 956 ) 1 5 7

= 0.02637 + 0.04878 = 0.07515

F ( 4) = F ( 3) + F ( 4 ) = 0.07515 + ( 0 . 044 ) * ( 0. 956 ) 1 5 6

= 0.07515 + 0.08813 = 0.16328

F ( 5 ) = F ( 4 ) + F ( 5 ) = 0.16328 + ®°) ( 0 . 044 ) 5 ( 0 . 956 ) 1 5 =
= 0.16328 + 0.12098 = 0.28426

As probabilidades de aprovação com os níveis de 
aceitação, do exemplo acima, deram baixa, em virtude de se ter um 
grande número de amostras e com uma fração de contaminação 
relativamente, alta. Por exemplo, para a = 4, a probabilidade de 
aprovação é F(4) = 0.16328 e a probabilidade de desaprovação é
1 - F (4) = 1 - 0.16328 = 0.83672.
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onde

b) calculadas pela distribuição de Poisson acumulada

x = a -/J X
F ( a ) = £ — --, x = 1, 2, 3, 4, 5" x !x = o

e = 2.71828 e fj = np = 160 x 0.044 = 7.04

F ( 0 ) = 2 ■■7 1 8 2 8---- * ( 7 ‘ ° Î L . = 0.00088
Oi

F ( 1 ) = F ( 0 ) + F ( 1 ) = 0.00088 + °,r.? 0 0 8 8 * ,
1 !

= 0.00088 + 0.00619 = 0.00707

F (2) = F (1) + F (2) = 0.00707 + 0 • - 0 0 8 8 * <7.04)
2 !

= 0.00707 + 0.02107 = 0.02814

F ( 3 ) = F ( 2 ) + F ( 3 ) = 0.02814 + ° ‘ 0 0 0 8 8 * (7-.?4)
3!

= 0.02814 + 0.05117 = 0.07931

F ( 4 ) = F ( 3 ) + F ( 4 ) = 0.07931 + -Pt—0 0 8 8 * ( 7- —  }
4!

= 0.07931 + 0.09007 = 0.16938

F (5) = F (4) + F (5) = 0.16938 + ° ‘ 0 0 0 8 8 * (7 •04>
5!

= 0.16938 + 0.12681 = 0.29619

Para a =4, a probabilidade de aprovação é F(4) = 0.16938 
e a probabilidade de desaprovação é 1 - F(4) = 0.83062.



4 . 2 . 3 .  E x e m p l o  3 :

Se no exemplo, em vez da cidade, fosse um bairro (com 
N = 80 1 igaçSes de água) consumindo água com uma fração de 
contaminação de 0.05, isto é P = 0.05, a probabilidade de 
aprovação da água distribuída a partir de uma amostra de n = 1 0 , e 
com a = 2 seria calculada da seguinte maneira:

f = —  = = 0.125 > 0.10, pode-se aplicar a distribuição
N 80 . . „ ...hipergeométnca.
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* = “ í C ) (N_C)F (a ) = E -- ---’ n —  , x = 0, 1, 2(!)X  — O

Como P = -jq- = 0.05, tem—se C = 0.05 x 80 = 4

f 4 )  (  BO~ 4 ) í  4 y c 76 )F (0) = 1 ° K  1 ±0—  = 0.5797
c ) c : j

( 4 )  (  )F (1) = F (0) + F (1) = 0.5797 + -- 1 * 1 0 1

C 7 6  )0.5797 + — --- ---  = 0.5797 + 0.3461 = 0.9258
(  B O  )  v  4 0  j

c  ) . c : : : : )F (2) = F (1) + F (2) = 0.9258 + —  *

C 76 )= 0.9258 + — --- ---- = 0.9258 + 0.0687 = 0.9945
C 80  )v io s

Para a = 2, a probabilidade de aprovação é  F(2) = 0.9945 
e a probabilidade de desaprovação é 1 - F(l) = 1 - 0.9945 = 0.0055
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4 . 2 . 4 .  E x e m p l o  4 :

Se os responsáveis pelo controle da rede de distribuiçSo 
de água desejam saber quando as mudanças dos resultados 
bacteriológicos decorrem da variaçSo estatística inerente ao 
processo e quando sSo consideradas significativas. £  nesse ponto 
que os gráficos de controle se mostram úteis, especialmente quando 
existem um grande número de dados.

Considere que nas inspeçSes por amostragem mensais, 
realizadas nos últimos 1 2  meses na rede de distribuição de água da 
cidade citada, usaram-se amostras de tamanhos constantes, conforme 
mostrado no seguinte quadro.

Quadro - Inspeção com tamanhos de amostras constantes

Meses
Tamanho da 

amostra
Número de 

contami naçBes
FraçSo de 

contami nações
Janeiro 160 7 0.044
Fevereiro 160 5 0.031
Março 160 6 0.037
Abri 1 160 8 0.050
Maio 160 5 0.031
Junho 160 7 0.044
Jul ho 160 4 0.025
Agosto 160 3 0.019
Setembro 160 6 0.037
Outubro 160 5 0.031
Novembro 160 9 0.056
Dezembro 160 4 0.025
Totai s 1920 69 p = 0.036
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4.2.4,.!. Gráfico da fraçSo de contaminação ( P) - (n constante)

LM = p = 0.036

LSC = p + 3Cp(l - p )/n ] 4/2

= 0.036 + 3C0.036(1 - 0.036)/160]4/2 = 0.036 + 0.044 
LSC = 0.080

LIC = p - 3[ p ( 1 - p ) / n] 4/2

= 0.036 - 3C0.036(1 - 0.036)/160] = 0.036 - 0.044 
LIC = - 0.008 (como LIC < 0, LIC = 0)

Amostra(meses)

Como nenhum ponto caiu fora da região de normalidade, o 
processo para o sistema de abastecimento de água está sob 
controle, propiciando uma qualidade de água adequada, dentro das 
especificaçSes estabelecidas pela Portaria 36/ GM, no geral. 
Contudo, no mês de novembro, apesar de o processo estar sob 
controle estatístico, apresenta uma qualidade de água inadequada, 
com alta porcentagem de contaminação.
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4 . 2.4 . 2. Gráfico do número total de contaminação ( nP)

LM = np = 5.76

LSC = np + 3t np ( 1 - 
= 5.76 + 3C5.76(1 

LSC = 12.83

LIC = np - 3t np ( 1 - p ) ] 1 / '2

= 5.76 - 3[ 5.76 ( 1 - 0.036)]1''2 = 5.76 - 7.07 
LIC = - 1.31 (como LIC < 0, LIC = 0)

A partir do quadro anterior pode-se determinar (nP) para 
cada mês. Assim tem-se:

(7.04; 4.96; 5.92; 8.00; 4.96; 7.04; 4.00; 3.04; 5.92; 
4.96; 8.96; 4.00) ■

P n
1 / 2

0.036)] 1 / 2 = 5.76 + 7.07

Considere-se, agora, as inspeçSes por setores realizadas 
nos últimos 12 meses, sendo que os tamanhos das amostras nSo se 
conservaram constantes com o decorrer das amostragens. Neste caso, 
o gráfico de controle apropriado será o gráfico da fração de 
contaminação para tamanhos de amostras variáveis, conforme 
mostrado no quadro a seguir.
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Quadro - InspeçSo com tamanhos de amostras variáveis

N° Tamanho da Número de FraçSo de LSC LIC
Setor amostra contami nações contami nações
N ± 96 2 0 . 0 2 1 0.055 0.017
N2 108 4 0.037 0.054 0.018
N3

1 2 0 3 0.025 0.053 0.019
N 4

108 1 0.009 0.054 0.018
N

5
96 4 0.042 0.055 0.017

Ne 108 2 0.018 0.054 0.018
N? 84 2 0.024 0.056 0.016

N b
1 2 0 6 0.050 0.053 0.019

N
s>

96 3 0.031 0.055 0.017
N

I O
1 2 0 4 0.033 0.053 0.019

N
1 1

108 5 0.046 0.054 0.018
N

1 2
108 3 0.028 0.054 0.018

N
1 3

1 2 0 7 0.058 0.053 0.019
N

1 4
108 4 0.037 0.054 0.018

N
1 5

108 5 0.046 0.054 0.018
N

1 6
1 2 0 6 0.050 0.053 0.019

N
1 7

96 3 0.031 0.055 0.017
N

i a
96 5 0.052 0.055 0.017

Tota i s 1920 69 p = 0.036

4.. 2. 4.. 3. Gráfico da t  ração de contaminação CP) - (n variável)

Lfi = p = 0.036

= 0.036 + 3E0.036<1 - 0.036) / n] * " '2 = 0.036 + —— — 1 / 2

LSC = 0.036 + ° * 1 66 = 0.036 + 0.019 = 0.055
1 (96) 1 / 2

LIC = 0.036 - ° ‘18-~ = 0.036 - 0.019 = 0.0171 ,_ _, 1 /2
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LSC = 0.036 + ° ‘ 186- = 0.036 + 0.018 = 0.054
2 (108)1X2

O i 86LIC = 0.036 - --- ---- = 0.036 - 0.018 = 0.018
2 (108)1/2

LSC = 0.036 + ° : .^6-6 = 0.036 + 0.019 = 0.055 
1B (9 6 )1/2

LSC = 0.036 - 18
0 . 186
(96) 1/2

= 0.036 - 0.019 = 0.017

Amostra (setores)

Neste gráfico, verifica—se que o setor está fora
de controle estatístico e apresenta uma qualidade inadequada de 
água, com uma porcentagem de contaminação acima ao da Portaria 
36/GM.

Considerando-se, agora, o mesmo anunciado do item 
anterior, porém com o uso da Tabela (5).
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InspeçSo cora tamanho de amostras variáveis com o uso da tabela (5)

N° Tamanho m = nxp Limite de aç£o P/ Limite de advertência
Setor amostra m = 0.036n fraçSo cont.(m /n )i p/ fraçSo cont.(m2 /n)
N 96 3.456 0. 115 0.094
N2 108 3.888 0 . 1 1 1 0.083
N3 1 2 0 4.320 0 . 108 0.083
N4 108 3.888 0 . 1 1 1 0.083
N3 96 3.456 0. 115 0.094
N6 108 3.888 0 . 1 1 1 0.083
N7 84 3.024 0. 131 0.095
Ng 1 2 0 4.320 0 . 108 0.083
Nd 96 3.456 0. 115 0.094
NIO 1 2 0 4.320 0 . 108 0.083
N 108 3.888 0 . 1 1 1 0.083
N

1 2
108 3.888 0 . 1 1 1 0.083

N 1 3
1 2 0 4.320 0 . 108 0.083

N 1 4
108 3.888 0 . 1 1 1 0.083

N
1 5

108 3.888 0 . 1 1 1 0.083

Nie 1 2 0 4.320 0 . 108 0.083

N i 7 96 3.456 0. 115 0.094

N i a
96 3.456 0.115 0.094

4 . 2 . 4 .  4 .  G r á f i c o  d a  f r a ç S o  d e  c o n t a m i n a ç ã o  ( P) c o m  u s o  d a

t a b e l a  ( 5 )  -  ( n  v a r i á v e l  )
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Do gráfico verifica-se que nenhum ponto caiu acima dos 
limites: de advertência e muito menos de ação. Por outro lado, 
nota-se que o setor apresenta uma porcentagem de
contaminação acima do permitido dado pela Portaria 36/GM. 
Portanto, o processo do sistema de distribuição de água está sob 
controle estatístico, porém, o setor <N43) está propiciando uma 
qualidade inadequada de água.

4.2.5. Exemplo 5: Confiabilidade dos setores de amostragem

. n c n' c n c
„  l r , *  , * . , 2  i 2  . , , N  . N  -R = --- [ c ( —jTT—  ) + c ( -j-;—  ) + . . . + c ( -jr;—  ) ]c i N 2 N n N1 2  N

R = 0(0.8)° + 1(0.9 ) 1 + 0(1.0)° + 0(0.9)° + 1(0.8 ) 1 +

0(0.9)° + 0(0.7)° + 1 (1 .0 ) 1 + 0 (0 .8 )° + 0 (1 .0 )° +

1(0.9 ) 1 + 0(0.9)° + 1(1.0 ) 1 + 0(0.9)° + 1(0.9)1+

O 1 O
0 ( 1 . 0 ) +  1 ( 0 . 8 ) +  0 ( 0 . 8 ) 3

R = -A- ( 0.9 + 0.8 + 1.0 + 0.9 + 1.0 + 0.9 + 0.8) 

R = ^ 4 ^ - = 0.90 = 90%.
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CAPITULO 5

5. CONCLUSOES E RECOMENDAÇOES

5.1. ConclusSes

Nesta dissertação foi proposto um modelo probabi11stico 
de amostragem que atendesse aos objetivos no sentido de prevenir e 
de manter a rede de distribuição de água sob vigilância 
permanente, quanto â potabilidade da água (principalmente relativo 
a bacteriologia), desde a salda da ETA até às 1igaçQes 
domiciliares. Neste sentido, conclui-se que:

- 0 modelo atende eficientemente aos objetivos 
propostos, indicando setores realmènte problemáticos numa rede de 
distribuição de água, além de fornecer critérios objetivos aos 
técnicos responsáveis pela rede de abastecimento no cadastramento 
dos pontos de coleta. Fornece, também, prioridades aos pontos de 
maior probabilidade de contaminação através das variáveis de maior 
significado sanitário, seguidas dos pontos de maior 
responsabilidade social. Nesse caso, dá-se maior importância aos 
lugares onde haja maior concentração da população.

- O modelo proposto é dinâmico, pois permite cadastrar 
novos pontos, bem como atribuir pesos a esses pontos, mantendo o 
sistema sob controle. Pode-se, também, alterar os pesos atribuídos 
aos pontos existentes, dependendo dos resultados obtidos e/ou da 
evolução da rede.

- Sempre que se for coletar amostras para exames 
bacteriológicos é importante determinar, no mesmo ponto, não só o 
número mais provável de coliformes totais (N.M.P.), mas também 
outros parâmetros relevantes para o monitoramento da qualidade da



água, tais como, o cloro residual livre, o pH e a turbidez.
Ao final de cada programa de amostragem, antes mesmo de 

conhecer os resultados referentes aos coliformes totais (que pela 
técnica de membrana filtrante demanda, pelo menos, 24 horas e pela 
técnica de tubos múltiplos, pelo menos, 48 horas) selecionar os 
resultados das amostras das 1 igaçSes que tivessem apresentado 
cloro residual livre inferior a 0 . 2 0  mg/l e/ou turbidez superior a 
5.0 NTU.

Os resultados anômalos juntamente com os valores do pH 
seriam colocados em uma tabela e enviados, ao final de cada 
programa de amostragem, para o responsável da rede de distribuição 
de água tomar as providências necessárias para normalizar a 
situação.

- Sempre que constatar que a água está fora de 
potabilidade (fisica, química e bacteriológica) estabelecida pela 
Portaria 36/GM, os Técnicos devem imediatamente verificar as 
causas, tomando as medidas corretivas tais como: descarga na rede 
de distribuição para eliminação dos problemas de água suja e, em 
alguns casos, reforço na cloração para estabilização dos níveis de 
cloro, e recoleta para verificação da potabilidade da água.

- 0 monitoramento do sistema de distribuição de água 
seria acompanhado, basicamente, através de gráficos de 
contaminaçSes cumulativas e da Portaria 36/GM (para amostras 
pequenas) e, através de gráficos de controle da fração de 
contaminação e da Portaria 36/GM (para amostras grandes).

Os resultados obtidos dos exames bacteriológicos (por 
amostragem e por setores) seriam plotados em um dos gráficos 
supracitados. Conjuntamente, seria verificado o valor da fração de 
contaminação (P). Se, por qualquer motivo, a fração de 
contaminação apresentasse uma alteração significativa para pior, 
esse fato seria prontamente detectado por um dos gráficos em uso 
e/ou pela observância da Portaria 36/GM e comunicado ao 
responsável pela rede de distribuição para as providências 
cabí vei s .

14?



- 0 profissional responsável pela coleta das amostras de 
água deve estar bem treinado em técnicas de amostragem 
apropriadas, ou seja, deve conhecer todas as técnicas de coleta 
para exames fisico-quimicos e bacteriológicos. Além disso, deve 
ser um profissional objetivo e honesto, visto que recipientes mal 
preparados, pontos de amostragem sujos e execução desordenada 
podem acrescentar impurezas (contaminações) que normalmente não 
estão presentes na água.

5 . R e c o m e n d a ç õ e s

Para o desenvolvimento de futuros trabalhos relacionados 
a planos de amostragem bem como potabilidade da água, 
recomenda-se:

- Estudos no sentido de discutir a utilização de 
concentração máxima de cloro residual livre em qualquer ponto da 
rede de distribuição, já que a concentração mínima é dada pela 
Portaria 36/GM.

- Estudos no sentido de discutir as variáveis 
relacionadas com a qualidade da água a serem mapeadas com as 
respectivas frequências relativas conforme seu significado 
san itár i o .

- Estudos comparativos entre a qual idade da água do 
sistema distribuidor e a qualidade da água consumida pelos 
usuários. Os serviços de vigilância sanitária ou órgãos da saúde 
municipal deverão coletar amostras para serem analisadas nas 
ligações domiciliares (cavaletes), paralelamente, coletam-se 
amostras nas torneiras residenciais.

- Treinamentos adequados aos coletadores de amostras. 
Deve-se coletar as amostras, rigorosamente, nos pontos 
representativos e com critérios científicos.
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RESUMO

A atividade dos operadores de subestações de transmissão e distribuição de energia 

elétrica é aqui abordada sob o ponto de vista da ergonomia, ou seja, de sua adequação às 

características fisiológicas e psicológicas do operador humano.

O trabalho inicia-se com a apresentação de uma revisão das idéias ergonomicas acerca 

dos operadores em salas de controle de processos contínuos, assinalando a evolução neste 

campo, bem como estabelecendo a metodologia a ser desenvolvida nesta pesquisa.

O sistema técnico que envolve as atividades dos operadores de subestação é apresentado, 

inserindo a atividade dentro do contexto mais amplo do setor de energia elétrica. Posteriormente, 

é realizada uma análise dos problemas na operação do sistema que justificam a intervenção 

ergonômica.

A situação de trabalho é caracterizada. São examinadas assim, a organização formal do 

trabalho e as exigências físicas e cognitivas em que este se desenvolve. O trabalho prescrito é 

detalhado. A análise da atividade, baseada na observação sistemática do trabalho realizado pelos 

operadores o estudo.

Finaliza a dissertação um diagnóstico da situação de trabalho e as recomendações 

ergonômicas estabelecidas a partir de um compromisso entre a saúde dos trabalhadores e a 

melhoria no desempenho do sistema.

PALAVRAS CHAVES: Ergonomia, Análise Ergonômica do Trabalho, Controle de 

Processos Contínuos, Operação de subestação.



ABSTRACT

The activity by the workers in sub-stations which transmit and distribute electric energy 

is studied within the context of ergonomics, i.e., of its adequation to the human being 

characteristics.

In the introduction of this work, the ideas of ergonomics related to the behaviour of the 

workers who work wich continuous processes in control room are reviewed. The development 

of the ideas in this field as well as the methodology to be followed in this work are discussed.

The technical system involving the activities of the workers in sub-station is presented. 

These activities are inserted within a broeder context of the electric energy sector. An analysis 

concerning the problems in the ergonomcs field which justifies the ergonomicy intervention 

follows the previous study.

The work situation is characterized. The formal organization of the work and its physical 

and cognitive demands are examined. The task is explained in detail. Whith the analysis of the 

activities based on the systematic observation of the work performed by the workers, we finish 

this study.

Findly, a diagnosis of the work situation and the recomendations compromissed whith 

the workers health and improvement of the system perfomance is setteed.

KEY WORDS: Ergonomics, Work Analysis, Continuous Processes Control.



1. INTRODUÇÃO

1.1. INTRODUÇÃO

A atividade de operadores em salas de controle, na indústria de processos contínuos, no 

que pesem as diversidades dos sistemas produtivos e dos aspectos organizacionais, apresentam 

situações bastante semelhantes, constituindo um campo vasto para a pesquisa em ergonomia.

Tal interesse é justificado pela importância assumida pelo elemento humano no controle 

e vigilância dos processos contínuos, evidenciada pelas consequências nefastas advindas de 

acidentes envolvendo usinas, refinarias e aeronaves, dentre outros processos.

De uma maneira geral, as pesquisas apontam para dois aspectos: primeiro, as 

contingências da atividade, envolvendo o trabalho em equipes, turnos altemantes e ação sobre 

sinópticos; segundo, para a sua complexidade, caracterizada pela necessidade do operador 

construir uma imagem real do processo, sobre a qual serão estruturadas as suas ações.

De qualquer modo, os processos contínuos tornaram-se um laboratório natural para a 

pesquisa em ergonomia, tendo-se vasta produção nesta área, particularmente na corrente de 

lingua francesa. Contudo, como assinala De Keyser[1988], "o incidente, a carga de trabalho, as 

relações no seio da equipe, o nível de automação e, tantos outros fatores revelados por estes 

estudos, modificam as estratégias dos operadores e fazem, de cada caso, um caso particular, a 

ser compreendido dentro da sua especificidade".

Este trabalho, iniciou-se por definir como área de interessse para a pesquisa, a 

Ergonomia dos Processos Contínuos, buscando-se a partir desta definição, estabelecer a 

atividade a ser analisada, que atendesse ao anseio do pesquisador sobre dois aspectos: primeiro, 

a atividade deveria possuir algum nível de automação; segundo, a necessidade de uma 

intervenção ergonômica deveria, de forma explícita ou implícita, estar evidenciada.
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Estabelecida a referência, optou-se pelo tema "Análise Ergonômica da Atividade dos 

Operadores de Subestações de Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica", que apesar do 

baixo nível de automação dos sistemas, tem profundas semelhanças com as modemasjfunções 

assumidas por operadores de sistemas automatizados. Além disto, infuenciou na escolha, a 

atenção dedicada a esta atividade, quer por ter que adequa-la às exigências legais da nova 

constituição, quer pela necessidade de modernização tecnológica por que passam as empresas 

de geração e transmissão de energia elétrica.

1.2. OBJETIVO

A atividade dos operadores de subestação passará em breve por transformações advindas 

das inovações tecnológicas geradas para o setor. Tal constatação, toma propícia a intervenção 

ergonômica que, de uma maneira geral, pode interferir nesta fase de projeto e concepção, 

contribuindo para a eficiência operacional dos novos sistemas.

Neste sentido, é estabelecida como hipótese fundamental deste trabalho, que a atividade 

atual dos operadores em salas de controle de subestações, possui os elementos reveladores da 

"atividade futura provável" nos termos propostos por Daniellou [1985],

Deste modo, nesta análise ergonômica, centrada na atividade dos operadores de 

subestações, busca-se estabelecer os aspéctos relevantes da atividade atual e sua influência no 

desempenho e saúde dos operadores. Ainda, procura-se identificar fatores que persistirão num 

quadro tecnológico modernizado, bem como evidenciar dentro do possível, aspectos novos 

advindos das mudanças tecnológicas.

De um modo mais amplo, este trabalho pretende contribuir para uma caracterização 

generalizante da atividade de operadores em salas de controle no setor de geração, transmissão 

e distribuição de energia elétrica, situando-a dentro do quadro geral, que caracteriza a atividade 

dos operadores em salas de controle na industria dê processos contínuos.



3

1.3. JUSTIFICATIVA

Este trabalho justifica-se inicialmente pela existência, ao nível das subsidiárias Estadual
*

e Reginonal, de estudos para a digitalização e informatização da operação das subestações de 

transmissão e distribuição de energia elétrica.

Ao nível Estadual, a concessionária desenvolve estudos para a implantação de um 

"Sistema Supervisionado" baseado em "Centros Regionais de Supervisionamento" aos quais 

caberiam as tarefas de aquisição e tratamento de dados e o controle remoto de grupos de 

subestações. Esta tecnologia visa permitir a operação em tempo real do sistema, possibilitando, 

segundo relatório da Diretoria de Engenharia e Operação, um acréscimo na taxa de utililzação 

de transformadores na ordem de 4% e uma redução nos tempos de desligamento em tomo ,de 

22% . .

O impacto deste projeto sobre a atividade dos operadores de subestação é expresso pelo 

deslocamento de 20% do quadro de operadores para outras funções, os demais, seriam 

agrupados em "Equipes Móveis" vinculadas aos "Centros Regionais de Supervisionamento".

Ao nível da concessionária para a Região Sul, o Projeto DIPROS (Digitalização do 

Controle de Processos em Subestações) encontra-se em fase avançada de testes, através de um 

protótipo implementado na Subestação Palhoça-Eletrosul. Basicamente o protótipo realiza as 

funções de Supervisão, Controle e Comando inerentes a uma subestação.

Sem dúvida, este quadro de mudança tecnológica, e por conseguinte, da introdução de 

novos meios de trabalho, provocará sobretudo, modificações na repartição de tarefas e na 

organização do trabalho.

Por outro lado, tem-se constatado, que na adoção de novos meios de trabalho, aparecem 

problemas que, do ponto de vista técnico, são apresentados como "doenças de juventude dos 

dispositivos em curso de implantação". Estes problemas são assinalados por Dos Santos [1991] 

no que diz respeito aos trabalhadores, à empresa e à população.
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Do ponto de vista da ergonomia, propõe-se uma nova leitura destas dificuldades, 

relacionando-as com a distância entre os que concebem os novos sitemas e aqueles que irão 

operá-los. Ou seja, os projetistas dos novos sistemas trabalham com "hipóteses iniplícitas" 

acerca do trabalho humano (Daniellou [1988]), que provavelmente levarão às dificuldades 

encontradas pelos trabalhadores na operação destes novos sistemas.

1.4. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

O trabalho é disposto em sete capítulos e quatro anexos conforme apresentado a seguir.

O capítulo II tece algumas considerações relativas à Ergonomia dos Processos 

Contínuos, assinalando a evolução das idéias neste campo, bem como estabelece a metodologia 

a ser desenvolvida na pesquisa.

O capítulo Hl trata do sistema técnico que envolve a atividade dos operadores de 

subestações, inserindo a atividade dentro do contexto mais amplo do sistema de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica.

O capítulo IV, trata da análise da tarefa dos operadores de subestações, nos termos 

propostos pela metodologia, estabelecendo as variáveis de interesse para o estudo.

O capítulo V, trata da análise da atividade dos operadores de subestação, relacionando 

as características da atividade com a saúde dos trabalhadores.

O capítulo VI, analiza as condicionantes da atividade, suas influências sobre a saúde do 

trabalhador e desempenho do sistema. São apresentadas as recomendações ergonômicas que 

podem contribuir para a melhoria da performance dos operadores e suas consequências sobre a 

atividade. .

O último capítulo, é dedicado às conclusões, à avaliação do trabalho e a sugestões para 

trabalhos futuros. *



5

1.5. CONCLUSÃO

Neste capítulo buscou-se inicialmente estabelecer os contornos da pesquisa, inserindo 

a atividade dos operadores de subestação dentro do quadro mais amplo dos operadores em sala 

de controle na indústria de processos contínuosJustificou-se o trabalho frente às mudanças 

tecnológicas, estabelecendo como objetivo contribuir na concepção dos sistemas digitalizados 

visando a eficiência dos sistemas e a saúde dos trabalhadores.Alguns conceitos e hipóteses 

básicas foram apresentados, e no corpo desta dissertação merecerão aprofundamentos.

A seguir, apresentaremos uma revisão das idéias desenvolvidas pelos estudos 

ergonômicos no campo do controle de processos, bem como apresentaremos a metodologia a 

ser desenvolvida neste trabalho.



2. ERGONOMIA DOS PROCESSOS CONTÍNUOS

2.1. ERGONOMIA

2.1.1. Introdução

As bases da ergonomia remontam aos primórdios da humanidade, quando o homem 

incorporava de forma empírica e intuitiva modificações em seus instrumentos, a fim de 

possibilitar melhores condições de uso. Como ironiza o ergonomista russo Manipov[1985]: 

"Nos tempos pré-históricos, a comodidade e a correspondência exata dos instrumentos de 

trabalho às necessidades do homem eram questões de vida ou morte, visto que uma arma mal 

confeccionada, sem possibilidade de manuseio eficaz, resultaria na perda ao mundo de um mal 

projetista".

\

É certo que no decorrer do desenvolvimento humano, o próprio caráter do trabalho foi 

alterado, bem como os meios de sua realização. O processo conhecido como revolução 

industrial, com a rápida incorporação da maquinaria à produção fabril, foi caracterizado por 

uma predominância dos meios materiais sobre os humanos, onde o homem teve que adaptar-se 

às condições impostas pela máquina.

A racionalização do trabalho, proposta pelo engenheiro F. Taylor no final do século 

passado e início deste, assinala os primeiros passos no estudo da atividade laborial dentro da 

sociedade industrial. O critério único da Organização Científica do Trabalho (OCT) é a melhoria 

da produção. Supõe-se que a técnica é definida e o trabalhador só aparece como um 

complemento que deve tolerar os seus inconvenientes. As idéias de Taylor, centradas na divisão 

do trabalho e no parcelamento da atividade, tiveram continuidade com os trabalhos de F. 

Gilbreth, estabelecendo o conceito de micromovimentos universais. Estes estudos fundamentam 

o surgimento da Engenharia de Métodos, que até hoje ocupa lugar de destaque nos currículos 

escolares. *
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No que pese a visão unidimensional que permeia toda a análise taylorista do trabalho 

("homem econômico"), as idéias de adaptação do homem à máquina, o que pressupõe também 

o seu projeto correspondente, bem como a determinação dos períodos de descanso durante a 

jornada de trabalho, foram por ele enunciadas.

O rápido desenvolvimento da indústria na primeira Guerra Mundial, tendo como 

resultado a intensificação do trabalho, destaca de maneira acentuada a relação entre fadiga e 

acidentes de trabalho. A elevação da jornada de trabalho para 13-14 horas e o aumento vertical 

do numero de acidentes decorrentes, levou ao aparecimento, já em 1915 na Inglaterra (Manipov 

[1985]), de grupos interdisciplinares de trabalho, envolvendo particularmente fisiologistas e 

psicólogos. Este período corresponde também à aparição da Psicotécnica, preocupada 

centralmente com questões relacionadas à seleção e treinamento de pessoal.

Na década de 20, os estudos realizados por E. Mayo na empresa Western Eletric, 

levaram-no a uma crítica incisiva à organização taylorista do trabalho e, por conseguinte, a 

propor o deslocamento do eixo de motivação da atividade laborial do econômico para os 

estímulos morais e psicológicos ("homem social"). Vincula-se a estes estudos o surgimento da 

Sociologia Industrial, que coloca no centro de suas preocupações, as relações humanas dentro 

dos sistemas produtivos.

De uma forma geral o período entre as duas guerras mundiais é marcado pelo ' 

desenvolvimento de uma série de disciplinas ligadas ao trabalho humano dentro do sistema 

industrial, em especial a psicologia, a fisiologia e a medicina do trabalho. Acumulam-se 

conhecimentos a respeito do homem com ampla aplicação na produção, sem contudo romper 

com o determinismo tecnológico, onde o homem adapta-se à máquina. (Leóntiev [1968] em 

Manipov [1985]).

Durante a II Guerra Mundial, os estudos interdisciplinares são intensificados, "o rápido 

desenvolvimento técnico em alguns ramos, tais como o radar ou a aviação de alta velocidade, 

levou à aparição de situações em que nenhuma s*eleção e nenhum treinamento garantiam o
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aproveitamento completo pelo operador, de todas as possibilidades do equipamento" como 

assinala o cientista australiano A.T.Vellford [1976] (em Manipov [1985]). Denota-se após este 

período, um crescente esforço no sentido de estabelecer, a partir dos conhecimentos do homem 

em atividade, as características dos meios materiais de produção.

O termo ergonomia proposto pela primeira vez pelo naturalista polonês W. 

Jastembowski, em 1857 (Manipov [1985]), é adotado pela Sociedade de Investigação 

Ergonômica em 1949 na Inglaterra. K.Murrell, fundador da agremiação define: "ergonomia, é 

o conjundo das investigações científicas das interações do homem e o entorno de trabalho". É 

a partir deste período que a Ergonomia firma-se como ciência, estabelecendo seus métodos e 

técnicas de avaliação.

2.1.2. Definição e Fronteiras

W Adotaremos aqui uma definição de ergonomia proposta por Laville [1977]: "É o 

conjunto de conhecimentos sobre o homem em atividade, a fim de aplicá-los na concepção de 

tarefas, ferramentas, de máquinas e sistemas de produção". Ao estabelecer suas bases sobre o 

homem em atividade, fica evidenciada a articulação da ergonomia com as ciências biológicas 

e sociais, enquanto fontes de conhecimento; porém, a intervenção ergonômica faz parte do 

campo da engenharia, visto que, seus resultados traduzem-se no dispositivo técnico.

Os contornos da prática ergonômica, enquanto aspéctos originais da ergonomia, são 

assinalados por Wisner [1987], envolvendo:

1 . a utilização de dados científicos sobre o homem;

2 . a origem multidisciplinar destes dados;

3. a aplicação sobre o dispositivo técnico e, de um modo secundário, sobre a organização do 

trabalho e a formação;

4. a perspectiva de uso destes dispositivos pela população normal de trabalhadores 

disponíveis, sem uma severa seleção. *
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Tais contornos, possibilitam o estabelecimento das fronteiras da ergonomia com outras 

áreas no meio industrial, particularmente com a Organização do Trabalho ou a Segurança do 

Trabalho. Segundo Pacaud (em Laville [1977]), a ergonomia difere-se destas dissipliças pelos 

seus objetivos, onde a pesquisa ergonômica visa principalmente o conhecimento das trocas 

regulares entre o ambiente profissional e o trabalhador.

A Organização do Trabalho, volta-se para a concepção dos sistemas de produção, para 

a otimização da produtividade, sendo o homem um dos elementos utilizados e submetendo-se 

às prioridades destes sistemas. Quanto à Segurança do Trabalho, denota-se seu carater 

extremamente normativo, empenhando-se no estabelecimento e cumprimento de exigências 

legais. Todavia, não se deve subestimar o empenho em garantir a integridade física do 

trabalhador ao nível dos recursos tecnológicos.(Taveira [1987]). •

Para Wisner [1987]," a ergonomia se distingue da organização do trabalho pela escala 

de suas observações ( método experimental e análise detalhada do trabalho) e de sua expressão 

frequente nos detalhes-significativos-do dispositivo técnico...pela importância de seus 

fundamentos fisiológicos e psicológicos e pela predominância dos critérios relativos ao 

homem".

2.1.3. Critérios

A ergonomia preocupa-se, na concepção dos meios de trabalho, em atender às exigências 

de melhoria nas condições de trabalho, e da melhoria da eficácia econômica do sistema 

produtivo. A convergência ou não destes critérios, é uma questão colocada à ergonomia e deve 

ser analisada nos seus diferentes aspectos.

Nas estruturas de produção em massa, onde existe uma relação direta entre a quantidade 

de trabalho efetuada pelos trabalhadores e a produção, "pode ocorrer que os critérios de saúde 

e os critérios de produtividade apareçam nitidamente contraditórios", (Dos Santos [1991]). Por 

outro lado, nos sistemas de produção fortemente automatizados ou, onde o elemento humano
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assume funções de supervisão e controle do processo, não existe uma correspondência direta 

entre o trabalho humano e a produção.

*
Nestes casos, "o trabalho humano desenvolve um papel essencial de prevenção e 

resolução de incidentes de funcionamento...A produtividade dependerá principalmente, das 

dificuldades encontradas pelos trabalhadores,para desenvolver este papel". (Dos Santos [1991]).

2.2. ERGONOMIA DOS PROCESSOS CONTÍNUOS

2.2.1. Os Operadores em Salas de Controle

Dentro do campo da ergonomia da produção, a atividade de controle e vigilância de 

processos contínuos caracteriza-se, por um lado, pela existência de um dispositivo técnico cujos 

parâmetros evoluem de acordo com as características do processo, e de outro, o elemento 

humano que deve manter tais parâmetros dentro de limites pré estabelecidos. É certo que, o 

meio sócio-industrial irá determinar o status do operador humano neste ambiente e as 

características dominantes da atividade. Contudo, os acúmulos realizados pelos estudos 

ergonômicos permitem destacar alguns aspéctos generalizantes destas atividades.

Um primeiro aspecto a ser assinalado, é a relação entre o estado real do processo e a 

representação deste pelo operador. Deve-se a Ochanine [1971] o modelo de imagem mental 

que, segundo o autor, tem duas funções: uma cognitiva, que é um reflexo do mundo onde se 

vive, visando o conhecimento da realidade como ela é; e uma reguladora, preenchida pela 

imagem operativa, que é um reflexo do mundo sobre o qual o sujeito age, constituída pela e 

para a atividade de trabalho.

A imagem operativa é então, a imagem funcional que tem o operador do dispositivo 

sobre o qual ele trabalha. É a partir desta imagem que o operador toma informações, decisões, 

define uma estratégia e age sobre o desenvolvimento do processo. Assim sendo, o controle de
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processos, é estabelecido sobre uma modelagem da realidade, onde o operador humano utiliza 

uma representação própria do objeto de sua atividade.

. ' « 
Colaca-se então como uma necessidade, evidenciar representação que os operadores em 

sala de controle fazem do processo, que em muitos casos, (Wisner [1987]) podem diferir 

significativamente da representação realizada por projetistas ou planejadores da tarefa. Neste 

sentido, a descrição pelos operadores do dispositivo técnico e sua sistematização é uma 

ferramenta de primeira grandeza para o estabelecimento das diferentes representações. Ele 

assinala ainda que, é fundamental conhecer a imagem operativa de um indivíduo, se quisermos 

conhecer o nível de sua formação, em vista da preparação de uma nova fase de aprendizagem, 

ou ainda, se desejarmos conhecer a origem de um incidente, ou para concepção de um novo 

dispositivo.

Um outró aspecto a ser considerado, na atividade de controle de processos, é o status 

reservado ao operador frente ao dispositivo técnico. Para Daniellou [1988] existem "hipóteses 

implícitas" frequentemente contidas na concepção de projetos industriais, que são desde o início, 

portadoras das dificuldades que serão encontradas na futura operação do sistema, destacando-se:

1 ) estabilidade do operador humano, variações inter e intra-indivíduos não são computadas;

2 ) forte estabilidade dos processos físico-químicos, levando a pensar na atividade dos 

operadores como de vigilância;

3) alta confiabilidade dos sensores e acionadores, minimizando as ocorrências de indicações 

falsas pelos mesmos;

4) modelagem do raciocínio do elemento humano, baseado sobre uma analogia como o 

funcionamento do computador.

Num estudo realizado sobre a atividade dos operadores de controle, em uma refinaria 

de petróleo, Daniellou [1983] mostrou que as principais causas da necessidade das intervenções 

humanas são devidas, de um lado, aos limites de regulação do sistema e, de outro lado, a 

determinados aspectos da condução, que não forám automatizados. Pode-se então analisar o



12

trabalho de um operador de um sistema automatizado, tanto numa situação dita normal, onde o 

processo flutua dentro de certos limites teóricos prescritos, como em uma situação anormal, que 

transcende os limites de regulagem automática, exigindo que o operador coloque em 

funcionamento mecanismos complexos de regulação e resolução de problemas.

Numa situação normal, o operador humano exerce uma atividade de vigilância do 

processo. Segundo De Keyser [1980], esta vigilância ocorre de dois modos: primeiro, uma 

vigilância geral ou panorâmica, caracterizada pela necessidade do operador ter um registro 

administrativo do processo; segundo, uma vigilância seletiva,controlando com maior frequência 

certos parâmetros do processo, definidos em função do conhecimento acumulado ("saber 

operativo").

Esta vigilância seletiva permite ao operador saber com antecedência onde e quando um 

disfuncionamento pode acontecer. Esta estratégia de antecipação, faz com que o operador 

estabeleça limites próprios para os parâmetros do sistema, intervindo antes da ocorrência de 

uma desregulagem. Wanner [1981], assinala que existem duas categorias de intervenções, ou 

operações de controle: primeiro as ações de pilotagem, que são provenientes de "uma tática de 

curto termo", permitindo manter ou fazer evoluir um parâmetro do processo; segundo, as ações 

de condução, que são provenientes de "uma estratégia de longo termo", permitindo ao operador 

gerenciar o processo. De qualquer modo, numa situação normal, o operador mantém o sistema 

num nível satisfatório: ele domina o desenvolvimento do processo.

Por outro lado, existem situações onde a flutuação dos parâmetros do sistema 

ultrapassam limites prescritos, cabendo aos operadores recuperar esta situação anormal. Neste 

sentido, pode-se delimitar dois poios de situações ou incidentes: aqueles cuja resolução é 

inteiramente definida pelos procedimentos prescritos, onde coloca-se a questão da monotonia 

do trabalho de simples vigilância; e os incidentes inesperados, não prescritos, que apresentam 

um alto nível de complexidade, situando-se no campo da resolução de problemas. De qualquer 

modo, numa situação incidental, a intervenção humana é colocada como condição essencial da 

confiabilidade e eficácia do processo. '
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Neste sentido, coloca-se a questão da possibilidade que tem o operador humano de fazer 

frente a esta situação anormal, não prevista. O diagnóstico dependerá sobretudo da familiaridade 

do sujeito com o incidente, das interrelações dos parâmetros, dos alarmes existentes e 

particularmente do estado do processo, no momento anterior ao incidente. De qualquer modo, 

uma situação incidental envolve risco, e nos remete à questão do "erro humano".

2.2.2. Erros de Operação em Salas de Controle

Ao falarmos em erro, particularmente do erro humano no trabalho, estamos 

reconhecendo de forma implícita a existência de uma referência, de um padrão. Mesmo em se 

tratando do erro de escolha entre alternativas, pressupõe-se a existência de meios para 

diferenciá-las. Para Leplat [1982], "o erro é definido pelo desvio a uma norma: ele é 

indissociável deste conceito". No domínio do trabalho, a norma é representada pelo conjunto 

das prescrições que envolve a tarefa e, o erro, pelos desvios em relação a estas prescrições.

De um modo geral, distinguem-se as tarefas de execução, cujos procedimentos estão 

perfeitamente definidos, e as tarefas de elaboração, cujos procedimentos devem ser construídos 

ao longo da ação. Em ambos os casos, o trabalho prescrito envolve um número de elementos 

implícitos que devem ser cobertos pela competência de quem executa a ação. O erro pode então, 

ser visto com o" o resultado de uma atividade cujas características próprias não estão definidas" 

Leplat [1982], Neste sentido, a análise do erro pode revelar o novo na atividade, e isto sobre 

três aspectos, a saber.

1. As múltiplas interações homem/tarefa

Toda atividade envolve duas grandes categorias de condições: as internas, relativas ao 

indivíduo (conhecimento, habilidades,...), e as externas, relativas à tarefa (ambiente, exigências 

físicas e cognitivas, simbologias, normas, ...). O erro revela o papel destas condições e suas 

interrelações. *
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2 . O conteúdo implícito da tarefa

Toda tarefa comporta um nível de conteúdo tácito, que deve ser coberto pela
- * 

competência do sujeito. Uma tarefa de elaboração, cujos procedimentos de execução ainda não 

foram construídos ou estejam definidos de modo insuficiente, irá exigir do operador uma 

competência que ele ainda não possui.

3. As características de regulação da atividade

A análise do erro busca identificar os mecanismos que regem efetivamente a atividade, 

caracterizando não somente o seu produto, mas o modo como ele é alcançado. A idéia é dar 

transparência ao erro, ou seja, reportar o erro à atividade que o produziu, revelando desta forma 

" as insuficiências de conhecimento ou saber fazer de base, efetivamente posto em jogo pela 

atividade". (Leplat [1982]).

Rasmussem [1980], propõe um tratamento em três estágios, respectivamente: regulação 

por habilidades, por regras e por conhecimento. Esse modelo pode ser associado a observações 

de inúmeros trabalhos, revelando que frente a uma situação anormal, os operadores procuram 

causas mais plausíveis, de rotina, antes de analisar hipóteses mais complexas, incidentes raros 

e resolução de problemas. O erro estaria, em certos casos, ligado à utilização de um modelo de 

regulação distinto do exigido pela atividade. Exemplificando, no acidente em TMI-2-EUA, 

analizado por Tanguy [1979], em um dado momento, o operador obedecendo a uma norma (não 

perder a bolha de vapor no pressurizador), interrompe manualmente a injeção de socorro do 

sistema primário. O operador utilizou uma boa regra, porém inadequada para uma situação 

degradada.

Norman [1981], num modelo geral, propõe que as atividades habituais, de rotina, sejam 

regidas por "esquemas"," um corpo de conhecimentos organizados, incluindo os conhecimentos 

procedurais, que podem dirigir o fluxo de controle da atividade motriz". O autor distingue os 

esquemas em dois níveis, os superiores e os inferiores, e sua hipótese principal é de que, uma
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vez ativado um esquema de nível superior, os esquemas a nível inferior garantem 

automaticamente a ação. Os erros (slips) aparecem então quando uma situação modificada sofre 

um emparelhamento parcial a uma situação conhecida, ativando tais esquemas. w

2.2.3. Erro e Confiabilidade

Distinguem-se no controle de processos, as ações de pilotagem (curto termo), das ações 

de condução (longo termo). Para Wanner [1981], o interesse seria automatizar as primeiras, 

reservando as demais aos operadores, dado a sua complexidade, "não obedecendo ao raciocínio 

algorítimico". Este "status" reservado ao elemento humano apresenta-o não como " um resíduo 

da eficiência do sistema, mas ao contrário, como uma condição essencial, da confiabilidade e 

da eficácia". (Dos Santos [1989]).

Classicamente, a confiabilidade dos sistemas tem se baseado na decomposição da tarefa 

em ações elementares, nos dados acerca dessas ações e na associação de uma taxa de erro às 

mesmas. Este tratamento, recomposto em árvores de probabilidade, fornecem finalmente a 

confiabilidade do sistema. Cahuzac [1982], aponta algumas fragilidades deste modelo, 

particularmente por isolar a atividade no tempo e no espaço, decompondo-a. O autor distingue 

o "cometer um erro" do estar em erro", mormente porque, nos processos contínuos, o erro tem 

uma dimensão temporal significativa. Tal abordagem retoma o conceito de "imagem operativa" 

de Ochanine, ou seja, a imagem funcional do operador acerca do dispositivo sobre o qual ele 

age. A distância entre o estado real do processo e a imagem do operador, leva-o a cometer ações 

distintas das exigidas pelo sistema, até que a chegada de novas informações possibilitem ao 

operador aproximar-se do estado real do processo. Um tratamento probabilístico pode ser 

associado a este modelo. Supondo a existência de um evento H que represente o "entrar em 

erro" e de um evento K que representa o "sair do erro", aos quais estariam associadas as 

distribuições de probabilidade elementar u(t)dt e y(t)dt, respectivamente. A análise do erro pode 

então evidenciar em quais momentos é importante o crescimento de K, reservando para estes a 

colocação de procedimentos que perderiam sua eficiência numa generalização permanente.
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2.3. METODOLOGIA

2.3.1. Análise Ergonômica do Trabalho

ergonomia firma-se como disciplina ao estabelecer métodos e critérios próprios e 

globais, para a sua intervenção. Partindo das interações sociais, econômicas, técnicas e 

organizacionais, dentro das quais se estabelece uma situação de trabalho, a metodologia 

propõe-se a identificar as variáveis condicionantes e as determinantes para o homem em 

atividade, que destas resultam. O estudo independente destas variáveis e o seu posterior 

interrelacionamento, permite globalizar a análise e concluir o e s tu d o .^  *

K?ara tanto, a metodologia estabelece três fases para a sua realização?Primeiro a análise 

da demanda, cujo objetivo é estabelecer os problemas correspondentes ao campo da ergonomia; 

em segundo, a análise dos fatores econômicos, sociais, técnicos e organizacionais, com o intuito 

de contextualizar o problema e levantar as informações que possibilitem identificar a influência 

destes fatores sobre a situação de trabalho. Nesta fase devem ser confrontados os conhecimentos 

acerca do homem em atividade a as informações sobre a situação de trabalho a fim de identificar 

que variáveis são de interesse para o estudo. Finalmente, a análise do trabalho, que 

fundamenta-se na descrição mais precisa possível do sistema homem/tarefa, bem como a 

observação e a realização de medidas sistemáticas sobre as variáveis de interesse, comparando 

o trabalho prescrito, ou seja, o que o trabalhador deve realizar e as condições desta realização; 

e o trabalho real, o que é realizado pelo trabalhador na execução da tarefa.

Em cada uma destas três fases, é estabelecido um ciclo de coleta de dados, análise e 

formulação de hipóteses, com inter e intra-realimentação, de modo a permitir que os resultados 

obtidos em cada etapa sejam globalizados ao final'da intervenção ergonômica.
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2.3.2. Técnicas

A atividade humana dentro de uma situação de trabalho, pode ser entendida como sendo 

a conjunção de fatores físicos e mentais que manifestam-se através do seu comportamento. Neste 

sentido, faz-se necessário o estabelecimento de técnicas de análise, capazes de evidenciar como 

o homem trabalha, sem opor as atividades físicas às mentais, mas concebê-las como 

componentes de uma atividade global.

De um modo geral, as técnicas de análise podem ser classificadas de acordo com o tipo de 

comportamento: expontâneos ou provocados e, dentro destes, os comportamentos veibais e não verbais.

Os comportamentos provocados, estão mais relacionados com a simulação em 

laboratório, do que a análise ergonômica propriamente dita. Em certas condições, podé-se 

utilizar esta técnica para se obter a imagem operativa, que tem o operador, do dispositivo técnico 

sobre o qual ele trabalha, a partir de representações gráficas ou de fluxogramas de operação. 

Quanto aos comportamentos provocados verbais, devem ser tratados com extremo senso crítico, 

pois "pode-se criar condições artificiais ao interrogado, levando-o a introduzir na sua atividade, 

uma coerência que não existe na realidade". (Dos Santos [1989]).

Por outro lado, os comportamentos espontâneos, levantados junto às atividades do 

operador, podem ser reveladores, particularmente as verbalizações, constituindo traços 

importantes da atividade cognitiva dos operadores. Além das verbalizações espontâneas, as 

tomadas de informações, as ações, os deslocamentos, as posturas e outros comportamentos 

manifestos, contribuem para a concepção de um modelo da atividade mental.

2.3.3. Etapas

1. Análise da Demanda

A análise da demanda é realizada a partir da consulta aos vários setores da empresa 

envolvidos com o posto de trabalho, entre eles: operadores, gerência, sindicato, CIPA, setor de
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recursos humanos, ... Ao longo desta etapa, pretende-se ter esclarecido os vários setores 

envolvidos, das finalidades do trabalho e obter a sua aprovação, condição indispensável para a 

sua continuidade.

Ao final desta etapa, deverá estar situado o posto de trabalho dentro da estrutura técnica 

e organizacional da empresa, bem como as hipóteses iniciais que irão orientar a busca de 

informações na etapa posterior.

2. Análise dos Fatores Econômicos, Sociais, Técnicos e Organizacionais

Nesta etapa, deve buscar identificar em cada um destes campos os dados que influenciam 

mais diretamente as condições de trabalho.

a) Fatores Econômicos

-  Empresa em expanção ou recessão;

-  Recursos destinados à melhoria das condições de trabalho;

-  Custos dos incidentes e acidentes;

-  Nível de renda dos trabalhadores.

b) Fatores Sociais

-  Papel social da empresa e sua imagem no ambiente em que atua;

-  Organograma;

-  Estrutura de cargos e salários;

-  Hierarquia;

-  Vantagens sociais;

-  Sindicalização;

-  C aracterísticas da população (sexo, idade, escolaridade, form ação profissio 

nal, ...).

c) Fatores Técnicos

-  Fluxo de informações;

-  Sinais de trabalho; *
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-  Repartição de funções;

-  Condições físicas do trabalho ( iluminação, ventilação, ambiente térmico, espaço 

físico, ...); „

d) Fatores Organizacionais

-  Turnos de trabalho;

-  Horários de trabalho;

-  Nível de responsabilidade.

3. Análise do Trabalho

Nesta fase estabelece-se a análise ergonômica do trabalho propriamente dita, envolvendo 

' duas etapas:

a) Análise da Tarefa: O que o trabalhador deve realizar e as condições desta realização, 

envolvendo:

-  Características básicas do espaço operacional;

-  Formação e trabalho prescrito ( regulamentação de operações, instruções, normas 

de segurança e operação,...);

-  Análise da organização do trabalho;

-  Análise da segurança do trabalho.

b) Análise da Atividade: O que é realizado pelo trabalhador na execução da tarefa, 

envolvendo:

-  Análise das condições físicas do trabalho;

-  Análise dos fatores psico-sociológicos;

-  Análise da atividade pelo operador;

-  Imagem operativa;

-  Incidentes críticos;

-  Inteferência, ... . *
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4. Conclusão e Recomendações

Ao final das três etapas prescritas pela metodologia, a situação de trabalho é recomposta, 

através do interrelacionamento das variáveis analisadas, resultando numa leitura da clistância 

entre o trabalho prescrito e o trabalho real.

2.4. CONCLUSÃO

Neste capítulo buscou-se estabelecer as idéias da ergonomia acerca dos operadores em 

sala de controle na industria de processos contínuos. Denota-se a preocupação com o foco da 

intervenção ergonômica, dirigindo-a para a compreenção do papel do operador humano dentro 

de um contexto amplo do processo produtivo.

Neste sentido, estabeleceremos no capítulo seguinte os aspectos demandantes da 

intervenção, a partir da caracterização dos vários pontos de vista na empresa, dos setores 

relacionados com a atividade dos operadores de subestações,



3. ANÁLISE DA DEMANDA

3.1. INTRODUÇÃO -

| Vieste capítulo serão apresentados os apectos demandantes da intervenção ergonômica, 

a partir da contextualização da atividade dos operadores de subestação dentro do sistema técnico 

e organizacional do setor elétrico. \ \ ^

Inicialmente, será estabelecida a inserção das subestações dentro do sistema de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica, evidenciando o interrelacionamento técnico e 

organizacional do setor. Na sequência, apresentamos um quadro acerca da posição e 

preocupaçoes dos diversos setores envolvidos com a atividade, no campo da ergonomia.

3.2. CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA

O sistema brasileiro de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica é 

vinculado ao Ministério das Minas e Energia e controlado pela emprêsa estatal ELETROBRÁS, 

uma holding que congrega subsidiárias concessionárias regionais: ELETRONORTE na região 

norte do país, CHESF no nordeste, FURNAS no centro-este e ELETROSUL que responde pela 

geração e transmissão de energia elétrica nos estados do Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio 

Grande do Sul e Santa Catarina. Compõem ainda o sistema de geração e transmissão, empresas 

de ambito estadual como LIGTH e ESELSA. A distribuição da energia elétrica e feita por 

concessionárias estaduais.

O sistema é todo interligado, em anel ou radial, com redundância, o que permite um 

melhor aproveitamento da capacidade de geração, em função dos períodos de chuva e seca nas 

distintas regiões. Quando da ocorrência de falhas de grandes proporções em sistemas isolados, 

a interligação é desfeita, evitando a propagação da falha pelo efeito cascata.

O sistema de geração da ELETROSUL é composto pelas hidroelétricas de Salto 

Santiago com capacidade de 1332 MV A, Salto Osório com 1050 MVA e Passo Fundo com 220
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MVA, todas no Rio Iguaçu, e pelas termoelétricas de Tubarão-SC com capaciade de 482 MV A, 

Charqueadas-RS com 72 KVA e Alegrete-RS com 66 MVA. No futuro serão incorporadas ao 

sistema as hidroelétricas de Itá, Campos Novos e Machadinho, todas em obras no Rio Uruguai.

A transmissão na região sul é feita por linhas de alta tensão de 138 KV, 230 KV e 500 

KV, interligadas através de vinte e uma subestações: duas no Mato Grosso do Sul, cinco no 

Paraná, dez em Santa Catarina e duas no Rio Grande do Sul. Nestas subestações, além da 

interligação do sistema de transmissão, faz-se o rebaixamento da tensão para 69 KV e 138 

KV,tensões nas quais a energia é fornecida às concessionárias estaduais.

No estado de Santa Catarina, a subsidiária estadual CELESC, opera uma rede de 

transmissão em 69 KV e 138 KV, alimentando sessenta e cinco subestações de distribuição, 

agrupadas em sete regiões geoelétricas. Nas subestações de distribuição a tensão é rebaixada 

para 13.8 KV, alimentando a rede de distribuição de baixa tensão.

3.2.1. Configuração das Subestações

Do ponto de vista técnico e funcional, as subestações de transmissão e distribuição 

apresentam uma mesma configuração, envolvendo um setor de alta tensão, os transformadores 

de potência e o setor de baixa tensão. Em cada setor estão agrupados:

-  um barramento principal;

-  um baramento de transferência;

-  módulos de equipamentos de manobra e medição.

Um módulo de equipamento de manobra, denominado "BAY", pode estar associado aos 

transformadores de potência ou às linhas de transmissão, apresentando a seguinte configuração:

-  uma chave seccionadora isoladora de barramento;

-  uma chave seccionadora isoladora de linha (transformador);

-  uma chave seccionadora de transferência BAY (BAY-PASS);

-  um disjuntor; *
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-  três transformadores de medição de corrente (TC);

-  três transformadores de medição de potencial(TP);

-  três para-raios de saída de linha (PR); -

Existem "BAYs" especiais que têm a finalidade de interligar os barramentos principal 

e de transferência, denominado BAY interligador de barras (um para o setor de 230 KV e outro 

para o setor de 138 KV). Sua composição básica é:

-  uma chave seccionadora isoladora da barra principal;

-  uma chave seccionadora isoladora da barra de transferência;

-  um disjuntor interligador de barras.

Na casa de controle estão instalados todos os dispositivos necessários à operação da 

subestação (supervisão, comando, controle, proteção, sistemas de comunicação e serviços auxiliares).

Todo processamento das informações obtidas no pátio da subestação é realizado na casa 

de controle e dela emanam todas as ordens de comando, controle e proteção relativos aos 

equipamentos de manobra, transformação, linhas de transmissão e sistemas auxiliares. Sob 

condições restritas os equipamentos de pátio podem ser operados IN LOCO, através de 

dispositivos de comando e controle, disponíveis no equipamento a ser acionado.

O atendimento dos serviços auxiliares da subestação é obtido, principalmente, através 

de enrolamentos terciários nos transformadores de potência. Além do enrolamento terciário, 

dispõe-se de um banco de baterias como fonte de emergência.

3.2.2. A Operação das Subestações

Dentro do quadro organizacional das empresas concessionárias, a operação de 

subestações é vinculada funcional e administrativamente ao Departamento de Transmissão 

(DTR). Este departamento subdivide-se em Divisões de Transmissão, estruturadas em regionais. 

Em cada regional, um Setor de Operação responde pelo funcionamento de um grupo de 

subestações. '
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Um Setor de Operação de subestações é constituído basicamente pela chefia de setor, 

corpo técnico/administrativo e um conjunto de subestações. No organograma da FIGURA 1 é 

apresentada a estrutura de um Setor de Operação. .

FIGURA 1 - Orgonagrama dos Setores de Operação.

A cada subestação, vincula-se uma equipe de operadores, composta de um operador 

chefe de subestação, operadores chefes de turno e operadores auxiliares. Opcionalmente, 

pode-se vincular a cada subestação, um operador substituto, um auxiliar de serviços gerais e 

operadores em treinamento.

Para a operação da subestação, as equipes de operadores são divididas em grupos de 

revesamento, cobrindo as 24 horas de cada dia.' Cada grupo, conta com no mínimo dois
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operadores. Na FIGURA 2 é apresentado um organograma operacional básico de uma 

subestação.

- - ■ ..........- - ----- -------  ------------  . ... » ... ...

FIGURA 2 - Organograma das unidades operacionais.

A disposição hierárquica dos Setores de Operação das Divisões Regionais do DTR, cuja 

composição foi apresentada nos organogramas das FIGURAS 1 e 2, é a seguinte:

-  o operador chefe de turno, que tem sob sua responsabilidade a supervisão dos 

operadores e treinandos, sendo subordinado direto do operador chefe de 

subestação. Faz-se necessário observar que este cargo inexiste na concessionária 

estadual, sendo a responsabilidade compartilhada pelos operadores de turno;

-  o operador chefe da subestação, que é subordinado direto do chefe do Setor de 

Operação da Divisão Regional a que pertence a subestação;

-  o chefe do Setor de Operação, que é subordinado direto do chefe da Divisão 

Regional. *
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3.2.3. Atribuições dos Setores de Operação

As atribuições básicas dos Setores de Operação das Divisões de Transmissão, são 

estabelecidas através de normas operativas formuladas pelas Divisões Regionais, no que se 

refere ao funcionamento interno das subestações. Tais normas envolvem todos os detalhes de 

procedimentos operativos gerais ou particulares de cada subestação, bem como os aspéctos 

administrativos e de segurança no trabalho, quer pessoal, quer de instalações.

No que se refere às tarefas de operação da unidade, relacionadas com o sistema de 

transmissão, os Setores Operacionais são regidos por normas e instruções emanadas do Centro 

de Operações do Sistema (COS).

Ao Chefe do Setor de Operação, cabe a supervisão do desempenho das equipes de 

operação, dos equipamentos, da documentação, dos suprimentos e outras atividades 

administrativas, ligadas ao grupo de subestações.

Para fins de organização, o Operador Chefe de Subestação, é o supervisor geral da 

operação, de conservação e da segurança de uma unidade operacional. Faz a interligação entre 

a chefia do Setor de Operação e os operadores de subestação. É responsável pelas alterações 

introduzidas no trabalho dos operadores, tanto de ordem técnica como administrativa.

À equipe de Operadores de Subestação, compete executar, controlar e verificar, com ou sem . 

supervisão direta, todas as manobras, operações e procedimentos operativos, na casa de controle ou 

no pátio da subestação, em circuitos, instalações e equipamentos.Agrupados para o trabalho em 

turnos, cada grupo tem um chefe de turno responsável pela supervisão do trabalho e um auxiliar.

3.3. ANÁLISE DA DEMANDA

Para caracterização da situação de trabalho, procurou-se reunir os diversos pontos de 

vista, dos vários segmentos da empresa envolvidos com a atividade dos operadores de 

subestações. *
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Os aspectos demandantes, no que se refere à direção da empresa, apresentam-se em dois 

níveis. Primeiro, pelas exigências legais de concurso público externo para contratação de 

operadores; segundo pelas constitucionais, que estabelecem jornada mensal de 144 heras para 

o trabalho em turnos. Num outro plano, estão colocados fatores ligados à própria empresa que 

encontra-se em um estágio de transição, passando de pequeno à médio porte, atingindo uma 

população de um milhão de consumidores. Tal situação exige segundo a direção, uma "nova 

filosofia" em função das novas necessidades em termos de controle, com respostas rápidas e 

precisas do sistema. Tal quadro fica evidenciado pela existência na empresa de um grupo de 

estudo e discussão, visando a modernização do sistema.

Os levantamentos deste grupo, visando a implantação de um "sistema supervisionado", 

envolvem a automação de trinta e seis subestações, nove interligadoras (Eletrosul-Celesc) e o 

"supervisionamento à distância" das demais subestações do Estado.

Tal sistema está baseado em "centros (regionais) de supervisionamento", aos quais 

caberiam as tarefas de aquisição e tratamento de dados, e o controle remoto de um grupo de 

subestações. A estes centros estariam vinculadas "equipes móveis de operadores" que entrariam 

em ação quando necessário, em uma ou outra subestação.

A operação em tempo real do sistema permitirá o melhor aproveitamento da capacidade 

instalada, quantificada em 4% na utilização de transformadores e na redução em 22% nos tempos 

de religamento. O custo total do sistema é estimado em US$ 21 milhões, com ponto de retorno 

em 5,2 e 5,7 anos, segundo levantamentos internos da Celesc e da empresa de consultoria alemã 

GTZ. O retorno previsto em 10 anos é de US$ 144 milhões (Celesc) e US$ 77,5 milhões (GTZ).

O estudo prevê um período de implantação de 3,2 anos, com deslocamento de 20% do 

quadro de operadores para outras funções dentro das subestações, sendo os demais deslocados 

para o novo sistema (equipes móveis). *
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Como dificuldade para implantação do sistema, é apresentada pela comissão, a 

necessária interligação entre os setores Administrativo, de Transmissão e Distribuição. Na 

situação atual, os operadores estão vinculados, administrativamente, ao CROM-Centro Regional 

de Operação e Manutenção, reportando-se na execução da sua atividade ao COS-Centro de 

Operação do Sistema e COD-Centro de Operação e Distribuição.

Ao nível dos supervisores de operação, destaca-se a preocupação com a dicotomia 

existente entre o "aspecto rotineiro da tarefa" e a necessidade de uma rápida e precisa intervenção 

em eventos aleatórios. O enfrentamento desta situação é realizado com o treinamento e a 

reciclagem dos operadores "nutrindo-os com informações".

O trabalho em turnos é também avaliado. No sistema atual é verificado um maior 

"desgaste" no segundo turno da noite, caracterizando para a supervisão, uma situação penosa 

para os operadores. Pretende-se a curto prazo, implantar um novo regime com três dias de 

trabalho e dois de descanso na sequência manhã, tarde e noite.

Entre os trabalhadores, manifestam-se pontjs de vista bastante diferenciados em relação 

à situação de trabalho. Um elemento unificador destas visões, é o sentimento de responsabilidade 

de sua atividade, "a pessoa não trabalha, mas só a responsabilidade já  é trabalho". Os operadores, 

assim como a direção da empresa , sabem que "o bom é que os operadores não façam nada", 

visto que a sua intervenção estará sempre relacionada a uma falha no sistema e consequente 

perda para a empresa. É ressaltada a preocupação com o conteúdo da tarefa, evidenciada pelas 

afirmações: "muito desvalorizada, subestação nova não dá problema", "agora operador só cuida 

da operação", referindo-se a uma situação anterior, quando os operadores também executavam 

ações de manutenção.

Quanto aos turnos, os operadorem esperam pela implantação do ciclo 3x2, considerado 

melhor pelos mesmos. Na implantação dos turnos de seis horas, apareceram situações onde o 

intervalo de descanso entre dois turnos de trabalho ficou reduzido a doze horas apenas, gerando 

resistências por parte dos operadores. No geral, os operadores consideram-se "adaptados" ao
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trabalho em turnos, ressalva feita ao desconforto de trabalhar em horários normais de descanso 

da maioria das categorias de trabalhadores.,

*

3.4. CONCLUSÃO

Dos vários pontos de vista acerca da situação de trabalho, pode-se evidenciar os aspectos 

demandantes de uma intervenção ergonômica. Para efeito de análise iremos considerar dois 

níveis de fatores. Primeiro, aqueles relacionados com a situação de trabalho nos moldes já  

estabelecidos, onde a demanda se caracteriza pelos seguintes aspectos:

-  A dicotomia rotina/vigilância e a preocupação com o conteúdo da atividade, que 

são características de situações de trabalho onde os operadores assumem funções 

de supervisão e controle;

-  A integração da atividade dentro da estrutura operacional do sistema, onde o 

fluxo de informações assume papel de relevância no desempenho da atividade;

-  As exigências legais, envolvendo o trabalho em turnos e a necessidade de 

adaptação do posto de trabalho a uma faixa mais ampla de trabalhadores.

Num segundo nível, são colocados fatores oriundos da perspectiva de automação do 

sistema. Neste sentido a intervenção procurará estabelecer um perfil da atividade futura em 

função das novas características do sistema homem/tarefa a ser estabelecido.

Para continuidade do estudo, situaremos o foco da intervenção nas atividades do tipo: 

realização de manobras programadas e não programadas, com ênfase nas intervenções não 

programadas. Nestas, fica caracterizado o momento de maior riqueza da situação de trabalho, 

quando o operador passa do "não fazer nada" à ação direta sobre o sistema, com o processamento 

de informações e a tomada de decisão. A partir deste aspecto da situação de trabalho, 

pretendemos dar respostas às varias questões da demanda.



4. CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE TRABALHO

4.1. INTRODUÇÃO -

Neste capítulo serão apresentados os contornos da situação de trabalho, envolvendo os 

aspectos técnico-operadonais, organizacionais e a caracterização da população de trabalhadores.

4.2. ANÁLISE DOS FATORES

4.2.1. Fatores Técnicos

Como assinalado anteriormente, as subestações apresentam no geral uma mesma 

configuração. Este trabalho referencia-se na configuração da subestação Coqueiros da 

concessionária estadual CELESC, localizada na parte continental do município de Florianópolis. 

A subestação objeto deste estudo, recebe energia em tensão de transmissão (69 KV) e a 

transforma para tensão de distribuição (13,8 KV), abastecendo parcialmente o centro e a parte 

continental de Florianópolis. Sua configuração detalhada pelo diagrama unifilar 260/CDOS, 

ANEXO 1, envolve:

-  barramento de alta tensão, alimentado pelas linhas de transmissão LI-Florianópolis 

(circuitos I e II) e seus sistemas de proteção (disjuntores 382 e 392, 

respectivamente);

-  transformadores de tensão (69 KV para 13,8 KV), através dos transformadores 

TT I, TT II, TT III e suas proteções de alta tensão (disjuntores 412, 422, 432) 

e de baixa tensão (disjuntores 272, 252 e 262, respectivamente);

-  barramento de baixa tensão (setores I, II e III) e suas proteções:

-  setor I (Centro), alimentadoras CQS 8, 10, 11, 12, 13 e disjuntores 122, 022, 

012, 292 e 282 respectivamente;

-  setor II (Coqueiros), alimentadoras CQS 1, 3, 5, 7, 9 e disjuntores 192, 172, 

152, 132 e 112, respectivamente; *
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-  setor III (Coqueiros), alimentadoras CQS 2, 4 e disjuntores 182 e 162, 

respectivamente.

Na casa de controle estão instalados todos os dispositivos necessários para a operação 

da subestação ( supervisão, comando, controle, proteção, sistemas de comunicação e serviços 

auxiliares).

4.2.2. A Organização do Trabalho

A operação do sistema objetiva atender à demanda de energia elétrica, sob condições 

de qualidade, confiablidade e economia e, de um modo geral, a operação envolve:

-  o controle dinâmico dos parâmetros do sistema, dentro de limites 

pré-estabelecidos;

-  a coordenação dos reestabelecimentos do sitema em casos de distúrbios.

Para tanto, o Centro de Operações do Sistema (COS) é responsável pela transmissão, o 

Centro Regional de Distribuição (COD) pela distribuição a nível de regional geoelétrica e o 

Centro Regional de Operação e manutenção (CROM) pela operação e manutenção das 

subestações a nível regional. A operação das subestações é administrativamente ligada e 

coordenada pelo CROM, porém a nível operacional, relaciona-se diretamente com o COS e 

COD. Neste relacionamento fica estabelecido um fluxo de informações, verbalizadas e escritas:

-  Verbalizadas, recebendo via telefone, rádio transceptor ou canal de voz, instruções 

para manobras ou ocorrências, e comunicar ocorrências ao COS e COD;

-  Escritas, ou seja, processamento de leituras em formulários próprios, com 

frequência mensal e quinzenal, endereçados ao departamento de Operações e de 

Engenharia e Manutenção. •

r

E exigido dos operadores alto nível de responsabilidade, compartilhada pela dupla de 

operadores, assiduidade e pontualidade. O cargo exige uma visão global do sistema, das 

operações normalizadas e perfeito conhecimento dò funcionamento da subestação.
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4.2.3. 0  Trabalho em Turnos

O funcionamento contínuo das subestações exige o trabalho em turnos ininterruptos e 

a empresa adota o sistema de equipes de revesamento altemante. A constituição, no capítulo II 

artigo 70, parágrafo XIV, estabelece: " jornada de seis horas para trabalho em turnos 

ininterruptos de revesamento, salvo negociação coletiva". Na empresa, a jornada de trabalho, 

bem como a sua remuneração, ficou estabelecida a partir do acordo coletivo de trabalho assinado 

em 21 de Março de 1989, ANEXO 2, ficando estabelecido para os operadores de subestações:

-  escala abrangendo o trabalho em 24 horas diárias sem qualquer intervalo;

- jo rn a d a  de trabalho de 8 (oito) horas diárias, sendo a sétima e oitava horas, "

compensadas com o aumento do intervalo entre uma e outra jornada de trabalho 

e folgas";

-  realização de 18 (19) jornadas em um mes de 30 (31) diãs;

-  escala de revezamento em ritmo curto, com alternância diária do horário de 

trabalho em rotação normal ( manhã: das 06:00 h. as 14:00 h., tarde: das 14:00 

h. as 22 :0 0  h. e noite: das 22 :0 0  h. as 06:00 h.) e folgas de dois dias, exigindo 

portanto 5 (cinco) equipes de operadores para cada subestação.

4.2.4. A População de Trabalhadores

A população de trabalhadores tem idade média de 43 anos (DP = 8 anos), são casados, 

tendo em tomo de quatro filhos ( DP = 2 filhos), e escolaridade de segundo grau incompleto. 

Trabalham há 20 anos na empresa ( DP = 7 anos), com 18 anos no cargo ( DP = 6 anos). Os 

índices de morbidade, levantados a partir dos "Registros de Afastamentos por Doenças", 

ANEXO 3, apresentam-se abaixo dos índices médios da empresa, sem apresentar desvios 

característicos.

A formação oferecida pela empresa, teórica em centro de treinamento, envolve um curso 

inicial de operador de subestação, reciclagem de operação e curso de segurança no trabalho.



4.3. ANÁLISE DA TAREFA

4.3.1. 0  Trabalho Prescrito *

O trabalho prescrito para os operadores de subestação é estabelecido pelo documento 11 

Análise Profissiográfica - Descrição das Tarefas / Operador de Subestação", ANEXO 4.

A tarefa dos operadores de subestação é dividida entre aquelas de supervisão do sistema 

quando em funcionamento normal, e tarefas de comando e controle, quando da necessidade de 

intervenção no sistema, seja por uma ação programada ou emergencial.

As tarefas de supervisão compreendem a leitura e aquisição de dados acerca das 

grandezas elétricas envolvidas no sistema, observação sobre o status de equipamentos e 

comportamento anormal de equipamentos.

As tarefas de comando e controle compreendem as ações executadas sobre o sistema, 

realizando manobras (MO) programadas e não programadas, Pedidos de Desligamentos (PD) e 

Programas de Execução de Serviços Especiais (PESE).Estas tarefas serão regidas por normas 

estabelecidas através do Manual de Procedimentos Operativos.

Do ponto de vista da sua periodicidade, as tarefas podem ser dividias em rotineiras, 

periódicas e eventuais, a saber.

1. Tarefas Rotineiras

-  Assumir o turno, inteirando-se do funcionamento da subestação, por intermédio 

do operador do turno anterior, através do "Livro de Ocorrências" e verifivação 

da sinalização sonora e luminosa dos equipamentos. (FIGURA 3).

-  Comandar (ligar/desligar) disjuntores, religadoras, seccionadoras, via comando 

elétrico à distância (FIGURA 4) ou local (FIGURA 5) junto ao equipamento no 

pátio da Subestação, acionando botoeiras; era casos excepcionais, atuando alavancas.
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-  Efetuar de hora em hora, leitura dos instrumentos de medição e proteção, na 

sala de comando (FIGURA 6) e no pátio da subestação ( FIGURAS 7 e 8), 

registrando-as em formulários próprios. , w

-  Contactar, via rádio transceptor ou telefone, com outros orgãos ou setores da 

empresa, transmitindo e recebendo informações técnicas operacionais, tais como: 

ocorrências, leituras, ordens de desligamentos/religamentos, e outros.

-  Registrar no "Livro de Ocorrências" todos os eventos técnico/operacionais fora 

da rotina normal da subestação, tais como: atuação de relés de proteção, 

desligamentos em linhas ou equipamentos, instruções de serviço e equipamentos 

instalados ou retirados para manutenção.

-  Efetuar e registrar, diariamente, em formulário próprio, a leitura da potência 

máxima (watimento) verificada na hora de ponta (carga máxima).

-  Fazer o fechamento dos formulários de leitura, após as 24 horas, efetuando 

cálculos matemáticos de potência ativa, reativa e aparente, do fator de potência 

(cos 0) e outros.

2. Tarefas Periódicas

-  Efetuar serviços de Manutenção Programada (MP-1), especificadas no Manual 

de Procedimentos, classificados em serviços diários, quinzenais e mensais, 

consistindo basicamente na verificação visual dos equipamentos da subestação, 

em aspectos como: limpeza, consevação, aterramento, nível do óleo, vazamentos, 

ruídos, nível de pressão do ar comprimido e outros, registrando as possíveis 

anormalidades em formulário específico. (FIGURAS 9 e 10).

3. Tarefas Eventuais

-  Elaborar Programa de Execução de Serviços Especiais (PESE), referentes à 

manutenção de equipamentos da subestação, linhas de transmissão e linhas de 

distribuição, quando solicitado, descrevendo os procedimentos a serem executados.
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-  Trocar elo fusível, retirando o cartucho com o auxílio da vara de manobra, 

substituindo o elo fusível queimado (FIGRAS l i  e 12).

-  Efetuar bloqueio de religamento quando solicitado, principalmente para execução 

de serviços pela turma de linha viva, acionando um dispositivo no relé, na sala 

de comando.

-  Efetuar manobras de desligamentos/religamentos em linhas de transmissão, linhas 

de distribuição, transformadores e outros equipamentos, através de comando 

elétrico à distância, local ou manual.

-  Efetuar ordens de manobra para a sua orientação, antes de realizar 

desligamentos/religamentos programados ou por atuação de relés.

4.3.2. O Ambiente de Trabalho

A tarefa é realizada na maior parte do tempo em ambiente fechado, "sala de comando", 

e no pátio da subestação. Na sala, o ambiente é aclimatado, com iluminação natual fornecida 

por amplas janelas, através das quais visualiza-se o pátio e as instalações da subestação. A 

iluminação artificial tem nível de iluminamento de 250 a 500 lux.

O ambiente da sala de comando é composto por dois quadros sinópticos, um à direita 

da mesa do operador (FIGURAS 13 e 14), representando a configuração da subestação da 

alimentação de alta tensão até as proteções de baixa tensão dos transformadores. Outro à 

esquerda da mesa do operador, representando o setor de baixa tensão e suas proteções. Compõe 

ainda o ambiente de trabalho, o equipamento de comunicação (telefone, canal de voz e rádio 

transceptor):

A tarefa expõe, principalmente no pátio da subestação, o operador a risco de acidentes 

(choques elétricos, descargas atmosféricas, explosão de equipamentos e incêndio), sendo o uso 

de E.P.I. indispensável ao cargo (luvas isolantes, capacete, botas e capa protetora contra 

intempéries). *
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FIGURA 4 - Operador realiza comando em painel.
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FIGURA 6 - Operador realiza leitura em painel de comando.
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FIGURA 8 - Vista panorâmica do pátio da subestação.
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FIGURA 10 - Operador faz inspeção no transformador.
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FIGURA 11 - Operador realiza manobra no pátio da subestação.

FIGURA 12 - Operador utiliza vara de manobras.
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FIGURA 14 - Quadro sinóptico de baixa tensão.
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4.3.3. Outras Exigências da Tarefa

No que se refere aos aspectos físicos, a tarefa envolve bipedestação e deambulação para
>0

visualização de quadro de comando e equipamentos no pátio da subestação. Sentado, na 

vigilância do painel, e agachado, para visualizar equipamento e realizar leituras. A tarefaoxige 

rotação do tronco na manobra manual para fechamento das seccionadoras, com esforços de até 

20 Kgf. Para o manuseio da vara de manobra, ocorrem flexão e extenção dos braços. 

Hiper-extensão da cabeça para leitura dos instrumentos de medição e/ou proteção, verificação 

dos barramentos e equipamentos em geral. Flexão da cabeça no momento em que preenche os 

formulários e rotação para atendimento do telefone e rádio transceptor. Exige movimentos de 

preensão, pinça e pronusupinação do punho para acionamento das chaves de comando e 

alavancas.

Do ponto de vista sensorial, a tarefa exige visão binocular precisa, sendo compatível 

com ligeira baixa auditiva e olfativa, desde que possibilite perceber o alarme sonoro e detectar 

ruídos e odores incomuns oriundos dos equipamentos.

E acentuada a exigência do equilíbrio psicofísico, relacionado especialmente ao 

equilíbrio neurológico, não podendo apresentar sinais de etilismo.

O cargo impõe ainda o isolamento social, dada a localização das subestações, sendo 

agravado pelo trabalho em turnos. Nos turnos da noite e finais de semana, a monotonia é 

acentuada, sendo entrecortada por leituras dos instrumentos de medição e proteção, com 

intervalos de 60 minutos.

4.4. CONCLUSÃO

Neste capítulo procurou-se apresentar os contornos da situação de trabalho, bem como 

uma descrição precisa da tarefa prescrita para os operadores de subestações. Destacam-se alguns 

aspectos a serem observados na análise da atividade, envolvendo:

-  o fluxo de informações e as interrelações dos diversos setores da empresa;
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-  o trabalho em turnos, particularmente no que se refere ao ritmo e duração da 

jornada;

-  a caracterização da população, no que diz respeito ao tempo de serviço no'cargo;

-  a caracterização do trabalho prescrito pelas "tarefas de execução".

No capítulo seguinte, apresentaremos a análise da atividade, a partir das observações 

realizadas no ambiente de trabalho, das verbalizações provocadas através de entrevistas e 

verbalizações expontâneas, decorrentes das comunicações entre operadores e os demais setores 

da empresa.



5 .  A N Á L I S E  D A  A T I V I D A D E

5.1. INTRODUÇÃO

l *
\\ Neste capítulo, busca-se na atividade dos operadores evidenciar os aspectos relevantes da

atividade, particularmente aqueles que interferem na saúde dos trabalhadores e na eficiência do sistema. •

o período de levantamento de dados e análise da tarefa e, posteriormente, a observação 

sistemática dos operadores em atividade através do acompanhamento de um ciclo de trabalho.

A partir das observações realizadas evidenciou-se o carater, extremamente, monótono 

da atividade dos operadores de subestação. Em 24 horas de atividade sistematicamente 

observadas, a monotonia foi rompida em apenas dois momentos, sendo uma ocorrência 

programada (PD) no turno da manhã e outra, um desligamento não programado no setor de 

baixa tensão da subestação, no período vespertino. No tempo restante, os operadores realizaram 

uma vigilância administrativa do sistema, anotando em intervalos de uma hora, as indicações 

dos mostradores e dispositivos de proteção.

Tal situação é perfeitamente previsível a partir da análise do trabalho prescrito que deixa 

claro o interesse na não intervenção dos operadores sobre o sistema. Para contornar tal situação, 

os operadores desenvolvem estratégias como a de manter constantes conversações telefônicas 

com outros setores da empresa, entre operadores de subestações, assistir televisão e dormir.

Por outro lado, o pequeno número de intervenções dos operadores sobre o sistema, 

dificulta a análise, visto faltar elementos quantitativos (número de ocorrências) e qualitativos 

(tipos de ocorrências). Para superar esta dificuldade, buscou-se no banco de dados 

RDDOS-Eletrosul informações acerca de ocorrências e erros operacionais.

resultado da análise da atividade é apresentado a seguir, sendo estruturado em termos 

de aspectos ambientais e cognitivos. *

VX Para tanto, foram realizadas visitas à subestação e entrevistas com os operadores durante



5.2.  A N Á L I S E  A M B I E N T A L
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Interfere diretamente na situação de trabalho o leiaute da sala de controle que, pela 

disposição atual, coloca o operador em posição paralela aos quadros sinópticos (FOTOS 11 e 

12). Tal situação impede a leitura dos mostradores e outras informações no painel da ptôição 

sentada. Além disto, o painel situado à esquerda do operador impede a visão de parte das 

instalações situadas no pátio da subestação.

Os quadros sinópticos apresentam problemas que remetem à sua concepção. A 

representação rígida do sistema não atende às mudanças ocorridas ao nível da subestação, 

resultando que as indicações do painel não têm mais uma correspondência com a configuração 

da subestação. O painel que indica os valores de tensão, corrente e potência da LI-Florianópolis 

n , por exemplo, apresenta na realidade, corrente e potência desta linha e tensão de outra linha 

que faz interligação na subestação.

A posição dos mostradores e relógios no sinóptico I, estão a 1720 mm e 1900 mm em relação 

ao piso. No sinóptico n, os mostradores superiores estão nas mesmas coordenadas do sinóptico I e 

os inferiores, a 270 mm e 500 mm, sendo impossível em qualquer um dos casos, uma leitura em 

ângulo de visão ortogonal. E ressaltada a inexistência de padronização de escalas e divisões de 

escalas, obrigando os operadores a realizarem a cada leitura uma adequação de referencial.

Ainda em relação aos aspectos físicos, pode-se destacar o desconforto dos E.P.I.s., que 

são convencionais ( do tipo de pessoal de campo), não compatíveis com a atividade dos 

operadores em sala de controle. Ademais, os aspectos físicos não proporcionam situações 

penosas aos operadores, reconhecendo evidentemente os riscos inerentes à atividade.

Tais riscos, envolvem choques elétricos, descargas atmosféricas, explosões de 

equipamentos e incêndios, que poderão implicar em lesões graves. Não obstante, analisando os 

relatórios de acidentes na empresa, não são constatadas ocorrências deste tipo envolvendo 

operadores de subestações, quer seja pela baixa frequência de intervenção direta dos operadores 

sobre o sistema, quer seja pela correta utilização dós E.P.I.s.
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5.3. ANÁLISE COGNITIVA

A atividade dos operadores de subestação, quanto às exigências cognitivas, podem ser 

caracterizadas como do tipo "atividades de execução", apresentando sua regulação a nível de 

habilidades e regras. A regulação por habilidades envolve os conhecimentos proceduais no maíTuseio 

de equipamentos e componentes, na execução de manobras programadas e instruções de operação.

A caracterização fundamental, regulação por regras (normas), envolve o conjunto de normas 

e prescrições que cercam e regulam a atividade do operador. Tais prescrições possibilitam ao operador 

diagnosticar o incidente, classificando-o quanto ao tipo de ação a ser desenvolvida.

Existe uma prescrição clara de que o operador não deve realizar qualquer manobra ou 

outro procedimento que não tenha sido previsto pelas normas operacionais. Isto limita o espaço 

de atuação, restando ao operador, a realização dos procedimentos prescritos nos casos de 

incidentes previstos. Isto fica claro quando analisamos as ocorrências observadas.

5.3.1. Análise das Ocorrências

OCORRÊNCIA 1 

Desenvolvimento

Horário Operador Instrução

08:40 h COD Bloquear Religadoras CQS 7 e 8.

08:42 h SE Operador confirma Bloqueio.

11:30 h COD Suspender bloqueio.

Procedimento Realizado

a) Acionamento do manipulo de bloqueio das contadoras no pátio da subestação.

b) Colocação de sinalização no quadro sinóptico "ATENÇÃO - NÃO LIGUE, HOMENS 

TRABALHANDO" * *
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c) Desacionar manipulo de bloqueio e retirar sinalização.

Procedimento prescrito: Igual ao procedimento realizado, sendo a prescrição estabelecida pelo 

COD. ', *
Análise: A ocorrência 1, representa uma situação típica das manobras programadas a serem 

. . ' •# 
realizadas pelos operadores. Nestes casos, os procedimentos a serem realizados são enviados com

antecedência à subestação ou passados no momento da realização da manobra via telefone ou

rádio transceptor.

Nesta ocorrência, tratava-se de isolar as linhas de distribuição no setor de baixa tensão 

CQS 7 e CQS 8, a fim de possibilitar a execução de serviços de manutenção, sem que houvesse 

o risco da energização da linha acidentalmente.

Apesar da simplicidade da manobra executada, denota-se no procedimento prescrito, a 

existência de elementos implícitos que envolvem a competência do operador. Neste caso, 

trata-se dos conhecimentos proceduais na execução da operação de bloqueio. Ou seja, abertura 

dos disjuntorores 112 e 122 que desenergiza as religadoras CQS 7 e CQS 8, respectivamente e 

o procedimento inverso para a energização.

OCORRÊNCIA 2

Desenvolvimento: O incidente teve início as 18:1946" com o disparo dos alarmes sonoro e 

luminoso no painel de alarmes. O operador A dirige-se até o painel, interrompe o alarme sonoro 

e verifica através do alarme luminoso tratar-se de um desligamento na CQS 11 (1), ou seja, 

desemegização da linha de distribuição 11 no setor de baixa tensão da subestação. O operador A 

interrompe o sinal luminoso e a pedido do operador B (2), dirige-se à parte posterior do painel de 

baixa tensão, dando continuidade ao diagnóstico do incidente. Identifica então o relé 51 atuado 

(3). Em (4) o operador B pede confirmação de qual proteção atuou, recebendo a confirmação em 

(5) onde, a expressão "deu!" corresponde ao rearme do relé atuado pelo operador A. Em (6) o 

operador B que encontra-se na parte frontal do painel de baixa tensão avisa ao operador A que vai 

religar, ou seja, atuará o punho de comando que fecha o disjuntor 012, energizando a CQS 11.0 

operador B concorda em (7), mas o operador A nãó procede a manobra e pede confirmação em
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(8) se o relé foi realmente rearmado. Em (9) há a confirmação do operador B e consequente 

realização da manobra pelo operador A. Em (10) o operador A pede confirmação ao operador B 

se o disjuntor aceitou o rearme, o que é confirmado em (10).  ̂ ''

O P E R A D O R  VERBALIZAÇÃO TE MPO ( s )  *

A 1. 11 ... CQS-11 00.00 

B 2. Vê o que atuou lá para nós... 00.09 

A 3. CQS-11... 11,11,11... 
é, é... pixin... 51 00.14 

B 04. 51, só? 00.23 

A 05. Só, 51... deixa eu ver... 00.26 
só 51... deu! 00.32 

B , 06. Vou religar 00.33 

A 07. Religa 00.34 

B 08. Tirou 00.37 

A 09. Tirei... pode religar 00.38 

A 10. Aceitou? 00.42 

B 11. Aceitou! 00.43

Os operadores partem então para o registro do incidente no "Livro de Ocorrências". O 

operador B assume para si a tarefa de registro e tenta em (12) identificar a fase que havia atuado, 

o que não é entendido pelo operado A, cuja resposta identifica apenas o relé. Em (14) o operador 

B refaz a pergunta que é respondida em (15). Em (16) o operador B pede confirmação, o que 

não é entendido pelo operador A em (17). Em (18) o operador B refaz o pedido de confirmação 

recebendo-a em (19). Em (20) o operador B registra o horário da ocorrência.

B

A

B

12. Voce viu a fase João? 

13.... é 51

14. Não! Fase? * '

01.25

01.28

01.29
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B 16. 51 N então? 01.33

A 17. Hein? 01.35

B 18.51 N? 01.36 ^

A 19. Isso! 01.37

B 20. 18.2126" 01.40

As verbalizações de (21) a (37) correspondem ao envio das informações a cerca da 

ocorrência ao COS via telefone.

A 15. Neutro 01.31

B 21. Quem fala? 02.20

C 22. (Pedro)

B 23. Pedro, é o Varela...
‘ Pedro, tem uma ocorrência 02.22

C 24. (Manda) 02.35

B 25. Às 18:26 desligou CQS-11 02.39

C 26. (Tá!)

B 27. DJ 012 02.46

C 28. (Prossegue)

B 29. Com 2.2 Mega... 
Com 4.2 MW 02.50

C 30. (Tá!)

B 31. Operou 51 N 02.55

C 32. (Tá!)

B 33. Às 18:27 religado manual 02.59

C 34. (Tá!)

B 35. Em ordem,...
motivo é desconhecido... 
valeu Pedro! * * 03.04



c
B

36. (Obrigado!)

37. Nada! 03.08.

Procedimento Prescrito: O procedimento é prescrito pelo documento "Instrução de Operação da 

Subestação Coqueiros -101 - CQS", enquadrando-se no item VI (desligamento parcial), caso D 

( desligamento de qualquer um dos disjuntores dos alimentadores de 13,8KV) e é descrito pelo 

fluxograma que se segue.

FIGURA 15 - Fluxograma do incidente analisado.
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Análise: No fluxograma que representa o trabalho prescrito para a ocorência 2, os traços 

contínuos representam o caminho a ser seguido pelos operadores na manobra de religamento 

do sistema e os traços pontilhados o caminho realmente percorrido. Denota-se. que os 

operadores preocuparam-se antes de mais nada em reestabelecer a energização do sistema, 

deixando por ultimo o registro da ocorrência. Esta inversão nos procedimentos em nada 

alterou o resultado da manobra, tendo a mesma sido cumprida sem maiores problemas para 

os operadores, que conheciam os procedimentos a serem realizados e o fizeram sem nehuma  ̂

consulta ou exitação.

Diferencia-se a atuação dos operadores A e B, que assumiram posturas diferenciadas 

sugerindo uma divisão informal do trabalho. O operador A realizou o diagnóstico e o operador 

B encarregou-se dos procedimentos para reestabelecer o circuito.

Evidencia-se nas verbalizações algumas falhas de comunicação entre os operadores. Na 

verbalização (3) o operador A fornece uma informação parcial a cerca da ocorrência, pois ao 

informar a atuação do rele 51 sem mencionar se havia atuado uma ou mais fases(A,B ou C) ou 

o neutro (N), ou outro relé, provocou o pedido de confirmação por parte do operador B em (4).

A necessidade desta confirmação fica evidenciada em (5) quando o operador A não tendo certeza 

de quantos relés haviam atuado afirma "Só, 51... deixa eu ver...só 51... deu!". Ainda em (5) a 

expressão "deu!" é ambigua, não indicando se referia ainda ao diagnóstico do número de relés 

atuados ou à operação de rearme do relé atuado. Isto explica o pedido de confirmação do 

operador B que após afirmar em (6) "vou religar" e ter a concordância por parte do operador A 

em (7) "religa", pediu confirmação em (8). Só após a confirmação por parte do operador A em

(9) a energização do circuito foi processada. Se considerarmos que entre (3) e (9) as 

verbalizações foram de confirmação do diagnóstico, conclui-se que aproximadamente 2/3 do 

período em que o circuito ficou desenergizado decorreu em função das falhas de comunicação. 

Do ponto de vista administrativo a ocorrência será registra como desligamento por causa 

desconhecida com duração inferior a 1 minuto. ' *



Tais falhas de comunicação, que ficam ainda mais evidenciadas nas verbalizações de 

(12) a (20), podem ser atribuidas às diferenças inter-individuais dos operadores que serão 

assinaladas posteriormente. w '

Para continuidade da análise cognitiva da atividade dos operadores de subestação? será 

apresentada a seguir uma análise sobre o erro na operação de subestação buscando estabelecer 

as suas causas.

5.3.2. Análise quantitativa do Erro

A análise quantitativa dos erros de operação de subestação está baseada nos dados 

recolhidos do banco de dados da Eletrosul envolvendo o período de março de 1972 a dezembro 

de 1991.

O QUADRO 1 " Falhas Humanas no Setor de Eletricidade - Período 1972/1991" 

apresenta o número de falhas humanas por setor de origem, registrando a ocorrência de 461 

falhas no período, o que resulta numa média de 23 falhas/ano. Do total de falhas ocorridas, as 

equipes de manutenção em linhas de transmissão contribuem com 218 falhas, correspondendo 

a uma média de 11 falhas/ano. Em seguida aparecem as equipes de operação de subestação, 

com 123 falhas e média de 6 falhas/ano.

A FIGURA 16 "Falhas humanas no setor elétrico - período 1972/1991", apresenta 

a participação porcentual dos setores no número total de falhas humanas. Às equipes de 

manutenção de linhas de transmissão são atribuidos 47,3% das falhas, às equipes de 

operação de subestação 26,7%, sendo o restante (26%), atribuído aos outros setores da 

empresa.

O QUADRO 2 " Falhas humanas no setor elétrico - Período 1972/1991" apresenta o 

número de falhas/ano para todos os setores da empresa e o desmenbramento destes dados para 

os setores de manutenção de .linhas de transmissão e operação de subestações.
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FALHAS HUMANAS NO SETOR DE ELETRECIDADE - PERÍODO 1972/1991

LEGENDA SETOR CODIGO ERROS

A EQUIPES DE MANUTENCAO EM L.T. M.L. 18
B EQUIPES DE MANUTENCAO DO SISTEM M.S. 218
C EQUIPES DE MANUTENCAO DE USINAS M.U. 7
D EQUIPES DE OPERACAO DO SISTEMA C.O. 11
E EQUIPES DE OPERACAO SUBESTAÇÕES O.S. 123
F EQUIPES DE OPERACAO TÉCNICA O.T. 8
G EQUIPES DE OPERACAO HIDRAULICA O.H. 38
H EQUIPES DE OBRAS O.B. 2
1 EQUIPES DE TERCEIROS O.U. 26

TOTAL 461

QUADRO 1 -Números de Falhas Por Setor de Origem

FIGURA 16 - Participação porcentual dos setores da empresa nos erros operacionais 

do sistema.
' «
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FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO - PERÍODO 1972/1991

ANO MANUTENCAO OPERACAO OUTROS TOTAL
72 3 0 4 7
73 - 6 0 12 18
74 4 2 3 9
75 7 3 3 13
76 4 4 1 9
77 11 11 3 25
78 10 3 6 19
79 11 11 6 28
80 24 14 8 46
81 28 10 11 49
82 16 8 7 . 31
83 9 3 3 15
84 7 6 10 23
85 5 3 - 7 15
86 10 4 7 21
87 4 3 3 10
88 8 9 5 22
89 19 6 7 32
90 12 9 6 27
91 20 14 8 42

TOTAIS 218 123 120 461

QUADRO 2 - Distribuição do Número de Falhas por Ano na Empresa.

A FIGURA 17 "Falhas humanas no setor elétrio - Número total de erros / ano" mostra 

a evolução destes erros. Ficam evidentes os picos ocorridos nos períodos entre 1979 a 1981 e 

a partir de 1988 até 1991. Tais picos repetem-se quando são considerados apenas os erros 

atribuídos às equipes de manutenção, como pode ser visto no FIGURA 18 "Falhas humanas no 

setor elétrico - Equipes de Manutenção / ano " e na FIGURA 19 "Falhas humanas no setor 

elétrico - Equipes de Operação de Subestação / ano". A FIGURA 2 0  procura evidenciar estes 

picos, sobrepondo as curvas de evolução das falhas humanas atribuídas às equipes de operação 

de subestação, equipes de manutenção em linhas dé transmissão e o número total de falhas.
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•o

FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO
numero total de erros/ano

FIGURA 17 - Evolução das falhas humanas no setor elétrico, no período de 1972

a 1991.
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FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO
equipe de manutencao/ano

FIGURA 18 - Evolução das falhas humanas atribuídas às equipes de manutenção

no período de 1972 a 1991.
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FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO
operacao de subestacaolano

FIGURA 19 - Evolução das falhas humanas atribuídas às equipes de operação no

período de 1972 a 1991.
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FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO

GLOBAL -H MANUTENCAO OPER. DE SUBEST

/ *

FIGURA 20 - Sobreposição das falhas humanas atribuídas às equipes de

manutenção, operação e outros setores da empresa no período de

1972 a 1991.
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Um primeiro aspecto a ser considerado, então, é que a existência destes picos deve ser 

atribuida a fatores que envolvem a empresa como um todo, visto que estes repetem-se nos 

diversos setores. „

. &
Quanto ao primeiro pico, poderia estar relacionado com os fortes movimentos que 

surgiram em toda sociedade brasileira naquele período, marcado pela retomada dos movimentos 

sindicais. Não seria uma hipóte absurda considerar que estes movimentos tiveram reflexos sobre 

a empresa, particularmente por se tratar de uma estatal que como tantas outras, esteve fortemente 

ligada ao regime militar. De qualquer modo, estes fatores foram eliminados ou absorvidos pois 

no ciclo 1983 a 1987 o número de falhas humanas no sistema cai, apresentando em média neste 

período 17 falhas/ano, contra 33 falhas/ano no período anterior que abrange os anos de 1977 

até 1982. ’

Quanto ao segundo pico, envolvendo o perído de 1988 a 1991, apresentando em média 

31 falhas/ano, suas causas devem ser buscadas, pois ainda podem estar presentes e influenciando 

de uma forma global toda a empresa.

É notório os efeitos da crise recessiva que abateu-se sobre a economia brasileira e 

particularmente sobre as empresas estatais. No campo financeiro, a Eletrossul passa por um 

momento de restrições orçamentárias particularmente no que diz respeito a investimentos. Por 

outro lado, a empresa tem desenvolvido uma política de redução de pessoal estimulando as 

demissões voluntárias. Apesar de voluntárias, implicam em remanejamentos e adaptações que 

sem dúvida influenciam negativamente os trabalhadores.

5.3.3. Tipologia das Falhas Humanas

O QUADRO 3 "Tipologia das falhas humanas no setor elétrio" fornece uma 

classificação das falhas humanas em termos de: tipo de erro, total de ocorrências na empresa e 

ocorrências na operação de subestações. * " .



60

TIPOLOGIA DAS FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO

LEGENDA TIPO DE ERRO GLOBAL 0. S.
A OPERACAO ACIDENTAL DE RELE 156 2
B MANOBRA FORA DE NORMA 57 43
C OP. ESQUECENDO INTERTRAVAMENTO 23 15
D SERVIÇOS AUXILIARES 21 5
E ENGANO DE PUNHO DE COMANDO 18 9
F FALTA DE INSPECAO NAS INSTALACOE 14 7
G INFORMACAO EQUIVOCADA 8 5
H OUTRAS CAUSAS 164 37
TOTAL 461 123

QUADRO 3 - Tipologia das Falhas Humanas.

Na FIGURA 21 "Falhas humanas no setor elétrico - tipologia x porcentagem", 

destacam-se as falhas do tipo A (33,8%) - Operação acidental de rele, do tipo B (12,4%) - 

Manobra fora de norma e do tipo C (5,0%) - Operação esquecendo intertravamento, que somadas 

representam 51,2% das falhas humanas no setor elétrico.

Na FIGURA 22 "Falhas humanas na operação de subestações - tipologia x 

porcentagem", as falhas do tipo A (1,6%) têm uma pequena participação, no entanto as do tipo 

B (35,0%) e do tipo C (12,2%) representam, quando somadas, 47,2% do total de falhas na 

operação de subestações. Elas podem ser classificadas como falhas de execução, considerando 

que ambas envolvem o desvio em relação aos procedimentos prescritos nos manuais de 

operação. FIGURA 23. :



61

FALHAS HUMANAS NO SETOR ELETRICO
tipologia x  porcentagem

FIGURA 21 - Distribuição porcentual segundo a tipologia das falhas humanas no

setor elétrico no período de 1972/1991.
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FALHAS HUMANAS NA OPERACAO SUBESTACAO
tipologia x  porcentagem

FIGURA 22 - Distribuição porcentual das falhas das equipes de operação no período

de 1972/1991.
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FALHAS HUMANAS NA OPERACAO SUBESTACAO
tipologia x porcentagem

FIGURA 23 - Participação porcentual das falhas em tarefas de execução atribuídas

às equipes de operação de subestações.
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No QUADRO 4 "Falhas humanas na operação de subestações", são fornecidas o número 

de falhas/ano para as falas de execução. Plotadas nos gráficos das figuras 24, 25 e 26, estas 

falhas apresentam uma média de 8 falhas/ano para o período 1988 a 1991 e uma média de 2 

falhas/ano no período 1983 a 1987, seguindo assim a tendência na empresa.

FALHAS HUMANAS NA OPERACAO DE SUBESTACAO

ANO M.F.N. O.E.I. OUTROS TOTAL
72 0 0 0 0
73 0 0 0 0
74 0 0 2 2
75 0 0 3 3
76 0 0 3 4
77 5 1 5 11
78 0 0 3 3
79 2 0 9 11
80 1 3 10 14
81 2 4 4 10
82 2 0 6 8
83 0 1 2 3
84 0 0 6 6
85 0 0 3 3
86 2 1 1 4
87 3 0 0 3
88 5 3 1 9
89 5 1 0 6
90 7 0 2 9
91 9 0 5 14

TOTAIS 43 15 65 123

QUADRO 4 - Falhas Humans em Tarefas de Execução.
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FALHAS HUMANAS NA OPERACAO SUBESTACAO
erros de execucao x ano

ANOS

FIGURA 24 - Distribuição anual das falhas de execução atribuídas às equipes de

operação no perído de 1972 a 1991.
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FALHAS HUMANAS NA OPERACAO SUBESTACAO
manobras fora de norma x ano

FIGURA 25 - Distribuição anual das falhas de manobras fora de norma atribuídas

às equipes de operação no período 1972/1991.
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FALHAS HUMANAS NA OPERACAO SUBESTACAO
oper. esquecendo intertravamento x ano

FIGURA 26 - Distribuição anual das falhas de operação esquecendo intertravamento

atribuídas às equipes de operação no período 1972/1991.
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5.3.4. Análise qualitativa do erro

Para a análise qualitativa das falhas na operação das subestações, recorreu-se aos 

"Relatórios de Ocorrências Operacionais" gerados no ano de 1991 a partir das falhas no sistema 

atribuídas ao erro humano. Neste período ocorreram 42 falhas humanas das quais 14 são 

atribuídas aos operadores de subestações. Destas, 11 serão aqui analisadas, sendo 8 do tipo B - 

Manobra fora de Norma, 2 do tipo C - Engano de Punho de Comando e uma do tipo H - Demora 

na Execução de Manobra. A seguir apresenta-se um breve resumo das ocorrências.

(1) Em 04/03/91 as 09:25 h, os operadores desconsideraram uma situação anormal nas instalações, 

realizando manobra de testes nas teleproteções conforme previsto no Manual de Procedimentos 

Operativos. Neste manual duas normas são conflitantes: uma que estabelece frequência quinzenal 

para os testes e outra que restringe "se uma das teleproteções estiver fora de operação, o teste na 

teleproteção remanecente não deverá ser realizado". Causa: D e H.

(2) Em 06/05/91 as 18:36 h, na realização de uma Ordem de Manobra, o operador responsável 

pelo desbloqueio das chaves seccionadoras no pátio da subestação, realizou parcialmente a tarefa, 

desbloqueando apenas uma das duas chaves a serem liberadas. Houve indicação no painel de 

alarmes, sendo a mesma desconsiderada ("outra causa"), tendo sido dado prosseguimento à 

manobra. Causa: A e C.

(3) Em 04/06/91 as 03:39 h, na realização de Ordem de Manobra Interna, elaborada pelos próprios 

operadores da subestação, o primeiro passo da manobra foi realizado sem sucesso. Os operadores 

decidiram dar continuidade à manobra e "condicionados a reconpor o circuito e concluir a manobra 

o mais rápido possível" desencadeiam uma sequência de erros operacionais que culminam na perda 

de um transformador e desenergização de um setor de baixa da subestação. Causa: A e C.

(4) Em 28/07/91 as 07:58 h, na realização de um PESE, a chave seccionadora CS 1075 não aceitou 

religamento remoto e local, tendo o operador decidido pela abertura de outra chave seccionadora 

CS 1087. Ao fazê-lo, o operador "interrompeu carga capacitiva de alto valor, ...o arco produzido 

entre os terminais gerou altas frequências, elevandoYtensão no lado de alta do transformador".
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0  operador justifica-se: "escolha mais prática por não haver intertravamento, não haveria 

problemas com a abertura". Causa: A e E.

(5) Em 04/08/91 as 09:05 h, na realização de PESE, o operador energizou linha de transmissão 

sem comunicação ao COS. Causa: A.

(6) Em 26/08/91 as 05:45 h, o COS é chamando pela CELESC que informa a desenergização de 

duas linhas de transmissão, desde as 05:30 h. Chamados via telefone pelo COS, os operadores da 

subestação demostram não ter a menor idéia do que está acontecendo. O telefone é atendido após 

cinco toques e os alarmes ainda estavam soando na subestação. Desligados os alarmes e canceladas 

as sinalizações, o desligamento ainda não foi percebido, tendo havido falha na indicação de um 

punho de comando. Após oito minutos, as 05:53 h as linhas foram energizadas. Causa: D e l .

(7) Em 25/09/91 as 14:30h, ao realizar Ordem de Manobra, os operadores invertem sequência (correto: 

fechar DJ-762 e abrir DJ-772, executado: abriu DJ-772 e fechou DJ-762). Durante a realização da 

manobra houveram três interrupições, uma via telefone para confirmar manobra anterior, uma pela 

presença de uma equipe de manutenção na subestação e outra por uma discordância nas sinalizações. 

Ao retomar à manobra, o operador retomou ao painel errado. Causa: F e G.

(8) Em 11/10/91, em horário não registrado, um operador encontrava-se ao telefone comunicando 

ao COS uma elevação de tensão, aproximando-se do limite prescrito para intervenção. 

Respondendo ao seu interlocutor do COS o operador afirma "toca fogo", o que foi entendido pelo 

segundo operador na subestação como autorização para colocar em andamento os procedimentos 

prescritos para este caso. Causa: B.

(9) Em 15/10/91 as 01:58 h, o operador chama o COS sem antes ter anotado e cancelado as 

sinalizações. Após comunicação, cancela sinalizações, não percebendo a atuação de uma das 

proteções do transformador. Na continuidade, energiza linha sem comunicar ao COS. O operador 

considerou-se autorizado a fazê-lo. Causa: B e C.

(10) Em 15/12/91 as 18:51 h, no decorrer de uma ação de manutenção, o operador por engano 

desarma DJ-322 ao invés do DJ 332. Apesar de terem sido executadas outras tentativas anteriores 

com o DJ-332, no momento da comunicação, não foi comunicado ao operador o número do 

disjuntor. Causa B e F. * *
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(11) Em 25/12/92 as 20:13 h, no decorrer de uma manobra, o operador solicita ao seu auxiliar que 

buscasse a chave de sincronismo, a fim de agilizar a recomposição de um circuito. O auxiliar, de 

posse da chave, dá prosseguimento à manobra, sem autorização do COS. O auxiliar estava a 10 

dias na operação de subestação, sem ter passado por treinamento. Causa B e E.

Após este breve relato das ocorrências em que a falha foi atribuida aos operadores de . 

subestação, buscar-se-á as causas presentes em cada uma delas. O QUADRO 5 sistematiza as 

causas, bem como apresenta em quais ocorrências estas aparecem. Nota-se que em uma mesma 

ocorrência, mais de um fator pode estar presente e para análise, seus efeitos devem ser 

considerados.

Do quadro, podem ser tiradas algumas conclusões acerca da atividade dos operadores 

no que se refere às suas características de regulação. Primeiro, se agruparmos as causas do tipo 

A (decisão sem consulta ao COS) e do tipo C (operador desconsiderou sinal) envolvendo cinco 

ocorrências distintas (2 ,3 ,4 ,5  e 9) nota-se que os operadores.confrontam-se com uma premissa 

prescrita básica na tarefa dos operadores: não realizarem nenhum procedimento que não estiver 

claramente definido no Manual de Procedimentos Operativos. Esta premissa retira da tarefa dos 

operadores as atividades de elaboração, ou seja, frente a um problema qualquer cuja solução ou 

procedimentos não estejam prescritos, caberá ao COS a sua solução. No entanto os fatos 

mostram o contrário, os operadores elaboram e executam procedimentos a fim de 

reestabelecerem o sistema. Quando isto acontece e erram, isto aflora como uma falha de 

operação.

Se considerarmos, então, que na prática os operadores realizam também tarefas que 

envolvem a elaboração dos procedimentos, deve-se buscar evidenciar que elementos na 

situação de trabalho, podem contribuir negativamente para as tarefas de elaboração. Neste 

sentido, concorrem as causas do tipo D (situação anormal das instalações), E (falta de 

treinamento) e H (conflito de normas) que somadas envolvem quatro ocorrências distintas 

(1, 4, 6 e 11). • '
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CAUSAS DAS FALHAS NA OPERAÇÃO DE SUBESTAÇÕES

LEGENDA CAUSA OCORRÊNCIAS

A Decisão sem consulta ao COS 2, 3, 4 e 5

B Falha de comunicação 8, 9, 10 e 11

C Operador desconsiderou sinal 2, 3 e 9

D Instalações em situação anormal 1 e 6

E Treinamento insuficiente 4 e 11

F Engano de punho de comando 7 e  10

G Engano na sequênciada manobra 7

H Conflito de normas 1

1 Falta de vigilância 6

QUADRO 5 - Causas das Falhas em Operação de Subestações.

Os problemas de comunicação, que aparecem em pelo menos quatro ocorrências, 

relacionam-se com a predominância das comunicações verbais, sem o uso de um conjunto de 

códigos formais, dando origem a erros de interpretação. Expressões como "deu" e "bota fogo" 

dificilmente terão o mesmo significado em situações diferentes, para indivíduos diferentes. 

Neste sentido, cresce a importância da existência de mecanismos que formalizem as 

comunicações, seja no seio da equipe, seja entre a equipe de operadores e o centro de operações 

do sistema. A existência de tais formalismos poderia evitar inclusive, falhas do tipo F (engano 

de punho de comando) e G (engano de sequência), que poderiam estar também ligadas a 

problemas de comunicação, visto que nas duas ocorrências em que aparecem, envolvem 

representações numéricas e verbais muito próximas, no caso disjuntores 762 e 772 na ocorrência

(7) e disjuntores 322 e 332 na ocorrência (10). ' ’
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5.4.  C O N C L U S Ã O

A análise da atividade busca fundamentalmente situar o distanciamento entre o trabalho 

prescrito e a atividade realizada pelos operadores. Neste sentido, fica evidente a presença de 

uma distorção caracterizada pelas restrições estabelecidas nas prescrições, situando a atividade 

dos operadores no campo das "tarefas de execução" por um lado, e a constatação de que os 

operadores executam na atividade "tarefas de elaboração", o que contribui em grande parte para 

os erros operacionais. .

Isto nos remete para duas questões cruciais na análise; a primeira relacionada ao status 

do operador frente ao sistema e uma segunda referente à sua competência. No capítulo seguinte 

apresentaremos as conclusões acerca destas questões, bem como uma recomposição e 

globalização da análise.



6 .  D I A G N Ó S T I C O  D A  A T I V I D A D E  D O S  O P E R A D O R E S  D E  

S U B E S T A Ç Ã O

6.1. INTRODUÇÃO

Neste capítulo, busca-se recompor a atividade, estabelecendo principais aspectos 

evidenciados no campo da ergonomia, a partir da análise anteriormente realizada, que interferem 

na saúde dos trabalhadores e no desenpenho técnico do sistema.

Inicia-se por apresentar as variáveis condicionantes nos seus aspectos físicos e 

cognitivos; em seguida, busca-se estabelecer a influência destes fatores sobre a saúde dos 

trabalhadores, no seu desempenho e consequentemente os efeitos destas condicionantes sobre 

a atividade dos operadores de subestação.

Posteriormente são apresentadas as recomendações ergonômicas, que acreditamos poder 

interferir positivamente na saúde dos trabalhadores e no desempenho do sistema.

6.2. AS CONDICIONANTES DA ATIVIDADE

Sendo a atividade dos operadores de subestação realizada em seu maior tempo em sala de 

controle, destacam-se inicialmente as deficiências no arranjo físico dos equipamentos. A posição 

da mesa em relação aos painéis de comando não é apropriada, impossibilitando a visualização 

frontal dos painéis de controle e encobrindo parcialmente a visão do pátio da subestação.

Os painéis de controle, apresentam deficiências que remetem a sua concepção. As 

posições dos mostradores são definidas em razão do arranjo interno dos dispositivos do 

equipamento, impondo aos operadores adaptar-se aos mesmos, assumindo posturas incorretas 

para a leitura e verificação. Isto pode ser observado nas FIGURAS 13 e 14 que mostam os 

painéis e sua posição em relação à mesa de comando e os operadores realizando o religamento 

de linhas. Quanto à posição dos mostradores, destacada na FIGURA 14, verifica-se que os 

mesmos estão colocados ou muito acima ou muito abaixo da linha dos olhos do "homem médio",
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que para a população brasileira, situa-se em tomo de 1600 mm. Em tomo deste eixo, 

recomenda-se a distribuição dos dispositivos em informação num arranjo ótimo situado entre 

mais 25 graus e menos 30 graus, medidos no sentido horário. (lida [1990]). .

Ainda no que tange aos mostradores, destacam-se a inexistência de uma padronização 

de escalas e de diferenciadores qualitativos que permitam identificar rapidamente o estado do 

processo em relação aos seus limites. A inexistência de uma padronização obriga o operador a 

adaptar-se a cada leitura à escala em questão, o que pode levar a erros de leitura, quando 

consideramos outras contingências da atividade, particularmente aquelas que atuam no sentido 

da desmobilização do operador. Quanto aos diferenciadores qualitativos, pode-se destacar que 

sua ausência impõe ao operador a memorização dos limites máximos e mínimos para cada 

variável, sendo a partir desta memorização que será orientada a sua vigilância. ’

Outro aspecto ligado aos quadros sinópticos, é a rigidez dos elementos que compõem o 

diagrama unifilar. Tal concepção impede a alteração na representação originalmente 

estabelecida, impossibilitando a sua atualização quando da manutenção, desativação ou 

substituição de equipamentos.

No pátio da subestação, a atividade coloca os operadores expostos a riscos que são inerentes 

ao setor elétrico. Em consulta aos relatórios de addentes na empresa, verifica-se uma baixa freqência 

de acidentes envolvendo operadores de subestação, apresentando 3 ocorrências em 10 anos. Sem dúvida 

os riscos assumidos pelos operadores são incomparávds com aqueles assumidos pelas equipes que 

trabalham em linhas, as quais apresentam elevada frequência de incidentes, particularmente nas equipes 

de manutenção em linha viva. É notória a preocupação com a segurança no manusdo da eletreddade, 

constituindo uma cultura própria nas empresas do setor, evidendada na preocupação dos operadores 

com a segurança, refletindo no uso dos E.P.I.S e na sua correta conservação.

Ainda no pátio da subestação, os operadores devem realizar bloqueios e desbloqueios, 

utilizando-se de "vara de manobra", que representam a principal condicionante física da atividade. 

Denota-se que tal atividade exige do operador esforços* dinâmicos de flexão, abdução e extensão dos
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braços com cargas de até 20 Kgf. São exigidos também, esforços estáticos de hiperflexão da 

cabeça, para a visualização do equipamento nas torres da subestação, com evidente desconforto.

Contudo, as exigências físicas da atividade, manifestam-se com baixa freqência e são 

de curta duração, significando em termos de biomecânica funcional, que não interferem no longo 

prazo, sobre a saúde do trabalhador.

É no campo das condicionantes psicofísicas que iremos encontrar as principais 

imposições da atividade sobre os operadores de subestação, envolvendo o isolamento social, a 

monotonia e o trabalho em turnos.

O isolamento social é determinado pelo fato das subestações não terem dentro da 

estrutura funcional nenhuma atribuição de contato com o público, sendo a sala de controle, úm 

universo restrito aos operadores. Soma-se a isto, o isolamento físico das subestações, 

normalmente localizadas em regiões pouco ocupadas.

O isolamento social é agravado pela "esquizofrenia temporal" resultante do trabalho em 

turnos que faz coexistir os sincronizadores determinados socialmente e aqueles determinados 

pelo mundo do trabalho.

Acrescenta-se a estes fatores, a monotonia, determinada pela organização do trabalho 

que pensa o operador de subestação como um vigilante administrativo do processo, executando 

com muito baixa frequência, procedimentos previamente prescritos. Tais condicionantes, têm 

influência na saúde dos trabalhadres e sobre o seu desempenho e serão abordadas a seguir.

6.3. EFEITOS DAS CONDICIONANTES SOBRE A SAÚDE DOS 

TRABALHADORES

Do ponto de vista físico a monotonia manifesta-se através da menor produção de 

adrenalina. De uma forma geral ela aparece em consequência dos "trabalhos de vigilância com 

baixa frequência de excitação, que exigem atenção contínua", (lida [1990)]. Como reação a este
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ambiente uniforme e pobre em estímulos, o organismo responde com sintomatologia de fadiga, 

sonolência, morosidade e consequente diminuição da atenção. Isto tem consequências 

mensuráveis em termos operacionais, particularmente em se tratando de detecção dê  sinais e 

tempo de resposta, que serão abordados no item posterior.

O trabalho em turnos por sua vez, manifesta-se sobre o operador através das alterações 

sequenciais dos horários de trabalho e vida social. O organismo humano está sujeito a ritmos 

biológicos, onde suas funções fisiológicas oscilam num período aproximado de 24 horas, cuja 

consequência geral é ativá-lo durante o dia e desativá-lo durante a noite. Isto faz, para a maioria 

dos trabalhadores, coincidir seus horários de trabalho e vida social com o relógio biológico.

Quanto aos trabalhadores em turnos altemantes, sujeitos primeiro a uma mudança 

sequencial de horários de trabalho e paralelamente sujeito aos sincronizadores sociais, sofrem 

generalizadamente de uma "esquizofrenia temporal", (Mascia [1989)], caracterizada pelo 

descompasso dos diversos ritmos biológicos. Na realidade o trablhador sofre uma oposição de 

fases principalmente no turno da noite, pois deve trabalhar em estado de desativação noturna e 

descansar em ativação diurna.

As principais consequências do trabalho em turnos para a saúde dos trabalhadores 

manifestam-se através da sintomatologia de fadiga e do aparecimento problemas 

neuro-digestivos. É importante frisar o agravamento destes efeitos com a idade do indivíduo ou 

antiguidade no trabalho em turnos. Segundo Banks [1982], "o debilitamento psicofisiológico 

próprio do envelhecimento, faz com que as exigências do trabalho sejam mais difíceis de 

suportar e, ao mesmo tempo, reduz o poder reparador do sono diurno". Ainda segundo o autor, 

cria-se uma "intolerância progressiva" ao trabalho.

Faz-se necessário salientar que a partir dos índices de morbidades ou afastamentos por 

doença, pouco pode ser concluído, pois não apresentam afastamentos característicos em relação 

à população de trabalhadores da empresa, tanto no que se refere ao tipo de morbidade quanto à 

sua frequência. No entanto, são registrados pelo menos dois casos de remoção de operadores
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para outras atividades em função de dificuldades psíquicas. Tais casos são atribuídos pela 

medicina do trabalho à fatores externos ao trabalho, ou mais precisamente, em um caso é 

apresentado como causa provável o histórico familiar do indivíduo com diversos casos de 

etilismo e noutro um histórico conjugal conturbado.

Pode-se entender tais casos como consequências extremas das condicionantes da 

atividade, que tomam-se insuportáveis para indivíduos com maior dificuldade de adaptação. 

Isto considerado tanto os aspectos físicos, ou seja a "esquizofenia temporal", como aspectos 

psicológicos, como o isolamento e a dessincronização social. Contudo, não se pode afirmar com 

precisão se tais casos são de fato consequências das condicionantes da atividade, porém faz-se 

importante a constatação de Taveira [1987] que "os indivíduos que apresentam maiores 

problemas de saúde, eram justamente aqueles cujos ritmos biológicos eram mais treinados para 

o trabalho em turnos". Isto nos leva a crer que nos extremos pode-se colocar indivíduos que não 

se adaptam de forma alguma ao trabalho em turnos, manifestando tal inaptidão através de 

comportamentos incompatíveis com a ocupação do cargo e, de outro, aqueles que adaptam-se 

aos turnos e que posteriormente manifestarão distúrbios dele decorrentes.

De qualquer modo, a monotonia, o trabalho em turnos e as consequências destes 

decorrentes, são questões que nos remetem para a organização do trabalho, visto que tendem a 

ser considerados inevitáveis , dentro de um determinado sistema produtivo. É importante 

salientar que o principal efeito sobre a atividade é a desmobilização dos operadores e esta é 

claramente evidenciada quando se analisa as causas dos incidentes operacionais estabelecidas 

no capítulo 5, item 5.3.4.

6.4. OS EFEITOS DAS CONDICIONANTES SOBRE A ATIVIDADE

De um modo geral tanto o trabalho em turnos, quanto a monotonia da atividade apontam 

para a desmobilização dos trabalhadores, que por outro lado, necessitam ter respostas rápidas e 

precisas na recuperação dos incidentes.Tal desmobilização, tem sua origem fundamentalmente 

da organização do trabalho, pois a monotonia da atividade é fruto da concepção,pelos projetistas,
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de que o operador é um apêndice do sistema, cabendo a ele somente cumprir procedimentos 

previamente estabelecidos. Esta restrição, joga o operador num universo restrito de atuação, 

desencorajando-o no acompanhamento do processo, impondo-lhe a passividade frente ao 

dispositivo.

Um outro aspecto relaciona-se com o plano de carreira para os operadores, que inicia-se 

e termina nos limites das subestações. Tal restrição implica que um indivíduo deverá passar 

toda a sua vida profissional trabalhando em turnos altemantes, concentrando os efeitos de tal 

situação sobre uma pequena parcela de trabalhadores durante um longo período, que na 

subestação analisada corresponde em média a 18 anos de trabalho no cargo.

Analisar tais efeitos sobre a atividade dos operadores de subestação significa 

identificarmos na atividade elementos originários destas condicionantes, cuja manifestação 

interferem no desempenho e saúde dos operadores. Procuraremos evidenciar tais elementos, a 

partir do modelo para os operadores em sala de controle, estabelecido no segundo capítulo.

Suscintamente, pode-se considerar na atividade as situações normais e anormais de 

funcionamento. Na primeira, o operador exerce uma vigilância panorâmica, objetivando a 

administração do processo e outra seletiva, que resulta de uma tática de antecipação de acidentes, 

levando o operador a executar ações de pilotagem do processo. Nos dois casos, o resultado 

converge para uma estratégia de longo termo, objetivando a condução do processo.

Nas situações normais, destingue-se as tarefas de execução daquelas de elaboração, 

sendo a primeira dominada pelos procedimentos prescritos e a segunda, pela necessidade do 

operador construir os procedimentos que irão reestabelecer o processo. A predominância de 

uma ou outra situação e o número de intervenções sobre o sistema irá depender 

fundamentalmente das variáveis físico-químicas do processo e da eficiência técnica do sistema.

No setor elétrico, a evolução dos parâmetros do sistema, depende fundamentalmente da 

demanda de energia. Um aspecto importante a salientar, é que o comportamento da curva de 

demanda é bem conhecido e tem uma evolução lenta’ se consideramos, por exemplo, um ciclo
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de 24 horas. A principal consequência disto, é que pode-se estabelecer com facilidade os horários 

de pico e sua evolução para um determinado período.

O resultado deste comportamento das variáveis, é a predominância das situações 

normais no sistema, cabendo ao operador exercer predominantemente funções de vigilância 

administrativa do processo, levando à monotonia na atividade.

As situações anormais na operação de subestação ficam caracterizadas quando da 

ocorrência de manobras, programadas ou não, e dos desligamentos incidentais. Nestes 

momentos, o operador atua sobre o sistema, e neles predominam as atividades de execução. Ou 

seja, os procedimentos a serem realizados obedecem a normas já  estabelecidas. Salienta-se então 

que a atividade dos operadores de subestação parte sempre de uma prescrição.

A questão colocada é que na execução dos procedimentos prescritos, nem sempre o 

sistema evolui como o esperado. Quando isto ocorre, pode-se caracterizar a situação como a 

evolução de uma situação prevista para uma situação incidental. Nestes casos, nota-se pela 

análise das falhas operacionais no sistema, que os operadores tomam para si a responsabilidade 

de elaborarem os procedimentos que levarão à recomposição do sistema, o que contradiz 

frontalmente a organização do trabalho.

Fica claro, a partir da análise dos relatórios, que existe uma conivência dos centros 

operacionais, COS e COD, com tal situação, visto a frequência com que isto ocorre. Fica 

colocado então a questão do status dos operadores de subestação frente ao sistema. Apesar da 

organização do trabalho colocá-lo como um apêndice do sistema, restringindo suas intervenções 

às situações prescritas, não é este o papel realmente desempenhado pelos operadores.

Como ficou estabelecido na análise da demanda, os operadores deixam claro sua 

preocupação com o conteúdo da tarefa que limita o seu campo de atuação. Neste sentido, 

predomina nos operadores uma lógica de buscar a qualquer custo a recomposição do sistema, 

o que fica claro em pelo menos duas das ocorrências analisadas (3) e (4) no capítulo 5. Na 

primeira, diante do insucesso dos procedimentos 'prescritos para a situação, o operador dá
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sequência à manobra. Ora, a manobra foi prevista em função de uma configuração normal para

acontece na ocorrência (4), onde o operador altera a sequência da manobra abrindo outra chave 

seccionadora. Neste caso também o operador não avaliou corretamente as consequências da 

ação. Tais fatos, a partir das prescrições da atividade, não poderiam ocorrer, pois não cabe aos . 

operadores decidir sobre procedimentos não prescritos.

A partir dessas considerações, deve-se procurar respostas para duas questões 

intimamente relacionadas, ou seja, o status reservado aos operadores de subestação e a sua 

competência em exercê-lo. Pois, se por um lado, fica estabelecido que os operadores ultrapassam 

os limites do trabalho prescrito, elaborando procedimentos e decidindo sobre as ações a serem 

executadas, por outro, percebe-se o despreparo dos mesmos para tais funções, particularmente 

no que se refere aos conhecimentos de base que envolvem os fenômenos da eletrecidade.

Como já  ficou evidenciado anteriormente, as principais contigências apontam para a 

desmobilização dos operadores, seja pelas restrições do trabalho prescrito, seja pela monotonia 

da atividade. Contudo, quando chamados a intervir, operadores adotam uma estratégia de 

reestabelecimento a qualquer custo do sistema, o que leva, em muitos casos, aos erros 

operacionais. Tais aspectos que interferem negativamente sobre o desempenho do sistema, 

devem ser eliminados e serão abordados a seguir.

a subestação. No entanto o fracasso na execução do primeiro passo da manobra alterou a 

configuração do sistema, o que não foi perfeitamente avaliado pelos operadores. O mesmo

6.5. RECOMENDAÇÕES ERGONÔMICAS

À luz da análise apresentada neste capítulo, procurar-se-á estabelecer as principais 

recomendações que acreditamos poder interferir positivamente no desempenho da operação das 

subestações e favorecer o bem estar físico e psíquico dos operadores.

Serão apresentadas as recomendações estruturadas sob três aspectos, a saber. 

Inicialmente, aquelas recomendações relacionadas cóm o dispositivo técnico e organizacional
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do sistema e que de certo modo, podem ser incorporadas à atividade dos operadores nos moldes 

atuais. Segundo, aquelas relacionadas com a organização do trabalho e que envolvem mudanças 

mais profundas, interferindo na estruturação do setor operacional. Finalmente, procyrar-se-á 

estabelecer recomendações a serem observadas na concepção da atividade dos operadores na 

implantação de novas tecnologias.

6.5.1. Recomendações a Serem Incorporadas na Atividade Atual

Do ponto de vista do ambiente, faz-se necessário o reprojeto dos painéis de controle, 

considerando os aspectos antropométricos no posicionamento dos mostradores, bem como a 

flexibilização dos elementos que representam o diagrama unifilar no quadro sinóptico, 

objetivando a sua adaptação às alterações sofridas pela subestação ao longo do tempo. A 

representação rígida, obriga os operadores a memorizarem alterações ou mudanças ocorridas, 

o que pode levar a erros de compreenção e interpretação no instante do reestabelecimento do 

sistema ou execução de procedimentos.

. Quanto aos mostradores dois aspectos devem ser observados: primeiro a padronização 

das escalas dos mostradores, evitando desta maneira que o operador tenha que estabelecer uma 

nova referência a cada leitura; segundo, é recomendado o uso de cores que indiquem claramente 

as faixas de operação normal, crítico e degradado, possibilitando aos operadores uma 

identificação qualitativa do estado de uma variável sem a leitura quantitativa do valor assumido.

Estas são questões que envolvem o setor de engenharia e os fornecedores da empresa, 

sendo responsabilidade da engenharia a especificação de novos equipamentos dentro de tais 

características e por sua parte, o cumprimento de tais exigências pelos fornecedores, que 

normalmente são grandes empresas do ramo.

Finalmente, um último aspecto relacionado com a atividade que poderia ser incorporado 

sem grandes ônus para a empresa, é o reforço das comunicações escritas, no que tange às trocas 

de informações entre COS, COD e subestações e entre operadores. Tal recomendação objetiva
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formalizar a troca de informações e principalmente fornecer ao operador um documento claro 

sobre os procedimentos a serem executados frente a dada situação. Isto evitaria erros de 

interpretação que ficam evidentes nos incidentes analisados, bem como forçaria os operadores 

e despachantes a utilizarem-se de um código formal com significado unívoco. Ainda dentro das 

comunicações escritas, seria interessante do ponto de vista dos operadores disporem de 

instruções escritas paras as manobras que fossem de fácil manejo e transporte. Isto implica na 

reformatação das normas operacionais, que têm hoje o formato de fluxogramas, muito próprio 

para analistas de sistemas, mas completamente inadequados para o manuseio e referência dos 

operadores ao longo de uma manobra.

A idéia é a utilização de cartões de manobra, onde a sequência a ser executada é definida 

por uma sequência de cartões que remetem os operadores aos passos subsequentes, permitindo 

a verificação a qualquer instante da situação do sistema e seu posicionamento frente às 

prescrições.

6.5.2. Recomendações Relacionadas à Organização do Trabalho

Fica evidente que a atividade dos operadores de subestação necessita de um 

redimensionamento, onde dois aspectos centrais devem ser considerados: particularmente a 

monotonia e a permanência dos operadores nesta função.

Primeiro, a monotonia da atividade deve ser eliminada com a redefinição do campo de 

atuação dos operadores, transpondo o campo das atividades de execução para o campo das 

atividades de elaboração. Isto se coloca mediante as evidências de que os operadores já  tomam 

para sí tais responsabilidades, sem contudo estarem preparados para tal.

Redimensionar a atividade neste campo, significa estabelecer novos padrões em termos 

de treinamento e seleção de pessoal, visto que as tarefas de elaboração irão exigir dos operadores 

conhecimentos da fenomenologia da eletricidade, cuja fundamentação exige conhecimentos 

físicos e matemáticos no mínimo ao nível de segundo grau. Tal exigência já é contemplada pela
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legislação que exige para a ocupação do cargo indivíduos com esta formação. No entanto, tal 

exigência não pode ser formal, o operador necessita realmente compreender os 

interrelacionamentos das variáveis que fundamentam os fenômenos de base da eletricidade. 

Neste sentido, poderia se considerar como exigência mínima para a ocupação do cargo, a 

formação técnica de nível médio como recomendada.

Tal recomendação, fundamenta-se também no fato de que com as novas tecnologias 

desenvolvidas para o setor, o trabalho de operação deverá assumir um carater exclusivamente 

cognitivo, agindo a distância sobre os dispositivos do sistema. Ainda, a tendência de um mesmo 

grupo de operadores controlarem mais de uma subestação, irá modificar o seu papel frente ao 

sistema, particularmente no que se refere ao estabelecimento de soluções ao nível de um grupo 

de subestações. •

Um outro aspecto, relacionado à carreira dos operadores deve ser considerado. Se 

analisarmos um grupo de operadores associados a uma subestação, destes apenas dois terão 

possibilidade de assumir posto de chefia, que os retirará do trabalho em turnos. Os demais 

encerrão suas carreiras nesta atividade, implicando em uma vida inteira de trabalho sob 

condições desfavoráveis para a sua saúde e vida social. Tal situação poderia ser evitada, 

integrando a carreira dos operadores à outras atividades dentro do próprio setor de operações. 

Isto poderia limitar a permanência do indivíduo no cargo, fazendo-o ascender para novas 

funções, como por exemplo na área de inspeção de subestações, manutenção, planejamento e 

elaboração de normas operacionais. Tal conceito, implica obviamente na integração do cargo 

de operador de subestação com os demais cargos do setor, não sendo tarefa fácil pois envolve 

um grupo bem maior de trabalhadores.

Tal recomendação fundamenta-se em novos conceitos de Engenharia de Produção, onde 

é valorizada a polivalência do indivíduo frente ao dispositivo técnico. Poderíamos conceituar o 

"operador multifuncional" em paralelo com o operário multifuncional, assumindo desta maneira 

um papel mais amplo dentro do setor de operação e democratizando os efeitos indesejáveis da 

situação de trabalho ora analisada. ’ ’
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6.5.3. Recomendações Relacionadas com a Atividade Futura Provável

Além das recomendações acerca da monotonia e o trabalho em turnos, fatores 

condicionantes centrais da atividade, outras recomendações podem ser elaboradas, objetivando 

a melhor performance do sistema, num quadro tecnológico modernizado.

Uma primeira constatação é de que as "hipóteses implícitas" assinaladas por Daniellou 

[1988], particularmente no que se refere à estabilidade do operador humano e à analogia que se 

faz entre o homem e o computador na elaboração da tarefa, estão claramente presentes na 

atividade analisada. Fica então, como primeira observação que tais questões devem ser melhor 

avaliadas pelos projetistas, incorporando à interface do sistema, elementos que considerem as 

variações inter e intra-indivíduos e possibilitem o uso das vias heurísticas, próprias do elemento 

humano, na condução e operação do sistema.

Em relação às determinantes centrais da atividade atuai, pode-se considerar que elas 

tenderiam a permanecer na atividade futura se a concepção do sistema partir das mesmas 

premissas ora vigentes, ou seja, da completa dependência dos operadores de subestação aos 

despachantes dos centros regionais. No entanto, se analisarmos as concepções que se apresentam 

nos estudos para implantação de novas tecnologias, constata-se que uma nova configuração 

poderá ser estabelecida, com possibilidade de enriquecimento e ampliação no conteúdo da 

tarefa.

Considerando o conceito de "Centros Regionais de Supervisionamento", pode-se afirmar 

que o universo de trabalho dos operadores passará de uma subestação para um grupo interligado 

de subestações, inserindo na atividade a possibilidade de uma autonomia operacional para estes 

centros. Isto significa dizer que os centros funcionariam como elaboradores e executores das 

ações ao nível regional, incorporando assim as atividades de operação de subestação e dos 

despachantes nos centros operacionais.

Deste modo, cresce a necessidade de um acompanhamento contínuo do desenrolar do 

processo, e portanto ficam eliminados os elementos geradores da monotonia na atividade. Por



85

outro lado, aumentam as exigências sobre os operadores, em termos de carga de trabalho e 

complexidade. Neste sentido a adoção de Sistemas de Apoio a Decisão (SADs), são 

perfeitamente justificados. .

6.6. CONCLUSÃO

Neste capítulo procurou-se interrelacionar os diversos elementos condicionantes da 

atividade, à luz das análises anteriores e particularmente da análise da atividade estabelecida no 

capítulo 5. O interrelacionamento destas condicionantes com o desempenho dos trabalhadores 

e seus efeitos sobre a atividade foram estabelecidos. Finalmente apresentou-se recomendações 

objetivando a eliminação de fatores que influenciam negativamente no desempenho da 

atividade. .

A seguir, dedicamos o último capítulo às conclusões, à avaliação deste trabalho e a 

sugestões para trabalhos futuros.



7 .  C O N C L U S Õ E S  E R E C O M E N D A Ç Õ E S

7.1. CONCLUSÕES '

No capítulo anterior encerrou-se a Análise da Atividade dos Operadores de Subestação 

propriamente dita, e procurar-se-á agora avaliar o trabalho realizado, apresentando conclusões 

acerca das características da atividade analisada, da metodologia adotada e sugestões para 

trabalhos futuros neste campo.

Incialmente faz-se necessário considerar que o universo dos operadores em salas de 

controle na indústria de processos contínuos é bastante amplo e, dependendo do processo 

analisado e do conteúdo da atividade, poderão apresentar realidades bastante distintas. Neste 

sentido, podemos considerar a atividade dos operadores num dos extremos deste campo, sendo 

caracterizada fundamentalmente pela monotonia e baixa frequência de excitações. No entanto, 

tal caracterização não elimina da atividade características generalizantes, estabelecidas a priori 

no segundo capítulo.

Reafirma-se a influência decisiva da organização do trabalho sobre as condicionantes 

da atividade dos operadores, que de certo modo reproduz a Teoria de Sistemas, enraizada no 

campo da eletricidade através da Engenharia de Sistemas.

O tratamento dado à tarefa pode ser evidenciado, fazendo-se o paralelo com a seguinte 

expressão: "o bom é que os operadores (relés) não façam nada" (capítulo 3, análise da demanda). 

Assim como o relé vigia uma linha de transmissão, o operador vigia a subestação, sendo que a 

sua intervenção estará relacionada com um distúrbio no sistema. Aí está fundamentada a 

monotonia da atividade. Esta aparece não em função das características do processo, mas sim 

pelas prescrições da tarefa.

Sobre as questões relacionadas com o trabalho em turnos, fatores econômicos devem 

ser considerados. É interessante notar que avanços constitucionais, como o artigo 70, do capítulo 

D, que trata do trabalho em turnos, foram assimilados pelos trabalhadores não pelos benefícios
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relacionados com a sua saúde e convívio social, mas pelas possibilidades de elevação da renda. 

Deste modo, a jornada de seis horas, bem como os ritmos curtos de revezamento são sacrificados 

em troca de salário e maiores períodos de folga. Esta é sem dúvida uma situação de divprgência 

de critérios, cuja opção cabe aos operadores.

Apesar de tais questões terem se demonstrado centrais, na atividade dos operadores, não 

se pode menospresar as melhorias recomendadas e possíveis de serem implantadas nos moldes 

da atual situação de trabalho.

Quanto aos aspectos metodológicos, é importante frisar o vigor da Análise Ergonômica 

do Trabalho como ferramenta da intervenção ergonômica. Na recomposição dos dados 

levantados na análise da demanda, na análise dos fatores econômicos, sociais,técnicos e 

organizacionais e na confrontação da tarefa com a atividade, pode-se estabelecer um ponto de 

vista para a atividade que passa despercebido aos projetistas e engenheiros de sistemas, 

constituindo-se, sem dúvida, a maior contribuição deste trabalho.

Salienta-se também a efetividade da Análise do Erro como um dos suportes para a 

metodologia, contribuindo mormente na elucidação dos elementos implícitos da tarefa, das 

estratégias dos operadores e debilidades, sejam de competência óu formação.

7.2. RECOMENDAÇÕES

Complementa este trabalho o aprofundamento na concepção de dispositivos a serem 

incorporados na situação de trabalho, capazes de interferir positivamente no desempenho do 

sistema. Neste trabalho ficam estabelecidas as bases para o seu desenvolvimento, 

particularmente, no que se refere ao projeto de painéis e dos cartões de manobra, cujos princípios 

básicos são enumerados no capítulo seis e podem servir de base para trabalhos mais 

aprofundados na área de projeto de produtos.

Além das recomendações no campo do projeto de produto, este trabalho fornece também 

suporte para o desenvolvimento de temas relacionados com os Sistemas de Ajuda à Decisão
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para o setor, e particularmente contribui para a concepção da interface dos novos sistemas que 

certamente incorporarão tecnologia digitalizada.

Finalmente, desperta interesse e ficará como recomendação para trabalhos futuros a 

investigação dos efeitos da legislação do trabalho em turnos sobre a população de trabalhadores 

envolvida com a questão, particularmente porque a divergência de critérios apontada neste 

trabalho pode estar cristalizada em outros setores industriais, e sua elucidação pode contribuir 

para o entendimento de outras questões no campo da ergonomia em nosso país.
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ANEXO 2 

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO
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Contrais Ekiiricas cte Santa C aiarina S .A . '

ACORDO COLETIVO . DE TRABALHO ‘a

Acordo que entre si fazem', 'ide .um.Jado a  Centrais Elétricas àe 
Santa Catarina S.A. - CELESCneste: ato■ representada 'pelos seus 
Diretores Presidente e Administrativo e , de outroSindicato . 
dos Trabalhaõores na Indústria de Energia Elétrica-de Florianópolis 
conforme as cláusulas a seguir; :

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA !'F IN ALIDADE •:

r e f e r e n t e s  ã p a d r o n i z a ç ã o '  d a -  j o r n a d a  ;d e  trabalhõ;:para.-;os:.>.i 

e m p r e g a d o s  e m  t u r n o s  i n i n t e r r u p t o s  d e  r e v e z a m e n t o . d e  24.( v i n t e  e 

q u a t r o )  h o r a s  .e d e  t u r n o s :i n t e r r u p t o s  . d e . J 6 ( d e z e s s e i s )  - h o r a ^ . I .

• CLÃUSULA: SEGUNDA - DO ÂMBITO 'DE APLICAÇÃOr:T'
Aplica-se a todos os empregados que trabalham»em:turnos de 
revezamento..

CLÃUSULA TERCEIRA - DOS ASPECTOS T-LEGA-IS IS ’

A r - t i g o ^ 2 9 Í O i n c i s o - X I V - d a i C o n s t i t ú i ç ã p : , E e d e í a i r . è  A r i i g Õ 2 5 9 > ? §2$2\ 

d a  ̂ C o n s o l i d a ç ã o " : d a s  L e i s  i d o ’T r á b a l h o  -“ GLTi

CLÃUSULA QUARTA- ̂  DOS GONCEITOS^BÃSICOG:.?
Entende-se por. turnos ininterruptos .de : revezamento_o -trabalho r:- 
realizado mediante escalaíque contenha .as^.prpmissas ia seguir j-, 
observadas sconcomitantemente ::
a) escala abrangendo o -trabalho em 2 4  ívinte’e quatrò)- hotas *s 

diãrias, sem.qualquer intervalolo.
b ) * 3 ornad a - í d e  ' t r á b alho'^de 16 (séis) h o r a s  i d i ã r i a S ^ K ç i c r e s c i d â ' d a s ^ s  

7 ?  (sétima)-.e 8 ?  (oit a v a )  s h o r a s  , ' e s t a s  - d u a s  ú l t i m a s  c o m p e n s a d a s . :

c) revezamento para todos >os empregados da escala,,?deZ.forma que 
cada umadeleSf^ao longo <de 'um pepíodo:determinãdo^o^tue em 
cada um dos horários definidos .na escala.^.



G

.,. _ ' *-s
''•oSw _

/  Ccnircô EkStriccs àz  Snnîa Catarina SA  ^

E n t e n d e - s e  p o r  t u r n o s  i n t e r r u p t o s  d e . r e v e z a m e n t o >y o  t r a b a l h o  . 

r e a l i z á d ò ~ m e d i ã n t e  e s c a l a  .q u e  i c o n t e n h a  . a s p r e m i s s a s : . a s e g u i r ,  - . 

o b s e r v a d a s ,  c o n c o m i t a n t e m e n t e : a . .

a) e s c a l a  a b r a n g e n d o  o  t r a b a l h o  e m .  1 6 ( d e z e s s e i s ) c h o r a s i d i á r i a s ,  

s e m  q u a l q u e r  i n t e r v a l o .  .

b) j o r n a d a  d e  t r a b a l h o  d e  6 (seis) h o r a s  d i á r i a s , - a c r e s c i d a  idas .

7 ? ( s é t i m a )  e 8 ? ( o i t a v á )  h o r a s ,  e s t a s : d u a s ' ú l t i m a s  : c o m p e n s a d a s .

c) - r e v e z a m e n t o  .para t o d o s  o s  , - e m p r e g a d o s o d a  iescala}.ade í f o r m a  ; ... 

^ ^ • ^ í ^ ü é n c a ã a ^ t u n S a i á l e s - ;  ̂ ^ ^ ô n ^ ^ e i t u m ï ï p e r Æ ^ ô H d ë ^ e i u ^ n a d o ÿ ^ t ù ë l i a ^

e m  c a d a ' u m  d o s  ; h o r á r i o s .d e f i n i d o s  n a - e s c a l a :

E n t e n d e - s e  p o r  'folga o  d e s c a n s o  r e m u n e r a d o  >c o n c e d i d o  a o > . e m p r e g a d o  

a p ó s  c a d a  : c i c l o ^ d e  ' j o r n a d a  ide "trabalhol, -.de . a c o r d o  ' c o m  a e s c a l a  

. d e  ..revezamento. ~
v* • • ’

C L Ã U S U L A  • Q U I N T A  Iv- D A  J O R N A D A  D E  T R A B A L H O , i V

A  . j o r n a d a - d e  i t r à b a l h o  p a r a  t u r n o s  i n i n t e r r u p t o s . > d e . ' . r e v e z a m e n t o -  .

(24 ':horas/.diá) ~ i e  p a r a  t u r n o s  . i n t e r r u p t o è -  -de-irevezamento' ’

( 1 61 h o r a s / d i â )  s £ c á i  d e  16 (séis) shoras., n a c r e s c i d a  >das j2?lsétíLiuá:);a) 

e 8 ? 3 ô i-tavaí a h o r a s  - :j _

P A R Á G R A F O  'On Í G Q s C A s  >7^ (sétima) c-e 8 $  ( o i t a v a * ) ' h o r a s  ̂ s ã o â a c r e s c i d a s s í

ã  j o r n a d a  ;de i t r á b a l h o  idedfi (séis) ;.;horasae o  ' 

c o m p e n s a d a s  ':Com : o  a u m e n t o t  d o ' i n t e t v a l o l  e n t r e  ; ” 

u m a  e outr a ,  j o r n a d a  'de-;trabalhõ' *e folgas.-.^ .

C L Ã U S U L A  S E X T A  -  D A  E S C A C A '  D E  R E V E Z A M E N T O CO

A  e s c a l a '  d e  " r e v e z a m e n t o  para- t u r n o s  i n i n t e r r u p t o s . 24 i h o r a s / d i ã )  ̂  > 

s e r ã t c o m p o s t a * ,  de/'.l 8 ( d e z o i t o )  o j o r n a d a s , j. p a r a r m ë s è d e J 3 0  ( t r i n t a )  «-} 

d i a s  e d e  1 9 ( d e z e n o v e ) . j o r n a d a s  p a r a  m ê s ' d e . : 3 1  í t í i n t a :~e um) - d i a s . -

A  e s c a l a ' d e  I r e v e z a m e n t o !  p a r a r  t u r n o s  i n t e r r u p t o s  :>c (16 ̂ h o r a s / d í ã } s}

s e r á  c o m p o s t a ' d e ' 2 0 ( v i n t e )  j o r n a d a s  p a r a  m ê s ‘d e ’3 0  { f c £ i n t a ) i d i à s  i:,
" /  V

e d e  21 ( v i n t e  e  u m a )  j o j n a d a s  p a r a  m e s  " d e '31 J (trlntal.e um) d i à s i - •/. /I

M C P -0 0 4 /X X I
;0 -2 5  ~  C Ó D I0 O  3G1&1II * '  -  ~ l o * « e  SA97A :



A  Cblssc j
Ccnírais Elsfrkas do Santa Catarina SA

PARÃGRAFO OnICQ: >Pararos empregados: que trabalham em turno
interrupto.de revezamento (16: horas), sera pago, 
a título'de complementação/salarial,-o valpr- 
correpondente a 1 6 (dezesseis)- horas normais/mês, 
proporcionad aos dias da:escala efetivamente. •- 
trabalhados^ ’’

CLÃUSULA SÉTIMA - DA ; ESCALA DE'1 REVEZAMENTO O .
A es cala: de revezame n to^d everá^bbedecer.̂ aos-jinodel.Qs i ;:____ __  __ _

«í;I 
• i».i í

a] : anexo I - turno ininterrupto' .-(2 4'horas/diã) '
b) anexo II- turno interrupto ;(16 horas/dia) . 

CLÁUSULA OITAVA ^ DA POLGA.A
0 descansocoremunerado.,obedecerá áo* seguinte^critério: •
a) . as-primeiras-24 ívinte e quatro). horas .serão o consideradas -

equivalentes ao sãbá'do;do*>«calendário’ •civi-l?; "
b) /as .segundas 2 4 (vinte .e quatro) horas^s serão> consideradas a.s

equivalentes-ao domingojdoVcalehdárioi«ciarlCL;!;
c ) c b  ‘iiúnièroi d e '  folgas/xnês:;sjia‘e s c a l a ;  d e i  r e v e z a m e n t o ’, ' d e v e r á - £ 

s e r  - e q u i v a l e n t e ,  n u m e r i c a m e n t e , - a o s  s á b a d o s  >e d o m i n g o s  <doju' 

c a l e n d á r i o > <civi'l; 1;

ã)âha 'escala? de^arevezamento^ a -folga > ?.parar =efeito devequiválêhcia^:
‘ deverá’ seri:Consxderada‘:*a .partir: dâ priméixà':-:.- .

CLÁUSULA NONA - - DAS HORAS 1 EXTRAS . 1í
0 pagamento-das horas extras = obedecerá aos seguintes p e r c e n t u a i s . '[
a) ijl00%icem por «centoi) vquandol-forem oriundas^ dei substituições^s . 

em feriados - e nas; segundas - 2 4 (vinte e quatrbjhoras,:-, 
observado\<o d tem ,ic"c?lai<cláusula] x»ona;õ:

b) .1 OOMcem por centoi) aguando’• as horas norxnais• trabalhadas?s 
dentro da'escala de'revezamento coincidirem çom'fetiadoà;^. 
do calendário civil,’'exceto os/feriados que arecaiain eniTi 
sábados e. domingos; -;
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■yj Celesc
ilt' Ccahuis Eldtncos dc. Santa Catarina SA.

c) :50% (cinquenta por-,cento) .-quando'forem oriundas :de ; - 
substitúições e/ou excederem à jornadadiária,m o s ^demais 
horários da escala;

d) 50% -{cinquentarporocento) -quando .as:-horas normais: trabalhadas 
dehtroida escala de revezamento coincidirem -com pontos 
facultativos e dispensa de expediente,. quando inão ccnpensados.

C L Ã U S Ü L A ;  D É C I M A  -  D O  V A L O R  ^HORA::7- 

_ _______ A_baseJjáej.cãlculo ;̂do..valpr/hora^paravo^empreqadoS'-em-=ifaurnoŝ .̂ TVv
-de-revezamentoíiseraV1-
a) -180 ̂ (cento re oitenta) choras :para turnos 'ininterruptos :•

(24 horas/dia). .
b) .220.(duzentas e vinte) :horas ipara: turnos interruptos :
' (16 horas/diá). .

C L Ã U S Ü L A '  D É C I M A - P R I M E I R A '  f- D O S  ̂ R E G I S T R O S ; S

Caberá-ã chefia, - mensalm.fenteyc:efetuarão legistroido núméro: dei., 
horas extras^e de_ihorasanoturnasjtràbaihâüas. pelosoempregados 
em-turnos :>de ‘revezamentovoe encaminhar nà ãrêasde.vpessoaleas:..'. 
fichas ;"Controle ide ‘Frequência" ," VAutorizaçãoãdedServi.çó/^/ 
Controle -de.;Horas" e cópia > da :Escala i deJRevezamentoLdo iraês^ 
respectivo.-:-

C L Ã U S Ü L A r- D £ C I M A ~ S E G U N D K :A D A  - C O N D I Ç Ã O  r. E S P E C I A L M

O  regimè.-»deá6 (séis) • h o j c a s a a c r e s c i d ó u d a â a S  s é t a m á i s è  fl?;(Oi'tãva’) ei 

h o r a s  d e c o r r e  . e x c l u s i v a m e n t e _ d a  'icondi-çãoiíespecial-ide.itrâbalho: u 

e m ' t u r n o s ‘ d e  ‘r e v e z a m e n t o ; o P o í o i s s o ,  ;se ..o e m p r e q a d o  j -por « q u a l q u e r  

m o t i v o  c o m p r o v a d o ; deixar.ide j p e r t e n c e r  a o  r e g i m e  de:, t u r n o s ,  de.Ií.- 

r e v e z a m e n t o y v f i c a r ã  s u j e i t ò !_ a o i h o r ã r i o  : n o r m a l  - d a E m p r e s a - x l e à ^

8 (oito) horas -e não haverá; áltèração'salarial^decorrente. ao~>'> . 
acréscimo de ’horas/mês;s. •
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C L Ä U S U L A  D f iCIMA r T E R C E X R A  ^  DA. R E F E I Ç Ã O

O horário das refeições, pnef erencialmente,-deverá: ser".: 
respeitado, : desde que -não.traaa.prejuízo .. ã 'continuidade'.-.dos..r 
serviços de .caráter emergencial.

C L Ä U S U L A  D É C I M A  Q U A R T A  -  D 0 5  A N E X O S

Fazem parte, integrante do.presente .acordo^os -seguintes - anexos- ;•; 
a) Modeiü' 'da Escala: de ̂Turner.'.In.Hjntierr'Upto1 <de : Revezamento .'.

b) M o d e l o ’̂ a : . E s c a l a  d e  i-Turnos I n t e r r o i p t o s  ’.de',ORevezamento.c 

(16 h o r a s / d i a )  . ••

CLÃUSULA -DÉCIMA- .QUINTA.- DA .VIGÊNCIA; A

O  p r e s e n t e  a c o r d o :t e m ;vigênbia:-de',01'Xum) ; a n o y - a  c o n t a r - d a '  

d a t a  d a ’s u a a s s i n a t u r a ; -.

F l o r i a n ó p o l i s  , í2 1 - d e  m a r ç o ^ e M  98'3;'i9 . '

/ , . / 
íT̂ vja)  / N O G E R T  VjrEST^- D I R E T O R I I P R E S  IDEIC-K

7 ^ T E '  d a : c e l e s c ~ ;

LUUZI. ERÜ2.’SCHNEIDERS» ©KÜEífi- 
T0R-iADMIWIS5r.RAT'iyD'.:©A“fTCELESC;

S I N D I C A T O  D O s (t r Sa B A L H A D O R E S  :JJA■ i N D Ú S j o  

T R I A  D E . Í E N E R G I A  ELÉTRICA..DE_ Z F L O R I A N Ó  ;0

P O L I S ‘.S. V \



ANEXO 3

REGISTROS DE AFASTAMENTOS POR DOENÇA
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Gzlesc Centrais Elétricas d e  Santa Catarina S. A -

AFáSTAhENTOS FOR DOENÇA AMS SE'S PERTENCENTES AO CROh FLORIANÓPOLIS -  Í?S?

JANEIRO
HATRíCULA
6468-5
0468-5

CID
8920/6
0359/0

DATA INÍCIO 
12-01-89 
15-01-89

DATA FIM 
14-01-89 
21-01-89

FEVEREIRO 0885-0
0808-7
0808-7
0468-5

7233/8
4609/4
7899/9
7999/5

12-02-89
04-02-89
10-02-89
04-02-89

26-02-89
04-02-89
10-02-89
04-02-89

MARCO - - - -

ABRIL 0856-7 7535/7 19-04-89 22-04-89
11037-X 0093/0 02-84-89 02-04-89

ÍNDICES DE AUSENTISHO/DOENÇA - 1989

JANEIRO
Ne EMPREG. N* AFAST. DIAS PERD. HORAS TRAB. IF ID TG

SE'S 42 2 10 7.392 47,62 238,10 1.353 :
CREDFLO 607 49 181 145.630 80,72 298,19 1.242

FEVEREIRO
SE'S 42 4 18 7.392 95,24 428,57 2.435
CREDFLO 606 61 290 145.440 100,66 478,55 1.994

MARCO
SE'S 42 - - 7.392 0,00 0,00 0
CREDFLO 615 89 300 147.600 144,72 487,80 2.033

ABRIL
SE'S 42 2 5 7.392 47,62 119,05 676
CREDFLO 586 83 357 147.600 141,64 609,22 2.419

TOTAL
SE'S 42 6 33 29.568 142,86 785,71 1.116
CREDFLO 603 282 1.128 586.320 467,66 1.870,65 1.924

ÍNDICE DE FREQUÊNCIA (IF) = NÚMERO DE AFASTAHENTOS NO PERÍODO/NNERO DE EMPREGADOS 
ÍNDICE DE DURACÍSO (ID) = NÚMERO DE DIAS PERDIDOS NO PERÍODO*1000/NÚEHRO DE EHPREGADOS 
TAXA DE GRAVIDADE (TG) = NÚMERO DE DIAS PERDIDOS NO PERíODO*100fl000/HQRAS TRABALHADAS
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PROFISSIOGRAMA




